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Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº 5/2011, lido na sessão
do dia 8 de fevereiro de 2011.
3. Senador Demóstenes Torres passou a exercer a Liderança do DEM entre os dias 1º e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº
017/2011,lido na sessão do dia 1º de março de 2011.
4. Senador Demóstenes Torres é designado Líder do Partido, conforme o Ofício da Liderança dos Democratas, lido na sessão do dia 15 de março de 2011.
5. Senador Flexa Ribeiro é designado 3º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
6. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março  de 2011.
7. Senador Paulo Bauer é designado 2º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
8. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, aprovado na sessão de 29.03.11.
9. O Partido da República (PR) desliga-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 03.08.2011.
10. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas entre os dias 06 e 16 de outubro do corrente, conforme o OF. GLDEM nº 61/2011, lido
na sessão do dia 05 de outubro de 2011.
11. Em 19.10.2011, a Senadora Kátia Abreu desfiliou-se do Democratas - DEM, e filiou-se ao Partido Social Democrático - PSD (OF nº
1.128/2011-GSKAAB).
12. Senadora Ana Amélia passou a exercer a Liderança do Partido Progressista - PP no período de 25 de outubro a 5 de novembro de 2011, conforme o
OF. Nº 068/2011-GLDPP.
13. Senador José Agripino exerce a Liderança do Democratas nos dias 23 e 24 de novembro do corrente, conforme o OF. Nº 073/11-GLDEM, lido na
sessão do dia 23 de novembro de 2011.
14. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença.
15. Em 29.11.2011, o Senador Gilvam Borges deixou o mandato.
16. Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 06.12.11, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.11.
17. Senador Randolfe Rodrigues é designado líder do PSOL, conforme OF. GSMB N° 713/2011, lido na sessão do dia 21 de dezembro de 2011.
18. Senador Blairo Maggi é designado Líder do PR de 01/02/2012 a 31/01/2013, conforme OF. S/N - 2012, lido na sessão de 3 de fevereiro de 2012.
19. Senador Sérgio Souza é designado Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 001/2012, lido na sessão do dia 3 de fevereiro de 2012.
20. Senador Pedro Taques é designado Vice-Líder do PDT, conforme OF. LPDT Nº 001/2012, lido na sessão do dia 6 de fevereiro de 2012.
21. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do PT, conforme OF. GLDPT Nº 002/2012, lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2012.
22. Senadora Ana Rita é designada Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
23. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
24. Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. S/N, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
25. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG Nº 005/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012 
26. Senador Wellington Dias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
27. Senador Lindbergh Farias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
28. Senador Antonio Carlos Valadares é designado Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 9/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
30. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
31. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
32. Senadora Lúcia Vânia é designada 3ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
33. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
34. Senador Cyro Miranda é designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
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À promulgação........................................................ 04200

2.3.3 –  Item Extrapauta
Projeto de Resolução nº 2, de 2012, da Co-

missão de Assuntos Econômicos, que autoriza o 

município do Rio de Janeiro a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, com 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento – 
BID, no valor de até US$ 150,000,000.00 (cento 
e cinquenta milhões de dólares dos Estados Uni-
dos da América) de principal, destinada a finan-
ciar parcialmente o “Programa de Urbanização de 
Assentamentos Populares – PROAP – Etapa III”. 
Aprovado............................................................ 04201

Redação final do Projeto de Resolução nº 2, 
de 2012 (Parecer nº 83, de 2012-CDIR). Aprovada. 
À promulgação........................................................ 04201

2.3.4  – Matérias não apreciadas e transferi-
das para a próxima sessão deliberativa ordinária.

2.4 – APÓS A ORDEM DO DIA

2.4.1 – Discursos

SENADOR JORGE VIANA, como Líder – 
Agradecimentos aos gestos de solidariedade com 
o povo do Acre por ocasião da alagação de rios da 
Amazônia................................................................ 04203

SENADOR ANIBAL DINIZ – Considerações 
sobre a alagação que causa transtornos no Estado 
do Acre................................................................... 04223

SENADOR SÉRGIO PETECÃO, como Líder 
– Considerações sobre o impacto das enchentes 
dos rios acreanos................................................... 04226

2.4.2 – Ofício do Tribunal Superior Eleitoral

Nº 9/2012, comunicando que transitou em 
julgado a decisão que deferiu o registro do Partido 
da Pátria Livre – PPL, nos termos do artigo 39 da 
Resolução 23.282/2010.......................................... 04228

2.4.3 – Comunicação 

Da Liderança do PSDB no Senado Federal, 
de indicação do Senador Alvaro Dias para com-
por a Comissão Temporária Externa que visitará 
o Congresso Nacional do Paraguai. (Ofício nº 
18/2012)................................................................. 04228

2.4.4 – Apreciação de matérias

Requerimento nº 66, de 2012, de autoria do 
Senador Rodrigo Rollemberg. Aprovado............... 04229

Requerimento nº 67, de 2012, de autoria da 
Senadora Kátia Abreu. Aprovado.......................... 04229

Requerimento nº 72, de 2012, de autoria do 
Senador Sérgio Souza. Aprovado......................... 04229

Requerimento nº 73, de 2012, de autoria do 
Senador Francisco Dornelles. Aprovado............... 04229

Requerimento nº 75, de 2012, de autoria do 
Senador Ricardo Ferraço. Aprovado..................... 04229

2.4.5 – Leitura de requerimentos

Nº 77, de 2012, de autoria da Senadora Va-
nessa Grazziotin, solicitando voto de congratulações 
e aplausos aos 30 anos da Fucapi. ....................... 04229

Nº 78, de 2012, de autoria da Senadora Va-
nessa Grazziotin, solicitando voto de pesar pelo 
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falecimento do Sr. Carlos Alberto Vieira Figueiredo 
e do Sr. Roberto Lopes dos Santos........................ 04231

2.4.6 – Discursos (continuação)

SENADOR RICARDO FERRAÇO – Relato 
de audiência pública realizada hoje na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania...................... 04231

SENADOR ARMANDO MONTEIRO – Regis-
tro da importância da indústria brasileira, com relato 
de encontro realizado hoje na sala do Presidente 
do Senado entre lideranças do setor empresarial 
e sindical................................................................. 04234

SENADOR WELLINGTON DIAS – Destaque 
para o Fórum dos Governadores e da importância 
dos temas tratados no encontro............................. 04237

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE – Alerta 
para a falta de planejamento sobre impactos futuros 
dos projetos atualmente em execução................... 04238

SENADOR LAURO ANTONIO – Registro da 
necessidade de aprovação de projetos que estimu-
lem o turismo rural.................................................. 04241

SENADOR MAGNO MALTA – Comentários 
acerca da participação de S. Exª em reunião ama-
nhã, com a Frente da Família, para solicitar audi-
ência com o Embaixador iraniano a fim de obter 
esclarecimentos sobre a situação do pastor iraniano 
condenado a forca; e outros assuntos.................... 04242

SENADOR FLEXA RIBEIRO – Preocupação 
com o aumento de acidentes aéreos na Região 
Amazônica, especialmente no Estado do Pará; 
e encaminhamento de requerimento de voto de 
pesar.................................................................. 04245

2.4.7 – Leitura de requerimento

Nº 79, de 2012, de autoria do Senador Flexa 
Ribeiro, solicitando voto de pesar pelo falecimento 
do Deputado Estadual Alessandro Novelino.......... 04247

2.4.8 – Discursos (continuação)

SENADOR EUNÍCIO OLIVEIRA – Registro 
do apoio dado pelo Governo Federal às diversas 
obras no Estado do Ceará...................................... 04248

SENADOR PAULO PAIM – Registro da parti-
cipação de S. Exª na solenidade de posse do Pre-
sidente da Confederação Nacional dos Trabalha-
dores do Comércio, Levi Fernandes Pinto; e outros 
assuntos................................................................. 04249

SENADOR INÁCIO ARRRUDA – Prestação 
de contas das visitas realizadas por S. Exª, junta-
mente com a Presidente Dilma Rousseff, às obras 
no Município de Fortaleza; e outro assunto............ 04252

2.4.9 – Aviso do Ministro de Estado da 
Fazenda

Nº 3/2012-CN (nº 39/MF, na origem), en-
caminhando ao Congresso Nacional o Relatório 
de Desempenho do Fundo Soberano do Brasil – 
FSB, referente ao quarto trimestre de 2011. Es-

tabelecimento de calendário para tramitação da 
matéria. ............................................................. 04255

2.4.10 – Leitura de proposta de emenda à 
Constituição

Nº 7, de 2012, tendo como primeiro Signatário 
Senador Cristovam Buarque, que altera o inciso V 
do § 3º do art. 14 da Constituição, para permitir a 
candidatura desvinculada de filiação partidária...... 04263

2.4.11 – Discurso encaminhado à publi-
cação

SENADOR CIRO NOGUEIRA – Registro da 
luta dos pequenos empreendedores brasileiros que 
formam a base econômica que fortalece especial-
mente a economia familiar...................................... 04271

2.4.12 – Comunicação da Presidência

Realização de sessão deliberativa ordinária 
amanhã, dia 29, às 14 horas, com Ordem do Dia 
anteriormente designada........................................ 04271

2.5 – ENCERRAMENTO

3 – AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDEN-
TE DO SENADO FEDERAL, SENADOR JOSÉ 
SARNEY, EM 28-2-2012.

SENADO FEDERAL

4 – COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL

5 – COMISSÕES PARLAMENTARES DE 
INQUÉRITO

6 – COMISSÕES TEMPORÁRIAS

7 – COMISSÕES PERMANENTES E SUAS 
SUBCOMISSÕES

CAE – Comissão de Assuntos Econômicos

CAS – Comissão de Assuntos Sociais

CCJ – Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania

CE – Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte

CMA – Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle

CDH – Comissão de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa

CRE – Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional

CI – Comissão de Serviços de Infra-Estrutura

CDR – Comissão de Desenvolvimento Re-
gional e Turismo

CRA – Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária

CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática

8 – CONSELHOS E ÓRGÃOS

Corregedoria Parlamentar (Resolução nº 17, 
de 1993)
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Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 
(Resolução nº 20, de 1993)

Procuradoria Parlamentar (Resolução nº 40, 
de 1995)

Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha 
Lutz (Resolução nº 2, de 2001)

Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes 
(Resolução nº 35, de 2009)

Conselho da Comenda de Direitos Humanos 
Dom Hélder Câmara (Resolução nº 14, de 2010)

Ouvidoria do Senado Federal (Resolução nº 
1, de 2005)

Programa Senado Jovem Brasileiro (Resolu-
ção nº 42, de 2010)

CONGRESSO NACIONAL

9 – CONSELHOS E ÓRGÃOS

Conselho da Ordem do Congresso Nacional 
(Decreto Legislativo nº 70, de 1972)

Conselho de Comunicação Social (Lei nº 
8.389, de 1991)

Representação Brasileira no Parlamento do 
Mercosul (Resolução nº 2, de 1992)

Comissão Mista de Controle das Atividades 
de Inteligência – CCAI (Lei nº 99.883, de 1999)
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 56, DE 2012

Aprova o ato que outorga permissão 
à Natureza Comunicações Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Jardim, 
Estado de Mato Grosso do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 266, de 3 de junho de 2004, que outorga per-
missão à Natureza Comunicações Ltda. para explorar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modulada, 
na cidade de Jardim, Estado de Mato Grosso do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 57, DE 2012

Aprova o ato que outorga permissão à 
Empresa de Radiodifusão Pantaneira Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em frequência modulada na cidade 
de Miranda, Estado de Mato Grosso do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria 

nº 620, de 21 de setembro de 2006, que outorga permis-
são à Empresa de Radiodifusão Pantaneira Ltda. para 
explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada, 
na cidade de Miranda, Estado de Mato Grosso do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 58, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação de Difusão Comunitária de 
Olivedos para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Olivedos, 
Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 766, de 24 de outubro de 2006, que outorga 
autorização à Associação de Difusão Comunitária de 
Olivedos para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Olivedos, Estado da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 59, DE 2012

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Cacaré FM Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Sapé, Estado da 
Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 406, de 12 de novembro de 2004, que outorga 
permissão à Rádio Cacaré FM Ltda. para explorar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Sapé, Estado da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

SENADO FEDERAL
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 60, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária Portal do Sertão 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Arcoverde, Estado 
de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 154, de 1º de abril de 2009, que outorga 
autorização à Associação Comunitária Portal do Ser-
tão para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Arcoverde, Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 61, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação de Comunicação Comunitá-
ria do Distrito de Montevidéo para execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Conceição, Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 1.044, de 23 de dezembro de 2008, que 
outorga autorização à Associação de Comunicação 
Comunitária do Distrito de Montevidéo para executar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Conceição, 
Estado da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 62, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária dos Moradores 
de Tartarugalzinho para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Tartarugalzinho, Estado do Amapá.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 231, de 25 de março de 2010, que outor-
ga autorização à Associação Comunitária dos Mora-
dores de Tartarugalzinho para executar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Tartarugalzinho, 
Estado do Amapá.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 63, DE 2012

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Editora Magia Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada na cidade de Garibaldi, 
Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 72, de 25 de março de 2009, que outorga 
permissão à Rádio Editora Magia Ltda. para explorar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Garibaldi, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 64, DE 2012

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Esmeralda Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas médias na cidade de Vacaria, Estado 
do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 30 de março de 2010, que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 1º de maio de 2004, a conces-
são outorgada à Rádio Esmeralda Ltda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em ondas médias na cidade de Vacaria, Estado 
do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 65, DE 2012

Aprova o ato que outorga autoriza-
ção à Associação Comunitária Cultural de 
Música e Cinema para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de São 
José dos Campos, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 28, de 4 de fevereiro de 2010, que outor-
ga autorização à Associação Comunitária Cultural de 
Música e Cinema para executar, por 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São José dos Campos, Es-
tado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 66, DE 2012

Aprova o ato que outorga permissão à 
Sociedade Rádio Vanguarda Limitada para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Parana-
íta, Estado de Mato Grosso.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 102, de 11 de março de 2010, que outorga per-
missão à Sociedade Rádio Vanguarda Limitada para 
explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Paranaíta, Estado de Mato Grosso.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 67, DE 2012

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Fundação Casper Líbero para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em ondas curtas na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº, de 26 de julho de 2010, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 1º de novembro de 2003, a 
concessão outorgada à Fundação Casper Líbero para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão sonora em ondas curtas na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 68, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Atlântida FM de Santa 
Cruz Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Santa Cruz do Sul, Estado do 
Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 517, de 11 de junho de 2010, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 21 de agosto de 2007, a 
permissão outorgada à Rádio Atlântida FM de Santa 
Cruz Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modu-
lada na cidade de Santa Cruz do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 69, DE 2012

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Progresso de Juazeiro 
S.A. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em ondas médias na cidade de Ju-
azeiro do Norte, Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 26 de julho de 2010, que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 28 de junho de 2006, a con-
cessão outorgada à Rádio Progresso de Juazeiro S.A. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de 
Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 70, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação de Radiodifusão Comunitária 
Imigrantes para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Criciúma, 
Estado de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 1.151, de 23 de dezembro de 2008, que 
outorga autorização à Associação de Radiodifusão 
Comunitária Imigrantes para executar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Criciúma, Estado de 
Santa Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 71, DE 2012

Aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio Timbó Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modu-
lada na cidade de Rio dos Cedros, Estado 
de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 719, de 16 de setembro de 2009, que outorga 
permissão à Rádio Timbó Ltda. para explorar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na ci-
dade de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 72, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Sociedade Rádio São José 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade 
de Erechim, Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 802, de 30 de setembro de 2009, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 23 de junho de 2002, 
a permissão outorgada à Sociedade Rádio São José 
Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Erechim, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 73, DE 2012

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada ao Sistema Norte de Rádio Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em ondas médias na cidade de Serra, 
Estado do Espírito Santo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 8 de fevereiro de 2010, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 9 de maio de 2001, a con-
cessão outorgada ao Sistema Norte de Rádio Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de 
Serra, Estado do Espírito Santo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 74, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária para o Desen-
volvimento de Várzea da Palma para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Várzea da Palma, Estado de 
Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 886, de 29 de outubro de 2009, que outorga 
autorização à Associação Comunitária para o Desen-
volvimento de Várzea da Palma para executar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Várzea da Pal-
ma, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 75, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
à Rádio União Comunitária para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Criciúma, Estado de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 224, de 25 de março de 2010, que outorga 
autorização à Rádio União Comunitária para executar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão comunitária na cidade de Criciúma, 
Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 76, DE 2012

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Clube de Pernambuco 
S.A. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em ondas médias na cidade de Re-
cife, Estado de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 17 de agosto de 2010, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 1º de maio de 2003, a con-
cessão outorgada à Rádio Clube de Pernambuco S.A. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de 
Recife, Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 77, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Lidersom FM Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Orlândia, 
Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 196, de 24 de março de 2010, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 13 de fevereiro de 2009, a 
permissão outorgada à Rádio Lidersom FM Ltda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão sonora em frequência modulada na cidade 
de Orlândia, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 78, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Barriga Verde Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Floria-
nópolis, Estado de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 350, de 15 de abril de 2010, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 16 de março de 2009, a 
permissão outorgada à Rádio Barriga Verde Ltda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão sonora em frequência modulada na cidade 
de Florianópolis, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 79, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária Pró-Cultura de 
Eldorado para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Eldorado, 
Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 538, de 29 de agosto de 2008, que outorga 
autorização à Associação Comunitária Pró-Cultura de 
Eldorado para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Eldorado, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 80, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
ao Grupo Ação Unida pela Comunidade de 
Orindiúva para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Orindiúva, 
Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 971, de 23 de dezembro de 2008, que outorga 
autorização ao Grupo Ação Unida pela Comunidade de 
Orindiúva para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Orindiúva, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 81, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
à Fundação Fronteiras para executar servi-
ço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Fronteiras, Estado do Piauí.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.156, de 23 de dezembro de 2008, que outorga 
autorização à Fundação Fronteiras para executar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Fronteiras, 
Estado do Piauí.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 82, DE 2012

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada ao Sistema Araçá de Comunica-
ções Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão de sons e imagens na cidade de 
Araçatuba, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 11 de fevereiro de 2010, que renova por 
15 (quinze) anos, a partir de 5 de outubro de 2003, a 
concessão outorgada ao Sistema Araçá de Comunica-
ções Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade 
de Araçatuba, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 83, DE 2012

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Alvorada de Cardoso 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em ondas médias na cidade de Car-
doso, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 8 de fevereiro de 2010, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 18 de julho de 2000, a con-
cessão outorgada à Rádio Alvorada de Cardoso Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de 
Cardoso, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 84, DE 2012

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Super Radiodifusão Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas médias na cidade de Canoas, Estado 
do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº, de 11 de fevereiro de 2010, que reno-
va por 10 (dez) anos, a partir de 1º de maio de 2004, 
a concessão outorgada à Super Radiodifusão Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de 
Canoas, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 85, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Cultural Comunitária Milênio 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 850, de 23 de outubro de 2009, que outorga 
autorização à Associação Cultural Comunitária Milê-
nio para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 86, DE 2012

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Progresso de São Carlos 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em ondas médias na cidade de São 
Carlos, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 4 de agosto de 2010, que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 1º de maio de 2004, a conces-
são outorgada à Rádio Progresso de São Carlos Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de 
São Carlos, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Ata da 17ª Sessão, Deliberativa Ordinária 
em 28 de fevereiro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, da Srª Marta Suplicy, dos Srs. Casildo Maldaner, 
Marcelo Crivella, Paulo Davim, da Srª Ana Rita, e dos Srs. Magno Malta, 

Eunício Oliveira, Flexa Ribeiro e Paulo Paim

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-

-se às 21 horas e 9 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Há número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – A Presidência recebeu, da Câmara dos 
Deputados, os seguintes Projetos de Decreto Le-
gislativo:
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 48 
a 58, de 2012, em conformidade com o inciso III do 
art. 91 do Regimento Interno, serão apreciados termi-
nativamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, onde poderão 

receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos 
termos do art. 122, II, c, da Norma Interna.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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PARECER N° 78, DE 2012

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem n° 6, de 2012, (n° 
29/2012, na origem), da Presidente da Re-
pública, que propõe ao Senado Federal seja 
autorizada a contratação de operação de 
crédito externo, com a garantia da Repúbli-
ca Federativa do Brasil, entre o Município 
do Rio de Janeiro e o Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento (BID), no valor de 
até US$150.000,000,00 (cento e cinquenta 
milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América), de principal, destinada a financiar 
parcialmente o “Programa de Urbanização 
de Assentamentos Populares – PROAP – 
Etapa III”.

Relator: Senador Eduardo Braga

I – Relatório

A Presidente da República, por intermédio da 
Mensagem n° 6, de 2012, submete à apreciação do 
Senado Federal pleito do Município do Rio de Janeiro 
que solicita autorização para contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID).

Os recursos desse empréstimo destinam-se ao 
financiamento do

“Programa de Urbanização de Assentamentos 
Populares – PROAP – Etapa III”, cujo objetivo é me-
lhorar a qualidade de vida das famílias residentes nos 
assentamentos informais do Rio de Janeiro, dando 
continuidade às duas etapas anteriores. O Programa 
possui quatro componentes: 1) as intervenções urbanas 
integrais em favelas e reassentamento de famílias; 2) 
a implementação e aquisição de equipamento básico 
para programas sociais; 3) o controle da ocupação do 
solo, visando prevenir a ocupação ilegal; e 4) o desen-
volvimento institucional, por meio do financiamento de 
atividades de monitoramento e avaliação, capacitação 
e comunicação social.

Entre os documentos encaminhados ao Senado 
Federal, constam os Pareceres da Secretaria do Te-
souro Nacional (STN) nºs 1.729/2011 – COPEM/STN, 
de 19 de dezembro de 2011, e 1.573/2011 – COPEM/
STN, de 30 de novembro de 2011, e da Procuradoria-
-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), PGFN/COF/n° 
2.465, de 21 de dezembro de 2011, que examinam 
as informações referentes ao pleito e concluem favo-
ravelmente à sua aprovação, desde que cumpridas 
as condicionalidades prévias ao primeiro desembolso 
e formalizado o contrato de contragarantias, além da 

verificação de adimplência do Município pela STN, 
quando da celebração desse contrato.

A operação em pauta foi credenciada pelo Banco 
Central do Brasil e suas condições financeiras foram 
inseridas no Sistema de Registro de Operações Finan-
ceiras (ROF) sob o número TA 567781.

O financiamento será contratado sob a moda-
lidade de empréstimo do mecanismo unimonetário, 
com taxa de juros baseada na Libor, desembolso 
em cinco anos e seis meses, e as demais condições 
usuais de empréstimos do BID. De acordo com cál-
culos da STN, o custo médio efetivo do empréstimo 
será da ordem de 4,12% a.a., flutuante conforme a 
variação da Libor, e, portanto, em patamar aceitá-
vel àquela Secretaria, considerando o custo atual da 
curva média de captação do Tesouro Nacional, em 
dólar, no mercado internacional.

II – Análise

A análise da presente operação de crédito externo 
fundamenta-se no art. 52, incisos V a IX, da Constitui-
ção Federal, assim como nas Resoluções nºs 40 e 43, 
de 2001, 48 e 49, de 2007, todas do Senado Federal, 
e na Lei Complementar n° 101, de 2000 – a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF). Essas constituem as 
normas que disciplinam os limites e condições para as 
operações de crédito internas e externas, no âmbito 
dos três níveis de governo, bem como a concessão de 
garantia da União.

No citado Parecer n° 1.729/2011/ COPEM/STN, 
consta que o empréstimo pretendido foi recomen-
dado pela Comissão de Financiamentos Externos 
(COFIEX), com o valor de financiamento de até US$ 
150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América) e contrapartida do 
mutuário de igual montante.

Nos termos do Parecer n° 1.573, de 2011, da 
Coordenação-Geral de Operações de Crédito de 
Estados e Municípios (COPEM/STN), o Município 
do Rio de Janeiro observa os limites de endivida-
mento estipulados nas Resoluções nos 40 e 43, de 
2001, do Senado Federal, e suas alterações, cumpre 
suas demais condições e exigências, atendendo, em 
conclusão, os requisitos mínimos previstos no art. 
32 da LRF.

Com relação às condições para a concessão da 
pleiteada garantia da União, de acordo com a análise 
da capacidade de pagamento efetuada pela STN, e 
consignada na Nota n° 408/2011, de 13 de maio de 
2011, da Coordenação-Geral de Relações e Análise 
Financeira dos Estados e Municípios (COREM/STN), 
o Município foi classificado na categoria “A”, suficiente, 
portanto, para o recebimento da garantia da União. 
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Ou seja, o Município do Rio de Janeiro apresenta 
condições financeiras suficientes para arcar com a 
totalidade dos encargos e amortizações de sua dívi-
da consolidada.

Referente à situação de adimplência do Município 
em relação ao garantidor, o Chefe do Poder Executivo 
do Município declarou que os números de registros no 
CNPJ dos órgãos da Administração Direta do Muni-
cípio estão em conformidade com o Cadastro Único 
de Convênios (CAUC), e, dessa forma, a verificação 
da adimplência financeira em face da Administração 
Pública Federal e de suas controladas e de recursos 
recebidos poderá ser feita mediante consulta ao CAUC, 
por ocasião da assinatura do contrato de garantia, con-
forme determinação da Resolução n° 41, de 2009, do 
Senado Federal.

Relativamente à adimplência com as instituições 
integrantes do Sistema Financeiro Nacional, em aten-
dimento ao art. 16 da Resolução n° 43, de 2001, a STN 
informou que o Município encontra-se adimplente com 
as instituições integrantes do SFN, conforme consulta 
ao Sistema do Banco Central do Brasil.

Ainda com vistas à concessão da garantia da 
União, examinaram-se na STN os aspectos orçamen-
tários referentes à operação.

Para tanto, verificou-se que a Lei Municipal 
n° 5.247, de 18 de janeiro de 2011, que estima a 
receita e fixa a despesa do Município para o exer-
cício financeiro de 2011, contempla dotações para 
a execução do Programa em questão. Complemen-
tarmente, segundo os pareceres examinados, existe 
declaração do Prefeito do Município indicando as 
ações e os valores previstos para o Programa no 
período. Além disso, a Lei Municipal n° 5.147, de 21 
de janeiro de 2010, revisada pela Lei nº 5.215, de 2 
de agosto de 2010, que dispõe sobre o Plano Pluria-
nual do Município para 2010/2013, inclui as ações 
previstas no Programa.

Encontra-se igualmente atendida a exigência 
de autorização legislativa para a operação, mediante 
o Decreto Legislativo n° 663, de 4 de janeiro de 2008. 
Ela ainda autoriza o Poder Executivo a vincular, como 
contragarantias à garantia da União, as parcelas ne-
cessárias e suficientes das receitas a que se referem 
os arts. 158 e 159, complementadas pelas receitas 
tributárias estabelecidas no art. 156, nos termos do 
§ 4° do art. 167, todos da Constituição Federal, bem 
como outros recursos que venham a substituí-los com 
idêntica finalidade.

De acordo com estudo elaborado pela STN, as 
contragarantias do Município são consideradas sufi-
cientes caso a União venha a honrar compromisso na 
condição de garantidora da operação. Segundo o estu-

do, que abrange os anos de 2010 (realizado) e 2011 a 
2020 (projetados), a margem disponível apurada para 
o total das receitas é sempre positiva e crescente no 
período.

Sendo assim, o oferecimento de contragaran-
tias deve ser formalizado mediante contrato a ser ce-
lebrado junto à União, podendo o Governo Federal 
reter as importâncias necessárias à satisfação dos 
compromissos assumidos diretamente das transfe-
rências federais ou das contas centralizadoras da 
arrecadação do Estado.

Destaque-se ainda que, de acordo com as infor-
mações constantes do Relatório de Gestão Fiscal da 
União para o segundo quadrimestre de 2011, existe 
margem para a concessão da garantia da União, den-
tro do limite estabelecido no art. 9° da Resolução n° 
48, de 2007, do Senado Federal.

Em conclusão da análise efetuada, a STN indica 
que nada tem a opor à concessão da pleiteada garan-
tia da União, desde que, previamente à assinatura dos 
instrumentos contratuais seja verificado, pelo Ministério 
da Fazenda, o cumprimento das condições prévias ao 
primeiro desembolso fixadas no contrato, de modo a 
evitar o pagamento da comissão de compromisso, e 
a condição de adimplência do ente para com a União, 
referente a financiamentos, refinanciamentos, garan-
tias, assim como das prestações de contas de recur-
sos dela recebidos.

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), por sua vez, no Parecer PGFN/COF n° 
2.465/2011, atestou o cumprimento das formalida-
des prévias à contratação, verificando que foram es-
tipuladas as condições contratuais usuais das opera-
ções de crédito celebradas com o BID. Ademais, foi 
observado o art. 8° da Resolução n° 48, de 2007, do 
Senado Federal, que veda disposição contratual de 
natureza política, atentatória à soberania e à ordem 
pública, contrária à Constituição e às leis brasileiras 
ou que implique compensação automática de débi-
tos e créditos.

Conclui-se, assim, que estão satisfeitos os li-
mites e condições estabelecidos pelas Resoluções 
do Senado Federal que tratam das operações de 
crédito externo dos entes federativos, inclusive as 
exigências e condições para a prestação de garan-
tia pela União.

III – Voto

Ante o exposto, voto pela aprovação do pedido 
de autorização do Município do Rio de Janeiro para 
contratar a operação de crédito em tela, com garantia 
da União, nos termos do seguinte:
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
N° 2, DE 2012

Autoriza o Município do Rio de Janei-
ro a contratar operação de crédito externo, 
com garantia da União, com o Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento (BID), no 
valor de até US$150.000.000,00 (cento e 
cinquenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América), de principal, destina-
da a financiar parcialmente o “Programa de 
Urbanização de Assentamentos Populares 
– PROAP – Etapa III”. 

O Senado Federal resolve:
Art. 1° É o Município do Rio de Janeiro autorizado 

a contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID), no valor de até US$150.000.000,00 
(cento e cinquenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América).

Parágrafo único. Os recursos desta operação de 
crédito destinam-se a financiar parcialmente o “Pro-
grama de Urbanização de Assentamentos Populares 
– PROAP – Etapa III”.

Art. 2° A operação de crédito referida no art. 1° 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Município do Rio de Janeiro;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimen-

to (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$150.000.000,00 (cento e cinquenta 

milhões de dólares dos Estados Unidos da Amé-
rica), de principal;

V – modalidade: empréstimo do mecanismo unimone-
tário com taxa de juros baseada na Libor;

VI – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos e 6 (seis) 
meses, contados da vigência do contrato;

VII – amortização: parcelas semestrais e consecuti-
vas, e, sempre que possível, iguais, vencendo a 
primeira 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses após a 
data de vigência do contrato, e a última até 25 
(vinte e cinco) anos após essa data, a serem 
pagas no dia 15 dos meses de abril e outubro 
de cada ano;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas da-
tas de pagamento da amortização e calculados 
sobre o saldo devedor periódico do empréstimo, 
a uma taxa anual para cada trimestre determi-
nada pelo BID e composta:

a) pela taxa de juros Libor trimestral para 
dólar dos Estados Unidos da América;

b) mais ou menos uma margem de cus-
to relacionada aos empréstimos do BID que 
financiam os empréstimos do mecanismo uni-
monetário baseado na Libor;

c) mais a margem (spread) para emprés-
timos do capital ordinário;

IX – comissão de crédito: a ser estabelecida periodi-
camente pelo BID, em até 0,75% (setenta e cinco 
centésimos por cento) ao ano sobre o saldo não 
desembolsado do empréstimo, exigida juntamente 
com os juros, entrando em vigor sessenta dias 
após a assinatura do contrato;

X – despesas com inspeção e supervisão geral: atu-
almente, o MD não cobra despesas com manu-
tenção e supervisão; se essa política for revista, 
o valor cobrado em um semestre determinado 
não poderá ser superior a 1% (um por cento) do 
financiamento, dividido pelo número de semestres 
compreendido no prazo original de desembolsos.

§ 1° As datas de pagamentos do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do Contrato de Empréstimo.

§ 2° É facultado ao Mutuário, com consentimento 
por escrito do Fiador, desde que respeitados os termos 
e condições estabelecidos no Contrato de Empréstimo, 
exercer a opção de conversão da taxa de juros apli-
cável ao montante total ou parcial do empréstimo, de 
flutuante, baseada na LIBOR, para fixa, e vice-versa, 
em montantes mínimos e prazos definidos no Contra-
to de Empréstimo.

§ 3° Para o exercício das opções referidas no pa-
rágrafo anterior, fica autorizada a cobrança dos custos 
incorridos pelo BID na sua realização.

Art. 3° Fica a União autorizada a conceder garan-
tia ao Município do Rio de Janeiro na contratação da 
operação de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1° O exercício da autorização prevista no caput 
fica condicionado a que o Município do Rio de Janeiro 
celebre contrato com a União para a concessão de con-
tragarantias, sob a forma de vinculação das receitas de 
que tratam os arts. 156, 158 e 159, em conformidade 
com o § 4° do art. 167, todos da Constituição Fede-
ral, e outras garantias em direito admitidas, podendo 
o Governo Federal requerer as transferências de re-
cursos necessários para cobertura dos compromissos 
honrados, diretamente das contas centralizadoras da 
arrecadação do Estado ou das transferências federais.

§ 2° Previamente à assinatura do contrato, o Minis-
tério da Fazenda verificará e atestará a adimplência do 
Município do Rio de Janeiro quanto aos pagamentos e 
prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução 
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n° 48, de 2007, com a redação dada pela Resolução n° 
41, de 2009, ambas do Senado Federal, bem como o cum-
primento das condições prévias ao primeiro desembolso.

Art. 4° O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala da Comissão, 28 de fevereiro de 2012. – 
Senador Eduardo Braga, Relator.
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PARECER N° 79, DE 2012

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem n° 5, de 2012 (n° 
28, de 2012, na origem), da Presidente da 
República, que propõe ao Senado Federal 
seja autorizada a contratação de operação 
de crédito externo, com a garantia da Repú-
blica Federativa do Brasil, entre o Estado 
do Amazonas e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – BID, no valor de até US$ 
280.000.000,00 (duzentos e oitenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América), 
de principal, destinada a financiar o “Pro-
grama Social e Ambiental dos Igarapés de 
Manaus – PROSAMIM III”.

Relator: Senador Valdir Raupp

I – Relatório

A Presidente da República submete à apreciação 
do Senado Federal pleito do Estado do Amazonas, 
que solicita autorização para contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID).

Os recursos dessa operação de crédito destinam-
-se a financiar o “Programa Social e Ambiental dos Iga-
rapés de Manaus – PROSAMIM III”, que visa contribuir 
para a solução dos problemas ambientais, urbanísticos 
e sociais, beneficiando as populações residentes nas 
margens e leitos dos igarapés de Manaus, em especial 
na Bacia do São Raimundo.

O programa possibilitará a reabilitação e/ou a 
implantação de sistemas de drenagem, de abasteci-
mento de água potável, de coleta e disposição final do 
lixo e efluentes hidrossanitários. Trará, ainda, melhoria 
nas condições de moradia da população, por meio de 
ações de reordenamento urbano, de regularização 
fundiária, de soluções habitacionais adequadas e de 
educação sanitária, além de buscar consolidar as ins-
tituições envolvidas e a comunidade para assegurar a 
sustentabilidade das ações realizadas. Estima-se em 
30 mil o número de pessoas beneficiadas e que hoje 
vivem em situação de alto risco.

O empréstimo pretendido foi credenciado pelo 
Banco Central do Brasil e as suas condições financeiras 
inseridas no sistema de Registro de Operações Finan-
ceiras (ROF) sob o número TA604159. Será contrata-
do sob a modalidade de Empréstimo do Mecanismo 
Unimonetário, com taxa de juros baseada na LIBOR.

De acordo com cálculos da Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN), o custo efetivo médio do empréstimo 
será de 2,66% a.a., flutuante conforme a variação da 
LIBOR, considerado aceitável por essa Secretaria, dado 

o custo atual médio de captação do Tesouro Nacional, 
em dólar, no mercado internacional.

Vale destacar que os recursos totais a serem alo-
cados no programa alcançam investimentos totais de 
US$400 milhões, no período de 2012 a 2016, sendo 
que além do empréstimo pretendido estão previstas 
contrapartidas de recursos do Estado no montante de 
US$120 milhões.

II – Análise

A análise da presente operação de crédito exter-
no fundamenta-se no art. 52, incisos V, VII e VIII, da 
Constituição Federal, e visa verificar o cumprimento 
das determinações das Resoluções nos 40 e 43, de 
2001, e 48, de 2007, todas do Senado Federal, e da 
Lei de Responsabilidade Fiscal. Essas são as normas 
que regulam os limites e condições para a contratação 
de operações de crédito internas e externas, inclusi-
ve concessão de garantia, no âmbito dos três níveis 
de governo.

De acordo com o Parecer n° 1.752, de 21 de 
dezembro de 2011, da Coordenação-Geral de Ope-
rações de Crédito de Estados e Municípios (COPEM) 
da STN, o Estado do Amazonas cumpre os limites e 
demais condições definidas pelas referidas resoluções. 
Portanto, atende os requisitos mínimos previstos no 
art. 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Fica destacado ainda que, conforme declaração 
do Chefe do Poder Executivo do Estado do Amazo-
nas, o Prosamim III conta com valores na ordem de 
R$650 milhões, previstos no Programa Orçamentário, 
sendo que o Projeto de Lei Ordinária n° 291, de 2011, 
que dispõe sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 
2012-2015, contempla ações para o referido programa.

É atestado também que o orçamento previsto 
para o exercício financeiro de 2012 contempla dota-
ções para o Programa objeto da operação. Há decla-
ração do Governo do Estado informando que o ingres-
so de recursos relativos à operação, bem como dos 
necessários à contrapartida estadual e aos encargos 
da operação de crédito, está previsto e contemplado, 
sendo as dotações suplementadas na ocorrência de 
eventuais acréscimos.

Ademais, a STN informa que o Estado cumpre 
com as metas e os compromissos assumidos no Pro-
grama de Ajuste e Reestruturação Fiscal, em confor-
midade com o disposto na Resolução n° 43, de 2001, 
do Senado Federal, sendo que a operação pretendida 
não implica violação do seu acordo de refinanciamento 
firmado com a União.

Com vistas à concessão da garantia da União, 
submetida ao que determina o art. 40 da LRF e aos 
limites e condições previstos nos arts. 9° e 10 da Re-
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solução do Senado Federal n° 48, de 2007, examina-
-se, em seguida, a situação de adimplência do Estado 
em relação à União e as contragarantias oferecidas.

Nesse contexto, de imediato cabe destacar que 
a Lei Estadual n° 3.625, de 1° de junho de 2011, auto-
riza o Poder Executivo a contratar operação de crédito 
externo com o BID, no valor de até US$280 milhões, e 
a vincular, como contragarantias à garantia da União, 
as parcelas necessárias e suficientes das receitas a 
que se referem os arts. 155, 157 e 159, na forma do § 
4° do art. 167, todos da Constituição Federal, e outras 
garantias em direito admitidas.

Nos termos do estudo sobre o comprometimento 
das transferências federais e receitas próprias do Esta-
do do Amazonas, a STN conclui que as contragarantias 
oferecidas pelo Estado são consideradas suficientes 
caso a União venha a honrar compromisso na condi-
ção de garantidora da operação. Segundo o estudo, a 
margem disponível apurada é sempre positiva, com-
preendendo os anos de 2010 a 2020.

Vale enfatizar que a Resolução n° 41, de 2009, 
que alterou a Resolução n° 48, de 2007, possibilita a 
comprovação de adimplência do ente garantido, tanto 
financeira como da prestação de contas de recursos re-
cebidos da União, por ocasião da assinatura do contrato.

Por sua vez, não há registro de compromissos 
honrados pela União em nome do Governo do Estado 
do Amazonas nos últimos anos, em decorrência de 
garantias concedidas, estando ainda o Estado adim-
plente com as instituições integrantes do Sistema Fi-
nanceiro Nacional. Não há ainda pendências do Esta-
do referentes aos financiamentos e refinanciamentos 
concedidos pela União.

Conforme o Relatório de Gestão Fiscal da União 
para o segundo quadrimestre de 2011, existe margem 
para a concessão da pleiteada garantia da União, den-
tro dos limites estabelecidos pelo Senado Federal nos 
termos do art. 9° da Resolução n° 48, de 2007.

A Secretaria do Tesouro Nacional procede ainda 
a uma avaliação própria acerca da capacidade de pa-
gamento do empréstimo pelo Estado. Ela é aferida nos 
termos da Portaria MF n° 89, de 1997, e serve de parâ-
metro para efeito da concessão de garantia da União. 
Assim, de acordo com análise consignada na Nota n° 
993, de 16 de novembro de 2011, da Coordenação-
-Geral das Relações e Análise Financeira dos Estados 
e Municípios (COREM) da STN, o Estado do Amazo-
nas foi classificado na categoria “D”, não dispondo de 
recursos suficientes para fazer frente à totalidade dos 
encargos de sua dívida, incluída a operação pretendida.

Todavia, nos termos da Portaria MF n° 276, de 
1997, pode o Ministro da Fazenda conceder excep-
cionalidade ao pleito, desde que sejam atendidos os 

pressupostos que a condiciona. E assim foi procedido, 
entendendo o Ministro da Fazenda, ao acatar sugestão 
da STN, de que: a) o Estado ofereceu contragarantias 
suficientes e idôneas; b) o investimento é considerado 
relevante para o Governo Federal, tendo em vista que 
as ações previstas no Programa irão contribuir para 
a solução de problemas ambientais, urbanísticos e 
sociais, beneficiando as populações residentes nas 
margens e leitos dos igarapés de Manaus, em especial 
na Bacia do São Raimundo. Além disso, o Programa 
está integrado a outros investimentos de relevância na 
cidade de Manaus, tais como: Copa 2014, Programa 
Minha Casa, Minha Vida, Promoradia e outros progra-
mas PROSAMIMs, contando com recursos das ope-
rações de crédito todas elas já inclusas no Programa 
de Ajuste Fiscal do Estado.

Em referência a essa questão, é de se notar 
que, em manifestações sobre situações análogas em 
outros estados e municípios, a Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional tem enfatizado que a decisão 
quanto à concessão de excepcionalidade prevista na 
referida Portaria enquadra-se inteiramente no âmbito 
estrito de análise de conveniência, não cabendo seu 
pronunciamento quanto ao seu mérito.

Ou seja, observados os limites estabelecidos, 
entende a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
que a concessão de garantia em caráter excepcional 
está no âmbito do poder discricionário do Ministro Fa-
zenda, mediante juízo de conveniência e oportunidade.

Registre-se, a propósito, que, para o exame de 
concessão de garantia da União em caráter excep-
cional, o Secretário do Tesouro Nacional manifestou-
-se favoravelmente à excepcionalidade e submeteu o 
assunto ao Ministro da Fazenda, com o entendimento 
de que a operação pleiteada enquadra-se dentro dos 
pressupostos que a condicionam.

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN) considerou ainda que as condições contratu-
ais são as usualmente estipuladas pelo BID em suas 
operações financeiras, concluindo que foi observado o 
art. 8° da Resolução n° 48, de 2007, do Senado Fede-
ral, que veda disposição contratual de natureza política, 
atentatória à soberania e à ordem pública, contrária à 
Constituição e às leis brasileiras ou que implique com-
pensação automática de débitos e créditos.

Em suma, a Secretaria do Tesouro Nacional en-
tendeu que o Estado do Amazonas apresenta capa-
cidade financeira suficiente para contratar a opera-
ção em exame e, fundamentada nos parâmetros que 
utiliza para avaliar o risco da União na concessão da 
garantia solicitada, manifestou-se favoravelmente à 
sua concessão.
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Conclui-se, assim, que estão satisfeitos os limi-
tes e condições estabelecidos pelas referidas Resolu-
ções do Senado Federal que tratam da matéria, assim 
como as exigências e condições para a prestação de 
garantia pela União, contidas no art. 40 da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal.

III – Voto

Ante o exposto, voto pela aprovação do pedido de 
autorização do Estado do Amazonas para contratar a 
operação de crédito externo, nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
N° 3, DE 2012

Autoriza o Estado do Amazonas a con-
tratar operação de crédito externo, com ga-
rantia da União, com o Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento (BID), no valor de 
até US$280.000.000,00 (duzentos e oitenta 
milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América).

O Senado Federal resolve:
Art. 1° É o Estado do Amazonas autorizado a 

contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID), no valor de até US$280.000.000,00 
(duzentos e oitenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de 
crédito destinam-se a financiar o “Programa Social e 
Ambiental dos Igarapés de Manaus – PROSAMIM III”.

Art. 2° A operação de crédito referida no art. 1° 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado do Amazonas;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimen-

to (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$280.000.000,00 (duzentos e oi-

tenta milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América);

V – modalidade: Empréstimo do Mecanismo Unimo-
netário com taxa de juros baseada na Libor;

VI – prazo de desembolso: cinco anos, contados a 
partir da vigência do contrato;

VII – amortização: em parcelas semestrais, sucessivas, 
de valores, tanto quanto possível, iguais, pagas 
no dia 30 dos meses de julho e janeiro de cada 
ano, vencendo-se a primeira depois de transcorri-
dos cinco anos, e a última antes de transcorridos 
vinte e cinco anos, ambos contados da data de 
assinatura do contrato;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas 
datas de pagamento da amortização e calcula-
dos sobre os saldos devedores diários do em-
préstimo, a uma taxa anual para cada trimestre 
determinada pelo BID e composta pela taxa de 
juros Libor trimestral para dólar dos Estados Uni-
dos da América, mais ou menos uma margem 
de custo relacionada aos empréstimos do BID 
que financiam empréstimos do Mecanismo Uni-
monetário com taxa de juros baseada na Libor, 
mais a margem (spread) para empréstimos do 
capital ordinário;

IX – comissão de crédito: a ser estabelecida periodi-
camente pelo BID, até 0,75% a.a. sobre o saldo 
não desembolsado do financiamento, exigida 
juntamente com os juros e entrando em vigor 
sessenta dias após a assinatura do contrato;

X – despesas com inspeção e supervisão geral: em um 
semestre determinado, o valor devido não poderá 
ser superior a 1% do financiamento, dividido pelo 
número de semestres compreendido no prazo 
original de desembolsos, sendo que, durante o 
período de desembolsos, o Banco não cobrará 
montante para atender a essas despesas.

§ 1° As datas de pagamentos do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de empréstimo.

§ 2° É permitido ao mutuário, já devidamente 
autorizado por esta Resolução, com o consentimento 
formal do Fiador, observados os prazos e montantes 
mínimos requeridos no contrato de empréstimo, exercer 
a opção de conversão para uma Taxa de Juros Fixa, 
de parte ou totalidade dos saldos devedores sujeitos 
à taxa de juros baseada na Libor, e uma nova con-
versão de parte ou totalidade dos saldos devedores 
do empréstimo calculados a uma Taxa de Juros Fixa 
para taxa de juros baseada na Libor.

§ 3° Para o exercício da opção referida no pará-
grafo anterior, fica autorizada a cobrança dos custos 
incorridos pelo BID na sua realização, assim como 
o recebimento de eventuais ganhos decorrentes da 
conversão.

Art. 3° Fica a União autorizada a conceder garan-
tia ao Estado do Amazonas na contratação da operação 
de crédito externo referida nesta resolução.

§ 1° O exercício da autorização prevista no ca-
put fica condicionado a que o Estado do Amazonas 
celebre contrato com a União para a concessão de 
contragarantias, sob a forma de vinculação das recei-
tas de que tratam o arts. 155, 157 e 159, nos termos 
do § 4° do art. 167, todos da Constituição Federal, e 
de outras garantias em direito admitidas, podendo o 
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Governo Federal requerer as transferências de recur-
sos necessários para cobertura dos compromissos 
honrados, diretamente das contas centralizadoras da 
arrecadação do Estado ou das transferências federais.

§ 2° Previamente à assinatura do contrato, o Mi-
nistério da Fazenda verificará e atestará a adimplência 
do Estado do Amazonas quanto aos pagamentos e 
prestações de contas de que trata o art. 10 da Reso-

lução n° 48, de 2007, bem como o cumprimento das 
condições prévias ao primeiro desembolso.

Art. 4° O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5° Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala da Comissão, 28 de fevereiro de 2012. – 
Senador Valdir Raupp, Relator
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Os pareceres que acabam de ser lidos serão 
encaminhados à publicação.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 73, DE 2012

Tendo sido designado por Vossa Excelência 
para representar o Senado Federal, como observa-
dor, no seminário internacional sobre a relação entre 
taxas de câmbio e comércio internacional, promovi-
do pela Organização Mundial do Comércio – OMC, 
a realizar-se em Genebra, Suíça, nos dias 27 e 28 
de março de 2012, requeiro nos termos do art. 40, § 
1º, II, a, do Regimento Interno do Senado Federal, a 
necessária autorização para o desempenho da refe-
rida missão oficial.

Comunico, nos termos do inciso I do art. 39, do 
Regimento Interno, que estarei ausente do País no 
período de 25 de março a 1º de abril de 2012.

Sala das Sessões, – Senador Francisco Dor-
nelles. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O requerimento que acaba de ser lido irá à 
publicação e será votado oportunamente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 1, 
3, 4, 5 e 6, de 2012, do Presidente da Comissão de 
Assuntos Econômicos, comunicando que foi dado co-
nhecimento aos membros daquele Órgão técnico do 
inteiro teor dos Avisos nºs 100, de 2011; 3, 1, 2 e 4, 
de 2012, respectivamente, e recomendando os seus 
arquivamentos.

São os seguintes Ofícios:

OF. 1/2012CAE

Brasília, 7 de fevereiro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 1ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 7 de fevereiro, foi dado 
conhecimento à Comissão do Aviso nº 100 de 2011 
(nº 1803-Seses-TCU-Plenário), de 7 de dezembro de 
2011, do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
cópia do Acórdão proferido nos autos do processo nº 
TC-019.724/2011-0, pelo Plenário daquela Corte, na 

Sessão Ordinária de 7/12/2011, bem como do Rela-
tório e do Voto que o fundamentam. O Acórdão em 
questão é referente ao acompanhamento da opera-
ção de crédito autorizada pela Resolução nº 10 de 
2011 desta Casa. O expediente foi encaminhado 
aos membros da Comissão por meio do OF.CAE nº 
01/2012-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Ama-
ral, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

OF. 3/2012/CAE

Brasília, 7 de fevereiro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 1ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 7 de fevereiro, foi dado 
conhecimento à Comissão do Aviso nº 3 de 2012 (nº 
31-Seses-TCU-Plenário), de 18 de janeiro de 2012, 
do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia 
do Acórdão proferido nos autos do processo nº TC-
025.647/2010-5, pelo Plenário daquela Corte, na Ses-
são Ordinária de 18/12/2012, bem como do Relatório 
e da Proposta de Deliberação que o fundamentam. O 
Acórdão em questão é referente ao acompanhamento 
da operação de crédito autorizada pela Resolução nº 
47 de 2010 desta Casa. O expediente foi encaminha-
do aos membros da Comissão por meio do OF.CAE 
nº 01/2012-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Ama-
ral, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

OF. 4/2012/CAE

Brasília,  7 de fevereiro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 1ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 7 de fevereiro, foi dado 
conhecimento à Comissão do Aviso nº 1 de 2012 (nº 
133/2011-BCB), de 27 de dezembro de 2011, do Ban-
co Central do Brasil, encaminhando, em cumprimento 
ao disposto na Lei nº 9.069/95, o demonstrativo das 
emissões do Real referentes ao mês de novembro de 
2011, as razões delas determinantes e a posição as 
reservas internacionais a elas vinculadas. O expediente 
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foi encaminhado aos membros da Comissão por meio 
do OF. CAE nº 01/2012-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Ama-
ral, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

OF. 5/2012/CAE

Brasília, 7 de fevereiro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 1ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 7 de fevereiro, foi dado 
conhecimento à Comissão do Aviso nº 2 de 2012 
(nº 471/GMF), de 29 de dezembro de 2011, do Mi-
nistério da Fazenda, encaminhando, em cumpri-
mento ao art. 41 da Resolução do Senado Federal 
nº 43/01, relatório contendo as características das 
operações de crédito analisadas no âmbito daque-
le Ministério no mês de novembro de 2011, tabela 
demonstrativa da Dívida Consolidada Líquida dos 
Estados e do Distrito Federal e a relação entre 
Dívida Consolidada Líquida e a Receita Corrente 
Líquida dos Municípios. O expediente foi encami-
nhado aos membros da Comissão por meio do OF. 
CAE nº 01/2012-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Ama-
ral, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

 
OF. 6/2012/CAE

Brasília, 7 de fevereiro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 1ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 7 de fevereiro, foi dado 
conhecimento à Comissão do Aviso nº 4 de 2012 
(nº 21/GMF), de 25 de janeiro de 2012, do Ministé-
rio da Fazenda, encaminhando, em cumprimento ao 
art. 41 da Resolução do Senado Federal nº 43/01, 
relatório contendo as características das operações 
de crédito analisadas no âmbito daquele Ministério 
no mês de dezembro de 2011, tabela demonstrati-
va da Dívida Consolidada Líquida dos Estados e do 
Distrito Federal, e a relação entre a Dívida Consoli-
dada Líquida e a Receita Corrente Líquida dos Mu-

nicípios, e informando, em cumprimento ao art. 42 
da mesma Resolução, que não consta dos registros 
do Ministério, dos meses de outubro a dezembro de 
2011, qualquer emissão primária de títulos públicos 
de responsabilidade dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios. O expediente foi encaminhado 
aos membros da Comissão por meio do OF. CAE nº 
01/2012-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Ama-
ral, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.  

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Os Avisos nºs 100, de 2011; e 1 a 4, de 2012, 
vão ao arquivo.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Resolução nº 1, de 2012, 
da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Jorge 
Viana, que altera a Resolução nº 42, de 2010, que cria 
o Programa Senado Jovem Brasileiro, para modificar 
critérios de participação dos estudantes. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai às Comissões de Constituição, 

Justiça e Cidadania; de Educação, Cultura e Esporte; 
e Diretora.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Encerrou-se ontem o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 80, de 2011 (nº 547/2003, na Casa de origem, 
do Deputado Reginaldo Lopes), que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de empresas de beneficiamento 
e comércio de laticínios informarem ao produtor de 
leite o valor pago pelo produto até o dia 25 (vinte e 
cinco) de cada mês e a proibição de cotas de exce-
dente, chamado de produção excedente, entre os 
períodos de águas.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Sobre a mesa, projeto de lei do Senado 
que será lido.

É lido o seguinte:
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 27, DE 2012

Acrescenta o § 4º ao art. 55 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, que regula-
menta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e 
contratos da Administração Pública e dá 
outras providências, para determinar que, 
no caso de aquisição de medicamentos, 
a entrega dos produtos adquiridos deve 
ocorrer em até 5 (cinco) dias da assinatu-
ra do contrato.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 55 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º:

“Art. 55. .................................................
...............................................................
§ 4º No caso de aquisição de medicamen-

tos, a entrega dos produtos adquiridos deve 
ocorrer em até 5 (cinco) dias da assinatura do 
contrato. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Senhores Senadores, a justificação deste Pro-
jeto de Lei é simples e direta, porém julgamo-la su-
ficiente.

É incontroverso que não se pode mais admitir 
demora na entrega de medicamentos adquiridos pelo 
Poder Público. Ter o medicamento disponível nas uni-
dades de saúde significa garantir qualidade de vida, ou 
até a sua preservação. Todavia, não raro a população 
sofre com a escassez de remédios na rede pública, 
que, muitas das vezes, é motivada pelo excessivo re-
tardamento na etapa de liquidação da despesa, que, 
no caso de mercadoria, depende da sua entrega.

Com a aprovação deste projeto, estando clara-
mente definido na lei que a entrega de medicamentos 
deve se dar no prazo de 5 dias da assinatura do con-
trato, criar-se-á a possibilidade objetiva de sanção e 
somente os fornecedores adequadamente preparados 
para cumprir o comando legal participarão dos certa-
mes licitatórios.

Em face da importância da proposição para a po-
pulação brasileira, pedimos que nossos pares apoiem 
a aprovação deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões, – Senador Randolfe Rodri-
gues.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Texto compilado 
Mensagem de veto 
Vide Medida Provisória nº 544, de 2011

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte lei:

CAPÍTULO I 
Das Disposições Gerais

Seção I 
Dos Princípios

Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais sobre li-
citações e contratos administrativos pertinentes a obras, 
serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações 
e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime des-
ta Lei, além dos órgãos da administração direta, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações públi-
cas, as empresas públicas, as sociedades de econo-
mia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios.
....................................................................................

CAPÍTULO III 
Dos Contratos

Seção I 
Disposições Preliminares

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo con-
trato as que estabeleçam:

I – o objeto e seus elementos característicos;
II – o regime de execução ou a forma de forne-

cimento;
III – o preço e as condições de pagamento, os 

critérios, data-base e periodicidade do reajustamento 
de preços, os critérios de atualização monetária entre 
a data do adimplemento das obrigações e a do efeti-
vo pagamento; 
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IV – os prazos de início de etapas de execução, 
de conclusão, de entrega, de observação e de rece-
bimento definitivo, conforme o caso;

V – o crédito pelo qual correrá a despesa, com 
a indicação da classificação funcional programática e 
da categoria econômica; 

VI – as garantias oferecidas para assegurar sua 
plena execução, quando exigidas;

VII – os direitos e as responsabilidades das par-
tes, as penalidades cabíveis e os valores das multas;

VIII – os casos de rescisão;
IX – o reconhecimento dos direitos da Adminis-

tração, em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 desta Lei;

X – as condições de importação, a data e a taxa 
de câmbio para conversão, quando for o caso;

XI – a vinculação ao edital de licitação ou ao termo 
que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta 
do licitante vencedor;

XII – a legislação aplicável à execução do con-
trato e especialmente aos casos omissos;

XIII – a obrigação do contratado de manter, 
durante toda a execução do contrato, em compatibi-
lidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação.

§ 1o (VETADO)
§ 1º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, 

de 1994)
§ 2o Nos contratos celebrados pela Administra-

ção Pública com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive 
aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar 
necessariamente cláusula que declare competente o 
foro da sede da Administração para dirimir qualquer 

questão contratual, salvo o disposto no § 6o do art. 32 
desta Lei.

§ 3o No ato da liquidação da despesa, os serviços 
de contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos 
da arrecadação e fiscalização de tributos da União, 
Estado ou Município, as características e os valores 
pagos, segundo o disposto no art. 63 da Lei no 4.320, 
de 17 de março de 1964.
....................................................................................

Art. 125. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. (Renumerado por força do disposto no art. 
3º da Lei nº 8.883, de 1994)

Art. 126. Revogam-se as disposições em contrá-
rio, especialmente os Decretos-leis nos 2.300, de 21 
de novembro de 1986, 2.348, de 24 de julho de 1987, 
2.360, de 16 de setembro de 1987, a Lei no 8.220, de 
4 de setembro de 1991, e o art. 83 da Lei no 5.194, de 
24 de dezembro de 1966.(Renumerado por força do 
disposto no art. 3º da Lei nº 8.883, de 1994)

Brasília, 21 de junho de 1993, 172o da Indepen-
dência e 105o da República. – ITAMAR FRANCO – 
Rubens Ricupero – Romildo Canhim.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.6.1993 e repu-

blicado em 6.7.1994 e retificado em 6.7.1994

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de 
Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à 
última a decisão terminativa.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido às Comissões competentes.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que será lida.

É lida a seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – A proposta de emenda à Constituição que acaba 

de ser lida está sujeita às disposições constantes nos 

arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 

Pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Pois não, Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Quero me inscrever 

para falar pela Liderança do PSDB. A delegação para 

eu falar já está sobre a mesa.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – V. Exª é o primeiro inscrito, já está aqui sobre 

a mesa.

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) 

– Srª Presidenta, para uma comunicação inadiável.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Comunicação inadiável, Senadora Angela Portela.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Da mesma forma, Srª Presidenta, Senadora 
Marta, comunicação inadiável.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senadora Vanessa Grazziotin, comunicação 
inadiável.

Senador Mozarildo não está se inscrevendo? 
(Pausa. )Não está.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Sou o segundo inscrito.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Com a palavra a Senadora Ana Amélia, como 
oradora inscrita.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Cara 
Presidenta Marta Suplicy, bom retorno, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, nossos telespectadores da TV Senado, 
da Rádio Senado, servidores desta Casa, imprensa, 
ontem, aqui, ao longo do tempo, Srª Presidente, pas-
samos a lamentar o grave acidente que aconteceu na 
Estação Antártica Comandante Ferraz. 

Eu queria anunciar aqui a decisão adequada e 
pronta da Comissão de Relações Exteriores, confir-
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mada ontem pelo seu Presidente, Senador Fernando 
Collor, de uma audiência conjunta para discutir o aci-
dente que destruiu essa Estação, causando a morte de 
dois militares. A audiência será realizada em conjunto 
pela Comissão de Meio Ambiente e pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Inovação e Comunicação prova-
velmente no dia 6 de março.

Eu também queria anunciar que o Senador Cris-
tovam Buarque, Presidente da Frente Parlamentar de 
Apoio ao Programa Antártico Brasileiro, e a Deputada 
Jô Moraes, Vice-Presidente, conseguiram agendar 
para quarta-feira, às 16h, um encontro para ouvir o 
representante da Comissão Interministerial para os 
Recursos do Mar, para tratar exatamente desse inci-
dente na Estação Antártica Comandante Ferraz, ocor-
rido no dia 25 deste mês, com vistas à definição das 
ações dessa Frente quanto ao papel que o Congresso 
Nacional realiza.

O que aconteceu ontem de importante no âmbi-
to da Comissão de Relações Exteriores foi o debate 
da situação crítica que estão vivendo, nos conflitos 
fundiários, os chamados brasiguaios, que vivem na 
fronteira do Paraguai com o Brasil e que lá trabalham 
há 40 anos, mas enfrentam violência por grupos ar-
mados pela disputa de terras na região. A participação 
econômica desse contingente de brasiguaios é extre-
mamente significativa e corresponde a um percentual 
relevante nas exportações de soja especialmente e de 
outros grãos pelo Paraguai.

A Comissão de Relações Exteriores vai encami-
nhar, conforme ficou definido ontem, o assunto para a 
Presidência da República e pedirá audiência à Minis-
tra-Chefe da Casa Civil, Senadora Gleisi Hoffmann, 
que aqui nesta Casa como representante do Paraná 
no Partido dos Trabalhadores, foi a Relatora do acor-
do que fez a revisão das tarifas para a energia que o 
Brasil compra de Itaipu Binacional.

Um dos itens daquele acordo foi o de que exa-
tamente ele propiciaria recursos para que o governo 
paraguaio pudesse fazer frente a essas demandas 
sociais no âmbito dos brasiguaios. Espera-se que o 
governo paraguaio... E não há nenhum interesse, de 
qualquer maneira, de haver intromissão à soberania 
desse país amigo que integra o Mercosul, mas sim de 
uma solução pacífica para uma questão gravíssima.

Srª Presidente, hoje o Senado Federal viveu mo-
mentos de grande relevância, como tem sido a prática 
habitual nos últimos tempos. Tive a honra de participar 
de dois encontros no gabinete do Presidente José Sar-
ney. O primeiro deles envolvia a participação de todos 

os presidentes das Centrais Sindicais de Trabalhadores 
e dos presidentes das Federações de Indústrias e de 
entidades ligadas à Indústria de Máquinas, à Indústria 
Têxtil e à Indústria Calçadista para discutir um movi-
mento de mobilização que recupere a capacidade da 
indústria brasileira perdida por um processo violento 
de desindustrialização. 

Para se ter uma ideia disso que já citei na sema-
na passada, de 2007 a 2011, 2012, a participação da 
indústria de transformação, essa que tem valor agre-
gado, que gera empregos, deixou de participar no 
Produto Interno Bruto de maneira significativa. Tinha 
uma presença de 27% do PIB, a indústria de transfor-
mação, e hoje é de apenas 16%. Se nada for feito, a 
situação vai se agravar. 

O que foi registrado como momento histórico foi 
empresários e trabalhadores se unirem em nome de 
um bem comum, que é o bem do Brasil, o bem do de-
senvolvimento nacional. Tocou-se muito na questão 
da China, da concorrência exercida pelos produtos 
chineses, claro que agravada por um câmbio desfa-
vorável, por uma questão também de juros maiores 
que pagamos aqui e também uma logística deficitária. 

De qualquer modo, o fato relevante é que hou-
ve, de parte do Congresso Nacional, uma resposta 
imediata. As lideranças vão se reunir para discutir as 
matérias que tramitam nesta Casa, como a Resolu-
ção nº 72, que diz respeito ao interesse do processo 
da industrialização em nosso País, que precisa ser 
estimulado. 

Outra reunião relevante, também sob a presidên-
cia do Presidente José Sarney, envolveu a presença dos 
governadores dos Estados, que querem uma participa-
ção mais efetiva nos royalties do pré-sal. Essa reunião 
teve a presença de governadores e vice-governadores. 
A situação que se viu ali, Srª Presidente, é que os Es-
tados estão falidos financeiramente, não estão com 
capacidade de enfrentar sequer, Senador Mozarildo, 
o pagamento do piso salarial aos professores. 

Ouvi do Governador do Mato Grosso do Sul, An-
dré Puccinelli, que hoje, o aumento dado ao novo piso, 
R$1.450,00, apenas oito Estados o pagam. E, com o rea-
juste que está previsto para o ano que vem, de 18% sobre 
esse valor, apenas três Estados, Senadora Suplicy, terão 
capacidade financeira para fazer esse enfrentamento. 
Então, se a situação dos Estados é essa, imagine a dos 
Municípios, que tem uma situação muito mais complica-
da, que, desde 2008 até agora, tiveram uma perda de 
receita significativa e um aumento das responsabilidades 
para fazer frente a todos os programas que são adotados. 
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Então, trago esses assuntos à discussão porque, 
evidentemente, dos Municípios foi exigida uma partici-
pação de 15% da sua receita líquida no financiamen-
to da saúde. A média dos Municípios hoje, Senador 
Mozarildo, o senhor que é médico, cuida muito dessa 
área, a média é de 25% da receita. 

V. Exª, que seria candidata à Prefeitura de São 
Paulo, mesmo num Estado rico, mesmo numa capi-
tal rica como São Paulo, as dificuldades são grandes 
para esse enfrentamento, pois os Estados, na maior 
parte, não cumprem os 12%, como determina a lei. O 
meu Estado do Rio Grande do Sul não cumpre, São 
Paulo cumpre mais ou menos, no limite, mas os ou-
tros Estados não cumprem. E a União, que, como nós 
pretendíamos com a Emenda nº 29, do Senador Tião 
Viana, agora Governador do Acre, deveria aplicar 10% 
do Orçamento carimbado para a saúde, também não 
o fez; isso não aconteceu. 

Espero que o movimento da CNBB, com o apoio 
de outras entidades da sociedade brasileira, como a 
OAB e a AMB, consiga transformar a Emenda nº 29 
numa ação popular, como aconteceu em relação à 
Ficha Limpa, fazendo, assim, valer um desejo da so-
ciedade brasileira.

Por fim, eu queria, Srª Presidente, trazer aqui 
um tema que é recorrente nesta Casa: a questão re-
lacionada à banalização e ao aumento da violência. 
Nós tivemos notícia, aqui em Brasília mesmo, não só 
do bárbaro crime de jovens que atearam fogo a dois 
moradores de rua, um deles morreu, mas também de 
um menino de 12 anos que, ao apartar uma briga de 
trânsito entre um parente, um tio, e outra pessoa, foi 
baleado e morreu; um menino de 12 anos.

Em Olinda, um pastor da Igreja Anglicana, que 
havia adotado um garoto, ele e a mulher, pais adoti-
vos do garoto, o Bispo Diocesano da Igreja Anglicana, 
Edward Robinson de Barros Cavalcanti, 64 anos, e a 
mulher Miriam Nunes Cavalcanti foram enterrados num 
cemitério de Olinda, em Pernambuco. O casal foi morto 
a facadas dentro de casa no último domingo.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – O prin-
cipal suspeito é o filho adotivo do casal, de 29 anos, 
há 15 morando nos Estados Unidos. Ele foi encontrado 
pela Polícia sob o efeito de drogas. 

Isso traz de novo à baila, Presidente, a questão 
da violência, da banalização e da necessidade de a 
sociedade brasileira se envolver especialmente num 
combate que seja extremamente duro e vigoroso no 

enfrentamento às drogas e, particularmente, ao crack, 
que é uma droga letal que determina a dependência 
na primeira experiência que a pessoa faz dessa droga, 
que realmente é letal.

Eu queria agradecer a V. Exª essa ampliação do 
tempo. Temos agora aqui, no Senado, muitos desafios 
com relação à questão das drogas, especialmente 
quando da discussão da reforma do Código Penal, 
bem como de outras iniciativas que teremos para que 
a sociedade brasileira se atenha a um tema que diz 
respeito hoje aos dias de nossa sociedade. 

Também gostaria de ter uma palavra, Senadora 
Marta, sobre a violência dos videogames que ficam 
nas mãos das crianças. Isso é uma coisa inacreditável. 
Alguns países já estão impondo limites a esses video-
games, que são um grande estimulante à adrenalina 
de um adolescente, que é, às vezes, inspirado a come-
ter um crime, porque ali está vendo um bom exemplo.

Muito obrigada, Presidenta.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Parabéns pelo discurso tão rico, Senadora Ana 
Amélia. Em relação a videogames e a desenhos ani-
mados violentos, a gente sabe que eles ensinam tudo, 
menos a resolver conflitos através da intermediação, 
que é tudo que um ser humano precisa aprender; só 
explodem coisas e matam todo mundo.

Com a palavra, o Senador Mário Couto, pela Li-
derança do Partido, o PSDB. 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, 
Srª Senadora, Senadoras, Srs. Senadores, venho a 
esta tribuna na tarde de hoje mostrar à nação brasi-
leira, mostrar ao povo do meu querido Estado do Pará 
como o Governo Federal trata o nosso povo.

Aposentados do meu Brasil que vivem à míngua, 
que vivem maltratados e humilhados neste país cha-
mado Brasil, saibam hoje os gastos que a Presidenta 
Dilma faz com festas, Brasil, com festividades, Brasil. 
o País bateu recorde de arrecadação de impostos. O 
teu dinheiro, brasileiro, o dinheiro que tu tiras do teu 
bolso somou, no mês de janeiro, mais de R$100 bi-
lhões. Certamente, meu caro Senador Mozarildo, se V. 
Exª partir da arrecadação do mês de janeiro e somá-la 
a doze meses, vai verificar que o brasileiro vai pagar 
mais de R$1 trilhão. E o que dói, o que dói muito em 
cada um de nós é vermos que as festas que o Gover-
no faz custam R$54 milhões! 

É verdade, Brasil. O Governo gastou no ano 
passado, em 2011, R$54 milhões em festas, Brasil! 
Tomando uísque, Brasil! Comendo salgadinho, Brasil, 
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à custa do seu dinheiro, à custa do nosso dinheiro, à 
custa do dinheiro do povo brasileiro. E vem aumen-
tando, Brasil. O gasto com festas vem aumentando 
mês a mês. Se somarmos os cinco anos passados, 
já teremos um aumento de mais de 300% nos gastos 
com festividades.

Festa, Brasil! Festa! Muita festa no Palácio! Muito 
uísque no Palácio! Muito salgadinho à custa do teu di-
nheiro, brasileiro! À custa do nosso dinheiro, brasileiro! 
E onde estão os aposentados deste Brasil? Onde está 
a saúde deste País? Quanto o Governo está aplicando 
na saúde deste País, que os brasileiros estão morren-
do nas portas dos hospitais?

No Pará, no meu Estado querido, os hospitais 
privados sequer são fiscalizados. Um dos maiores 
hospitais – já vou descer, Presidenta –, no centro da 
grande Belém, Mozarildo, chamado Porto Dias, não 
sofre, absolutamente, há muitos anos, uma fiscalização 
da saúde. E veja quantos casos de infecção hospitalar 
já foram verificados naquele grande hospital! Quantos 
paraenses já se foram ao entrarem ali para se tratarem 
de uma doença e acabaram contraindo uma infecção 
hospitalar, vindo a falecer!

Este é o país chamado Brasil, que gasta R$54 
milhões em festas no Palácio! E o povo brasileiro sem 
saúde; e o povo brasileiro sem educação; e o aposenta-
do morrendo à míngua; e a Dilma gasta R$54 milhões 
no Palácio fazendo festas!

Muito obrigado, Presidenta.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Com a palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti, 
como orador inscrito.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Senadora Marta Suplicy, Srs. Sena-
dores, Srªs Senadoras, eu, hoje, lamentavelmente, de 
novo vou falar sobre a situação dramática da questão 
da saúde no meu Estado de Roraima. 

Para mim, como médico, é até uma tristeza cons-
tatar que governantes, especialmente aquele governan-
te que está lá, levam tão pouco em conta a questão da 
saúde pública neste País. Não à toa a Igreja Católica 
lançou este ano a Campanha da Fraternidade sobre 
o tema da saúde pública no Brasil.

No meu Estado, não bastasse isso, recentemen-
te a Polícia Federal, depois de uma investigação do 
Ministério Público Estadual e Federal, fez uma opera-
ção e prendeu vários funcionários da saúde, só não 
prendeu o Secretário nem o Governador, por desvio 
de cerca de R$30 milhões, em maracutaias, ou seja, 

em roubalheira, com a compra de medicamentos, de 
material de consumo vencido ou a vencer, descartan-
do-os e comprando novos sem licitação. Isso fazendo 
falta para quem? Para o pobre, que precisa de um 
atendimento médico, de uma consulta, de um proce-
dimento, de uma cirurgia.

Agora mesmo eu passei duas semanas no meu 
Estado e o que mais recebi foram pedidos de pesso-
as que tinham seus parentes internados em hospital 
– leia-se a direção do hospital ou o responsável – que 
pedia que a família fosse comprar fora medicamentos 
e material de consumo, para usar no paciente, pois 
não havia no hospital.

Agora, o governador, que já está lá desde de-
zembro de 2007 – portanto, já caminhando para o 
quinto ano –, resolveu fazer um processo seletivo, em 
vez de um concurso, para contratar médicos, já que 
os médicos não querem trabalhar nas condições em 
que está o hospital. Não só o Hospital Geral, como o 
Hospital Coronel Mota e as outras unidades de saúde 
do meu Estado, porque realmente estão caindo aos 
pedaços em termos de equipamento, de estrutura e 
de salários. Uma tristeza!

Aí o Governo do Estado resolve abrir um proces-
so seletivo para contratar 233 médicos, oferecendo um 
salário de R$4.380,00 por quarenta horas semanais, 
valores equivalentes a 2007, Senadora Marta. E pior: 
esse processo seletivo, que contrataria médico por um 
ano, não dava nenhum direito trabalhista, nem férias 
nem qualquer outro direito trabalhista. Então, o Con-
selho Regional de Medicina, o Sindicato dos Médicos 
e as outras entidades médicas resolveram boicotar o 
processo seletivo.

Apenas 23 médicos se inscreveram para esse 
processo seletivo. Esses 23 colegas deviam estar re-
almente muito necessitados de ganhar algum dinheiro, 
porque é lamentável que se trate qualquer profissão 
– principalmente profissões da área de saúde, que 
cuidam do bem maior que a pessoa tem, a sua vida, 
a sua saúde – dessa forma.

Eu trouxe um material, publicado no jornal Folha 
de Boa Vista, em que o Presidente do Conselho Re-
gional de Medicina, Dr. Wirlande da Luz, disse que a 
orientação do Conselho era para que os profissionais 
não se inscrevessem no processo seletivo. E explicou 
que a decisão foi tomada devido aos questionamentos 
dos médicos que buscaram junto ao Conselho orien-
tação de como proceder diante desta situação. “Os 
médicos de Roraima, assim como do Sindicato e da 
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Associação dos Médicos, procuram o CRM-RR por 
considerar o salário proposto baixo”.

A pediatra Gláucia de Oliveira ainda vai mais 
longe. Disse que não estão previsto nesse processo 
seletivo direitos trabalhistas como férias, 13° salário, 
adicional noturno e insalubridade, coisas garantidas 
por lei. E ela afirma: “Queremos que o governo faça 
um concurso público [que é o correto!] que respeite os 
direitos trabalhistas, que são direitos de qualquer cida-
dão, e no nosso caso esse direito está sendo negado”.

Então, fico muito triste de ver como esse go-
vernador que está lá, que, aliás, já foi cassado duas 
vezes pelo Tribunal Regional Eleitoral por causa das 
suas corrupções eleitorais praticadas durante a elei-
ção, está se mantendo no cargo – aí também vou usar 
uma terminologia médica – como um doente terminal, 
através de equipamentos, isto é, de recursos jurídicos 
etc. Então, quero fazer esse registro hoje e pedir a V. 
Exª, Sr. Presidente, que autorize a transcrição, na ín-
tegra, dessa matéria, que reputo da maior gravidade.

Vejam bem: um governo abre um processo sele-
tivo para 233 vagas. Apenas 23 médicos se inscrevem. 
Quero chamar a atenção aqui do Ministério Público do 
meu Estado: que faça uma averiguação, uma investiga-
ção, porque não é possível que o governador resolva 
ser, digamos assim, um absolutista, que não cumpre 
lei – aliás, não gosta mesmo de cumprir – e que trate 
dessa maneira não só o médico. Está tratando dessa 

forma o paciente, a pessoa que precisa de médico na 
saúde pública gratuita, no SUS, porque, repito, nessas 
duas semanas que passei, a que antecedeu o Carna-
val e a do Carnaval, a maioria dos pedidos que tive foi 
de pessoas desesperadas que queriam comprar me-
dicamentos para levar para seus parentes internados 
no hospital. 

Isto é, realmente, lamentável: um governador que 
não prioriza saúde, não prioriza educação, porque as 
aulas começaram atrasadas no meu Estado porque 
não havia dinheiro para comprar merenda escolar. 
Lamento muito que meu Estado esteja sofrendo nas 
mãos de um governador que está no cargo por conta 
de recursos judiciais cabíveis, como é cabível manter 
um paciente vivo por aparelhos, e, ao mesmo tempo, 
que não tem nem sensibilidade nem competência para 
dirigir o meu Estado. Lamento muito, como roraimense 
e como representante do meu povo, que essas coisas 
estejam acontecendo.

Portanto, reitero o pedido de transcrição das ma-
térias a que aqui me referi.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Mozarildo Cavalcanti. V. 
Exª será atendido na forma do Regimento.

Com a palavra a Senadora Angela Portela, para 
uma comunicação inadiável.

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da ora-
dora.) – Srª Presidenta Marta Suplicy, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, queria registrar aqui, com muita sa-
tisfação, a visita que o Ministro do Desenvolvimento 
Agrário, Afonso Florence, fez ao meu Estado de Rorai-
ma ontem, segunda-feira, dia 27 de fevereiro.

O Ministro anunciou o início das ações do pro-
grama Terra Legal em Roraima, durante cerimônia na 
região de Campos Novos, no Município de Iracema. 
Atende, assim, a convênio assinado com o Governo 
do Estado em 2010, prevendo a titulação de 18 mil 
ocupações em 12 Municípios de Roraima. Isso é um 
sonho para os agricultores de Roraima, tanto para os 
produtores rurais de médio porte como também para 
os trabalhadores da agricultura familiar. Para isso, se-
rão investidos R$31 milhões do Governo Federal, com 
contrapartida do Governo do Estado de Roraima no 
valor de R$3 milhões. 

Então, é um momento histórico para o nosso Es-
tado de Roraima. Existia esse passivo, e era neces-
sário que o Governo Federal se sensibilizasse com a 
necessidade de efetivamente dar ao produtor rural de 
Roraima, ao nosso agricultor, legitimidade, seguran-
ça jurídica de sua terra, para que ele pudesse investir, 
acessar o crédito, desenvolver-se.

Trata-se, na verdade, de um processo de regula-
rização que se arrasta há décadas e, por isso mesmo, 
esse novo impulso reveste-se de grande relevância. 
Após tanto tempo de paralisia, esses 18 mil lotes de-
verão estar regularizados no prazo de dois anos.

Então, nós esperamos que o Governo do Estado 
de Roraima tome todas as medidas necessárias de 
forma transparente e satisfatória, que possa executar 
todas as ações previstas no convênio assinado com 
o Governo Federal, para que efetivamente os nossos 
agricultores tenham a sua terra, a capacitação, a for-
mação técnico-rural e possam fazer um investimento 
na sua terra, com seu título definitivo.

Como disse bem o Ministro Afonso Florence, a 
regularização fundiária é fundamental para dar estabi-
lidade jurídica às ações econômicas, abrindo as por-
tas para o crédito, para a agroindustrialização e para 
a comercialização.

Com o projeto Rede Brasil Rural, lançado no fi-
nal do ano passado pelo Governo da Presidenta Dilma 
Rousseff, podem-se agora fomentar ações voltadas ao 
comércio de produtos da agricultura familiar. 

A Rede Brasil Rural configura-se como um por-
tal de serviços de compra e de venda de agricultores 
que operam em regime familiar. Esse início de ações 
em Roraima representa um passo muito significativo 
para a agricultura local.

Caminha-se para regularizar nada menos do que 
67,4 milhões de hectares de terras federais na Amazô-
nia Legal. Essa ação atingirá 436 Municípios dos nove 
Estados que integram a região, doze deles em Roraima.

Isso significa, na prática, regularizar 296 mil pos-
ses com áreas até 15 módulos rurais. Pode-se imaginar, 
portanto, que milhões de trabalhadores serão direta-
mente beneficiados com esse programa.

A visita do Ministro Afonso Florence representa, 
assim, um marco para nosso Estado. Os trabalhadores 
e produtores rurais de Roraima entrarão em uma fase 
de segurança jurídica e, a partir dela, de viabilização 
de ações econômicas que mudarão suas vidas e contri-
buirão, sem dúvida nenhuma, para o desenvolvimento 
daquela região.

Além disso, Srª Presidente, gostaria de registrar 
rapidamente aqui que o Governo Federal lançou, na 
semana passada, uma campanha importante para a 
área da saúde da mulher. 

Trata-se da campanha pela Redução da Mortali-
dade Materna (RMM), que tem por objetivo incentivar 
mulheres grávidas a fazer o pré-natal. A mortalida-
de materna, como classifica o Ministério da Saúde, 
consiste em óbitos decorrentes de causas obstétri-
cas que ocorrem durante a gestação ou até 42 dias 
após o parto.

De acordo com a campanha federal, as mulheres 
grávidas terão direito a uma ajuda de custo da ordem 
de R$50, para pagar o transporte delas entre sua casa 
e uma unidade do Sistema Único de Saúde (SUS) ou 
um posto de saúde a fim de fazer uma consulta de 
pré-natal completa e o mais cedo possível, e, assim 
procedendo, garantir uma gestação saudável.

Para terem acesso ao auxílio, as gestantes devem 
se cadastrar no Sistema de Monitoramento e Avaliação 
do Pré-Natal, Parto, Puerpério e Criança, denomina-
do SIS Pré-Natal, que, a partir deste mês de fevereiro, 
ganha uma nova versão online a ser implantada em 
todo o País, em regiões dos Estados e Municípios que 
já aderiram ao Rede Cegonha.

Gostaria de lembrar que o Rede Cegonha foi lan-
çado em março do ano passado, no Amazonas, porque, 
segundo dados do Ministério da Saúde, a região Norte 
é a região que tem o dobro percentual de mulheres 
que morrem em decorrência de problemas do parto. 

Portanto, como a região tem o dobro da mor-
talidade em relação à média nacional, isso significa 
que uma atenção especial deve ser dada com esse 
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programa do Rede Cegonha, do Ministério da Saúde, 
em parcerias com os Estados e Municípios, para as 
mulheres do norte do nosso País.

Muito obrigada, Srª Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TO DA SRA. SENADORA ANGELA PORTELA

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Registro também, 
Sr. Presidente, que o governo federal lançou uma cam-
panha na área de saúde que tem extrema importância 
para a sociedade em geral, mas que representa uma 
importância especial para as mulheres brasileiras que 
vivem seu cicio de vida fértil e reprodutiva.

Trata-se da campanha pela Redução da Mortali-
dade Materna (RMM), que tem por objetivo incentivar 
mulheres grávidas a fazer o pré-natal. A mortalidade 
materna, como classifica Ministério da Saúde, consiste 
em óbitos decorrentes de causas obstétricas que ocor-
rem durante a gestação ou até 42 dias após o parto.

De acordo com a campanha federal, as mulheres 
grávidas terão direito a uma ajuda de custo da ordem 
de R$ 50,00, para pagar o transporte delas entre sua 
casa e uma unidade do Sistema Único de Saúde (SUS) 
ou um posto de saúde, para fazer uma consulta de 
pré-natal completo e o mais cedo possível, e, assim 
procedendo, garantir uma gestação saudável. 

Para terem acesso ao anunciado, as gestantes 
devem se cadastrar no Sistema de Monitoramento e 
Avaliação do Pré-Natal, Parto, Puerpério e Criança, 
denominado SISPRÉ-NATAL, que, a partir deste mês 
(fevereiro) ganha uma nova versão online a ser im-
plantada em todo o país, em regiões dos estados e 
municípios que já aderiram à Rede Cegonha. Neste 
sentido, dados do Ministério da Saúde mostram que 
até janeiro deste ano, 17 estados e 1.542 municípios 
já tinham aderido à rede, totalizando 930 mil gestan-
tes acompanhadas.

Srªs e Srs. Parlamentares, a campanha pela re-
dução da mortalidade materna, a partir do incentivo e 
acesso ao pré-natal traduz-se na mais importante me-
dida de ampliação do acesso das mulheres grávidas 
à saúde pública, e não é à-toa que o governo federal 
estima que pelo menos 8 milhões de mulheres brasi-
leiras serão beneficiadas por esta campanha. Vale lem-
brar que esta campanha é uma entre as várias ações, 
contidas na estratégia Rede Cegonha, lançada pela 
Presidenta Dilma Rousseff, em 2011, com o objetivo 
de reduzir as mortes maternas por meio de uma rede 
de cuidados de assistência à mulher e ao bebê.

Por oportuno, informo aos Srs. e Srªs Parlamen-
tares que os dados da RMM em 2011, publicados 
pelo Ministério da Saúde na semana passada, tam-

bém constaram do 7º Relatório à Convenção sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher (Convenção CEDAW), apresentado 
pelo governo brasileiro, na Sessão do Comitê para a 
Eliminação da Discriminação contra a Mulher (Comitê 
CEDAW), realizado entre os dias 11 a 18 de fevereiro, 
em Genebra, na Suíça. A Sessão tinha por objetivo 
avaliar a expectativa de alcance do 5° Objetivo de De-
senvolvimento do Milênio (ODM) – que prevê a RMM 
em 75%, nos níveis estadual e municipal, até 2015.

De acordo com dados do Ministério da Saúde, 
no primeiro semestre de 2011, foram notificados 705 
óbitos por causas obstétricas. Esse número representa 
uma queda de 19% em relação ao mesmo período de 
2010, ano no qual foram registradas 870 mortes. Com 
base nos dados de 2011, estima-se que o Brasil deve 
registrar a maior redução na mortalidade materna dos 
últimos dez anos.

Vale destacar, Srs. e Srªs Parlamentares, que o 
avanço na Redução da Mortalidade Materna registra-
do no ano passado, vem reforçar a forte tendência de 
queda apurada ao longo dos últimos 20 anos. Dados 
oficiais mostram que, de 1990 a 2010, a mortalidade 
materna no Brasil caiu de 141 para 68 óbitos no uni-
verso de cada 100 mil nascidos vivos (NV). Uma queda 
de mais de 50% dos casos de mortalidade materna.

Os dados publicados comprovam que a RMM no 
país foi puxada pela melhoria no atendimento às mulhe-
res gestantes, contribuindo para a diminuição de casos 
em todas as causas diretas de mortalidade materna, 
como se pode verificar: hipertensão arterial (66,1%); 
hemorragia (69,2%); infecções pós-parto (60,3%); 
aborto (81,9%); e doenças do aparelho circulatório 
complicadas pela gravidez, parto ou puerpério (42,7%).

Srªs e Srs. Parlamentares, como integrante da 
delegação brasileira, representando esta Casa de 
Leis, venho aqui, não somente registrar os dados re-
ferentes à RMM no Brasil, mas, principalmente, exal-
tar a determinação da Presidenta Dilma Rousseff, de 
no seu governo, enfrentar este que é um dos grandes 
problemas da saúde pública no nosso país.

A bem da verdade, a redução da mortalidade ma-
terna se deve, principalmente, à ampliação do acesso 
das mulheres aos cuidados hospitalares, com acom-
panhamento antes, durante e após o parto. Dados do 
Ministério da Saúde mostram que atualmente, 98% 
dos partos no Brasil são realizados em hospitais e 
89% por médicos.

Em sintonia com o ministério, quero registrar que 
este resultado é o reflexo de mais acesso que as ges-
tantes estão tendo no pré-natal e acompanhamento 
médico por meio da melhora na infraestrutura hospi-
talar e da Estratégia Saúde da Família (ESF). Peço a 
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atenção dos senhores, para destacar, por oportuno, 
que o governo federal acaba de anunciar, o creden-
ciamento em 131 municípios brasileiros, de mais 682 
Agentes Comunitários de Saúde, 104 Equipes e Saúde 
da Família e 155 Equipes de Saúde Bucal. A medida, 
que alcança 20 estados, entre estes, Roraima, visa 
ampliar o acesso da população à atenção básica por 
meio da ESF.

Retomando a temática da redução da mortalidade 
materna, tenho em minhas mãos dados que revelam 
que só no ano passado foram realizadas cerca de 20 
milhões de consultas pré-natais pelo SUS, o que equi-
vale a uma alta de 133% em relação aos 8,6 milhões 
de procedimentos de 2003, ano do início do governo 
do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Segundo o Sistema de Informações de Nascidos 
Vivos (Sinasc), do Ministério da Saúde, no período de 
1996 a 2010, a porcentagem de mulheres grávidas que 
não haviam realizado nenhuma consulta de pré-natal, 
caiu de 6,3% para 0,8%. No mesmo período, o percen-
tual de mulheres grávidas que tiveram pelo menos qua-
tro consultas aumentou, de menos de 60% para 95%. 

O governo federal reconhece que, apesar dos 
avanços em termos de cobertura do pré-natal e cap-
tação precoce das gestantes, há evidências da neces-
sidade de melhorias na qualidade da atenção à saúde 
da mulher no SUS, com vistas ao alcance da meta pro-
posta no âmbito do ODM. Para o governo, este alcance 
dependerá da implementação mais efetiva de ações 
de saúde, como planejamento familiar; qualificação da 
atenção pré-natal realizada pela atenção primária pelas 
equipes de saúde da família; encaminhamento oportu-
no das gestantes de risco a serviços especializados; 
atenção adequada durante o trabalho de parto e no 
pós-parto e tratamento de urgências e emergências.

Por regiões, os dados do Ministério da Saúde in-
dicam queda da mortalidade materna em todas as re-
giões do país quando comparados os últimos 10 anos, 
e esta é para nós, uma notícia alvissareira. Conforme 
os dados, em 2010, o Sudeste foi a região com mais 
mortes maternas registradas – 569. O Nordeste apa-
rece em segundo no número de mortes, com 537. O 
Sul apresenta 184 mortes e o Centro Oeste, 131. Na 
região Norte, por exemplo, onde os números já foram 
os maiores nesta modalidade de morte no país, ocor-
reu uma redução de pouco mais de 7% no número de 
mortes neste período, e aqui venho ressaltar o fato 
de termos saído de um total de 209 mortes para 193.

Em Roraima, estado represento neste Senado 
da República, a proporção de mortes......

Embora com atraso, há anúncios do governo do 
Estado de que a Rede Cegonha, do governo federal, 
deverá ser implantada, até o fim deste mês (março), 

começando pela Região Centro Norte, que é formada 
pelos municípios de Alto Alegre, Amajarí, Boa Vista, 
Bonfim, Cantá, Iracema, Mucajaí, Normandia, Paca-
raima e Uiramutã, Considero que menos mulheres 
roraimenses teriam morrido, não fosse o atraso na 
implantação deste programa federal.

No âmbito geral, venho registrar que, ao intensi-
ficar a redução da mortalidade materna por meio de 
uma campanha como esta, o governo da Presidenta 
Dilma, estimula a continuidade das gestantes no Brasil. 
As ações governamentais comprovam o que digo. A 
partir deste mês (março), o Ministério da Saúde pas-
sará a monitorar a investigação dos óbitos maternos 
e a acompanhar a evolução dos índices, por meio de 
videoconferências, que serão realizadas mensalmente 
entre o ministro e os secretários estaduais de saúde.

Esta é mais uma ação do governo na vigilância à 
mortalidade materna, tarefa esta o Ministério da Saú-
de vem desenvolvendo desde de 2008, por meio de 
equipes de vigilância existentes nos estados e municí-
pios. Estas equipes repassam ao Ministério da Saúde, 
informações acerca de mortes de mulheres em idade 
fértil – entre 10 e 49 anos.

De acordo com a Secretaria de Vigilância em 
Saúde (SVS) que desenvolve ações para estruturar a 
vigilância de óbito materno, infantil, fetal e com causa 
mal definida, em 2009 foram investigados 55,2% dos 
óbitos ocorridos em mulheres em idade fértil, aumen-
tando para 73,7% em 2010. Atualmente estão sendo 
realizadas as investigações de óbitos ocorridos em 
2011 e que deverão terminar em 2012; sendo que 
avaliação preliminar já mostrou que 60% das investi-
gações foram completas.

Com referência aos procedimentos preconizados 
pelo Ministério da Saúde para garantir uma atenção 
humanizada ao parto, pesquisa de 2006 mostrou que 
90% dos nascimentos ocorreram no primeiro serviço 
procurado e evidenciou que 30% das gestantes, que 
realizaram parto normal tiveram acesso a medidas 
farmacológicas e/ou não Farmacológicas para o alí-
vio da dor.

Vale também ressaltar que a notificação da mor-
talidade materna recebeu aperfeiçoamento com o novo 
Sistema Nacional de Cadastro, Vigilância e Acompa-
nhamento da Gestante e Puérpera para Prevenção da 
Mortalidade Materna, uma ferramenta que visa melhorar 
o acesso, a cobertura e a qualidade da atenção à saúde 
materna, especial as mulheres com gestação de risco.

O ministério da Saúde anunciou ainda, que se-
rão criadas, nos hospitais, as comissões de Cadastro, 
Vigilância e Acompanhamento das Gestantes e Puér-
peras de Risco. Estas comissões serão responsáveis 
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por manter atualizadas as informações cadastrais de 
todas as gestantes atendidas nestes hospitais.

Em que pesem os problemas que ainda temos de 
enfrentar na saúde pública brasileira, temos de admitir 
que o governo brasileiro avançou nesta questão e está 
de parabéns. Basta dizer que a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) – órgão internacional, que preco-
niza que as gestantes devem fazer, no mínimo, seis 
consultas médicas durante a gestação – já não aplica 
nenhum tipo de ajuste, aos dados apresentados pelo 
Brasil neste quesito. Registro que esse fato vem ratifi-
car a credibilidade que nosso país ganhou na investi-
gação e vigilância da mortalidade materna, indicador 
considerado crucial da realidade social de uma nação

Por fim, registro o reconhecimento pelo próprio 
Ministério da Saúde de que para atingir a meta do ODM, 
o Brasil deverá apresentar RMM igual ou inferior a 35 
óbitos por 100 mil NV até 2015, o que corresponde 
a uma redução de três quartos em relação ao valor 
estimado para 1990. Isto se mostra como um desafio 
muito grande. Mas, Srªs e Srs. Senadores, mirando os 
índices de RMM em 2011, apresentados pelo Ministério 
da Saúde, bem como conhecedora das diversas ações 
governamentais acima relatadas, sinto-me confiante 
na possibilidade de o governo da Presidenta Dilma 
conseguir atingir este ODM. Para tanto, entendo que a 
missão de atingir as metas do ODM não são somente 
do governo federal, mas, responsabilidade de toda a 
sociedade e de seus poderes constituídos, cada um 
em suas esferas e cumprindo suas atribuições.

Muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Senadora Angela Portela, V. Exª será atendida 
de acordo com o Regimento.

Com a palavra o Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srs. Parlamentares, comprometi-me 
a falar desta tribuna – e tentarei fazê-lo agora – sobre 
algo que me parece muito importante, embora tenha 
tido pouquíssima presença em rádios, em jornais e 
na televisão.

Em meio aos festejos do Carnaval – e o Brasil 
tem o mais famoso Carnaval do mundo, o mais famoso 
e o mais intenso –, tenho tido a oportunidade, há vá-
rios anos, de acompanhar a movimentação de várias 
entidades, de modo muito especial, na cidade. Exata-
mente nesses dias são feitas concentrações, retiros, 
rebanhões e tantos outros nomes, pelas mais varia-
das igrejas ou entidades sociais, para debater, para 
discutir os problemas da sociedade, da fé, da vida, as 
questões sociais que vivemos. 

Assisti ao rebanhão no ginásio, no eixo monu-
mental. Quinze mil jovens superlotando aquele local foi 
qualquer coisa de impressionante! E o que me chamou 
atenção – e isto acho muito importante, essa foi uma 
organização da chamada igreja carismática católica –, 
foi a alegria, a manifestação de entusiasmo com que 
as questões eram feitas. Não era aquela fé soturna, 
aquela repetição permanente das mesmas palavras, 
dos mesmos símbolos, mas era um debate atual. 

As pessoas cantavam e se movimentavam, era 
quase uma festa de Carnaval. Eram pessoas alegres, 
felizes e que debatiam e discutiam o dia a dia dessa 
mocidade. Eu dou muita importância a isso, especial-
mente quando vejo a situação difícil em que se en-
contra a nossa mocidade, quando vejo que a escola 
está muito aquém do que já foi e do que deveria ser. 
É uma escola que ensina para passar no Vestibular, 
que instrui, o que é uma grande coisa, agora, educar, 
formar cidadãos, dar-lhes personalidade, dar-lhes prin-
cípios e orientação para a vida do dia a dia, é cada 
vez mais difícil. 

Vejam o meu Estado. Quando fui Governador, 
o problema mais difícil que eu enfrentei foi o setor do 
sindicato dos professores. Lá se vão vinte anos, muitos 
governos passaram, mas a discussão é a mesma, sem 
nenhuma preocupação com os jovens, sem nenhuma 
preocupação com a mocidade. 

Se olharmos o contexto da sociedade de hoje, no 
qual a família é praticamente um ponto de encontro, 
no qual a rainha da família é a televisão, uma televisão 
que deforma a mocidade... Nesse programa que ago-
ra é líder de audiência, numa votação para ver quem 
ficava e quem saía, 65 milhões de pessoas votaram. 
Sessenta e cinco milhões! São mais votos do que os 
que a Dilma obteve! Um número maior de pessoas do 
que o número de votos que a Dilma obteve votaram na 
Rede Globo para escolher quem saía e quem ficava. É 
a insurreição do absurdo, do escândalo, da irrespon-
sabilidade! Cá entre nós, acho, com toda sinceridade, 
que, se o Dr. Roberto Marinho estivesse vivo, o progra-
ma não teria baixado ao nível em que está, pelo me-
nos seria mantido um mínimo de seriedade. Levando 
isso em conta é que essas reuniões me emocionaram.

É no meio disso que essas reuniões me emo-
cionaram.

Eu disse para meu filho, dezessete anos: “Vá lá, 
meu filho. Vá ver os jovens cantando, brincando, de-
batendo, discutindo, conversando, namorando, mas 
conhecendo as realidades da vida, conhecendo os 
caminhos da vida, a responsabilidade da vida”.

Nem as igrejas, de modo geral, estão muito pre-
ocupadas com isso, no etéreo, no fugaz. E as escolas, 
meu Deus do céu. Eu defendo muito, insisto muito, e 
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acho que o Ministro da Educação, uma pessoa muito 
inteligente, muito competente, deveria analisar e ado-
tar isso oficialmente. 

Lá em Porto Alegre, as escolas, nos finais de 
semana, geralmente apareciam depredadas. O gover-
no arrumava, pintava, deixava-a novinha e, dez dias 
depois, vidros quebrados, campo de futebol com as 
goleiras derrubadas. Uma selvageria incompreensível. 

Mas o que é isso? Qual a razão de ser? Está se 
começando a adotar uma vila, uma favela. E, Srª Pre-
sidente, deve ser assim também em São Paulo, como 
é no Rio Grande do Sul: uma área cada vez menor, 
cada vez com menos campo de futebol para a gurizada 
brincar, praça para gurizada fazer alguma coisa, para 
poder andar. Na favela, a casinha dele está colada na 
outra. Não tem por onde andar, não tem o que fazer. E, 
aos sábados e domingos, eles veem ali aquele colosso, 
o prédio mais bonito que há, com piscina, com cancha 
de esporte, com tudo fechado. E ninguém pode ir lá. 

E pensamos transformar, aos sábados e domin-
gos, a escola em clube comunitário. Poderiam entre-
gar – porque as professoras não quiseram – a chave 
da escola para o clube, para pais e para a sociedade 
dos amigos daquela favela. E eles que usem. É uma 
maravilha. É criança jogando bola, é criança na pisci-
na, é clube de mães, até carteado de canastra ou coi-
sa que o valha. Haveria lugar para todo mundo. E, no 
meio disso, curso de formação das crianças, debate, 
discussão, orientação, conscientização das questões. 

Sinceramente, eu não consigo entender quantas 
coisas o Ministério da Educação poderia fazer e, na 
verdade, não faz. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Eu 
acho que os professores, em tese, inclusive no meu 
Estado, Rio Grande do Sul, ganham muito menos do 
que deveriam, mas, mesmo assim, poderiam abraçar 
esta causa: pensar não apenas no seu salário – é jus-
to que pensem –, mas também nessa mocidade que 
está aí com uma expectativa tão grande e com uma 
irresponsabilidade nossa com relação ao seu futuro. 

Eu passei o Carnaval muito emocionado. No fim, 
eu estava quase cantando com aquela gurizada. Eu 
me emocionei de ver ali dez mil jovens bonitos, sadios, 
moças bonitas e bem vestidas, usando calças jeans, 
mostrando beleza, sentimento. Não eram freirazinhas, 
não. Mostravam alegria na melhor das intenções, a 
coisa mais linda e mais pura que existe. 

Minha querida Marta Suplicy, lutei muito para criar 
a TV Brasil. Criei uma comissão aqui no Senado, bri-
guei e lutei. Mas, para mim, a TV Brasil tinha que ser 
uma espécie de BBC de Londres, uma grande televi-

são. Fizeram isso que está aí: zero ponto de audiência. 
Votaram correndo, sem nenhuma preocupação, sem 
nada do que devia ser. E essa TV Brasil ainda existe. 
Embora tenha começado muito mal, tem condições 
de desempenhar esse papel: de conscientizar, de po-
litizar, de esclarecer a nossa mocidade. Eu acho que 
vale a pena e eu, sinceramente, venho aqui cumprir 
uma emoção de consciência, venho aqui dizer muito 
obrigado pelos três dias que passei, em que vi e me 
emocionei. Fez muito bem para mim, para eu educar 
o meu filho, a minha filha, porque acho que esse é 
um grande caminho. E V. Exª é um especialista nessa 
matéria. Está aí uma obra pela qual o Senado poderia 
fazer alguma coisa. Muito obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Obrigada Senador Pedro Simon. Sempre 
com um discurso muito alentador, foi muito bonito, 
muito animado e gostoso de ouvir. E quero dizer a V. 
Exª que, em relação aos fins de semana na escola, 
aquelas escolas construídas em São Paulo – CEUs – 
abriam nos fins de semana exatamente para a comu-
nidade poder tomar banho de piscina, ver filme, fazer 
esporte, e isso acarretou uma diminuição da violência 
e a evasão escolar. Então concordo plenamente com 
o discurso de V. Exª e fico também horrorizada com 
essa proibição que V. Exª relatou.

Com a palavra a Senadora Vanessa Grazziotin...
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Srª 

Presidente, pela ordem.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Pois não, Senador Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Eu 

gostaria de me inscrever pela Liderança da Minoria 
aqui no Senado.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª é o primeiro a falar depois. 

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Vamos ter agora a Senadora Vanessa para 
uma comunicação inadiável, depois temos o Senador 
Suplicy e ai em seguida será V. Exª.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
da oradora.) – Muito obrigada, Srª Presidente, Sena-
dora Marta Suplicy.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, compa-
nheiros e companheiras, ocupo esta tributa no dia hoje, 
apesar de ter pouquíssimo tempo para falar, de forma 
muito feliz, porque, exatamente no dia de hoje, 28 de 
fevereiro, a Zona Franca de Manaus comemora seus 
45 anos de existência.
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A Zona Franca de Manaus, que foi idealizada 
como porto livre pelo então Deputado Francisco Pereira 
da Silva, foi criada pela Lei nº 3.173 de 1957. Entretan-
to, apenas dez anos depois do projeto de lei do então 
Deputado Francisco Pereira da Silva, o Governo Fede-
ral editou o Decreto-Lei nº 288, mudando as bases da 
Lei nº 3.173, ampliando a legislação e reformulando o 
modelo, criando, portanto, a Zona Franca de Manaus, 
que era baseada, à época, em três segmentos: a pro-
dução industrial, as atividades comerciais e o desen-
volvimento do setor agropecuário.

Após 45 anos de existência da Zona Franca de 
Manaus, quero destacar as grandes conquistas des-
se importante modelo de desenvolvimento regional.

Os resultados alcançados pelo Polo Industrial 
de Manaus e os investimentos efetuados em projetos 
estratégicos na área de jurisdição da Suframa, que 
engloba os Estados do Acre, do Amazonas, de Ron-
dônia – Estado do Senador Valdir Raupp, que aqui 
está – e de Roraima e os Municípios de Macapá e de 
Santana, no Estado do Amapá, têm elevado a Zona 
Franca de Manaus à posição de modelo de desen-
volvimento regional de relevância estratégica para a 
economia do Brasil.

Além dos ganhos socioeconômicos para a região, 
ao percorrer a trajetória histórica da Zona Franca, é im-
portante ressaltar outro aspecto: a condição do modelo 
como fator de preservação ambiental. Tenho certeza 
absoluta, Srª Presidente, que, nem na década de 50, no 
ano de 1957, quando da aprovação do projeto de lei do 
Deputado Federal Francisco Pereira, nem uma década 
depois, em 1967, imaginava-se a Zona Franca, Sena-
dor Raupp, como modelo para ajudar na preservação 
do meio ambiente, sobretudo para conter o desmata-
mento da floresta amazônica, que é a maior floresta 
tropical do planeta. Hoje, 45 anos depois, chegamos 
à conclusão de que a Zona Franca, além de todos os 
benefícios econômicos e sociais que levou para a re-
gião, foi importante na contenção do desmatamento. 
Portanto, é um mecanismo ambiental de muita força.

Base de sustentação da Zona Franca de Ma-
naus, o Polo Industrial de Manaus é um maiores e 
mais modernos aglomerados industriais da América 
Latina. Exatamente pela existência do Polo Industrial 
de Manaus é que a cidade de Manaus, hoje, é a sé-
tima maior cidade em termos populacionais do Brasil 
e a sexta cidade do ponto de vista da sua economia, 
da sua produção, sendo a cidade responsável por 
aproximadamente 1,5% do PIB brasileiro, aparecen-
do, em vários cenários de vários institutos, como uma 
das vinte melhores cidades para se fazerem negócios. 
Então, Manaus tem se transformado, para o Brasil e 
também para o continente, num importante polo de 

desenvolvimento e de produção industrial. Hoje, con-
centra em torno de 550 empresas de alta tecnologia, 
que produzem motocicletas, aparelhos de televisão, 
canetas, relógios e muito mais.

Chegou a haver um faturamento do Polo Indus-
trial, no ano de 2002, de US$9 bilhões, o que passou 
para US$35 bilhões no ano de 2010, e alcançamos, 
no ano passado, superando todas as metas, quebran-
do todos os recordes, a faixa dos US$40 bilhões, uma 
quantia superior ao PIB de vários países.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/PRB 
– RJ) – Senadora Vanessa Grazziotin, ilustre dama da 
região amazônica, V. Exª vai ganhar mais três minutos.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Muito obrigada, Sr. Presidente.

Eu dizia, Senador Jayme Campos, que o fatura-
mento de US$40 bilhões da Zona Franca é superior 
ao PIB de vários países, inclusive Bolívia, Paraguai e 
Panamá, o que mostra a importância do nosso Polo.

Em 2011, também quebramos outro recorde: a 
geração de 123 mil empregos diretos. Senador Crivella, 
foram criados 123 mil empregos diretos. Somando-se 
esse total ao de postos de trabalho indiretos, chega-
-se a aproximadamente 500 mil empregos gerados a 
partir da Zona Franca de Manaus.

Em termos regionais, a Zona Franca também tem 
contribuído para o avanço socioeconômico nos Esta-
dos a que já me referi e que estão no âmbito da supe-
rintendência da Zona Franca de Manaus, não apenas 
na infraestrutura, mas também na formação científica 
e tecnológica e na área social.

Quero destacar, Senador Crivella, Srªs e Srs. 
Senadores, algo fundamental. Além dos investimentos 
em projetos estratégicos, grande parte dos recursos 
arrecadados pela autarquia – sou obrigada a registrar 
isso e a dizer que lutamos no passado, lutamos no 
presente e continuaremos lutando contra isso –, boa 
parte dos recursos arrecadados no próprio sistema, 
dentro do próprio modelo, por meio das taxas cobra-
das das indústrias, tem servido e tem sido destinada 
ao Governo Federal para a composição do superávit 
primário, o que tem favorecido, certamente, a redução 
do chamado risco Brasil e ampliado o nível de confian-
ça dos investidores no Brasil. Entretanto, penso, Sr. 
Presidente, que é chegada a hora de, nacionalmente, 
fazermos uma avaliação. É justo cobrar uma economia 
tão grande e perversa de uma região tão carente em 
infraestrutura, com Índices de Desenvolvimento Hu-
mano muito inferiores aos da média nacional e aos de 
outras várias regiões do País? É preciso que façamos 
esses questionamentos.

Por isso, não só a Bancada do Amazonas, mas 
também as de Rondônia, de Roraima, do Acre e do 
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Amapá, todos nós lutamos muito para que os recursos 
não sejam contingenciados e possam ser aplicados no 
desenvolvimento dessas unidades da Federação, des-
ses Estados, que, repito, são extremamente carentes em 
infraestrutura na parte social, na parte educacional, em 
absolutamente tudo.

Somado a esses indicadores econômicos e so-
ciais, há um aspecto da Zona Franca de Manaus não 
projetado na origem, ao qual me referi no início do meu 
pronunciamento e que vem ganhando notoriedade, com 
a ampliação das discussões em nível mundial sobre a 
questão ambiental: trata-se do efeito atenuante do Polo 
Industrial sobre o desmatamento da maior floresta tro-
pical do planeta, a floresta amazônica. A justificativa é a 
de que a dinâmica criada pela Zona Franca permitiu o 
desenvolvimento da atividade econômica no Estado do 
Amazonas com baixo índice de utilização dos recursos 
florestais. Além disso, propicia-se à população local uma 
alternativa econômica sem a necessidade da exploração 
predatória da floresta, o que, infelizmente, ocorre em 
Estados vizinhos. Isso significa que alguém que adquire 
um produto fabricado no Polo Industrial de Manaus está 
contribuindo indiretamente para a preservação da maior 
floresta tropical do planeta. Tenho um projeto de lei que 
tramita nesta Casa que aborda exatamente isso. É preciso 
mostrar para o Brasil inteiro que todo produto fabricado na 
Zona Franca de Manaus é uma grande contribuição para 
a contenção do desmatamento. No Estado do Amazonas, 
aproximadamente 98% das florestas estão preservadas.

Quero concluir, Sr. Presidente, dizendo que, re-
centemente, foi lançado um livro que estuda o impacto 
da Zona Franca sobre a questão ambiental. O título do 
livro é Impacto Virtuoso do Polo Industrial sobre a 
Proteção da Floresta Amazônica – discurso ou fato. 
Esse é o título do livro que foi escrito e estudado por 
cientistas e pesquisadores do Ipea e das Universida-
des Federais do Amazonas e do Pará.

Sr. Presidente, quero concluir meu pronuncia-
mento, agradecendo a V. Exª o tempo a mais que me 
concedeu e cumprimentando não apenas o Estado 
do Amazonas e a Amazônia, mas também o Brasil, 
por manter um modelo tão importante como a Zona 
Franca de Manaus.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB – RJ) – V. Exª tem um papel fundamental nessa 
conquista, é bom que o Brasil ouça.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Sr. Presidente, se V. Exª me permite, peço que 
seja considerado como lido, na íntegra, meu discurso.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DA SRA. SENADORA VANESSA 
GRAZZIOTIN.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM. Sem apanhamento taquigráfico) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, ao comemorar no 
dia de hoje os 45 anos de existência da Zona Franca 
de Manaus, destaco nessa data as grandes conquistas 
desse importante modelo de desenvolvimento regional. 
Os resultados alcançados pelo Polo Industrial de Ma-
naus (PIM) e os investimentos efetuados em projetos 
estratégicos na área de jurisdição da Suframa (Acre, 
Amazonas, Rondônia, Roraima municípios de Macapá 
e Santana, no Amapá elevou a Zona Franca de Manaus 
à posição de modelo de desenvolvimento regional de 
relevância estratégica para a economia do Brasil. Além 
dos ganhos socioeconômicos para a região, ao percor-
rer a trajetória histórica da Zona Franca, é importante 
ressaltar outro aspecto: a condição do modelo como 
fator de preservação ambiental.

Base de sustentação da Zona Franca, o Pólo in-
dustrial de Manaus é um dos maiores e mais modernos 
aglomerados industriais da América Latina. Atualmente, 
concentra em torno de 550 empresas de alta tecnologia 
que produzem desde canetas, relógios de pulso e de 
bolso até itens como home theater, microcomputadores, 
televisores de última geração e motocicletas – aliás, 
modelo abriga o único polo de motocicletas do País. 
Em termos de desempenho, o Polo Industrial saltou de 
um faturamento de US$ 9 bilhões em 2002 para US$ 
35 bilhões em 2010, alcançando no ano passado a 
marca histórica superior a US$ 40 bilhões, maior do 
que o PIB da Bolívia, Paraguai e Panamá.

Em 2011, atingiu pico de geração de emprego 
acima de 123 mil que, somados aos postos de trabalho 
indiretos, chega a aproximadamente 500 mil empregos.

Em termos regionais, a Zona Franca de Manaus 
tem contribuído para o avanço socioeconômico por 
meio da aplicação de recursos arrecadados junto às 
empresas incentivadas do Polo Industrial em projetos 
de infraestrutura econômica e científico-tecnológica.

É fundamental destacar, senhoras senadoras 
e senhores senadores, que, além dos investimentos 
em projetos estratégicos, grande parte dos recursos 
arrecadados pela autarquia foi destinada peio Gover-
no Federal para composição de superavit primário, o 
que favoreceu a redução do chamado risco Brasil e 
ampliou o nível de confiança de investidores no País.

Somado a esses indicadores econômicos e so-
ciais, um aspecto da Zona Franca de Manaus não pro-
jetado na origem do modelo, mas que vem ganhando 
notoriedade com a ampliação das discussões em nível 
mundial da questão ambiental é o efeito atenuante do 
polo industrial sobre o desmatamento da maior flores-
ta tropical do planeta – a Amazônia. A justificativa é 
de que a dinâmica criada pela Zona Franca permitiu 
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o desenvolvimento de atividade econômica no Esta-
do do Amazonas com baixo índice de utilização dos 
recursos florestais, além de propiciar à população lo-
cal uma alternativa econômica sem a necessidade de 
exploração predatória da floresta. Isso significa que 
a partir do momento que alguém adquire um produto 
fabricado no Polo Industrial de Manaus está contribuin-
do indiretamente para a preservação da maior floresta 
tropical do planeta.

O impacto positivo da Zona Franca sobre o meio 
ambiente permite a conservação de 98% da cobertura 
vegetal nativa do Amazonas e a geração de benefí-
cios para bilhões de pessoas em todo o mundo. Esses 
aspectos contribuem para desmistificar a ideia, usada 
como pano de fundo para adoção de ações que fragi-
lizam a Zona Franca, de que os incentivos fiscais des-
tinados ao polo servem tão somente para beneficiar 
uma região restrita do País.

Além disso, fortalecem as iniciativas a serem 
tomadas visando à garantia da evolução do modelo, 
considerando principalmente a perspectiva de prorro-
gação dos incentivos fiscais por mais 50 anos.

Hoje, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, já po-
demos dizer que existe comprovação científica dos 
benefícios do Polo Industrial de Manaus para a pro-
teção da floresta amazônica. Estou me referindo ao 
estudo inédito intitulado “Impacto virtuoso do Polo In-
dustrial de Manaus sobre a proteção da floresta ama-
zônica: ?discurso ou fato?”, feito por pesquisadores 
das Universidades Federais do Amazonas e Pará, do 
Instituto Píatam e do Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada, o IPEA, financiado pela Nokia do Brasil, 
com investimento de R$ 600 mil, realizado com total 
apoio da Suframa.

Os dados apresentados neste estudo passaram 
também por avaliação de pesquisadores dos Estados 
Unidos, Europa e América Latina.

A partir do estudo, os pesquisadores avaliaram 
o impacto do Polo Industrial de Manaus na proteção 
da floresta do Estado do Amazonas em dois períodos 
distintos – até 1997 e entre 2000 a 2006. Com base 
nos dados obtidos, concluiu-se que, até 1997, o PIM 
contribuiu, com a redução de cerca de 85% do des-
matamento no Amazonas.

Acredito de extrema importância, senhoras se-
nadoras e senhores senadores, para o entendimento 
da importância deste modelo econômico para o Brasil 
falar um pouco da trajetória dele.

Desde o lançamento da pedra fundamental do 
Distrito Industrial em setembro de 1968, o cenário da 
atividade industrial na Zona Franca de Manaus pas-
sou por fases distintas. De uma etapa inicial baseada 
no processo de montagem e semi-montagem de pro-

dutos, o modelo passou por mudanças profundas nas 
décadas posteriores, principalmente após a abertura 
da economia brasileira no início de 1990, e chega ao 
seu 45° ano de implantação, com o status de centro de 
industrialização de referência na América Latina, reu-
nindo empresas nacionais e multinacionais modernas 
de segmentos como Eletroeletrônico, Duas Rodas e 
Químico que se destacam no mercado pela fabricação 
de produtos de alto valor tecnológico.

O mercado aquecido e a aprovação de grande 
volume de projetos de ponta, como por exemplo, os 
seis aprovados recentemente pelo Conselho de Ad-
ministração da Suframa (CAS) para fabricação de 
tablets, indicam um cenário promissor para o parque 
fabril de Manaus.

Em que pese o contingenciamento, as ações de 
interiorização do desenvolvimento, custeadas pelos 
recursos que o polo industrial gera para a autarquia 
através do recolhimento de taxas junto às fabricas in-
centivadas do polo, são apontadas como outra verten-
te importante do modelo Zona Franca de Manaus. Em 
45 anos, estima-se que a SUFRAMA aplicou mais de 
R$ 2,5 bilhões na região, beneficiando todos os 153 
municípios que integram a sua área de abrangência.

Dos projetos desenvolvidos com recursos da Su-
frama, destaco aqui a construção de duas usinas de 
beneficiamento de castanha, nos municípios acreanos 
e Brasiléia e Xapuri; a abertura de estradas vicinais 
importantes para a expansão da economia do Estado 
de Rondônia, sobretudo agricultura e agropecuária; 
construção de silos que tem contribuído para o avanço 
da infraestrutura de produção em Roraima; no Amapá, 
investimentos direcionados ao incremento do turismo, 
como a reforma da orla de Macapá; e no Amazonas, 
obras que vão de recuperação de estradas vicinais, 
inauguração de portos flutuantes até o incentivo às 
potencialidades regionais.

Outros resultados obtidos de grande importância 
foram as parcerias institucionais firmadas com univer-
sidades, órgãos governamentais e centros de pesquisa 
do Brasil e do Exterior.

Por outro lado, com a finalidade de divulgar as po-
tencialidades dos Estados de sua área de abrangência 
e atrair investimentos para a região, a autarquia também 
realiza ações de promoção comercial dos produtos re-
gionais por meio da participação em eventos nacionais 
e internacionais e missões comerciais a países inves-
tidores em potencial, sendo a principal dessas ações a 
realização das seis edições da Feira Internacional da 
Amazônia, a FIAM, que se consolidou como o maior 
evento multissetorial de negócios da região.

Por todos estes feitos, que consagram a impor-
tância do modelo econômico Zona Franca de Manaus, 
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coordenado pela Suframa, é que queremos nestes 45 
anos da autarquia parabenizar em nome do superin-
tendente Thomaz Nogueira, todos os servidores e co-
laboradores da Suframa que direta ou indiretamente 
somaram para esta história de sucesso.

Era o que eu tinha a dizer Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Vanessa Gra-
zziotin, a Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Marcelo Crivella.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Será feito conforme V. Exª pretende.

A Mesa acata o pedido de V. Exª.
Chamamos para usar da palavra o bravo Sena-

dor pelo Estado de São Paulo Eduardo Suplicy. V. Exª 
tem a palavra como orador inscrito.

Em seguida falará o Senador Jayme Campos.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente Marcelo Crivella, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, trago a esta Casa para que seja submetida 
à elevada consideração das Srªs e dos Srs. Senadores, 
uma proposta de emenda à Constituição que julgo da 
maior relevância.

A proposta, Sr. Presidente, foi encaminhada a 
meu gabinete pelo Dr. Moisés Anderson Rodrigues da 
Silva, juiz federal lotado em Dourados, Mato Grosso do 
Sul, mas a bem da verdade já vem sendo defendida, 
há bastante tempo, por instituições da mais alta repre-
sentatividade – como a Associação dos Magistrados 
Brasileiros – e por juristas extremamente respeitados 
de nosso País.

Ela cuida de alterar a Constituição Federal, mais 
exatamente a alínea a do inciso I do artigo 96, para 
assegurar a participação dos juízes vitalícios da res-
pectiva jurisdição nas eleições para os cargos de Pre-
sidente e Vice-Presidente dos Tribunais de Justiça dos 
Estados e do Distrito Federal e Territórios, bem como 
dos Tribunais Regionais Federais.

Alterada a alínea a para introdução dessa medi-
da, a alínea b do referido inciso cuidaria tão somente 
da elaboração dos regimentos internos dos tribunais, 
mantendo a determinação constitucional, hoje em vigor, 
de que ela deve ser feita com observância das normas 
de processo e das garantias processuais das partes, 
dispondo sobre a competência e o funcionamento dos 
respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos.

Já as demais alíneas, as atuais b a f, seriam re-
numeradas como c a g.

Tenho plena convicção, Srªs e Srs. Senadores, 
de que essa pequena alteração no texto constitucional 

pode ter impactos bastante significativos na vida na-
cional, com consequências altamente positivas.

Ao criar oportunidade para que juizes de primeiro 
grau possam participar da discussão e definição sobre 
os rumos da magistratura, e também sobre as medidas 
necessárias à melhoria da prestação dos serviços judi-
ciários à população, ela contribuirá para democratizar 
os tribunais de nosso País. E democracia, como todos 
sabemos, nunca é demais.

Além disso, a participação dos juizes na escolha 
do Presidente e do Vice-Presidente conduzirá a uma 
ampla fiscalização da gestão administrativa e ao com-
partilhamento da responsabilidade pela administração 
dos tribunais.

Embora proposição semelhante já tenha sido 
arquivada nesta Casa em outra legislatura – e falo 
aqui da PEC n° 62, de 1999, que teve como primeiro 
signatário o Senador Mozarildo Cavalcanti,a quem 
também convido para ser coautor desta proposição, 
para a qual reconheço muito mérito –, entendo que já 
decorreu tempo razoável para que se possa alterar o 
entendimento sobre o tema e concluir pela aprovação 
da medida.

Uma medida que valorize a magistratura do pri-
meiro grau e promove tanto a democracia interna 
quanto a integração entre as instâncias do Judiciário.

Uma medida que é defendida entre tantos outros 
expoentes da área de Direito pelo ilustre Jurista Dalmo 
de Abreu Dallari. Em sua obra O Poder dos Juízes, o 
mestre afirma que (abro aspas) “não é democrática 
uma instituição cujos dirigentes, pelo modo como são 
escolhidos e por seu relacionamento com os níveis 
inferiores da hierarquia administrativa, comportam-se 
como aristocratas privilegiados”.

O eminente jurista é ainda mais específico ao dei-
xar claro que (e aqui abro aspas novamente) “isso tem 
aplicação ao Poder Judiciário, cujas cúpulas dirigentes 
são escolhidas apenas pelos membros dos órgãos de 
nível superior. Não é dada qualquer oportunidade para 
que os integrantes dos níveis inferiores, muito mais nu-
merosos e igualmente integrantes do Judiciário, possam 
manifestar-se sobre a escolha dos dirigentes ou sobre 
outros assuntos que interessem a todos”.

São observações a respeito das quais devemos 
refletir profundamente pelo muito de verdade e coe-
rência de que estão impregnadas.

Cumpre destacar ainda que, na PEC que estou 
submetendo à apreciação do Senado Federal, tive o 
cuidado de prever que os juízes vitalícios não parti-
ciparão como eleitores do processo de escolha dos 
Corregedores dos referidos tribunais. Isso porque, res-
ponsáveis que são pelo conhecimento de reclamações 
em face das atribuições jurisdicionais e administrativas 
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dos juízes a eles vinculados, bem como pela aplicação 
das penalidades cabíveis, os corregedores poderiam 
ter sua imparcialidade fragilizada se dependessem da 
votação dos juizes de primeiro grau para serem eleitos.

Sr.Presidente, penso que a proposta de emenda 
à Constituição aqui defendida está bem equilibrada. 
Se, por um lado, aprofunda a democracia no Poder 
Judiciário, por outro lado, busca evitar que interesses 
corporativos se sobreponham ao bom andamento da 
Justiça.

E������������������������������������������spero contar com o apoio dos nobres Parla-
mentares no sentido de que a proposta seja discutida, 
aperfeiçoada no que couber e aprovada na forma que 
melhor atenda aos interesses do País.

Assim, as Mesas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda 
ao texto constitucional:

Art. 1º. As alíneas a e b do inciso I do art. 
96 da Constituição Federal passam a vigorar 
com a seguinte redação, renumerando-se as 
atuais alíneas b a f, como c a g.

Art. 96. ...................................................
I – ..........................................................
a) eleger seus órgãos diretivos, assegu-

rando-se a participação dos juizes vitalícios da 
respectiva jurisdição nas eleições do Presi-
dente e do Vice-Presidente dos Tribunais dos 
Estados e dos Tribunais Regionais Federais;

b) elaborar seus regimentos internos, 
com observância das normas de processo e 
das garantias processuais das partes, dispon-
do sobre a competência e o funcionamento 
dos respectivos órgãos jurisdicionais e admi-
nistrativos;

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra 
em vigor na data de sua publicação.

E segue a justificação...
Eu ainda estou no processo de coleta de assi-

naturas, mas quero informar que, dado a forma como 
a proposição está acolhida, com certeza, ainda hoje, 
obterei mais de um terço das assinaturas dos Senado-
res necessárias para que esta proposição possa dar 
entrada à Mesa e, se possível, no dia de hoje ainda.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB – RJ) – Senador, esta Presidência agradece a 
V. Exª pela economicidade do tempo, o que é raro em 
nossa Casa.

Eu gostaria de chamar o Senador, Governador 
Jayme Campos, inscrito como Líder. 

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em 
um ambiente em que se pretende ser democrático, no 
qual se busca a plenitude do Estado de direito, certa-
mente uma das mais importantes funções do Parla-
mento consiste em harmonizar o desenvolvimento e a 
governabilidade à luz da justiça e do bem social. Por 
isso, é importantíssimo o papel desempenhado pelas 
agremiações partidárias no sentido de refletirem o inte-
resse do eleitorado que representam e das ideologias 
com as quais se alinham, sempre centradas no objetivo 
maior de fortalecer o cidadão e a sociedade por meio 
de constante aprimoramento das suas instituições. 

Nesse ambiente ou neste âmbito de ideias, faz-se 
fundamental que se estabeleça uma pauta de priori-
dades em consideração não apenas às necessidades 
dos governantes e do partido circunstancialmente no 
poder, mas, acima de tudo, os dos anseios, demandas 
e clamores das nações por mais indigestos que sejam 
os custos das decisões e providências a serem toma-
das. Refiro-me mais especificamente à indispensável 
coragem política com que devemos definir e cumprir 
a agenda de nossa pauta de prioridades legislativas. 

Temas sensíveis, como a disciplina das medidas 
provisórias, a reforma política, o modelo previdenciá-
rio, a organização tributária, a flexibilização das leis 
trabalhistas e a revisão do pacto federativo são alguns 
dos exemplos típicos de matérias que orbitam com fre-
quência em ambas as Casas deste Congresso, cujas 
condições, na prática, geralmente não chegam a lu-
gar nenhum. Entra legislatura, sai legislatura, e temas 
como esses vêm à tona, são discutidos à exaustão, 
mas, na hora das verdadeiras decisões, quase nunca 
algo realmente expressivo chega como resultado. Por 
quê? Porque, no mais das vezes, não interessa ao Go-
verno; porque às vezes não interessa a esse ou àquele 
núcleo de poder; porque não raro desagrada à própria 
classe política ou simplesmente porque não dá votos. 
É nesse ponto que entra a criteriosa responsabilidade 
com que nós, Parlamentares, em geral, e mais ainda 
os que exercemos uma posição crítica e colaborativa 
devemos fiscalizar atentamente o andamento e a pro-
dutividade dos trabalhos, para que nossa agenda seja 
de fato cumprida e possa sempre refletir a primazia do 
interesse nacional.

Nós, integrantes dos partidos que compõem o 
Bloco da Minoria, o qual tenho a honra de liderar nes-
ta Casa – assim como os mais sensíveis colegas das 
demais siglas que não negociam com a coerência de 
seus mandatos, nem com a fidelidade a seus eleitores 
—, procuraremos incessantemente cobrar o cumprimen-
to dos compromissos assumidos e acordos firmados, 
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para que a pauta venha a fluir, sem manipulações e 
sem atropelos, em prol da discussão e aprovação das 
matérias que propiciem o melhor para o Brasil.

De imediato, evidencia-se a expectativa de exa-
minarmos importantíssimas proposições acerca das 
matérias que versam sobre segurança pública, regu-
lamentação do Fundo de Participação dos Estados, 
incentivos fiscais, unificação de alíquotas do ICMS, 
além dos royalties do petróleo, entre outros temas 
polêmicos com que temos de lidar.

Ademais, ressalta também o desafio de vermos 
moralizado, de uma vez por todas, o rito das medi-
das provisórias. Para tanto, cumpre-nos agilizar as 
negociações com o Governo, para que viabilizemos 
a aprovação da proposta encabeçada pelo Senador 
José Sarney, a PEC nº 11, de 2011, que ora tramita 
na Câmara dos Deputados.

Fica, hoje, então, aqui, registrada nossa preocu-
pação e nosso compromisso de zelar, com o máximo 
empenho, para que esses importantes itens da agenda 
legislativa possam ser encarados com a pertinácia e 
a firmeza de propósitos necessárias à superação de 
todos os obstáculos, rumo ao justo consenso.

Tenho a convicção, caro Presidente Crivella – es-
tou concluindo –, de que nosso Presidente, certamente 
apoiado pela alta cúpula do Senado Federal, também 
compartilha conosco dessas mesmas preocupações 
e não poupará esforços nem cautelas, na estreita ob-
servância da pauta acordada com as lideranças, de 
modo a assegurar qualidade e agilidade aos traba-
lhos da Casa, para que mostremos à opinião pública 
a essencial importância das leis aqui produzidas ou 
aprimoradas, para a salvaguarda da cidadania e a 
melhoria da vida dos brasileiros.

Que não nos faltem, portanto, a habilidade, a luci-
dez e o destemor, para contribuirmos com a edificação 
de um Parlamento mais produtivo e mais independente, 
mais forte e mais legítimo, nos moldes que a verdadei-
ra democracia exige e que o povo brasileiro merece.

Muito obrigado, Senhor Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB – RJ) – Nós agradecemos a liderança de V. Exª.
Chamamos para fazer uso da palavra, em per-

muta com o Senador Waldemir Moka, o Senador Sér-
gio Souza.

V. Exª tem a palavra por dez minutos, Senador.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, caros ouvintes 
da Rádio Senado, telespectadores da TV Senado, se-
nhoras e senhores, começamos os trabalhos aqui no 
Senado Federal, este ano, de forma acelerada.

Hoje, três Comissões se reuniam ao mesmo tem-
po em audiência pública promovida pela Comissão de 
Meio Ambiente, e a sessão deliberativa foi para depois 
do meio-dia. Ao mesmo tempo, acontecia uma reunião 
na CAE e também na Comissão de Infraestrutura. Além 
disso, outras agendas nós cumpríamos, de acordo com 
a programação do Senado Federal.

Na tarde de ontem, tivemos uma audiência pú-
blica na Comissão de Relações Exteriores, para tratar 
de assuntos de interesse do Brasil nas relações com 
os países vizinhos, em especial o Paraguai, de que 
tratamos detidamente da situação dos brasileiros e de 
seus descendentes que vivem naquele país. Mais cedo, 
Sr. Presidente, recebi em meu gabinete a advogada 
contratada pelo Brasil para representar os brasileiros 
no Paraguai, a Drª Marilene Sguarizi, que me relatou, 
me confidenciou fatos estarrecedores que merecem 
atenção do Senado Federal, do Congresso Nacional 
e do Governo brasileiro. São milhares e milhares de 
brasileiros que lá vivem; os números chegam a 350 
mil, chegam a mais de 5% da população naquele país.

Entendemos e reconhecemos que o Governo bra-
sileiro, através da sua embaixada no Paraguai, através 
do Ministério das Relações Exteriores, o Itamaraty, tem 
feito um trabalho assíduo e árduo para resolver esse 
dilema no que diz respeito ao reconhecimento da ci-
dadania e no que diz respeito ao reconhecimento do 
direito à propriedade daqueles que laboram no solo 
daquele país.

Na Comissão de Relações Exteriores, ouvimos, 
por mais de uma hora, a advogada Sguarizi, que foi 
indagada por uma dezena, pelo menos, de Senadores, 
numa audiência que estava prevista para durar pouco 
mais de uma hora e que durou praticamente três ho-
ras, porque o caso é realmente grave. 

Eu quero dizer a V. Exªs, Senadores, e a todo o 
Brasil, que o Paraguai é um país importante para o 
Brasil. Dezenas e dezenas de empresas se instalam, 
centenas já se instalaram naquele país, por conta do 
Mercosul, por conta da matéria-prima, por conta da 
mão de obra, por uma série de fatores. 

Milhões e milhões de dólares saem do Brasil em 
exportação para aquele país, principalmente no que 
diz respeito a máquinas e equipamentos agrícolas.

As relações comerciais com o Paraguai vão além 
da usina de Itaipu; vão além, Sr. Presidente, da questão 
fundiária entre brasileiros e carperos ou campesinos. 
As relações comerciais com o Paraguai talvez sejam 
o fato de maior importância e relevância entre esses 
dois países e nós não podemos deixar que um confli-
to por posse de terras venha a abalar essas relações 
diplomáticas mantidas pelo Brasil com o Paraguai e 
do Paraguai para com o nosso Brasil.
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Saímos da reunião, ontem, na Comissão de Re-
lações Exteriores, com uma certeza: a questão não 
se resume à diplomacia. Tem de haver uma conversa 
entre governos diretamente, para assegurar direitos 
adquiridos de todos os estrangeiros que estão naquele 
país, não só os brasileiros. Também, jamais o Brasil irá 
afrontar a soberania do povo do Paraguai.

Sr. Presidente, dentro dessas questões de rela-
ções internacionais, como Presidente da Comissão 
Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas do Con-
gresso Nacional, recebi, hoje, a Comissária do Clima 
da União Europeia, que trouxe sua preocupação com 
o sucesso da Rio+20 e, principalmente, com os temas 
que serão lá debatidos. 

Colocamos para ela que o Brasil é um País res-
ponsável, que está cuidando da sua legislação no que 
diz respeito às mudanças climáticas e ao meio am-
biente, que está construindo um Código Florestal que 
vai servir de exemplo para todo o planeta. Colocamos 
para a eminente Comissária da União Europeia que o 
Brasil solicitou e foi atendido na inclusão na discussão 
da extinção da miséria na pauta da Rio+20, entre ou-
tras questões necessárias à sustentabilidade, como, 
por exemplo, a economia verde, uma das preocupa-
ções trazidas pela Comissária. 

Mas, Sr. Presidente, mostrando também um pouco 
das atividades de nós, Senadores, aqui nesta Casa, 
na audiência pública hoje pela manhã na Comissão 
de Meio Ambiente, Fiscalização, Controle e Defesa 
do Consumidor, nós ouvimos todo o setor da aviação 
civil no Brasil. A Infraero estava lá; a Secretaria da 
Presidência da Republica estava lá; a Anac estava lá; 
os sindicatos estavam lá, atendendo ao requerimento 
de minha autoria e de autoria do Presidente daque-
la Comissão, o Senador Rollemberg. Nós colocamos 
para todos a preocupação com relação a esse setor. 

Dados trazidos pela Infraero causaram-me espan-
to. Em 2000, Senador Jayme Campos, 68 milhões de 
pessoas embarcavam e desembarcavam neste nos-
so País. Em 2011, foram 185 milhões de embarques 
e desembarques neste País da aviação civil. Ou seja, 
em pouco mais de 10 anos, triplicou o número de pas-
sageiros frequentando nossos aeroportos, enquanto 
a qualidade do serviço, o preço das tarifas, a taxa de 
embarque, o preço dos bilhetes aéreos, o número de 
aeronaves e, em especial, os nossos aeroportos pou-
co se modificaram de lá para cá. 

Nós todos sofremos no cotidiano esse dilema 
de que só temos o horário certo no bilhete, mas não 
sabemos a que horas vamos embarcar nem mesmo a 
hora em que vamos decolar, porque às vezes ficamos 
mais de uma hora dentro de uma aeronave esperando 

o horário de decolagem, e muito menos o horário em 
que vamos chegar ao nosso destino.

Preocupações como estas foram levadas hoje, 
Sr. Presidente, da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle ao setor, 
para que venhamos a tomar uma posição aqui no Se-
nado Federal, principalmente na Subcomissão criada 
na Comissão de Infraestrutura, para pautarmos todo 
o Congresso Nacional, e o Senado Federal principal-
mente, no que diz respeito a essa questão.

Eram essas as minhas palavras, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB – RJ) – Muito obrigado, Senador Sérgio Souza.
Agora, vou passar a palavra ao Senador Paulo 

Davim, que está inscrito para uma comunicação inadi-
ável. Depois falará o Senador Alvaro Dias, como orador 
inscrito; depois um líder, Crivella; depois – o Senador 
Moka já falou – o Senador Paulo Paim; depois o Se-
nador Alfredo Nascimento.

Com a palavra V. Exª.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estive na Antártica, 
em julho do ano passado, para conhecer de perto o 
Programa Antártico Brasileiro (o Proantar). Pisar aque-
le solo gelado e ficar a par das importantes pesquisas 
científicas realizadas por uma brava gente brasileira 
foi, sem dúvida, uma das experiências mais incríveis 
da minha vida. De maneira que não poderia deixar de 
somar o meu lamento aos de tantos pelo grave acidente 
ocorrido na madrugada do sábado passado, que com-
prometeu cerca de 70% da Base onde eram feitas as 
pesquisas. Infelizmente o incêndio iniciado onde ficavam 
os geradores de energia tirou a vida de dois militares 
da Marinha, o suboficial Carlos Alberto Vieira Figuei-
redo e o sargento Roberto Lopes dos Santos, além 
de deixar ferido o sargento Luciano Gomes Medeiros.

Esses dois que morreram deixaram sua marca 
de heroísmo ao tentar debelar o fogo e proteger anos 
a fio de trabalho de tantas pessoas.

Registro a minha mais irrestrita solidariedade aos 
familiares desses verdadeiros heróis.

As notícias dão conta de que a parte habitável e 
laboratórios de pesquisas foram totalmente atingidos 
pelo fogo. Entretanto, a Presidenta Dilma Rousseff já 
afirmou que o Governo brasileiro irá reconstruir a nova 
Estação Antártica Comandante Ferraz, até porque o 
Brasil não pode abrir mão de pertencer a este seleto 
grupo de países presentes no continente gelado.

Quando lá estive, vi de perto o trabalho de órgãos 
como a Petrobras, o Inpe, a Embrapa e de cientistas 
de várias universidades que realizam pesquisas so-
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lares, médicas, geológicas e também fazem estudos 
sobre a vida marinha. As pesquisas científicas que 
são realizadas na Antártica colocam o Brasil na van-
guarda das ações que seguem o Protocolo de Madri, 
uma espécie de regulamentação mundial para o uso 
do solo antártico.

Portanto, reitero que é de extrema importância o 
empenho do Governo Federal e também de nós, Par-
lamentares, não só na reconstrução como também na 
garantia do resgate e da continuidade das pesquisas 
científicas em solo antártico. Precisamos dar ao pro-
jeto Antártico Brasileiro a importância que ele merece.

A presença do Brasil desde 1982 no Continente 
Antártico – portanto, há 30 anos – é a prova irrefutável 
da nossa excelência científica e do nosso bom rela-
cionamento internacional quando se trata de práticas 
para fins pacíficos e de interesse mundial. Isso me 
faz reafirmar o meu orgulho pelo trabalho lá realiza-
do. Espero que possamos recuperar não só a Estação 
Comandante Ferraz como também o valioso trabalho 
dos pesquisadores e garantir o espaço brasileiro con-
quistado com muito esforço e empenho desses abne-
gados brasileiros no continente antártico.

Chamo a atenção para o exemplo que o Brasil dá 
para a comunidade internacional no respeito ao meio 
ambiente. A despeito disso, preocupa-me o acidente 
ocorrido na Bahia do Almirantado, com embarcação 
brasileira que está a 40 metros de profundidade. Essa 
embarcação, usada para transporte de carga, levava 
quase 10 mil litros de combustível. Esse naufrágio 
aconteceu em dezembro passado.

A Marinha do Brasil e a Petrobrás precisam so-
mar esforços para resgatar essa carga de combustível, 
que se encontra a 40 metros de profundidade, sem o 
risco de contaminar o meio ambiente, sem o risco de 
acidente ecológico que venha prejudicar todo o bioma 
antártico, que venha trazer ou provocar qualquer tipo 
de dano àquele continente, que é tão preservado pe-
los países que o ocupam e que fazem as pesquisas 
conforme seus projetos.

Portanto, é importante que o Brasil faça o resgate 
dessa carga com segurança, para que não sejamos 
protagonistas de um grave acidente num verdadeiro 
santuário ecológico, que é o continente antártico.

Era só isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB – RJ) – Nós agradecemos, Senador Paulo Davim.
Gostaríamos de chamar o Senador Alvaro Dias, 

por permuta...
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 

– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Pois não. Com a palavra, V. Exª.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Apenas para 
pedir minha inscrição pela Liderança do PMDB, para 
fazer uso da palavra.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – V. Exª está inscrito, logo após o seu con-
terrâneo, Alfredo Nascimento.

Estou aqui na linha com o nosso Bispo Ivo, lá da 
sua terra querida.

Senador Alvaro Dias, V. Exª está com a palavra.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Marcelo Crivella, Srs. Sena-
dores, Srªs Senadoras, hoje, eu deveria falar sobre a 
reunião que tivemos, pela manhã, na Presidência do 
Senado, com lideranças de trabalhadores e de empre-
sários, discutindo o pacto federativo e o fortalecimento 
da indústria nacional. Depois, nós nos reunimos com 
Governadores, que apresentaram suas súplicas diante 
das dificuldades que vivem em razão de encargos que 
sobrecarregam as unidades federativas, sem a con-
trapartida dos recursos para atender a novas deman-
das. Mas, Sr. Presidente, a oposição tem o dever de 
denunciar as eventuais falcatruas existentes no País, 
especialmente no Governo. Por isso, hoje, mais uma 
vez, venho à tribuna para lastimar a existência de um 
modelo promíscuo que loteia os cargos públicos em 
troca de apoio político.

O aparelhamento do Banco do Brasil chega às pá-
ginas policiais. O Banco do Brasil tornou-se o exemplo 
mais vistoso da forma como o Governo petista ocupa 
as estruturas de poder. A bicentenária instituição está 
agora no centro de uma disputa em que se digladiam 
grupos e facções do PT. O que menos parece impor-
tar aos contendedores nessa disputa olímpica pela 
medalha de ouro do aparelhamento do Estado é o 
interesse público.

Desde a semana passada, os jornais vêm des-
nudando o clima de guerra que se instalou no maior 
Banco público do País. “No Governo, há o temor de que 
uma guerra de dossiês cause crise sem precedente 
e respingue em outras áreas”, informou a Folha de 
S.Paulo na última sexta-feira. A tônica é a disputa de 
facções petistas pelo comando do Banco do Brasil e 
da Previ, seu bilionário fundo de pensão.

Mais especificamente, debatem-se, por meio de 
notas na imprensa e de declarações em off, o atual 
Presidente do Banco, Aldemir Bendine, e Ricardo Flo-
res, que comanda a Previ, e seus respectivos grupos 
de apoiadores, um tentando derrubar o outro. Nenhum 
deles apresentou qualquer indício de que aja em favor 
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do bem público. Na realidade, brigam pelo controle do 
dinheiro público.

O Banco do Brasil avizinha-se de ser o primeiro 
banco brasileiro a dispor de R$1 trilhão em ativos. Seu 
lucro, em 2011, bateu em R$12,1 bilhões. Já a Previ é 
uma das principais investidoras do País – está, inclu-
sive, no consórcio que assumirá o aeroporto de Gua-
rulhos – e tem patrimônio na casa de R$152 bilhões, 
conforme números de seu balanço de 2010.

Não é de agora que a diretoria do Banco do Brasil 
tem sido usada como moeda de troca na gestão des-
te Governo. Já serviu para abrigar aliados de outros 
partidos, derrotados em eleições e militantes proble-
máticos. Mas o epicentro das disputas no Banco tem 
se dado mesmo dentro do PT.

Ainda hoje, a Folha revela mais um episódio 
dessa triste saga: depósitos suspeitos feitos na conta 
bancária do ex-Diretor Allan Toledo. Quase R$1 milhão 
foram creditados ao longo de 2011, época em que ele 
dirigia a área de Atacado, Negócios Internacionais e 
Private Banking do Banco do Brasil.

“O Banco do Brasil abriu sindicância para apurar 
o caso por suspeita de lavagem de dinheiro, notificou 
a Polícia Federal e trocou informações sobre o caso 
com ela”, informa o jornal. A investigação teve início 
depois da demissão de Toledo e originou-se de relató-
rio do Conselho de Controle de Atividades Financeiras 
(COAF), do Ministério da Fazenda.

O dinheiro veio de uma aposentada, que, por 
sua vez, recebeu igual quantia de um empresário que 
é sócio do dono do frigorífico Marfrig. Teria sido fruto 
de venda de um imóvel, que, no entanto, continua ha-
bitado e em nome dos mesmos antigos proprietários 
um ano e dois meses depois da transação financeira. 
Ou seja, tudo na operação sugere uma mera triangu-
lação de valores.

Vale ter presente que o Marfrig foi uma das em-
presas mais bem aquinhoadas pela política de esco-
lha de “campeões nacionais” tocada pelo BNDES na 
gestão petista. O banco de fomento é, hoje, o segundo 
maior acionista individual do frigorífico, com 14%, só 
atrás das famílias fundadoras.

O BNDES aportou R$715 milhões na empresa. 
Foi, em tudo, um mau negócio: o frigorífico só gera 
prejuízo, está superendividado e vê-se obrigado atu-
almente a fechar fábricas e a demitir funcionários. Até 
meados do ano passado, o Marfrig tinha rendido perda 
de R$201,4 milhões para o banco oficial.

Governistas sempre viram no Banco do Brasil uma 
espécie de galinha dos ovos de ouro. Desde o início 
do governo Lula, o comando da instituição foi disputa-
do por capas-pretas do Partido, como Luiz Gushiken, 

Ricardo Berzoini e João Vaccari, com larga militância 
no sindicalismo bancário paulista.

O Banco também esteve no ápice do escândalo 
do mensalão. A Visanet, mantida pelo Banco do Brasil 
e por outras instituições financeiras, foi uma das fontes 
comprovadas de recursos desviados para o esquema 
de compra de votos mantido pelo PT no Congresso, 
conforme mostraram investigações do Ministério Pú-
blico Federal e da Polícia Federal.

O novo escândalo no Banco do Brasil é apenas 
o mais recente na seara do Ministério da Fazenda de 
Guido Mantega. Ao lado da Casa da Moeda e da Cai-
xa Econômica Federal, desponta como parte de um 
esquema cujo maior objetivo parece ser drenar dinhei-
ro público para benefícios privados e, principalmente, 
partidários.

Mas a grande verdade é que a guerra pelo co-
mando do Banco do Brasil acaba de produzir um crime: 
a divulgação de informações financeiras de Allan To-
ledo, que, até o fim do ano passado, ocupava o posto 
de Vice-Presidente mais importante do Banco.

Há um novo Francenildo na cena política brasileira. 
Mas, desta vez, ele não é um caseiro, mas, sim, um dos 
principais executivos do mercado financeiro no Brasil.

O fato concreto é que Allan Toledo acaba de ser 
vítima de um crime: a quebra de seu sigilo bancário. E 
o mais grave é que esse crime pode ter ocorrido jus-
tamente na instituição à qual ele serviu, como um dos 
principais executivos, durante 30 anos.

Em 2006, foi Francenildo Costa que teve seu sigilo 
bancário quebrado na Caixa Económica Federal. Agora, 
é a vez do Sr. Toledo, que, indignado, pretende acionar na 
Justiça os responsáveis pela quebra de seu sigilo bancário.

O fato concreto é que a crise do Banco do Brasil já 
começa a se transformar em escândalo no atual Gover-
no, mais um dos grandes escândalos do atual Governo.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 
Sr. Marcelo Crivella deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pela Sra. Marta Suplicy, 
1ª Vice-Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Alvaro Dias.

Tem a palavra o Senador Marcelo Crivella pela 
Liderança do seu Partido.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Senadora 
Marta, Srs. Senadores, senhoras e senhores telespec-
tadores da TV Senado, hoje, na sala da Presidência, 
nós tivemos uma reunião com diversos governadores, 
alguns vice-governadores e lideranças da Câmara e 
do Senado. Os governadores vieram tratar de um as-
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sunto sobre o qual nós precisamos nos debruçar nesta 
Casa: pacto federativo.

Não há dinheiro para pagar a Emenda 29, não 
querem que se vote a PEC 300, não há recursos para 
pagar o novo piso dos professores, que – o MEC pu-
blicou hoje – será de R$1,4 mil, pouco mais de RS1,4 
mil – pleito justíssimo.

Qual é a solução para isso? A solução que os 
governadores apresentaram: os royalties do Rio. É aí, 
senhoras e senhores telespectadores, Srs. Senado-
res, que eu acho que nós estamos desviando o foco 
da discussão. Isso, eu diria, deve-se em grande parte 
ao relatório do Senador Vital do Rêgo, que apresen-
tava uma tabela em que dizia que o Rio não perde. A 
tabela é fictícia. A única hipótese de o Rio não perder 
é não mexer nos royalties, pelo menos contratados. 
Não existe outra hipótese matemática de o Rio não 
perder. Qualquer outra conta, qualquer consideração 
de aumento da produção, do futuro, ou de qualquer 
outra forma de divisão, o Rio perde, e perde muito.

E os problemas que o Rio enfrenta não dão a ele 
oportunidade, neste momento, como fez no passado, 
de ceder a capital para Brasília. Aliás, qual o Estado da 
Federação que tenha mostrado de maneira tão generosa 
o seu espírito federativo do que o meu Rio de Janeiro? 
Enquanto a maioria dos Estados lutou e luta hoje para 
dividir o seu território e assim ter uma bancada maior e 
ter mais recurso do Fundo de Participação dos Estados 
e Municípios, o Rio fez fusão. O Rio uniu o seu território. 
O Rio manda para Brasília, Senador Alvaro Dias, 110 bi-
lhões. É pouco? Não, pouco não é, não, Senador. Cento 
e dez bilhões todo ano. Quanto recebe de volta? Dez, 
número do meu partido. Dez. Quanto fica aqui? Cem. E 
querem pegar os royalties, e querem mais.

Queríamos dar. O Rio quer dar. O Rio quer dividir, 
mas o que ele pode dividir é o futuro. Não pode dividir 
o passado. Não pode porque está comprometido, está 
pagando aposentados, está cuidando da segurança. 
Quatrocentos mil crimes por ano. Só de furtos são mais 
de 100 mil; assaltos, furtos a mão armada, 70 mil; rou-
bos de carro, 60 mil; lesões corporais dolosas, 130 mil. 

Quem tem mais favelas do que o Rio de Janei-
ro? Quem tem mais compromissos do que o Rio de 
Janeiro? Olimpíadas, temos de organizar. É uma festa 
do Brasil, mas temos de organizar. Copa do Mundo. 

O Rio de Janeiro já cede o ICMS do petróleo, que 
é pago não na produção, mas no refino, assim como 
o Paraná, que faz um gesto para o Brasil de solidarie-
dade, quando a energia elétrica também é paga não 
na produção, mas no consumo.

De tal maneira que a reunião de hoje foi, eu diria, 
infrutífera. Lamento dizer isso, porque, se já consegui-
mos identificar os problemas, nossas angústias, nossos 

sofrimentos, ainda não conseguimos uma solução que 
seja legal, que esteja de acordo com a nossa Consti-
tuição, porque eu não acredito que o Supremo Tribunal 
Federal vá permitir que nosso País se desrespeite ato 
jurídico perfeito e se rasguem os contratos. Isso abre 
um precedente, eu diria, calamitoso. Isso traz insegu-
rança jurídica para todas as empresas que, do mundo 
inteiro, vêm para cá fazer investimentos. O Brasil é um 
País que assina um contrato, firma um contrato para 
depois rompê-lo unilateralmente. Isso traz para nós 
um aspecto de falta de civilização, de falta de sabe-
doria política para construir soluções pacíficas, quan-
do nos defrontamos com as grandes controvérsias da 
vida nacional. 

Então, eu faço aqui um voto, eu peço, eu clamo 
ao espírito de ponderação da Câmara dos Deputados. 
Não há outro caminho senão o debate. As controvérsias 
se resolvem nas discussões nas quais os Parlamenta-
res, desapaixonadamente e com mútua boa vontade, 
constroem as soluções pacíficas. 

Nós não podemos abrir mão da comissão espe-
cial, nem fazer o que fizemos aqui: aprovar um reque-
rimento de urgência, trazer a discussão para o plená-
rio e fazer uma lei malfeita. Na última reunião com a 
Presidente Dilma, estava presente o Senador Valdir 
Raupp; e a Presidenta, primeira Magistrada do País, 
disse: “No meu Governo, respeitam-se contratos”. No 
mesmo instante, eu perguntei: “Presidenta, inclusive 
dos royalties?” Ela disse: “Sim, Inclusive dos royalties, 
Sr. Crivella. Eu e Lula nunca fomos favoráveis a romper 
contratos”. O Senador Valdir Raupp é Presidente do 
PMDB e estava lá. Ele ouviu. Nós temos que encontrar 
caminhos. Nós precisamos atender o Nordeste, o Nor-
te, as regiões menos desenvolvidas, mas que sejam 
caminhos dentro da lei.

Muito obrigado, Srª Presidenta. 
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Crivella.
Agora, com a palavra, o Senador Valdir Raupp, 

por permuta com o Senador Moka.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na madrugada 
de sábado, por volta das duas horas, um brutal incên-
dio destruiu mais de 70% das instalações da Estação 
Antártica Comandante Ferraz (EACF).

A lamentável tragédia comprometeu não apenas 
patrimônio material, mas custou a vida de dois heróis 
da Marinha do Brasil: o primeiro-sargento Roberto 
Lopes dos Santos e o suboficial Carlos Alberto Vieira 
Figueiredo, os quais, em ato de coragem e bravura, 
não mediram esforços para evitar que o incêndio se 
alastrasse, porém sucumbiram à força das chamas.
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Manifesto minhas condolências às famílias des-
ses militares, este momento de profunda dor e tristeza. 
Solidarizo-me com todas as medidas que o Governo 
brasileiro anunciou no sentido de oferecer o apoio que 
se faz necessário aos familiares, sempre lembrando 
que, por maior que seja tal apoio, ele jamais suprirá a 
ausência dos entes queridos.

Expresso minha admiração com os sobreviven-
tes, militares e cientistas, que, no contexto de incidente 
destas proporções, suportaram temperaturas baixíssi-
mas por mais de oito horas até o momento do resgate.

A presença brasileira na Antártica, sancionada 
pela adesão ao Tratado da Antártica, em 1975, cris-
talizou-se por meio do desenvolvimento do Programa 
Antártico Brasileiro (Proantar). Estabelecido em 1982, 
o programa compreendeu várias expedições científi-
cas, a aquisição e manutenção de navios polares so-
fisticados e aparelhados com instalações científicas 
adequadas e, desde 1984, a instalação da Estação 
Comandante Ferraz, que funcionava o ano inteiro em 
mais de 2.600 metros de área construída.

Tudo isto, Srª Presidenta, Srs. Senadores, permi-
tiu que o Brasil solidificasse sua presença em área de 
enorme interesse geopolítico, científico e econômico, 
compartilhada com os países signatários dos acordos 
internacionais que regulamentam a ocupação extre-
mamente disputada da Antártica.

Por isto, Srª e Srs. Senadores, o Congresso Na-
cional sempre manteve relação muito próxima com o 
Proantar. Não é desconhecido o apoio decisivo que o 
Parlamento conferiu ao programa, nos anos recentes, 
por meio de emendas orçamentárias.

O incêndio da Estação Comandante Ferraz com-
porta, assim, dimensões bem maiores do que os prejuí-
zos econômicos dele decorrentes. Trata-se de preservar 
a legitimidade da presença brasileira no consórcio de 
nações que administra a Região Antártica.

Apoiamos, nesse sentido, as reiteradas manifes-
tações das autoridades governamentais de oferta do 
auxílio financeiro necessário para reconstruir a Esta-
ção brasileira.

O Senado Federal está vigilante e não se fur-
tará, como não se furtou até então, de prestar toda a 
colaboração que se espera do Poder Legislativo, até 
mesmo por meio da aprovação de verbas extras, não 
previstas no Orçamento aprovado para este ano. 

Ressaltamos dessa forma a importância da au-
diência conjunta das Comissões de Meio Ambiente 
(CMA), de Ciência, Tecnologia, Comunicação e Infor-
mática (CCT), e de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, para debater o acidente e os próximos passos 
do Programa Antártico Brasileiro (Proantar).

Concedo, com muito prazer, um aparte ao nobre 
Senador catarinense, de uma das regiões mais frias 
do Brasil, não tão fria quanto a Antártica, do Estado 
de Santa Catarina.

Tem V. Exª o aparte.
O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) 

– Senador Valdir Raupp, quero associar-me às con-
dolências que V. Exª está externando às famílias dos 
militares que deixaram suas vidas procurando salvar 
a nossa sede na Antártica. Quero, enfim, referir-me 
à Marinha, às nossas Forças Armadas que têm essa 
dedicação, ao CNPq, ao Ministério de Ciência e Tec-
nologia, ao desenvolvimento, às pesquisas... Eu acho 
que todos, esses setores e nós, estamos de luto E, ao 
lado disso, Senador Raupp, como V. Exª diz, nós pre-
cisamos fazer com que se reconstrua isso, porque há 
os mártires que se entregaram em prol disso. Vamos 
tentar reerguer isso, porque é um tratado internacional, 
há o respeito mútuo. Eu tive a honra, no outro mandato, 
de ser convidado e participar de uma missão dessas 
na Antártica. Isso é importante para as pesquisas. Os 
climas estão mudando muito hoje no mundo e aquilo 
é estratégico para nós. Fazemos parte de um contexto 
do Primeiro Mundo em relação a essas pesquisas ex-
traordinárias. Por isso, quero neste momento, Senador 
Raupp, associar-me a V. Exª, quando traz este tema, 
em função do ocorrido na nossa Estação Comandante 
Ferraz na Antártica.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Obrigado pelo aparte. Peço à Taquigrafia, à Mesa que 
incorporem o seu aparte ao meu pronunciamento.

Fui convidado algumas vezes, Senador Casildo, 
para expedição na Antártica. Não tive oportunidade 
de agendar, de participar dessas expedições, mas 
agora confesso que estou com muita vontade e talvez 
não recuse mais um convite, porque eu gostaria de 
conhecer esse continente gelado onde o Brasil tem 
base fincada há tanto tempo.

Diante dessa tragédia, Srªs e Srs. Senadores, o 
mínimo que podemos fazer é envidar todos os esfor-
ços possíveis para reerguer a Estação Comandante 
Ferraz e tornar o Programa Antártico Brasileiro ainda 
mais forte e atuante.

Era o que tinha para o momento, Srª Presidente.
Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Valdir Raupp.
Com a palavra o Senador Alfredo Nascimento, 

pela liderança do seu partido.
O SR. ALFREDO NASCIMENTO (PR – AM. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª. Presidente, 
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, é com muita alegria 
e orgulho que comemoramos hoje os 45 anos de cria-
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ção da Zona Franca de Manaus. Não tenho dúvida de 
que podemos destacá-la como uma das instituições 
mais importantes do Governo Federal, que implantou 
e consolidou um modelo de desenvolvimento susten-
tado para a região amazônica, especialmente para o 
Estado do Amazonas, quando a palavra “sustentabi-
lidade” ainda não fazia parte do discurso dos econo-
mistas e o respeito ao meio ambiente ainda não exigia 
tamanha conscientização da sociedade e do Poder 
Público brasileiros.

Pioneira, a Zona Franca de Manaus é um exemplo 
eloquente e bem acabado da perfeita conciliação entre 
uma visão estratégica de país, ousadia e respeito ao 
meio ambiente. Nesses 45 anos de existência, a Zona 
Franca também se consolidou como o mais importante 
vetor de desenvolvimento para a região amazônica e 
para o meu Amazonas. Seu Polo Industrial cria opor-
tunidades e gera renda e, hoje, fomenta conhecimento 
traduzido em novas tecnologias, alavancando nossa 
economia sem comprometer nosso maior bem, que é 
a floresta. É um modelo vencedor.

Srª Presidenta, conheço de perto a importância e 
os resultados efetivos da Zona Franca de Manaus. Tive 
o privilégio de comandar a Suframa no início da década 
de 90 e de participar de um processo de expansão de 
horizontes no Brasil e no Amazonas. Naquela época, 
nosso País abria sua economia, deflagrando um ciclo 
inexorável de modernização e de desenvolvimento. A 
região amazônica não ficou para trás, e, hoje, os desa-
fios da Zona Franca de Manaus estão renovados pela 
ascensão do Brasil no mercado global e pela conjun-
tura de turbulências que abalam os mercados mais 
desenvolvidos, trazendo não apenas incertezas, mas 
também oportunidades para os países emergentes e 
em desenvolvimento.

Os resultados da Suframa não deixam margem 
de dúvida sobre sua capacidade de enfrentar novos 
desafios nem sobre o importante papel que desempe-
nha em nosso Estado e no conjunto da região ama-
zônica. O ano de 2011 foi um ano de recordes e de 
grande sucesso para a Zona Franca de Manaus. Foram 
registrados mais de 120 mil postos de trabalho e um 
faturamento superior a R$63 bilhões, com crescimento 
de quase 20% em relação ao ano anterior.

Tenho a certeza de que esses resultados tão po-
sitivos serão superados ano após ano. A prorrogação 
da Zona Franca de Manaus por mais 50 anos, com a 
inclusão de toda a região metropolitana de Manaus na 
sua política de incentivos fiscais, significará importan-
te estímulo para uma atuação ainda mais pujante da 
Suframa e para uma distribuição ainda mais ampla do 
crescimento e das oportunidades geradas pelo Polo 

Industrial. Certamente, haverá um período de ainda 
maior sucesso e novas conquistas.

Mas nem tudo é festa hoje no Amazonas. Ao 
mesmo tempo em que celebro a vitória de um modelo 
pioneiro e exitoso, divido com meus pares a profun-
da indignação que me abate quando acompanho os 
acontecimentos recentes no porto de Coari. Fruto de 
convênio assinado entre o Ministério dos Transportes e 
o Governo do Estado do Amazonas em 2006, a cons-
trução desse terminal hidroviário é a face mais cruel 
do desmando, da negligência, da má-fé na gestão do 
recurso público.

O que se vê lá é uma vergonha: a obra civil não 
foi concluída até hoje, e o que foi feito já exige reforma. 
A obra naval mostrou-se verdadeiro fiasco, com proble-
mas de execução que impedem a operação efetiva do 
porto. Nem mesmo o sistema de ancoragem previsto 
no projeto executivo foi implantado. Para se ter uma 
ideia, dias atrás, a ponte móvel se soltou e ficou sub-
mersa dentro do rio. Até agora, não se sabe como ou 
por que a ponte caiu nem mereceu o reparo necessário.

Na verdade, precisamos de algumas explicações: 
por que, depois de tantos anos delegada, a obra não 
foi concluída? Qual a destinação dos recursos fede-
rais liberados para a implantação do porto? Para que 
a senhora saiba, Srª Presidente, dos R$3,5 milhões 
liberados pelo Ministério dos Transportes, até hoje o 
Governo de Estado não conseguiu prestar contas de 
R$1,5 milhão. As obras não foram concluídas, parte 
do dinheiro desaparece, e ninguém consegue oferecer 
uma explicação.

Diante da gravidade do caso, decidi pedir ao Tri-
bunal de Contas da União abertura de procedimento de 
auditoria para examinar o projeto e sua execução, de 
forma a esclarecer os motivos que tornaram as obras 
do porto de Coari um fracasso submerso, a identificar 
os responsáveis por tal desmando e, principalmente, a 
elucidar o destino dos recursos perdidos, para garantir 
o pleno ressarcimento dos cofres federais.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Alfredo Nascimento. 
Com a palavra o Senador Eduardo Braga, pela 

liderança do seu partido.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 

Pela Liderança. Sem revisão do orador) – Srª Presi-
dente, nossa querida Senadora Marta Suplicy, primeiro 
quero saudá-la por estar presidindo mais uma vez a 
sessão plenária do Senado quando se avizinha a sema-
na da mulher. Então, quero, desde já, saudá-la e pres-
tar esta homenagem a todas as mulheres brasileiras. 

Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, telespec-
tadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, 
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usuários das redes sociais, é efetivamente uma data 
importante para o Estado do Amazonas. Ainda há 
pouco ouvimos o Senador Alfredo Nascimento falando 
sobre o pólo industrial de Manaus e a Zona Franca de 
Manaus que comemora os seus 45 anos. 

Nesse quase meio século de existência, a Zona 
Franca de Manaus e seu Polo Industrial comemoram 
o feito da mais bem-sucedida estratégia de desenvol-
vimento regional já posta em prática em nosso País.

Os números a seguir falam por si. Tomando-se 
como referência o período de janeiro a novembro do 
ano passado, as empresas do Polo Industrial de Ma-
naus atingiram um faturamento de US$ 38,19 bilhões, 
mais de R$63 bilhões, correspondendo a um acréscimo 
de 17,91% em relação ao mesmo período de 2010. 

Esses números todos, Srª Presidenta, demons-
tram a importância econômica, mas a importância so-
cial do Polo Industrial de Manaus é muito maior do que 
seus números econômicos, porque nada mais nada 
menos do que 125 mil empregos diretos dependem 
desse modelo e outros quase 475 mil dependem tam-
bém do modelo do Polo Industrial de Manaus. 

Somente o polo eletroeletrônico emprega mais 
de 50 mil trabalhadores diretamente, enquanto que o 
polo de duas rodas oferece mais de 21 mil colocações 
em todos os níveis de atividade em empregos diretos, 
fora os empregos indiretos. Esses dois polos são res-
ponsáveis por quase 60% dos empregos diretos no 
nosso Estado.

Entre os produtos fabricados no polo industrial 
de Manaus, motocicletas, ciclomotores, são os prin-
cipais destaques com faturamento de R$6,5 bilhões, 
mas é importante destacar a inovação tecnológica e a 
forma com que estamos agregando tecnologia a partir 
do LCD, LED, nanoeletrônica, nanotecnologia que es-
tamos implementando no polo industrial de Manaus.

É forçoso dizer que, no desenvolvimento de sof-
tware, a produção do XBox, em Manaus, a partir de 
setembro do ano passado, teve reflexo direto no fatu-
ramento do setor de telejogos. O crescimento regis-
trado de janeiro a novembro foi de 67% com mais de 
367 mil telejogos produzidos contra pouco mais de 
218 mil em 2010. 

Não por acaso, Srª Presidenta, às vésperas de 
comemorar os seus 45 anos de profícua existência, o 
polo industrial de Manaus recebeu galardão da Zona 
Franca 2011, prêmio concedido durante a Conferência 
Latino-Americana das Zonas Francas, recentemente 
realizada em Antigua, na Guatemala. Os critérios para 
a concessão da premiação levaram em conta a inova-
ção tecnológica, a atração de investimentos, logística, 
infraestrutura, geração de emprego, transferência de 
tecnologia, entre outros fatores.

E, aqui, Srª Presidenta, é importante dizer que 
o polo industrial de Manaus é, sem dúvida, o modelo 
de sustentabilidade e de desenvolvimento sustentável 
mais bem-sucedido do Governo brasileiro. Não é à toa 
que, além de gerarmos tanto desenvolvimento econô-
mico e social, estamos preservando com êxito a mais 
importante biodiversidade do planeta.

Mas, Srª Presidente, eu, antes de encerrar, gosta-
ria de registrar dois aspectos além da questão do polo 
industrial. O primeiro é que, hoje pela manhã, foi votado 
na Comissão de Assuntos Econômicos, do Senado da 
República, a terceira fase do Programa Prosamim fi-
nanciado pelo Banco Interamericano. Iniciado em nosso 
Governo, este é o maior programa social e ambiental 
de recuperação de igarapés na Amazônia brasileira. 
Já na sua terceira etapa, investindo US$400 milhões, 
sendo US$280 milhões do Banco Interamericano.

É importante destacar que as bacias do São Rai-
mundo e os bairros de Aparecida, São Raimundo, Gló-
ria, Presidente Vargas, Centro, Bariri e Matinha serão 
beneficiados, além, é óbvio, de todo tradicional bairro 
da Glória que se interligará com o Programa da Arthur 
Bernardes, transformando num dos maiores eixos de 
saneamento e recuperação.

Completaremos, até 2016, um investimento da 
ordem de US$700 milhões, recuperando e apontando 
para um novo caminho para, nada mais e nada menos, 
180 mil habitantes. 

Por fim, Srª Presidenta, quero aqui registrar, com 
pesar, mais um acidente aéreo no Estado do Amazo-
nas. Hoje, Manaus amanheceu de luto, porque, lamen-
tavelmente, mais um avião da aviação regional, um 
pequeno Caravan, monomotor, sofreu um acidente 
que levou à morte o piloto, que deixa seus familiares 
em luto. Há uma semana, Srª Presidenta, no Municí-
pio de Envira, um outro acidente, também em aviação 
regional, lamentavelmente, também aconteceu, mas, 
desta feita, graças a Deus, houve sobreviventes e não 
houve vítimas fatais.

Amanhã haverá a primeira reunião da Subco-
missão de Infraestrutura e que trata da aviação regio-
nal. É fundamental, Srª Presidenta – e eu agradeço a 
consideração de V. Exª por me dar este tempo –, que 
o Senado da República possa incluir no topo da agen-
da, incluir na prioridade nacional a questão da aviação 
regional. As regiões mais isoladas como a Amazônia 
estão gritando por socorro para que nós possamos 
salvar vidas e garantir a integração e a mobilidade 
através da aviação regional.

Faço este registro com pesar e, ao mesmo tem-
po, espero que nós possamos, a partir de amanhã, 
nessa Subcomissão, sob a presidência de nosso Se-
nador Vicentinho, do Estado do Tocantins, dar curso 
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à implementação de uma nova política nacional para 
a aviação regional.

Meus parabéns ao pólo industrial, meus para-
béns a essa bem sucedida política de desenvolvimento 
socioeconômico e ambiental nessa região conhecida 
como Zona Franca de Manaus.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senador Eduardo Braga. Compartilho 
da preocupação de V. Exª quanto à aviação regional, 
não só pelo isolamento das regiões, mas também pelo 
setor turístico. Quando fui Ministra do Turismo, um dos 
grandes desafios era a questão da mobilidade turística 
no País. Com uma Copa e com uma Olimpíada, é vital 
que nós possamos levar nossos turistas a conhecer o 
Brasil, porque eles se deslocam até – segundo estu-
dos – três horas do lugar da sede. E o Brasil tem mui-
to lugar bonito até três horas do lugar das diferentes 
sedes que temos. E se não tivermos avião para levar, 
elas não visitarão esses lugares.

Com a palavra o Senador Waldemir Moka, como 
Senador inscrito, por permuta com o Senador Valdir 
Raupp.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidenta, Srs. Senadores, Srªs Senado-
ras, venho a esta tribuna para tratar de um tema muito 
debatido nesta Casa, em especial na Comissão de 
Assuntos Sociais, presidida pelo Senador Jayme Cam-
pos, da qual tenho orgulho de fazer parte. Refiro-me 
ao sério problema do consumo de drogas no Brasil, 
cuja questão está merecendo a atenção do Governo 
Federal, que recentemente lançou um Programa Na-
cional para o Enfrentamento do Crack. No entanto, 
Srª Presidente, o relatório de auditoria realizada pelo 
Tribunal de Contas da União, TCU, traz uma série de 
considerações e preocupações sobre o combate ao 
uso de entorpecentes em nosso País, principalmente 
em relação à fiscalização das nossas fronteiras. 

Então, Srª Presidenta, faço aqui um pequeno inter-
valo para dizer que a comissão de saúde não tratou da 
repressão e, sim, de políticas públicas para que a gente 
pudesse fazer o enfrentamento do crack. O Governo 
Federal lançou um programa nacional sobre o crack, 
e me parece que essa questão da fronteira, por onde 
entram as drogas, está merecendo um cuidado maior. 

Em cerca de cem páginas, o Ministro Relator da 
auditoria, aliás, ex-deputado federal, hoje Ministro do 
TCU, Aroldo Cedraz, faz radiografia completa da po-
lítica nacional sobre drogas destacando a falta de es-
trutura das delegacias da Polícia Federal nos postos 
de fronteira. O trabalho do TCU procurou levantar os 
problemas nessa área, fazer recomendações e apon-
tar medidas para solucioná-los a fim de contribuir para 

o bom, regular e eficiente desempenho das políticas 
públicas voltadas à prevenção do uso indevido de 
drogas, à atenção e à reinserção social de usuários e 
dependentes, assim como à repressão da produção 
não autorizada e do tráfico ilícito de tais substâncias. 

Note-se que a auditoria aborda várias questões. 
Mas vou me prender ao item sobre a atuação das forças 
de segurança na região de fronteira, como em Mato 
Grosso do Sul, uma das principais portas de entrada 
de droga oriundas do Paraguai e da Bolívia.

Segundo o Relator Aroldo Cedraz, as análises 
permitiram concluir que a estrutura de pessoal da 
Polícia Federal não é compatível com a extensão da 
fronteira e as ações de combate ao tráfico de drogas 
a serem desenvolvidas. A quantidade de servidores da 
Polícia Federal na região de fronteira, de acordo com 
a auditoria, tem se mostrado insuficiente para atuar no 
combate ao tráfico de drogas.

O Tribunal de Contas da União informa que o 
Brasil tem uma faixa de fronteira de 16.886 km de ex-
tensão, abrangendo 10 países sul-americanos. Nes-
sa área, afirma o Tribunal, a Polícia Federai possui 26 
unidades, com um efetivo de 898 agentes (14% do 
total), 155 delegados (8,7% do total), 296 escrivães 
(15,4% do total), 69 peritos (6,3% do total) e 21 papi-
loscopistas (4,6% do total), perfazendo 1.439 policiais 
(12,4% do total).

Veja, Srª Presidente, que o percentual é muito 
pequeno em relação à extensão e fica muito claro 
que é por essas fronteiras que acaba o Brasil sendo 
vulnerável ao tráfico, e é por aí que entra a maioria 
dessas drogas.

O relatório esclarece que a fronteira com Colôm-
bia, Bolívia, Peru e Paraguai – grandes produtores de 
cocaína e maconha – tem uma dimensão de 11.627 
km e abarca os Estados do Paraná, do Mato Grosso, 
do Mato Grosso do Sul, Rondônia, Acre e Amazonas. 

Nesses Estados, há catorze delegacias da Polí-
cia Federal, as quais contam com um efetivo de 708 
agentes e 118 delegados. Caso essas catorze delega-
cias atuassem exclusivamente no combate ao tráfico 
de drogas, haveria a relação de um agente para cada 
dezesseis quilômetros...

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – Se-
nador, permita-me um aparte?

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– ...e um delegado para cada cem mil quilômetros de 
fronteira.

Com prazer, ouço o Senador Eduardo Braga.
O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – 

Senador Moka, V. Exª traz a este Plenário, no dia de 
hoje, um tema que reputo extremamente importante, 
pertinente e oportuno, porque a questão das frontei-
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ras brasileiras, efetivamente, está a preocupar toda 
a Nação brasileira, mas, de forma muito especial, os 
nossos Estados, que são aqueles que fazem fronteira. 
Recentemente, inclusive, o Estado do Amazonas viveu 
– e vive ainda – um grande desafio com a questão dos 
haitianos, e V. Exª acaba de colocar o número de de-
legacias, o número de policiais, o número de agentes, 
o número de tarefas envolvidas para a Polícia Federal. 
Pasme V. Exª: depois de todo o esforço feito para que 
se pudesse conceder, Srª Presidenta, os vistos de tra-
balho para os haitianos, os passaportes dos haitianos 
estão vencendo e não podem ser renovados porque 
não há consulado do Haiti no Estado do Amazonas. 
Veja como o tema que V. Exª aborda, a fronteira, é um 
tema extremamente importante. Aproveito o aparte 
para apoiar a colocação de V. Exª, apoiar o pleito de 
V. Exª e deixar aqui, ao Plenário do Senado, um ape-
lo à Embaixada do Haiti, para que possa colocar um 
consulado, temporariamente, no Estado do Amazonas, 
porque nós estamos agora com outro problema: são 
os haitianos com seus passaportes vencidos e vincen-
dos sem poder renová-los, já que a autoridade brasi-
leira não pode renovar o passaporte haitiano. É uma 
questão humanitária? É, mas é preciso que também 
a Embaixada do Haiti compreenda a necessidade e a 
importância de agir. Enquanto isso, a Polícia Federal 
abre mão da sua atividade precípua, do combate ao 
tráfico de drogas e do combate nas nossas fronteiras, 
que precisam ser guarnecidas por quem tem compe-
tência, por quem de direito, de acordo com a Consti-
tuição da República. Parabéns a V. Exª.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – 
Incorporo o aparte de V. Exª ao meu discurso.

V. Exª vem exatamente na linha do que audito-
ria diz. Se a Polícia Federal só cuidasse do tráfico de 
drogas, já seria insuficiente. Imagine com ela tendo de 
cuidar de tantas outras coisas.

Então, diz o relatório:

Contudo esses policiais têm competên-
cia de combater outros crimes, além do tráfi-
co de drogas. Adicionalmente, esses policiais 
trabalham, em média, oito horas por dia. Por-
tanto, essa estimativa, apesar de revelar uma 
situação preocupante, não retrata a realidade, 
que tem se mostrado bem mais problemática.

A auditoria do TCU informa que, apesar do esfor-
ço empreendido pela Polícia Federal – e é um esfor-
ço sério, de uma polícia competente que quero, aqui, 
elogiar – nas ações de combate ao tráfico de drogas, 
os Relatórios Anuais do Escritório da Organização das 
Nações Unidas contra Drogas e Crimes, o crime orga-

nizado, de 2009 e de 2010 sugerem que o consumo 
de drogas no Brasil vem crescendo nos últimos anos.

O País, diz o relator, é o maior mercado de cocaína 
na América do Sul, com 900 mil usuários. Os estudos 
revelam, ainda, que grande quantidade de maconha 
é traficada do Paraguai para o Brasil, cujo consumo 
atinge cerca de 2,6% da população.

Segundo o relatório, estudos também revelam 
que a área de fronteira é uma zona de conflito trans-
nacional, na qual a alta lucratividade proporcionada 
pelo tráfico de drogas, associada ao tráfico de armas, 
contribui para o aumento da violência na região.

A auditoria informa que 66,3% dos delegados pes-
quisados consideram “ruim” ou “péssima” a suficiência 
de agentes na região de fronteira. Foram pesquisados 
os nossos delegados.

Para fechar o diagnóstico, os auditores do Tribu-
nal de Contas da União fizeram visitas a várias dele-
gacias de fronteira.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– Concluo, Sr. Presidente. 

Sobre Mato Grosso do Sul, o tribunal assim se 
manifestou: “A fronteira de Mato Grosso do Sul com o 
Paraguai e Bolívia é uma área extensa e pouco habi-
tada, abrangida pelo Pantanal, cujo tráfico de entorpe-
centes ocorre por meio de aeronaves que invadem o 
espaço aéreo e por veículos e pessoas que trafegam 
na fronteira seca transportando drogas”.

Srª Presidente, quero concluir, para não abusar 
do tempo, dizendo que essa auditoria do Tribunal de 
Contas da União é muito importante, inclusive, saiu 
como editorial em um principais jornais do nosso Es-
tado, o Correio do Estado.

Eu achei muito importante trazer esse assunto 
a esta Casa, para que a gente possa, realmente, dar 
mais importância a essa questão das fronteiras do 
nosso País.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senador Moka. Realmente, é de 
extrema seriedade o relato de V. Exª.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Peço 
a palavra pela ordem, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Concedo a palavra ao Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, se 
V. Exª me permitisse, eu queria fazer a leitura de um 
requerimento de voto de pesar. V. Exª me permite?

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador.
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O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Re-
queiro, nos termos do art. 218, inciso VlI, do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em Ata de voto 
de pesar pelo trágico falecimento do Deputado Esta-
dual do Pará Alessandro Novelino, ocorrido no dia 25 
do corrente mês, quando o avião bimotor no qual ele 
viajava caiu no Município de Acará, no Baixo Tocantins.

Requeiro que o voto de pesar seja estendido aos 
familiares do assessor parlamentar José Augusto dos 
Santos e do piloto Roberto Carlos Figueiredo, também 
vítimas no acidente.

O Deputado deixou duas filhas: Lyandra, de 15 
anos, e Alexia, de seis anos de idade.

Era o terceiro mandato do parlamentar, que era 
empresário, político e um jovem promissor. Seus amigos 
paraenses ficam com saudade da convivência muito 
sadia que o Deputado com eles mantinha.

Era isso o que eu tinha a dizer, Srª Presidenta.
Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Senador Mário Couto, esse Requerimento é 
o de nº 74 e irá à publicação. Nossas condolências à 
família do Deputado!

É o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO N° 74, DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 218, inciso VII, do 
Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em 
ata de Voto de Pesar, pelo trágico falecimento do Depu-
tado Estadual do Pará, Alessandro Novelino, ocorrido 
no dia 25 das corrente mês, quando o avião bimotor 
no qual ele viajava caiu no Município do Acará, no 
baixo  Tocantins. Requeiro que o Voto de Pesar seja 
estendido ao assessor parlamentar José Augusto dos 
Santos e ao piloto Roberto Carlos Figueiredo, também 
vítimas do acidente.

Justificação

É com profunda tristeza que requeiro Voto de 
Pesar a um dos políticos mais jovens e brilhantes do 
Estado do Pará: o Deputado Estadual Alessandro Al-
buquerque Novelino. Ele faleceu na manhã do dia 25 
do corrente mês, quando se deslocava de Belém, no 
avião bimotor Sêneca 4 PT-LAB, rumo ao Município de 
Tomé-Açu. Após 10 minutos de voo, a aeronave perdeu 
contato com a torre de controle da Infraero. Os destroços 
do avião foram encontrados duas horas depois perto do 
linhão da Eletronorte. Além do Deputado Alessandro, 
faleceram o assessor parlamentar José Augusto dos 
Santos e o piloto Roberto Carlos Figueiredo.

Com apenas 39 anos de idade, Alessandro No-
velino estava em seu terceiro mandato na Assembleia 
Legislativa do Pará (ALEPA). Ele foi eleito em 2002 pelo 

então Partido Liberal (PL) e, atualmente, estava no Par-
tido de Mobilização Nacional (PMN). Era casado com 
Christianne Penedo Danin e tinha duas filhas, Lyandra 
e Alexia, de 15 e 6 anos de idade, respectivamente.

Além de político, Alessandro Novelino era pecu-
arista e empresário, proprietário da Rede de Combus-
tíveis ALE. O corpo dele foi velado neste domingo, dia 
26, na Assembleia Legislativa do Pará, e sepultado no 
Recanto da Saudade, no Município de Ananindeua, 
ao lado dos irmãos Uraquitã e Ubiraci, barbaramente 
assassinados no ano de 2007. A perda de Alessandro 
Novelino certamente abre uma grande lacuna no Le-
gislativo paraense e mantém uma dor inigualável no 
seio da família Novelino e dos amigos do jovem político.

Mediante esse fato, requeiro ao Senado da Repú-
blica Voto de Pesar e de mais profunda solidariedade 
à família do Deputado Alessandro Novelino.

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nador Mário Couto.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Será encaminhado o voto de pesar.

O requerimento vai ao Arquivo.
Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim. (Pausa.)
Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buar-

que. (Pausa.)
Concedo a palavra ao Senador Cícero Lucena.
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, serei breve.

Retorno à tribuna desta Casa para manifestar a 
minha preocupação com a educação pública do Bra-
sil, em especial, na minha Paraíba, na nossa Paraíba, 
Senador João Vicente.

Nesse primeiro instante, reforço a importância e 
o meu orgulho em ter votado a favor da Lei n° 11.738, 
de 16 de julho de 2008, que instituiu o piso nacional 
do magistério.

Ontem, terça-feira (27), o Ministério da Educa-
ção definiu em R$1.451,00 o valor do piso nacional 
do magistério para 2012, um aumento de 22,22% em 
relação a 2011.

Conforme determina a lei que criou o piso, o re-
ajuste foi calculado com base no crescimento do valor 
mínimo por aluno do Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica (Fundeb) no mesmo 
período. Ou seja, existem recursos para cumprir o novo 
piso nacional.

Em nome da educação, em defesa dos professo-
res e dos alunos da Paraíba, faço um apelo ao Governo 
do meu Estado, para que este cumpra o que determina 
a lei e pague, sem artifícios e sem manobras, o piso 
nacional do magistério.
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Mas, Srªs e Srs. Senadores, eu também ocupo 
a tribuna desta Casa para reproduzir reportagem do 
jornal Correio da Paraíba do dia de hoje sobre a triste 
realidade enfrentada por alunos de duas escolas, entre 
outras, da rede pública de João Pessoa. Falo sobre os 
primeiros reflexos do chamado “reordenamento”, que 
denunciei anteriormente desta tribuna, cujo objetivo 
foi fechar 188 escolas na Paraíba.

Os primeiros reflexos estão estampados na edição 
de hoje do jornal Correio da Paraíba: “Alunos sofrem 
para estudar na Capital da Paraíba”. “Alunos arriscam 
a vida para chegar à escola”.

Alertei sobre a falta de sensibilidade e a ausên-
cia de planejamento deste Governo, que fechou 188 
escolas. Daqui mesmo, eu indaguei: fechou a escola; 
será que para em breve transformá-la em presídio ou 
delegacia? Porque escola não se fecha; escancaram-
-se as suas portas para a comunidade.

Conforme publicou na sua edição de hoje o jornal 
Correio da Paraíba, estudantes de duas escolas, uma 
da rede municipal e outra da rede estadual, arriscam a 
vida no caminho para a escola por falta de transporte 
escolar. Esses alunos, que antes estudavam perto das 
suas casas, são as primeiras vítimas do “reordenamen-
to” do Governo do Estado e, agora, estão enfrentando 
todos os dias o medo nas ruas, a violência e o perigo 
na travessia da rodovia federal BR-101. Muitos cami-
nham até quatro quilômetros de casa à escola. Muitos 
caminham de 30 a 45 minutos de casa à escola.

Leio a reportagem do jornal Correio da Paraí-
ba “Sem transporte, estudantes se arriscam no cami-
nho da escola, em João Pessoa”, da jornalista Aline 
Martins: “Os estudantes que moram na comunidade 
Mumbaba, no Distrito Industrial, em João Pessoa, e 
estudam em pelo menos duas escolas no bairro Costa 
e Silva, enfrentam diariamente o perigo ao atravessar 
as pistas da BR-101”.

Sem transporte escolar ou insuficiente para a 
quantidade de alunos, muitos precisam caminhar de 30 
a 45 minutos para ir à escola e o mesmo tempo para 
retornar para casa, muitas vezes, no final da tarde ou 
no começo da noite, correndo o risco de assaltos ou 
outros tipos de violência.

Para não serem assaltados ou atropelados, estu-
dantes preferem se deslocar de casa à escola e vice-
-versa em grupos, por exemplo, nas proximidades das 
Escolas Estadual Costa e Silva e Municipal Duque de 
Caxias, onde a maioria dos alunos que mora em Mum-
baba, que antes tinha escola, estudava. Por medo da 
violência, eles se arriscam, atravessando a BR-101, 
em vez de aumentar o percurso ou mesmo passar por 
passarelas existentes na própria. No entanto, as duas 
unidades de ensino deveriam oferecer transporte es-

colar para todos que moram nessa localidade, porque 
dentro da comunidade deveria ser oferecido ensino.

A unidade de ensino municipal Duque de Caxias 
oferece um ônibus e um microônibus, mas isso é in-
suficiente, segundo os estudantes, porque o desloca-
mento até a comunidade Mumbaba só pode ser feito 
por veículo menor. “São muitos alunos, e não dá para 
todos voltarem para casa no mesmo ônibus. Fica mais 
fácil voltar a pé. É cansativo, mas não tem alternativa”, 
relatou um dos estudantes.

Já na Escola Estadual Costa e Silva, o ano letivo 
teve início oficialmente ontem, e a Diretora Adjunta, 
Marinilze Ferreira, contou que entrou em contato com 
a Secretaria de Educação do Estado para que fosse 
disponibilizado o transporte escolar que era oferecido 
até o ano passado, mas não obteve resposta. Ela co-
mentou que teme pela vida das crianças que atraves-
sam as pistas da rodovia federal. “Hoje (ontem) orientei 
que todos fossem pela passarela, porque, se acontecer 
algum acidente, serão responsabilizados os dirigentes 
da escola”. Nessa unidade de ensino, 48 estudantes 
moram em Mumbaba. E, para a direção da escola, o 
transporte é insuficiente. 

Ainda de acordo com a direção, a escola funciona 
em dois turnos, manhã e noite. O ensino fundamental 
acontece apenas no primeiro período. Durante a noi-
te, funcionam turmas para ensino de jovens e adultos. 
“Minha filha nem foi hoje à aula e já estou pensando 
como será daqui pra frente, por causa dos riscos de 
atropelamento e de outros tipos de violência. Queremos 
a imediata solução”, relatou Maria da Penha dos Santos. 
Ela tem uma filha de 14 anos que estuda desde 2011 
na Escola Estadual Costa e Silva e era transportada 
por um ônibus, cujo fornecimento está faltando hoje.

Na comunidade Mumbaba, existia a Escola Esta-
dual Domênico Andrea Magliano, que foi fechada este 
ano após o processo de reordenamento do Estado.

O sobrinho de 15 anos de Maria Eduarda Sousa 
também estuda nessa unidade de ensino e caminha de 
meia hora a 45 minutos até chegar à escola. “Acharia 
melhor um ônibus, porque nem eu e nem meu pai fica-
ríamos preocupados com ele (sobrinho), que precisa 
atravessar a rodovia todos os dias”.

A Secretaria Estadual de Educação (SEE), atra-
vés da assessoria de imprensa, informou que o con-
vênio de transporte escolar que atendia a comunidade 
Mumbaba era feito pela Escola Estadual Domenico 
Magliano, que fez parte do projeto de reordenamento 
que aconteceu no início deste ano.

A previsão é que esse convênio será reativado 
em breve e desta vez, com a própria Escola Costa e 
Silva. Já a Secretaria Municipal de Educação de João 
Pessoa não enviou resposta sobre o número insufi-
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ciente de veículos para o transporte dos alunos até o 
fechamento desta edição.

Essa é a reportagem do Correio da Paraíba.
Quero dizer aos Srs. Senadores e às Srªs Se-

nadoras que estou falando da capital do Estado. Ima-
ginem o que está ocorrendo no restante da Paraíba.

Estou aqui para expressar o apelo das famílias 
paraibanas que estão sofrendo com essa lamentável 
situação.

Sofrem com a insegurança. Sofrem com a falta de 
respeito e de diálogo do Governo, que fecha escolas. 
Sofrem com a falta do transporte escolar.

Em João Pessoa, sofrem com a merenda tercei-
rizada de péssima qualidade, fornecida pela escola, 
e pela falta de fornecimento de fardamento escolar.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado e que Deus proteja a todos.
O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – Conce-

de-me um aparte, Senador?
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 

Pois não, Senador.
O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PB) – Antes 

de V. Exª sair da tribuna, gostaria de participar do pro-
nunciamento de V. Exª.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Pois não, Senador Mário Couto.

O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – Sena-
dor Cícero Lucena, cheguei e V. Exª estava falando. V. 
Exª está afirmando, num pronunciamento por escrito 
que acabou de ler e que tem nas mãos, que várias 
escolas na capital da Paraíba foram fechadas pelo 
Governo do Estado?

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) 
– Exatamente. Onze escolas, só na cidade de João 
Pessoa.

O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – Foram 
fechadas?

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Fechadas.

O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – E es-
ses alunos?

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Sem planejamento, sem organização, transferindo-se 
a responsabilidade, para que muitos percorram cinco 
ou seis quilômetros de distância, crianças de sete, oito, 
dez, catorze anos.

O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – Quero 
solidarizar-me com V. Exª pelo pronunciamento e com 
o povo da Paraíba, porque isso é um crime! É um cri-
me dos mais penosos, que se pode cometer contra 
a população de menores, contra a população jovem 
do Estado da Paraíba! Tenho certeza de que a Paraí-
ba não vai bater palma para o ato do Governador. Ao 

contrário, a Paraíba deve colocar um paninho preto 
em cada cidadão e cidadã – esse Estado maravilhoso 
que é a Paraíba – como forma de luto, porque fechar 
11 escolas dentro de uma capital?! Não sei se V. Exª 
tem conhecimento do interior.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Cento e oitenta no total.

O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – Meu 
caro Senador, a Paraíba está de luto. A Educação da 
Paraíba está de luto. Na semana passada, o Governo 
Federal cortou 7 bilhões da Saúde e da Educação. É 
um mau exemplo que ele dá para o Governador da 
Paraíba seguir. Parabéns pela preocupação de V. Exª 
com esse tema importante! A Paraíba, com certeza, 
está de luto na Educação.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Obrigado, Senador. O senhor tocou num ponto muito 
importante. Esse é o sentimento do meu Estado.

Para o senhor ter ideia, há cerca de vinte dias, 
pacatos agricultores do interior do sertão da Paraíba, 
entre a cidade de Cajazeiras e São José de Piranhas, 
interromperam a rodovia, porque a comitiva do Go-
vernador ia passar, em protesto pelo fechamento das 
escolas, inclusive na zona rural do Estado.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Cícero Lucena, 
a Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 75, DE 2012

Com base no art. 40 do Regimento Interno do Se-
nado Federal, requeiro licença dos trabalhos da Casa 
no período de 12 a 17 de março do corrente ano, por 
ter sido designado pelo Senhor Presidente do Sena-
do Federal, para representar esta Casa no VI Fórum 
Mundial da Água: Tempo de Soluções, organizado pelo 
Conselho Mundial da Água e pelo Governo da França, 
a realizar-se em Marselha, República Francesa.

Comunico, nos termos do art. 39, I, do mesmo 
Diploma Legal, que estarei ausente do País no período 
de 10 a 16 de março do corrente ano.

Brasília, 28 de fevereiro de 2012. – Senador Ri-
cardo Ferraço.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – 
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ORDEM DO DIA
A pauta da Ordem do Dia tem como item 1 o Pro-

jeto de Lei de Conversão nº 1, de 2012, proveniente 
da Medida Provisória 546, de 2011. 

Há acordo entre as Lideranças de votarmos essa 
matéria hoje. 

Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 546, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 1, de 2012, que dis-
põe sobre a prestação de auxílio financeiro 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios no exercício de 2011, com o 
objetivo de fomentar as exportações do País, 
altera a Lei nº 12.409, de 12 de maio de 2011 
e dá outras providências.

Concedo a palavra ao Senador Clésio Andra-
de, que é o Relator Revisor da matéria, para proferir 
o parecer.

Peço aos Srs. Senadores que se encontram em 
outras dependências da Casa que compareçam ao 
plenário, pois estamos iniciando o processo de vota-
ção da Ordem do Dia.

Com a palavra o Senador Clésio Andrade.

PARECER Nº 80, DE 2012–PLEN

O SR. CLÉSIO ANDRADE (PR – MG. Para pro-
ferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, na realidade, Sr. Presidente, 
trata-se do Projeto de Conversão nº 1, proveniente da 
Medida Provisória 546, que dispõe sobre a prestação 
de auxílio financeiro pela União aos Estados, ao Distri-
to Federal e aos Municípios, referente ao exercício de 
2011, com o objetivo de fomentar as exportações do 
País, e altera a Lei nº 12.409, de 25 de maio de 2011, 
e dá outras providências.

Relatório, Sr. Presidente.
O Presidente da República, no uso da atribuição 

que lhe confere o art. 62 da Constituição Federal, edi-
tou, em 29 de setembro de 2011, a Medida Provisória 
n° 546, nos termos transcritos na ementa. O Projeto 
de Lei de Conversão n° 1, de 2012, ora apreciado, é 
dela originário e foi aprovado na Câmara dos Deputa-
dos em 7 de fevereiro do corrente ano.

Na forma aprovada pela Câmara dos Deputados, 
o PLV n° 1, de 2012, é composto de oito artigos, com 
texto praticamente igual ao da MPV n° 546, de 2011. A 
única alteração decorreu do acolhimento da Emenda n° 
5, de autoria do Deputado Mendonça Filho, que acres-
centou parágrafo ao art. 4o da Lei n° 12.409, de 2011.

Tal modificação determina a divulgação dos con-
tratos de financiamento beneficiados com a subvenção 
econômica concedida pelo BNDES, mediante publica-
ção no sítio eletrônico dessa instituição.

Em síntese, o alcance original da Medida Provi-
sória era a distribuição do auxílio financeiro da União 
aos Estados, Distrito Federal e Municípios, no exercí-
cio de 2011, como uma complementação ao disposto 
na Lei Kandir (arts. 1º a 6º), e o ajuste na facilitação 
do acesso às operações de crédito pelo BNDES em 
áreas em situação de emergência ou em estado de 
calamidade pública (art. 7º).

O primeiro tema tem sido objeto de medidas provi-
sórias, desde 2004, para determinar a transferência de 
recursos financeiros federais aos governos estaduais e 
municipais para compensar a imunidade tributária do 
ICMS nas exportações. A dotação de R$1,95 bilhão já 
estava consignada no Orçamento da União para 2011, 
faltando apenas estabelecer sua distribuição entre os 
entes federativos.

O segundo tema se refere ao atendimento ao setor 
produtivo de áreas atingidas por desastres mediante 
a aplicação de recursos pelo BNDES, com subvenção 
econômica concedida pela União, por meio da altera-
ção no art. 4o da Lei n° 12.409, de 25 de maio de 2011.

Este segundo tema consiste: (i) na adequação do 
acesso ao crédito do BNDES à sistemática de reco-
nhecimento pela União da situação de emergência ou 
do estado de calamidade pública e (ii) em duas outras 
questões complementares: o montante dos recursos 
passíveis de subvenção econômica pelo Tesouro Na-
cional e a data a partir da qual as áreas em situação 
de emergência passariam a ser habilitadas ao bene-
fício do financiamento subvencionado.

Em síntese, o alcance original da medida provi-
sória era a distribuição do auxílio financeiro da União 
aos Estados, Distrito Federal e Municípios, no exercí-
cio de 2011, como uma complementação ao disposto 
na Lei Kandir (arts. 1o a 6°), e o ajuste na facilitação 
do acesso às operações de crédito pelo BNDES em 
áreas em situação de emergência ou em estado de 
calamidade pública (art. 7o).

O primeiro tema tem sido objeto de medidas pro-
visórias, desde 2004, para determinar a transferência 
de recursos financeiros federais aos governos esta-
duais e municipais. 

Para facilitar o atendimento ao setor produtivo de 
áreas atingidas por desastres, a aplicação de recursos 
pelo BNDES, com subvenção econômica concedida 
pela União, passou a ficar condicionada ao prévio re-
conhecimento pelo Governo Federal da situação de 
emergência ou do estado de calamidade pública. Esta 
oferta de crédito em condições favorecidas deverá, a 
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partir da medida provisória, se alinhar ao marco legal 
e institucional estabelecido pela Lei n° 12.340, de 1º 
de dezembro de 2010, que trata da instituição e fun-
cionamento do Sistema Nacional de Defesa Civil.

A dotação de recursos financeiros, com garantia 
de subvenção econômica pela União, foi ampliada de 
R$1 bilhão para R$1,5 bilhão, o que fortalece as pos-
sibilidades de atuação por parte do sistema BNDES.

A subvenção econômica pelo Tesouro Nacional, 
mediante a equalização de juros de que trata o caput 
do art. 4o da Lei n° 12.409, de 2011, somente será 
paga se os reconhecimentos federais da situação de 
emergência ou do estado de calamidade pública fo-
rem realizados com base em decretos municipais e 
estaduais editados a partir de 1o de janeiro de 2010.

O art. 8o do projeto de conversão constitui a cláu-
sula de vigência.

A única modificação introduzida pela Câmara 
dos Deputados merece uma análise mais detida, pois 
o teor da Emenda n° 5 se refere à divulgação das apli-
cações de recursos pelo BNDES com subvenção do 
Tesouro Nacional. No entanto, ao acolher a mencio-
nada emenda, a redação aprovada pela Câmara dos 
Deputados foi numerada como o novo §1º-A, do art. 4o 
da Lei n° 12.409, de 2011. Cabe apontar que tal for-
mato de grafia para a numeração de dispositivo legal 
não tem previsão na Lei Complementar nº 95, de 1998.

Da análise. 
Análise da admissibilidade da Medida Provisó-

ria nº 546.
Para o Poder Executivo, a medida provisória aten-

de à exigência constitucional de se tratar de uma situ-
ação relevante e urgente. 

Na Exposição de Motivos (EM) n° 156-MF/MI, de 
23 de setembro de 2011, há uma sucinta justificação 
para a utilização do instrumento da medida provisória 
com referência a cada um dos dois temas da MPV n° 
546, de 2011.

As medidas propostas na MP se amoldam aos 
objetivos especificados na mencionada Exposição de 
Motivos Interministerial, que é o de implementação, no 
curto prazo, de ações governamentais capazes de: (i) 
atender aos compromissos do Governo Federal com 
os demais entes federativos quanto ao apoio e fomen-
to das exportações e (ii) aperfeiçoar a sistemática de 
atuação do BNDES em áreas em situação de emer-
gência ou em estado de calamidade.

Quanto à compensação aos governos estaduais 
e municipais, cabe observar que essa sistemática de 
transferência já vem desde 2004.

Quanto ao atendimento ao setor produtivo de 
áreas atingidas por desastres, como já menciona-
do, mediante a aplicação de recursos pelo BNDES, 

com subvenção econômica concedida pela União, a 
relevância e a urgência dessa matéria decorrem da 
necessidade de pronta recomposição das estruturas 
produtivas, com vistas a garantir a rápida recuperação 
das condições socioeconômicas das regiões afetadas.

Quanto à adequação orçamentário-financeira.
Com referência ao impacto fiscal, cabe tratar 

separadamente dos dois temas. Inicialmente, com 
referência ao auxílio financeiro aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, como os recursos financeiros 
já estavam previstos no Orçamento da União para o 
exercício de 2011, não cabe qualquer reparo ao im-
pacto fiscal.

Com referência ao impacto fiscal da concessão 
de subvenção econômica do Tesouro Nacional às 
operações do BNDES, até o montante aprovado de 
R$1,5 bilhão, a exposição de motivos interministerial 
que acompanha a medida provisória esclarece que 
em 2011 não haverá despesa de equalização e que 
as despesas adicionais, estimadas em R$15,3 milhões 
em 2012 e em R$16,5 milhões em 2013 serão con-
signadas na rubrica “Encargos Financeiros da União, 
Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda”, 
nas respectivas peças orçamentárias.

Não há informações que permitam a estimativa 
dos custos fiscais ao longo de todo o ciclo de conces-
são do financiamento, período de carência e período 
de amortização das operações de crédito a serem 
contratadas ao abrigo e benefício do mencionado pro-
grama de subvenção econômica.

Da análise do mérito.
O Orçamento da União para 2011 já previa essa 

dotação. Uma dotação consiste no atendimento ao 
previsto na Lei Kandir.

A outra dotação, cuja distribuição é regulamen-
tada pela MPV 546, de 2011, no montante de R$1,95 
bilhão, corresponde à rubrica “Transferências a Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios para Compensação 
das Exportações”.

A distribuição do montante de R$1,95 bilhão 
foi realizada utilizando-se coeficientes individuais de 
participação de cada unidade federada definidos pelo 
Conselho Nacional de Política Fazendária, conforme 
entendimentos havidos entre os governos estaduais. 
Os mencionados coeficientes foram fixados no Anexo 
ao projeto de conversão.

Em síntese, não há questionamento algum quanto 
ao mérito, mesmo porque a entrega dos recursos já foi 
efetivada na forma fixada pela Secretaria do Tesouro 
Nacional do Ministério da Fazenda, com pagamento 
efetivado em três parcelas iguais no último dia útil dos 
meses de outubro, novembro e dezembro do exercício 
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passado, quando os entes federados, os Estados e os 
Municípios já receberam seus valores.

A segunda modificação consiste no estabeleci-
mento de 1º de janeiro de 2010 como a data a partir 
da qual o reconhecimento pelo Governo Federal das 
situações de emergência as tornaria elegíveis ao pro-
grama de crédito subvencionado pelo Tesouro Nacional.

Em síntese, a proposta tem como objetivo dar 
apoio imediato aos agentes econômicos das regiões 
afetadas, mediante a facilitação de acesso ao crédito, 
de forma a possibilitar a recuperação do parque pro-
dutivo dessas localidades e a retomada da economia 
regional.

Para tal, o PLV eleva o limite definido para as 
operações de financiamento concedidas com recur-
sos do BNDES e subvencionadas pela União ao am-
paro da Lei n° 12.409, de 2011, de R$1 bilhão para 
R$1,5 bilhão. 

Outro aspecto de mérito a ser ressaltado consis-
te no alinhamento da concessão de crédito pelo BN-
DES à sistemática de reconhecimento pela. União da 
situação de emergência ou do estado de calamidade 
pública trazida pela Lei n° 12.340, de 2010.

Ainda quanto ao apoio do BNDES às atividades 
produtivas situadas em áreas afetadas por desastres 
naturais, cabe registrar que esse apoio, com o bene-
fício da subvenção econômica pelo Tesouro Nacional, 
finda em 30 de junho do corrente ano, nos termos do 
caput do art. 4o da Lei n° 12.409, de 2011.

Antes de concluir, cabe analisar a única modifi-
cação introduzida pela Câmara dos Deputados. Como 
já comentado, ao acolher, na forma do projeto de con-
versão, o teor da Emenda n° 5, que se referia à divul-
gação das aplicações de recursos pelo BNDES com 
subvenção do Tesouro Nacional, a redação aprovada 
pela Câmara dos Deputados foi numerada como o novo 
§ 1o-A do art. 4o da Lei n° 12.409, de 2011, em formato 
que não tem amparo na boa técnica legislativa, ainda 
que haja precedentes de prática similar.

Ao apresentar uma emenda de redação ao PLV, 
esclareço que considero uma providência relevante e 
meritória o acolhimento da Emenda nº 5. No mérito, 
dá transparência à aplicação de recursos no montan-
te até R$1,5 bilhão com subsídios a cargo do Tesouro 
Nacional, os quais são estimados, na Exposição de 
Motivos, em R$15,3 milhões, em 2012, e em R$16,5 
milhões, em 2013.

Assim, a emenda de redação que proponho con-
siste em um único ajuste na redação do PLV, com 
acolhimento da Emenda nº 5 sendo feito com a adi-
ção de um novo §7º ao art. 4º, da Lei nº 12.409, de 
2011, mediante a renumeração do §1º-A, o qual, as-
sim, eliminado.

III – Voto

Ante o exposto, somos pela admissibilidade da 
Medida Provisória nº 546, de 2011, e pela aprovação 
do Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2012, dela 
proveniente, com a seguinte emenda de redação:

EMENDA Nº 8-PLEN 
(ao PLV nº1, de 2012)

Renumere-se o §1º-A como §7º do art. 4º, da Lei 
nº 12.409, de 25 de maio de 2011, na forma do art. 7º 
do Projeto de Conversão nº 1, de 2012.

Esse é o relatório, Sr. Presidente, pela aprovação.

É o seguinte o parecer, na íntegra:

PARECER N°   , DE 2012

De Plenário, sobre o Projeto de Lei de 
Conversão n° 1, de 2012, proveniente da 
Medida Provisória n° 546, de 29 de setem-
bro de 2011, que dispõe sobre a prestação 
de auxílio financeiro pela União aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
no exercício de 2011, com o objetivo de 
fomentar as exportações do País; altera a 
Lei n° 12.409, de 25 de maio de 2011, e dá 
outras providências.

Relator-Revisor: Senador Clésio Andrade

I – Relatório

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62 da Constituição Federal, edi-
tou, em 29 de setembro de 2011, a Medida Provisória 
(MPV) n° 546, nos termos transcritos na ementa. O 
Projeto de Lei de Conversão (PLV) n° 1, de 2012, ora 
apreciado, é dela originário e foi aprovado na Câma-
ra dos Deputados em 7 de fevereiro do corrente ano.

Na forma aprovada pela Câmara dos Deputados, 
o PLV n° 1, de 2012, é composto de oito artigos, com 
texto praticamente igual ao da MPV n° 546, de 2011. 
A única alteração decorreu do acolhimento da Emen-
da n° 5, de autoria do Deputado Mendonça Filho, que 
acrescentou parágrafo ao art. 4° da Lei n° 12.409, de 
2011. Tal modificação determina a divulgação dos con-
tratos de financiamento beneficiados com a subvenção 
econômica concedida pelo BNDES, mediante publica-
ção no sítio eletrônico dessa instituição.

Em síntese, o alcance original da medida provi-
sória era a distribuição do auxílio financeiro da União 
aos Estados, Distrito Federal e Municípios, no exercí-
cio de 2011, como uma complementação ao disposto 
na Lei Kandir (arts. 1° a 6°), e o ajuste na facilitação 
do acesso às operações de crédito pelo BNDES em 
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áreas em situação de emergência ou em estado de 
calamidade pública (art. 7°).

O primeiro tema tem sido objeto de medidas provi-
sórias, desde 2004, para determinar a transferência de 
recursos financeiros federais aos governos estaduais e 
municipais para compensar a imunidade tributária do 
ICMS nas exportações. A dotação de R$1,95 bilhão já 
estava consignada no Orçamento da União para 2011, 
faltando, apenas, estabelecer sua distribuição entre os 
entes federativos.

O segundo tema se refere ao atendimento ao setor 
produtivo de áreas atingidas por desastres mediante 
a aplicação de recursos pelo BNDES, com subvenção 
econômica concedida pela União, por meio da altera-
ção no art. 4° da Lei n° 12.409, de 25 de maio de 2011.

Este segundo tema consiste (i) na adequação do 
acesso ao crédito do BNDES à sistemática de reco-
nhecimento pela União da situação de emergência ou 
do estado de calamidade pública e (ii) em duas outras 
questões complementares: o montante dos recursos 
passíveis de subvenção econômica pelo Tesouro Na-
cional e a data a partir da qual as áreas em situação 
de emergência passariam a ser habilitadas ao bene-
fício do financiamento subvencionado.

Para facilitar o atendimento ao setor produtivo de 
áreas atingidas por desastres, a aplicação de recursos 
pelo BNDES, com subvenção econômica concedida 
pela União, passou a ficar condicionada ao prévio re-
conhecimento pelo Governo Federal da situação de 
emergência ou do estado de calamidade pública. Esta 
oferta de crédito em condições favorecidas deverá, a 
partir da MPV, se alinhar ao marco legal e institucional 
estabelecido pela Lei n° 12.340, de 1° de dezembro 
de 2010, que trata da instituição e funcionamento do 
Sistema Nacional de Defesa Civil (SINDEC).

A dotação de recursos financeiros, com garantia 
de subvenção econômica pela União, foi ampliada de 
R$1 bilhão para R$1,5 bilhão, o que fortalece as pos-
sibilidades de atuação por parte do Sistema BNDES.

A subvenção econômica pelo Tesouro Nacional, 
mediante a equalização de juros de que trata o caput 
do art. 4° da Lei n° 12.409, de 2011, somente será 
paga se os reconhecimentos federais da situação de 
emergência ou do estado de calamidade pública fo-
rem realizados com base em decretos municipais e 
estaduais editados a partir de 1° de janeiro de 2010.

O art. 8° do PLV constitui a cláusula de vigência.
A única modificação introduzida pela Câmara dos 

Deputados merece uma análise mais detida, pois o teor 
da Emenda n° 5 se refere à divulgação das aplicações 
de recursos pelo BNDES com subvenção do Tesouro 
Nacional. No entanto, ao acolher a mencionada emen-
da, a redação aprovada pela Câmara dos Deputados 

foi numerada como o novo § 1°– A do art. 4° da Lei 
n° 12.409, de 2011. Cabe apontar que tal formato de 
grafia para a numeração de dispositivo legal não tem 
previsão na Lei Complementar n° 95, de 1998.

II – Análise

II.1 – Análise da Admissibilidade da MPV n° 
546, de 2011

Para o Poder Executivo, a MPV atende à exigência 
constitucional de se tratar de uma situação relevante 
e urgente. Na Exposição de Motivos (EM) n° 156–MF/
MI, de 23 de setembro de 2011, há uma sucinta jus-
tificação para a utilização do instrumento da medida 
provisória com referência a cada um dos dois temas 
da MPV n° 546, de 2011.

As medidas propostas na MPV se amoldam aos 
objetivos especificados na mencionada Exposição de 
Motivos Interministerial, que é o de implementação, no 
curto prazo, de ações governamentais capazes de (i) 
atender aos compromissos do Governo Federal com 
os demais entes federativos quanto ao apoio e fomento 
das exportações e (ii) aperfeiçoar a sistemática de atu-
ação do BNDES em áreas em situação de emergência 
ou em estado de calamidade pública.

Quanto à compensação aos governos estadu-
ais e municipais, cabe observar que essa sistemática 
de transferência de recursos federais funciona, anu-
almente, desde 2004 e que os recursos financeiros 
já estavam previstos no Orçamento da União para o 
exercício de 2011.

Quanto ao atendimento ao setor produtivo de 
áreas atingidas por desastres, como já mencionado, 
mediante a aplicação de recursos pelo BNDES, com 
subvenção econômica concedida pela União, a relevân-
cia e urgência dessa matéria decorrem da necessidade 
de pronta recomposição das estruturas produtivas, com 
vistas a garantir a rápida recuperação das condições 
socioeconômicas das regiões afetadas.

II.2 – Análise da Constitucionalidade do PLV 
n° 1, de 2012

Quanto aos aspectos de ordem constitucional, 
nada há que impeça sua regular tramitação, pois os 
temas tratados no PLV constituem matéria de com-
petência da União, portanto passíveis de iniciativa do 
Presidente da República, e não incorrem em quaisquer 
das limitações formais e materiais previstas no art. 62 
da Constituição Federal (CF).

II.3 – Análise do PLV quanto à Adequação 
Orçamentário-Financeira

Com referência ao impacto fiscal, cabe tratar 
separadamente dos dois temas. Inicialmente, com 
referência ao auxílio financeiro aos estados, Distrito 
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Federal e municípios, como os recursos financeiros 
já estavam previstos no Orçamento da União para o 
exercício de 2011, não cabe, portanto, qualquer reparo 
ao impacto fiscal.

Com referência ao impacto fiscal da concessão 
de subvenção econômica do Tesouro Nacional às ope-
rações do BNDES, até o montante aprovado de R$1,5 
bilhão, a Exposição de Motivos Interministerial que 
acompanha a Medida Provisória esclarece que, em 
2011, não haverá despesa de equalização e que as 
despesas adicionais, estimadas em R$15,3 milhões, 
em 2012, e em R$16,5 milhões, em 2013, serão con-
signadas na rubrica “Encargos Financeiros da União, 
Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda”, 
nas respectivas peças orçamentárias.

Não há informações que permitam a estimativa 
dos custos fiscais ao longo de todo o ciclo de conces-
são do financiamento, período de carência e período 
de amortização das operações de crédito a serem 
contratadas ao abrigo e benefício do mencionado pro-
grama de subvenção econômica.

II.4 – Análise do Mérito
No Orçamento da União para 2011, há duas do-

tações relativas à compensação aos governos esta-
duais e municipais em função da imunidade tributária 
concedida aos exportadores. Uma dotação se refere 
diretamente ao previsto na Lei Kandir e outra dotação 
se refere ao auxílio financeiro da União para o fomento 
das exportações. Caso houvesse a efetiva compensa-
ção na primeira dotação, seria dispensável a previsão 
deste auxílio financeiro.

Uma dotação consiste no atendimento ao previs-
to na Lei Kandir, que consta, no Orçamento da União, 
como a rubrica “Transferência a Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios para Compensação da Isenção do 
ICMS aos Estados Exportadores (art. 91 do ADCT)”.

A outra dotação, cuja distribuição é regulamenta-
da pela MPV nº 546, de 2011; no montante de R$1,95 
bilhão, corresponde à rubrica “Transferências a Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios para Compensação 
das Exportações – Auxílio Financeiro aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios para o Fomento às 
Exportações”. O PLV, nos arts. 1º a 6º, consiste, assim, 
na regulamentação específica da distribuição desse 
auxílio financeiro como uma complementação à dota-
ção orçamentária decorrente da Lei Kandir.

A distribuição do montante de R$1,95 bilhão 
foi realizada utilizando-se coeficientes individuais de 
participação de cada unidade federada definidos pelo 
Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), 
conforme entendimentos havidos entre os governos 
estaduais. Os mencionados coeficientes foram fixados 
no anexo ao PLV.

Em síntese, não há questionamento algum quan-
to ao mérito, mesmo porque a entrega dos recursos 
já foi efetivada na forma fixada pela Secretaria do Te-
souro Nacional do Ministério da Fazenda, com paga-
mento efetivado em três parcelas iguais no último dia 
útil dos meses de outubro, novembro e dezembro do 
exercício passado.

No quadro anexo ao presente relatório é apre-
sentada, a título de ilustração, a repartição de recursos 
ordenada pelos montantes entregues a cada unidade 
da Federação.

Cabe registrar, no tocante à compensação finan-
ceira pela isenção de ICMS às exportações, autorizada 
pela MPV nº 546, de 2011, que a participação do Con-
gresso Nacional se dá após a liberação dos recursos, 
cabendo a chancela, através da aprovação da maté-
ria, pois seria irresponsabilidade com os municípios e 
demais entes da Federação não fazê-lo.

Quanto ao atendimento ao setor produtivo de 
áreas atingidas por desastres, como já mencionado, 
a aplicação de recursos pelo BNDES, com subvenção 
econômica concedida pela União, passou a ser imple-
mentada de forma articulada ao prévio reconhecimento 
pelo Governo Federal da situação de emergência ou 
do estado de calamidade pública.

Duas outras questões adicionais foram equacio-
nadas pelo PLV. A primeira se refere à dotação de re-
cursos financeiros a serem aplicados com garantia de 
subvenção econômica pela União, a qual foi ampliada 
de R$1 bilhão para R$1,5 bilhão, o que fortalece as 
possibilidades de atuação por parte do Sistema BNDES 
na assistência às áreas em situação de emergência 
ou em estado de calamidade pública.

A segunda modificação consiste no estabeleci-
mento de 1º de janeiro de 2010 como a data a partir 
da qual o reconhecimento pelo Governo Federal das 
situações de emergência as tornaria elegíveis ao pro-
grama de crédito subvencionado pelo Tesouro Nacional.

Em síntese, a proposta tem como objetivo dar 
apoio imediato aos agentes econômicos das regiões 
afetadas, mediante a facilitação de acesso ao crédito, 
de forma a possibilitar a recuperação do parque pro-
dutivo dessas localidades e a retomada da economia 
regional.

Para tal, o PLV eleva o limite definido para as 
operações de financiamento concedidas com recursos 
do BNDES e subvencionadas pela União ao amparo 
da Lei nº 12.409, de 2011, de R$1 bilhão para R$1,5 
bilhão, nas operações destinadas a capital de giro e 
investimento de sociedades empresariais, empresários 
individuais e pessoas físicas ou jurídicas caracteriza-
das como produtores rurais, localizados em municípios 
atingidos por desastres naturais.
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Outro aspecto de mérito a ser ressaltado consiste 
no alinhamento da concessão de crédito pelo BNDES 
à sistemática de reconhecimento pela União da situa-
ção de emergência ou do estado de calamidade públi-
ca trazida pela Lei nº 12.340, de 2010, implicando na 
redução dos entraves burocráticos, necessária para o 
apoio imediato aos agentes econômicos das regiões 
afetadas por desastres naturais.

O subsídio às operações de crédito do BNDES 
autorizado pelo PLV será feito por meio da equalização 
das taxas de juros. A equalização consiste no paga-
mento ao BNDES, pelo Tesouro Nacional, da diferença 
entre o encargo do mutuário final e o custo da fonte 
dos recursos, acrescida da remuneração do Banco e 
de seus agentes financeiros.

Ainda quanto ao apoio do BNDES às atividades 
produtivas situadas em áreas afetadas por desastres 
naturais, cabe registrar que esse apoio, com o bene-
fício da subvenção econômica pelo Tesouro Nacional, 
finda em 30 de junho do corrente ano, nos termos do 
caput do art. 4º da Lei nº 12.409, de 2011.

Antes de concluir, cabe analisar a única modifi-
cação introduzida pela Câmara dos Deputados. Como 
já comentado, ao acolher, na forma do PLV, o teor da 
Emenda nº 5, que se referia à divulgação das apli-
cações de recursos pelo BNDES com subvenção do 
Tesouro Nacional, a redação aprovada pela Câmara 
dos Deputados foi numerada como o novo § 1º-A do 
art. 4º da Lei nº 12.409, de 2011, em formato que não 

tem amparo na boa técnica legislativa, ainda que haja 
precedentes de prática similar.

Ao apresentar uma emenda de redação ao PLV, 
esclareço que considero uma providência relevante e 
meritória o acolhimento da Emenda nº 5. No mérito, 
dá transparência à aplicação de recurso no montante 
de até R$1,5 bilhão com subsídios a cargo do Tesou-
ro Nacional, os quais são estimados, na Exposição de 
Motivos, em R$15,3 milhões, em 2012, e em R$16,5 
milhões, em 2013.

Assim, a emenda de redação que proponho con-
siste em um único ajuste na redação do PLV, com o 
acolhimento da Emenda nº 5 sendo feito com a adição 
de um novo § 7º ao art. 4º, da Lei nº 12.409, de 2011, 
mediante a remuneração do § 1º-A, o qual seria, as-
sim, eliminado.

III – Voto

Ante o exposto, somos pela admissibilidade da 
Medida Provisória nº 546, de 2011, e pela aprovação 
do Projeto de Lei de Conversão, nº 1, de 2012, dela 
proveniente, com a seguinte emenda de redação:

EMENDA Nº 8 – PLEN 
(ao PLV nº 1, de 2012)

Renumere-se o § 1º-A como § 7º do art. 4º da Lei 
nº 12.409, de 25 de maio de 2011, na forma do art. 7º 
do PLV nº 1, de 2012.

Sala das Sessões, – Senador Clésio Andrade, 
Relator-Revisor.
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O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, para fazer um apelo a V. Exª. Hoje pela manhã, na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Senado, apro-
vamos importante projeto do Banco Interamericano 
com o Governo do Estado do Amazonas e o Gover-
no brasileiro, para a terceira etapa do programa de 
saneamento de igarapés na cidade de Manaus. E lá, 
na nossa Comissão, também aprovado um pedido de 
urgência urgentíssima, não só para o Amazonas, mas 
também para a cidade do Rio de Janeiro.

Portanto, faço um apelo, em nome do povo do 
Amazonas, em nome do povo do Rio de Janeiro, para 
que V. Exª, com a sua sensibilidade de um brasileiro 
de grande envergadura e espírito público, possa nos 
dar a oportunidade de votarmos, na sessão de hoje, 
esse importante projeto para o Governo do Estado do 
Amazonas e para o povo amazonense de Manaus.

Muito obrigado, Presidente Sarney.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – V. Exª será atendido e V. Exª já tinha falado 
comigo, de maneira que o processo já se encontra 
sobre a mesa.

O parecer preliminar do Relator revisor, Senador 
Clésio Andrade, é pelo atendimento dos pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência e pela adequa-
ção financeira e orçamentária da medida provisória, nos 
termos do art. 8º da Resolução nº 1 do Congresso Na-
cional. E, no mérito, é pela aprovação do projeto de lei 
de conversão com emenda de redação que apresenta.

Quero chamar a atenção do Plenário que vamos 
proceder à votação dos pressupostos de relevância e 
urgência e adequação financeira e orçamentária.

As Srªs Senadoras e Srs. Senadores que aprovam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Discussão do projeto de lei de conversão da medi-

da provisória e das emendas, em turno único, do mérito.
Com a palavra o Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para 
manifestar a posição do meu partido favorável a esta 
matéria. Ela realmente é urgente, ela é relevante, ela 
diz respeito à complementação de recursos para pa-
gamento dos Estados que têm direito pela Lei Kandir 
a ressarcimento de impostos por exportações.

A matéria é urgente, relevante, justa e o nosso 
voto é favorável, tanto na constitucionalidade como 
com relação ao mérito.

O voto do Democratas é “sim”.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
também para manifestar o voto favorável do PSDB. É 
bom dizer que esses recursos já foram transferidos, 
no ano passado, para os Estados; não se deve gerar 
expectativa de que estamos transferindo os recursos 
agora, é possível que alguém lá no meu Estado ou no 
Estado de V. Exª esteja imaginando que o governador 
vai receber recursos novos, R$ 1,9 bilhão.

Ocorre que esses recursos já foram repassados 
e nós estamos apenas convalidando ato praticado 
pelo Poder Executivo através dessa medida provisória.

É bom afirmar que esses repasses são insufi-
cientes, eles não atendem às necessidades das diver-
sas Unidades Federativas. Aliás, hoje, no Gabinete do 
Presidente José Sarney nós tivemos uma importante 
reunião com os governadores, que vieram trazer as 
suas súplicas diante dos problemas financeiros que 
enfrentam, duramente, nos seus Estados, em razão 
do repasse de encargos sem a necessária contra-
partida de recursos para atender às novas demandas 
administrativas.

Os governadores, com razão, alegam que com 
a aprovação da Emenda nº 29, os Estados e os Muni-
cípios são ainda mais onerados. A União, que deveria 
assumir a responsabilidade do repasse de 10% da 
receita para o setor de saúde pública no País, fugiu a 
essa responsabilidade.

Os governos estaduais e os governos municipais 
possuem razões sobrando para as queixas que apre-
sentam, porque o sistema federativo está destruído, o 
desequilíbrio é brutal.

Desde a Constituição de 1988, os encargos são 
repassados, mas a contrapartida de recursos não é 
feita na mesma proporção. Nós poderíamos dar como 
exemplo a partilha da receita através do Fundo de Par-
ticipação dos Estados e dos Municípios. Os recursos 
oriundos das contribuições sociais não são partilhados 
pela União com Estados e Municípios, e eles represen-
tam 56% do bolo total da arrecadação pública nacional.

Portanto, a rediscussão do sistema federativo é 
urgente. E o Presidente José Sarney tem razão ao pro-
por uma comissão externa, composta por especialistas 
que possam rediscutir o Pacto Federativo, organizan-
do a Nação. Estamos desorganizados, as profundas 
reformas não ocorrem. Esse é um dos vícios do pre-
sidencialismo forte.

A Presidência da República é que comanda as 
ações do Legislativo, especialmente em função des-
se mecanismo que nos traz a deliberar nessa hora, 
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da medida provisória, que é apropriado para o regime 
parlamentarista e faz com que o presidencialismo se 
torne muito forte, sobretudo, subtraindo prerrogativas 
essenciais do Legislativo. E as grandes reformas só 
ocorrerão no Brasil quando elegermos um presidente 
moderno, com aptidão para mudanças, capaz de lide-
rar politicamente e conduzir o processo de reformas.

Nós estamos amarrados a estruturas já supera-
das. A reforma tributária não acontece. Nós estamos 
verificando que esse desequilíbrio do sistema federa-
tivo vai aos poucos consumindo a energia econômica 
dos Estados e dos Municípios brasileiros. Isso é muito 
ruim para a Nação.

Portanto, Sr. Presidente, estamos votando favo-
ravelmente a essa matéria, mas certos de que há uma 
tarefa importante a desenvolver aqui, que é reabilitar 
a capacidade de investir das Unidades da Federação.

Querem os governadores que se vote urgente-
mente o projeto dos royalties, que está parado na 
Câmara dos Deputados, que, segundo eles, seria um 
alívio para as finanças estaduais e municipais. Querem 
os governadores a renegociação da dívida pública. Isso 
depende especialmente do Poder Executivo. E buscam 
do Senado Federal o apoio para essa renegociação.

E nós, Sr. Presidente, temos que deliberar sobre 
matérias que estão tramitando no Congresso Nacional. 
Trabalhadores e empresários pediram o fortalecimento 
da indústria nacional no gabinete de V. Exª, e pedem 
a votação do Projeto de Resolução nº 72, que conde-
na a guerra fiscal nos portos brasileiros. Mas há que 
se olhar para o Estado do Espírito Santo, que deseja 
compensação se essa matéria for aprovada.

De qualquer modo, Sr. Presidente, o País cres-
ce muito menos do que poderia crescer. E se nós não 
agirmos com celeridade na produção de alterações 
legislativas, com reformas de maior profundidade; se 
nós não buscarmos realizar as grandes reformas exi-
gidas pelos novos tempos, estaremos desperdiçando 
oportunidades preciosas, como já desperdiçamos nos 
últimos anos.

Nosso crescimento econômico diante das nos-
sas potencialidades é pífio, por mais que comemorem 
índices de crescimento. Nós chegamos a crescer, em 
determinado momento, nos últimos anos, apenas mais 
do que o Haiti, com toda a sua pobreza.

É óbvio que não podemos nos conformar, tendo 
trabalhadores como temos, empresários como temos, 
potencialidades econômicas como possuímos; não 
podemos nos conformar com índices de crescimento 
insuficientes para a grandeza nacional.

Por isso, Sr. Presidente, as reformas. Elas são 
necessárias, não apenas como tema de campanha 
eleitoral. Durante a campanha eleitoral passada, to-

dos os candidatos prometeram reformas. Nós já ultra-
passamos um ano do Governo da Presidente Dilma, 
e essas reformas continuam esquecidas.

Aqui do Parlamento devemos estimular a Presi-
dência da República a liderar o processo de reformas 
fundamental, repito, para promover um crescimento 
maior deste País e para revitalizar a capacidade de 
investir de todas as Unidades Federativas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Líder Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Presidente Sarney, 
voto “sim” nesta matéria, mas quero deixar registrado 
nos Anais desta Casa o voto de um paraense que vota 
com obrigação: obrigação de votar, obrigação de levar 
recursos ao meu Estado. Mas quero deixar registrado 
nos Anais desta Casa a injustiça que este Governo 
comete com o Estado do Pará em relação à Lei Kandir.

Aliás, Sr. Presidente, o Governo Federal sobre 
a Lei Kandir faz o que quer. O Governo Federal, Sr. 
Presidente, sabe que isto aqui que está sendo votado, 
esta tabela, estes números, meu caro Relator, não são 
os números reais devido a cada Estado. A Nação deve 
alguns milhões para o Estado do Pará, se a Lei Kandir 
fosse seguida como escrita pelo autor. Infelizmente, 
isso não acontece.

O Governo do PT não é eterno, Sr. Presidente. 
Sei que não vamos conseguir dentro deste Governo, 
e tenho absoluta consciência disso, de que este Go-
verno não vai ter a consciência de pagar o que deve 
ao meu Estado, de corrigir a distorção que votamos 
hoje aqui com referência ao meu Estado. Este Governo 
sabe que está errado em relação ao Estado do Pará, 
mas não vai corrigir.

Sei também, Sr. Presidente, que este Governo 
que está aí, este mesmo Governo que corta R$7,5 bi-
lhões da Saúde; este mesmo Governo que corta R$7,5 
bilhões da Educação, é um Governo sem entusiasmo, 
é um Governo sem critério, é um Governo sem sen-
sibilidade, Sr. Presidente, que maltrata a Saúde e a 
Educação deste País, que já vivem agonizando.

Está errado o que vou votar hoje, mas voto pela 
obrigação de ser paraense.

Obrigado!
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 

AP) – Há, sobre a mesa, requerimento de destaque para 
votação em separado da Emenda nº 5, que será lido.

É o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO Nº 76, DE 2012

Requeiro, nos termos do inciso II do art. 312, do 
Regimento Interno do Senado Federal, destaque para 
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votação em separado da Emenda nº 5 à MPV 547/2011, 
com vistas à aprovação na íntegra da emenda.

Justificação

Consta do parecer do relator na Câmara a apro-
vação total da emenda nº 5. Tal em verdade não ocorre, 
uma vez que, no nosso entender, a emenda foi apro-
vada parcialmente, ao deixar de lado expressões que 
representam conteúdo de mérito. Ou seja, a emenda 
nº 5 foi acolhida naquela Casa parcialmente. O que 
pretendemos, com esse destaque é que o Senado 
aprova na íntegra a referida emenda, ainda que a 
medida retorne a Câmara dos Deputados. – Senador 
Aécio Neves

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Aécio Neves.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Sem 
revisão do orador.) – Na verdade, Sr. Presidente José 
Sarney, em primeiro lugar, cumprimento o ilustre Sena-
dor o conterrâneo Clésio Andrade pelo correto trabalho 
que fez. Essa é uma matéria que interessa muito de 
perto, em especial, aos Estados exportadores.

Busquei, na verdade, aprimorar o texto apresen-
tando um destaque sobre uma emenda do Deputado 
Mendonça Filho. Na verdade, ela deixa mais claro no 
momento em que determina que os contratos de fi-
nanciamento serão publicados em sítio eletrônico do 
BNDES. E acrescenta onde constarão os respectivos 
termos de empréstimo, especificando número de con-
trato, valor de financiamento, a taxa de juros plena, 
a taxa de juros subvencionada e o prazo em meses 
de pagamento. Parece-me que essa seria a redação 
mais adequada.

Mas atendo aqui a um apelo do Senador Clésio, 
já que essa alteração poderia ser compreendida não 
como uma alteração de redação, e a matéria, portanto, 
teria que retornar à Câmara dos Deputados, inviabili-
zando a transferência desses recursos para os Estados. 

Portanto, em benefício dos Estados, mas com o 
alerta para que possamos corrigir, no futuro, essa par-
te do texto, peço a V. Exª a retirada do meu destaque, 
Presidente Sarney.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª será atendido.

Se nenhum orador deseja mais discutir a matéria, 
encerro a discussão.

Votação do projeto de lei de conversão, que tem 
preferência regimental, sem prejuízo da emenda do 
Relator revisor.

Em votação.
Aprovado.
Votação da Emenda nº 8, do Relator revisor, de 

redação.

Os Srs. Senadores e Srªs Senadoras que a apro-
varem permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado o Projeto de Lei de Conversão, ficam 

prejudicadas as medidas provisórias e as demais emen-
das a elas apresentadas.

É o seguinte o parecer oferecendo a re-
dação final:

PARECER Nº 81, DE 2012 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei de 
Conversão nº 1, de 2012 (Medida Provisória 
nº 546, de 2011).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2012 (Medida 
Provisória nº 546, de 2011), que dispõe sobre a pres-
tação de auxílio financeiro pela União aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, no exercício de 
2011, com o objetivo de fomentar as exportações do 
País, altera a Lei nº 12.409, de 25 de maio de 2011, e 
dá outras providências, consolidando a Emenda nº 8 
_ Relator-Revisor, de redação, aprovada pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de fevereiro 
de 2012.

ANEXO AO PARECER N° 81, DE 2012

Dispõe sobre a prestação de auxílio 
financeiro pela União aos Estados, ao Dis-
trito Federal e aos Municípios, no exercício 
de 2011, com o objetivo de fomentar as ex-
portações do País; altera o art. 4° da Lei n° 
12.409, de 25 de maio de 2011; e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:
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Art. 1° A União entregará aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios o montante de 
R$1.950.000.000,00 (um bilhão, novecentos e cin-
quenta milhões de reais), com o objetivo de fomentar 
as exportações do País, de acordo com os critérios, 
prazos e condições previstos nesta Lei.

§ 1° O montante referido no caput será entregue 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios em 3 
(três) parcelas iguais de R$650.000.000,00 (seiscentos 
e cinquenta milhões de reais), até o último dia útil dos 
meses de outubro, novembro e dezembro de 2011.

§ 2° As entregas de recursos ocorrerão na forma 
fixada pela Secretaria do Tesouro Nacional do Minis-
tério da Fazenda.

Art. 2° As parcelas pertencentes a cada Estado, 
incluídas as parcelas de seus Municípios, e ao Distrito 
Federal serão proporcionais aos coeficientes individu-
ais de participação discriminados no Anexo desta Lei.

Art. 3° Do montante de recursos que cabe a cada 
Estado, a União entregará diretamente ao próprio Es-
tado 75% (setenta e cinco por cento) e aos seus Mu-
nicípios 25% (vinte e cinco por cento).

Parágrafo único. O rateio, entre os Municípios, 
das parcelas de que trata o § 1° do art. 1° obedecerá 
aos coeficientes individuais de participação na distribui-
ção da parcela do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação (ICMS) de seus respectivos Esta-
dos, aplicados no exercício de 2011.

Art. 4° Para a entrega dos recursos à unidade 
federada, serão obrigatoriamente deduzidos, até o 
montante apurado no respectivo período, os valores 
das dívidas vencidas e não pagas da unidade federa-
da, na seguinte ordem:

I – primeiro as contraídas perante a União, depois 
as contraídas com garantia da União, inclusive dívida 
externa, e, somente após, as contraídas perante enti-
dades da administração federal indireta; e

II – primeiro as da administração direta, depois as 
da administração indireta da unidade federada.

Parágrafo único. Respeitada a ordem prevista nos 
incisos I e II do caput, ato do Poder Executivo federal 
poderá autorizar:

I – a quitação de parcelas vincendas, mediante 
acordo com o respectivo ente federado; e

II – a suspensão temporária da dedução quanto 
às dívidas perante entidades da administração federal 
indireta, quando não estiverem disponíveis, no prazo 
devido, as informações necessárias.

Art. 5° Os recursos a serem entregues mensal-
mente à unidade federada, equivalentes à diferença 
positiva entre o valor total que lhe cabe e o valor da 

dívida apurada nos termos da art. 4°, serão satisfeitos 
pela União por meio de crédito, em moeda corrente à 
conta bancária do beneficiário.

Art. 6° O Ministério da Fazenda poderá definir re-
gras acerca da prestação de informação pelos Estados 
e pelo Distrito Federal sobre a efetiva manutenção e 
aproveitamento de créditos pelos exportadores a que 
se refere a alínea a do inciso X do § 2° do art. 155 da 
Constituição Federal.

§ 1° O ente federado que não enviar as informa-
ções referidas no caput poderá ficar sujeito à suspen-
são do recebimento do auxílio de que trata esta Lei.

§ 2° Regularizado o envio das informações de 
que trata o caput, os repasses serão retomados, e 
os valores retidos serão entregues no mês imediata-
mente posterior.

Art. 7° O art. 4° da Lei n° 12.409, de 25 de maio 
de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4° É a União autorizada a conceder 
subvenção econômica ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BN-
DES), sob a modalidade de equalização de 
taxas de juros, em operações de financiamento 
contratadas até 30 de junho de 2012 destina-
das a capital de giro e investimento de socie-
dades empresariais, empresários individuais 
e pessoas físicas ou jurídicas caracterizadas 
como produtores rurais, localizados em Mu-
nicípios atingidos por desastres naturais que 
tiverem a situação de emergência ou o esta-
do de calamidade pública reconhecidos pelo 
Poder Executivo federal, nos termos dá Lei n° 
12.340, de 1° de dezembro de 2010.

§ 1° O valor do total dos financiamentos 
a que se refere o caput é limitado ao montante 
de até R$1.500.000.000,00 (um bilhão e qui-
nhentos milhões de reais).

................................................................
§ 6° A equalização de juros de que trata 

o caput somente será paga se os reconheci-
mentos federais forem realizados com base 
em decretos municipais e estaduais editados 
a partir de 1° de janeiro de 2010.

§ 7° O extrato de contrato de financia-
mento beneficiado com a subvenção econô-
mica concedida pelo BNDES será publicado 
em sítio eletrônico da instituição.” (NR)

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Redação final, sem nenhuma contestação do 
Plenário, aprovada.

A matéria vai à sanção presidencial.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AM) – De acordo com o pedido do Senador Eduardo 
Braga, vamos votar agora o Projeto de Resolução que 
estabelece uma operação de crédito externo, com ga-
rantia da União, do Banco Interamericano de Desen-
volvimento, no valor de até US$280 milhões dos Esta-
dos Unidos da América, para o Estado do Amazonas.

Cópias do parecer estão distribuídas nas suas 
respectivas bancadas.

É o seguinte o item:

Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 3, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução nº 3, de 2012 (apresentado como conclusão 
do Parecer nº 79, de 2012, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relator: Senador Valdir Raupp), que au-
toriza o Estado do Amazonas a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de 
até duzentos e oitenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AM) – Em discussão.

Com a palavra a Senadora Vanessa.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Para discutir. Sem revisão da oradora.) – Muito 
obrigada, Sr. Presidente.

Quero aqui cumprimentar não apenas o Sena-
dor Eduardo Braga, mas também o Senador Dornel-
les e o Senador Cícero, que foram responsáveis pela 
aprovação não só do Projeto hoje na Comissão de 
Assuntos Econômicos, mas também pelo pedido de 
urgência. E relatar a importância deste projeto para 
o meu querido Estado do Amazonas e para a cidade 
de Manaus.

Sr. Presidente, eu não ouso dizer, porque o que 
eu digo aqui é uma realidade vivida pelo Estado do 
Amazonas já há algum tempo. Desde o início, esse 
projeto, denominado Prosamim, que foi um projeto ini-
ciado com muita altivez, muita audácia, na gestão do 
hoje Senador, então Governador Eduardo Braga, tem 
transformado não só a cidade de Manaus, mas trans-
formado a vida das pessoas, Sr. Presidente. Diria que 
esse é não só o maior projeto de infraestrutura, mas o 
maior projeto social também do Estado do Amazonas. 
É bom destacar que a terceira etapa do Prosamim vai 
iniciar o mesmo trabalho em alguns Municípios do in-
terior, iniciando pelo Município de Maués. 

Tive a oportunidade de participar, há alguns anos, 
do Fórum Mundial das Águas, e vi que, no estande 
do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
o principal projeto que eles davam como exemplo era 
exatamente o Prosamim, do Estado do Amazonas.

Então, o Senado Federal presta um grande servi-
ço não só a Manaus, ao Amazonas, mas à nossa luta 
para levar qualidade de vida às pessoas.

Quero cumprimentar aqui não só o Governador 
Eduardo Braga, por ter iniciado esse projeto, mas tam-
bém o Governador Omar, que entende a importância 
e tem se empenhado muito para dar continuidade a 
esse projeto muito importante.

O empréstimo que estamos autorizando é da 
ordem de US$280 milhões, mas seu preço social não 
pode ser medido, tão importante é essa obra para a 
nossa cidade, nosso Estado e, principalmente, para 
o nosso povo.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AM) – Com a palavra o Senador Eduardo Braga. 
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Senadora Vanessa Grazziotin, Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras, efetivamente, esse projeto Prosamim é um 
projeto de alcance social e de recuperação ambien-
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tal, seja na questão hídrica, seja na questão urbana, 
extremamente importante para o povo da cidade de 
Manaus e para o povo do Amazonas.

Para que os Srs. Senadores e Srªs Senadoras 
possam ter uma ideia, 30 mil famílias – trinta mil fa-
mílias, Sr. Presidente – já foram realocadas dos leitos 
dos igarapés e das margens dos igarapés da cidade 
de Manaus, ao longo desses oito anos. Essas 30 mil 
famílias estariam, neste instante, vivendo um momento 
de extremada angústia com o que está acontecendo 
na enchente no Estado do Acre, em Rio Branco, e que 
está a atormentar os acrianos e, com certeza, está a 
preocupar todas as lideranças do Acre nesta Casa, 
seja o Senador Jorge Viana, seja o Senador Petecão, 
seja o Senador Anibal Diniz, bem como o Governador 
Tião Viana e os prefeitos daquele Estado.

E nós no Amazonas, Sr. Presidente, somos o 
próximo, porque, no fluxo hidrológico da Amazônia, os 
altos rios enchem primeiro; depois, vêm os médios rios 
e, finalmente, o Pará e o Maranhão de V. Exª, que sei 
que toca o seu coração, também acabam sendo vítimas 
desse contrafluxo de água que temos na Amazônia, 
extremamente importante para a biodiversidade, mas, 
por outro lado, que traz tanto sofrimento para o povo do 
interior e para o povo que vive no leito desses igarapés.

Portanto, Sr. Presidente, o que estamos aprovando, 
neste momento, nesta Casa, vai beneficiar bairros tra-
dicionalíssimos da cidade de Manaus, bairros que têm 
mais de 150 anos de existência e que estavam à espera 
de uma ação e de um investimento que pudesse resgatar 
a dignidade e a habitabilidade, com condições dignas e 
humanas para aquele povo. Eu me refiro a São Raimun-
do, à Glória, Aparecida, Matinha, Bariri, entre outros bair-
ros, e que se juntarão a um outro conjunto de obras que 
estão previstas no PAC 2, através de Arthur Bernardes, 
para poder formar o conjunto da bacia de São Raimundo.

Por tudo isso, Sr. Presidente, eu quero, em primeiro 
lugar, agradecer a Deus por ter feito de nós instrumento 
da sua vontade para beneficiar aquele povo; agradecer 
obviamente ao Governo Federal, que tem entendido essa 
preocupação, porque dá o aval necessário; mas agra-
decer a esta Casa, ao Senado da República, porque, 
desde quando fui governador, esta Casa sempre soube 
entender a prioridade desse financiamento.

Esse já é o terceiro financiamento neste pro-
grama. Desta feita, um financiamento não de apenas 
US$280 milhões, mas um financiamento de um projeto 
de US$400 milhões; US$120 milhões são a contra-
partida do Governo do Estado, e US$280 milhões é o 
empréstimo pelo Banco Interamericano.

Por isso, o meu muito obrigado a V. Exª pela 
prioridade.

Obrigado aos Senadores e às Senadoras.
Parabéns ao povo do Amazonas e parabéns ao 

Governo do Estado do Amazonas por essa grande 
conquista, e que o Governador Omar possa dar ce-
leridade a essa importante obra que traz alegria, que 
traz tranquilidade e serenidade ao povo de Manaus.

Muito obrigado, Sr. Presidente!
O SR. ALFREDO NASCIMENTO (PR – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Concedo a palavra ao Senador Alfredo Nas-
cimento.

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (PR – AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Quero avalizar o 
que disse o Senador Eduardo Braga, que fala com 
conhecimento de causa, porque foi o responsável 
pela implantação desse belíssimo projeto na cidade 
de Manaus. É certamente um dos projetos humanos 
mais importantes que teve o Estado do Amazonas, 
que tem a cidade de Manaus.

A aprovação desses recursos, certamente, vai 
dar continuidade a um projeto que vai tirar as pesso-
as da beira dos igarapés, que vai tirar as pessoas de 
condições de vida insalubres e vai colocá-las em uma 
vida com dignidade.

Portanto, quero registrar o meu apoio ao projeto, 
parabenizar o Senador Eduardo Braga e a Senadora 
Vanessa pela posição que adotaram e votar favoravel-
mente. É quero pedir a esta Casa, agradecendo a V. 
Exª, a prioridade que foi dada ao projeto.

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 

AP) – Concedo a palavra ao Senador Marcelo Crivella.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, quero agradecer aos Senadores da Comissão de 
Assuntos Econômicos que hoje aprovaram um em-
préstimo para a cidade do Rio de Janeiro e que V. 
Exª, atendendo um requerimento de urgência, está 
colocando em pauta.

É um empréstimo de US$150 milhões com uma 
contrapartida muito pequena, de apenas US$15 mi-
lhões.

Agora, para que esse dinheiro? É para fazermos 
melhorias nos assentamentos precários do Rio de 
Janeiro. Comunidades, algumas delas centenárias. A 
primeira comunidade carente do Rio de Janeiro surge 
no Morro da Providência, com a volta dos soldados 
da Guerra do Paraguai. Os 30 mil escravos que foram 
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lutar na Guerra do Paraguai quando D. Pedro II lançou 
a Lei dos Voluntários da Pátria. Nós não tínhamos exer-
cito para enfrentar Solano Lopes. E D. Pedro publicou 
no Jornal do Comércio uma oportunidade de alforria 
para os negros que quisessem ir à guerra, com uma 
lei chamada Voluntários da Pátria. 

Essa lei foi eternizada em muitas avenidas pelas 
grandes metrópoles do Brasil. Eu não sei se em São 
Luiz existe a Avenida Voluntários da Pátria, mas a te-
mos em São Paulo, e no Rio fica em Botafogo. Esses 
voluntários da pátria voltaram da guerra, mas só ha-
via um partido naquela ocasião, Presidente, o Parti-
do Republicano Paulista, que não aceitou a proposta 
do Senador Duque de Caxias, Luís Alves de Lima e 
Silva, que advogava que todo cidadão que vestisse a 
farda, fosse português, fosse índio, fosse negro, todo 
ser humano virasse cidadão pela Constituição de 24.

O Partido Republicano Paulista não aceitou a tese 
porque queria desgastar o Império. E V. Exª sabe que a 
escravidão cai próxima à queda do Império – a escravidão 
cai em 88; o Império, em 89. Era argumento para desgas-
tar, talvez, o mais conspícuo dos brasileiros, D. Pedro II.

Mas, voltando ao Morro da Providência, ele tem mais 
de cem anos; a Mangueira tem 80! Nós não podíamos 
permitir que isso continuasse assim. O Prefeito Eduardo 
Paes, que está fazendo um excelente governo, lançou 
o cimento social. Está arrumando as casas, colocando 
telhado. Uma das maiores lástimas do Rio nos hospitais 
é atender crianças que caem das lajes, soltando pipa.

Isso não é diferente em São Paulo. A Folha de 
S. Paulo lançou agora uma matéria há três dias. Sr. 
Presidente: a cada três dias morre uma pessoa cain-
do de laje; a dona de casa estendendo roupa; a crian-
ça soltando pipa. São mais de 2.500 casos! E o pior 
é que quando chove na laje empossa água, gerando 
um criadouro de mosquito da dengue.

Essas casas precisam de telhado; essas casas 
precisam ser reformadas. Hoje, aprovamos um em-
préstimo de US$150 milhões. O Rio tem uma contra-
partida pequena. 

Eu quero agradecer ao Senado Federal, como 
fez Eduardo. Agradecer a Deus. É tão bom quando 
estamos aqui e podemos dar uma notícia alvissarei-
ra, para que o povo das comunidades carentes do Rio 
saiba que US$150 milhões serão investidos nas co-
munidades carentes.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Pela ordem, Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, as-
sim que o Estatuto da Juventude chegou da Câmara 
dos Deputados a esta Casa, apresentei à Mesa do 
Senado requerimento, no dia 25 de outubro de 2011, 
solicitando que esta matéria seja apreciada também 
na Comissão de Defesa do Consumidor.

Foi lido e aprovado naquele momento, foi en-
caminhado à CCJ. No entanto, a CCJ não remeteu 
à Mesa do Senado, para que pudesse ser apreciado 
esse requerimento.

Entendo que há no Estatuto da Juventude, Sr. 
Presidente, alguns temas que afetam os interesses dos 
consumidores, entre os quais a concessão de meia pas-
sagem em transportes intermunicipais e interestaduais 
e de meia entrada nos eventos culturais, o que merece 
debate mais aprofundado na comissão que tem o pa-
pel específico de defender os consumidores em geral.

Peço, então, Sr. Presidente, a V. Exª que renove o 
pedido para que o processo venha a Plenário para que 
o meu requerimento possa ser apreciado e deliberado.

Agradeço, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senador Sérgio Souza, a Comissão de Cons-
tituição e Justiça deliberou remeter ex officio o Projeto 
da Juventude à Comissão de Assuntos Econômicos e 
à de Assuntos Sociais, de maneira que estou reiteran-
do, por ofício, para que o processo seja encaminhado 
à Comissão para a qual V. Exª pediu.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Eu pediria aos Srs. Senadores que concluís-
semos a votação dessa matéria para, em seguida, 
tratarmos de outros assuntos no plenário.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) 
– É sobre os empréstimos, Sr. Presidente? Estão em 
pauta os dois empréstimos, o do Amazonas e o do Rio?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – É.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) 
– Eu apenas, se me permitir falar, é sobre esse tema. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Nós estamos no empréstimo do Amazonas. 
Em seguida, nós vamos votar...

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Do Amazonas?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – É. Em seguida vamos votar o do Rio de Janeiro.
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O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Porque ouvi o Senador Crivella falando sobre o 
empréstimo do Rio, entendi que estava, talvez, em pauta 
também. É porque vai entrar em seguida. Mas eu peço a 
carona, por causa do Senador Crivella, e vou aproveitar.

Hoje, a Comissão de Assuntos Econômicos deu 
um exemplo extraordinário nesses dois casos. Quero 
dizer a V. Exª que eu me sinto lisonjeado com o ne-
gócio do Amazonas, com o empréstimo, as questões 
sociais em que se vai aplicar, e também com o do Rio 
de Janeiro. E o Senador Crivella nos brindou com uma 
aula de história, uma aula linda, inclusive sobre a ori-
gem dos Voluntários da Pátria, que há em todo o Brasil. 
Eu até aprendi esse detalhe. O Senador Crivella nos 
brindou com isso. Então, até pelos benefícios que vão 
trazer ao Rio e ao Amazonas, quero me congratular, 
como catarinense, com esses dois feitos que a Casa 
está votando na tarde de hoje.

Essas são as considerações, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Encerrada a discussão.
Em votação.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que 

aprovam a matéria permaneçam como se encontram. 
(Pausa.)

Aprovado.

É o seguinte o parecer oferecendo a re-
dação final:

PARECER N° 82, DE 2012 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolu-
ção n° 3, de 2012.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n° 3, de 2012, que autoriza o 
Estado do Amazonas a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da União, com o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até 
US$280.000.000,00 (duzentos e oitenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América).

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de fevereiro 2012.

ANEXO AO PARECER N° 82, DE 2012

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
, Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO N° , DE 2012

Autoriza o Estado do Amazonas a con-
tratar operação de crédito externo, com ga-
rantia da União, com o Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento (BID), no valor de 
até US$280.000.000,00 (duzentos e oitenta 
milhões de dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1° É o Estado do Amazonas autorizado a 

contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID), no valor de até US$280.000.000,00 (du-
zentos e oitenta milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de 
crédito destinam-se a financiar o “Programa Social e 
Ambiental dos Igarapés de Manaus (Prosamim III)”.

Art. 2° A operação de crédito referida no art. 1° 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado do Amazonas;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimen-

to (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$280.000.000,00 (duzentos e oitenta 

milhões de dólares norte-americanos);
V – modalidade: empréstimo do mecanismo unimone-

tário com taxa de juros baseada na Libor;
VI – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos, contado a 

partir da vigência do contrato;
VII – amortização: em parcelas semestrais, sucessivas, 

de valores tanto quanto possível iguais pagas 
em 30 de julho e em 30 de janeiro de cada ano, 
vencendo a primeira depois de transcorridos 5 
(cinco) anos e a última, antes de transcorridos 
25 (vinte e cinco) anos, ambos contados da data 
de assinatura do contrato;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas da-
tas de pagamento da amortização e calculados 
sobre os saldos devedores diários do empréstimo, 
a uma taxa anual para cada trimestre determina-
da pelo BID e composta pela taxa de juros Libor 
trimestral para dólar norte-americano, mais ou 
menos uma margem de custo relacionada aos 
empréstimos do BID que financiam empréstimos 
do mecanismo unimonetário com taxa de juros 
baseada na Libor, mais a margem (spread) para 
empréstimos do capital ordinário;
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IX – comissão de crédito: a ser estabelecida periodi-
camente pelo BID, de até 0,75% a.a. (setenta e 
cinco centésimos por cento ao ano) sobre o sal-
do não desembolsado do financiamento, exigida 
juntamente com os juros e entrando em vigor 60 
(sessenta) dias após a assinatura do contrato;

X – despesas com inspeção e supervisão geral: em um 
semestre determinado, o valor devido não poderá 
ser superior a 1% (um por cento) do financiamento, 
dividido pelo número de semestres compreendi-
do no prazo original de desembolsos, sendo que, 
durante o período de desembolsos, o Banco não 
cobrará montante para atender a essas despesas.

§ 1° As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de empréstimo.

§ 2° É permitido ao mutuário, já devidamente 
autorizado por esta Resolução, com o consentimento 
formal do fiador, observados os prazos e montantes 
mínimos requeridos no contrato de empréstimo, exercer 
a opção de conversão para uma taxa de juros fixa, de 
parte ou da totalidade dos saldos devedores sujeitos 
à taxa de juros baseada na Libor, e uma nova conver-
são de parte ou da totalidade dos saldos devedores do 
empréstimo calculados a uma taxa de juros fixa para 
taxa de juros baseada na Libor.

§ 3° Para o exercício da opção referida no § 2°, 
é autorizada a cobrança dos custos incorridos pelo 
BID na sua realização, assim como o recebimento de 
eventuais ganhos decorrentes da conversão.

Art. 3° É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado do Amazonas na contratação da operação 
de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1° 0 exercício da autorização prevista no caput 
é condicionado a que o Estado do Amazonas celebre 
contrato com a União para a concessão de contraga-
rantias, sob a forma de vinculação das receitas de que 
tratam os arts. 155, 157 e 159, nos termos do § 4° do 
art. 167, todos da Constituição Federal, e de outras 
garantias em direito admitidas, podendo o Governo 
Federal requerer as transferências de recursos neces-
sários para cobertura dos compromissos honrados di-
retamente das contas centralizadoras da arrecadação 
do Estado ou das transferências federais.

§ 2° Previamente à assinatura do contrato, o Minis-
tério da Fazenda verificará e atestará a adimplência do 
Estado do Amazonas quanto aos pagamentos e pres-
tações de contas de que trata o art. 10 da Resolução n° 
48, de 2007, do Senado Federal, bem como o cumpri-
mento das condições prévias ao primeiro desembolso.

Art. 4° O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AM) – Não havendo nenhuma objeção sobre a reda-
ção final, declaro também aprovada, e a matéria vai 
à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AM) – Projeto de Resolução nº 2, empréstimo também 
com o parecer da Comissão de Assuntos Econômicos. 

O Senador Eduardo Braga foi o Relator que auto-
riza o Município do Rio de Janeiro a contratar operação 
do crédito com garantia do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento no valor de até US$150 milhões, dos 
Estados Unidos da América, de principal, destinado a 
financiar o Programa de Assentamentos Populares – 
PROAP – Etapa nº 3. 

Cópias dos pareceres estão distribuídas no ple-
nário nas respectivas bancadas.

É o seguinte o item:

Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 2, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 2, de 2012 (apresentado como 
conclusão do Parecer nº 78, de 2012, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Eduardo Braga), que autoriza o Municí-
pio do Rio de Janeiro a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), no valor de até cento e cinquenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América, de 
principal, destinada a financiar parcialmente o 
“Programa de Urbanização de Assentamentos 
Populares – PROAP – Etapa III”.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AM) – Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)

Encerrada a discussão. 
Em votação.
Senadoras e Senadores que aprovarem perma-

neçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

É o seguinte o parecer oferecendo a re-
dação final:

PARECER N° 83, DE 2012 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolu-
ção n° 2, de 2012.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n° 2, de 2012, que autoriza 
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o Município do Rio de Janeiro a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de 
até US$150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América), de prin-
cipal, destinada a financiar parcialmente o “Programa 
de Urbanização de Assentamentos Populares – PRO-
AP – Etapa III”.

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de fevereiro 
de 2012.

ANEXO AO PARECER N° 83, DE 2012

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII; do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO N° , DE 2012

Autoriza o Município do Rio de Janei-
ro a contratar operação de crédito externo, 
com garantia da União, com o Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento (BID), no 
valor de até US$150.000.000,00 (cento e 
cinquenta milhões de dólares norte-ameri-
canos), de principal, destinada a financiar 
parcialmente o “Programa de Urbanização 
de Assentamentos Populares – PROAP – 
Etapa III”.

O Senado Federal resolve:
Art. 1° É o Município do Rio de Janeiro autorizado 

a contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID), no valor de até US$150.000.000,00 (cen-
to e cinquenta milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de 
crédito destinam-se a financiar parcialmente o “Pro-
grama de Urbanização de Assentamentos Populares 
– PROAP – Etapa III”.

Art. 2° A operação de crédito referida no art. 1° 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Município do Rio de Janeiro;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimen-

to (BID);

III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$150.000.000,00 (cento e cinquen-

ta milhões de dólares norte-americanos), de 
principal;

V – modalidade: empréstimo do mecanismo unimone-
tário com taxa de juros baseada na Libor;

VI – prazo de desembolso: 5 (cinco) anos e 6 (seis) 
meses, contado da vigência do contrato;

VII – amortização: parcelas semestrais, consecutivas 
e, sempre que possível, iguais, vencendo a pri-
meira 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses após a data 
de vigência do contrato e a última, até 25 (vinte 
e cinco) anos após essa data, a serem pagas 
em 15 de abril e em 15 de outubro de cada ano;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas da-
tas de pagamento da amortização e calculados 
sobre o saldo devedor periódico do empréstimo, 
a uma taxa anual para cada trimestre determi-
nada pelo BID e composta:

a) pela taxa de juros Libor trimestral para 
dólar norte-americano;

b) mais ou menos uma margem de cus-
to relacionada aos empréstimos do BID que 
financiam os empréstimos do mecanismo uni-
monetário baseado na Libor;

c) mais a margem (spread) para emprés-
timos do capital ordinário;

IX – comissão de crédito: a ser estabelecida periodi-
camente pelo BID, de até 0,75% a.a. (setenta e 
cinco centésimos por cento ao ano) sobre o sal-
do não desembolsado do empréstimo, exigida 
juntamente com os juros, entrando em vigor 60 
(sessenta) dias após a assinatura do contrato;

X – despesas com inspeção e supervisão geral: atu-
almente, o BID não cobra despesas com manu-
tenção e supervisão; se essa política for revista, 
o valor cobrado em um semestre determinado 
não poderá ser superior a 1% (um por cento) do 
financiamento, dividido pelo número de semestres 
compreendido no prazo original de desembolsos.
§ 1° As datas de pagamento do principal, dos 

encargos financeiros e dos desembolsos previstos po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de empréstimo.

§ 2° É facultado ao mutuário, com consentimento 
por escrito do fiador, desde que respeitados os termos 
e condições estabelecidos no contrato de empréstimo, 
exercer a opção de conversão da taxa de juros aplicável 
ao montante total ou parcial do empréstimo, de flutuante, 
baseada na Libor, para fixa, e vice-versa, em montantes 
mínimos e prazos definidos no contrato de empréstimo.
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§ 3° Para o exercício das opções referidas no § 
2°, é autorizada a cobrança dos custos incorridos pelo 
BID na sua realização.

Art. 3° É a União autorizada a conceder garan-
tia ao Município do Rio de Janeiro na contratação da 
operação de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1° O exercício da autorização prevista no caput 
é condicionado a que o Município do Rio de Janeiro 
celebre contrato com a União para a concessão de con-
tragarantias, sob a forma de vinculação das receitas de 
que tratam os arts. 156, 158 e 159, em conformidade 
com o § 4° do art. 167, todos da Constituição Fede-
ral, e outras garantias em direito admitidas, podendo 
o Governo Federal requerer as transferências de re-
cursos necessários para cobertura dos compromissos 
honrados diretamente das contas centralizadoras da 
arrecadação do Estado ou das transferências federais.

§ 2° Previamente à assinatura do contrato, o Mi-
nistério da Fazenda verificará e atestará a adimplência 
do Município do Rio de Janeiro quanto aos pagamen-
tos e prestações de contas de que trata o art. 10 da 
Resolução n° 48, de 2007, com a redação dada pela 
Resolução n° 41, de 2009, ambas do Senado Federal, 
bem como o cumprimento das condições prévias ao 
primeiro desembolso.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Discussão da redação final. 

Sem objeção, declaro aprovada a redação final 
e o projeto vai à promulgação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Encerrada a Ordem do Dia.

São as as seguintes as matérias não 
apreciadas e transferidas para a próxima ses-
são deliberativa ordinária:

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 544, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 2, de 2012, que esta-
belece normas especiais para as compras, as 
contratações e o desenvolvimento de produtos 
e de sistemas de defesa; dispõe sobre regras 
de incentivo à área estratégica de defesa; al-
tera a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 544, de 2011).

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 545, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 3, de 2012, que altera as 
Leis nºs 10.893, de 13 de julho de 2004, que 
dispõe sobre o Adicional ao Frete para a Re-
novação da Marinha Mercante – AFRMM e o 
Fundo da Marinha Mercante – FMM, 11.434, 
de 28 de dezembro de 2006, 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 8.685, de 20 de julho de 1993, 12.249, 
de 11 de junho de 2010, 11.775, de 17 de se-
tembro de 2008, e 11.491, de 20 de junho de 
2007, e a Medida Provisória nº 2.228-1, de 
6 de setembro de 2001; revoga dispositivos 
das Leis nºs 9.432, de 8 de janeiro de 1997, 
e 10.925, de 23 de junho de 2004; altera a in-
cidência da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Contribuição para o Financiamento da Se-
guridade Social # COFINS na cadeia produtiva 
do café; institui o Programa Cinema Perto de 
Você; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 545, de 2011).

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Concedo a palavra ao Senador Jorge Viana, 
pela liderança do PT, primeiro orador inscrito.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pela Lide-
rança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente José 
Sarney, venho à tribuna desta nossa Casa do Sena-
do Federal para agradecer os gestos, as atitudes de 
solidariedade com o povo do Acre nesse momento de 
extrema dificuldade por que estamos passando.

Todos esses dias, mesmo antes do carnaval, nós, 
Senadores, estávamos no Acre e nos defrontamos com 
o maior desastre natural da história do Acre. Nos cem 
anos de existência do Acre, não se tem notícia de um 
ambiente de calamidade como o que nós estamos vi-
vendo em algumas cidades acreanas, especialmente 
Brasiléia, na fronteira com a Bolívia, e na capital, Rio 
Branco.

A situação só não é pior por sermos moradores 
de rios e pela experiência que acumulamos ao longo 
de anos. Com isso, vemos que se criou uma maneira 
de agir, conduzida, no caso, em Rio Branco, pelo Pre-
feito Angelim, cuja experiência de seis enchentes de 
alguma maneira criou condição para enfrentar esta 
que é uma maior cheia da história do Acre. 

O Governador Tião Viana, de manhã, à tarde e à 
noite está se dedicando a esse grave problema. Recebeu 
o apoio e a solidariedade da Presidente Dilma e de minis-
tros do Governo, da Defesa Civil nacional, do Ministério 
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da Defesa. E assim, juntos, acrianos e acrianas, esta-
mos enfrentando esse momento de extrema dificuldade.

São números alarmantes. A decretação de cala-
midade em Rio Branco, na área atingida, foi feita pelo 
Sr. Prefeito Raimundo Angelim no domingo passado. 
Hoje de manhã cedo, a pedido do prefeito e da Pre-
feita Leila, de Brasiléia, entreguei cópia dos decretos, 
que peço possam constar nos Anais do Senado como 
parte dessa história de dificuldade que o povo acriano 
enfrenta. Fui entregar pessoalmente na Defesa Civil 
nacional, pela relação que estabeleci como Presidente 
da comissão temporária no Senado federal, que visava 
e visa reestruturar o serviço nacional de defesa civil.

Os números são alarmantes porque o rio Acre 
transborda com 14 metros, e nós chegamos a ter 3,6 
metros acima da cota de transbordamento.

O número de casas atingidas chega a 24.766 
imóveis. Um terço da cidade de Rio Branco foi atingi-
da e está debaixo d’água. São 102 mil pessoas só na 
cidade de Rio Branco, 38 bairros, catorze comunida-
des rurais. O drama é na cidade e também no interior.

Quero dizer que, graças ao empenho do Gover-
nador Tião Viana, do Prefeito Raimundo Angelim, dos 
demais prefeitos, especialmente a Prefeita Leila, de 
Brasiléia, o caos não se estabeleceu no Acre, mas a 
decretação de calamidade pública com responsabilida-
de retrata bem o drama que o povo acriano, na parte 
do vale do Acre, vive hoje.

É com honra e satisfação que ouço o aparte do 
Senador Eduardo Braga, que também, como conhece-
dor, ainda há pouco se referia à cheia do rio Acre, que 
está atingindo a cidade de Boca do Acre, no Amazonas, 
na foz do Acre com o Purus, e, certamente, deverá ser 
a maior cheia de Boca do Acre da história. A Prefeita 
e a força de defesa civil nacional já estão socorrendo 
Boca do Acre, com a ajuda do Governador Tião Viana.

É com honra que ouço o aparte de V. Exª, Sena-
dor Eduardo Braga. 

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – Se-
nador Jorge Viana, eu peço o aparte de V. Exª para 
me solidarizar com o povo acriano diante desse mo-
mento de dor, de sofrimento, de angústia, diante de 
uma cheia inusitada no Estado do Acre. Sábado último 
passado, eu tive oportunidade de, conversando com o 
povo do interior do Amazonas, mais precisamente do 
Purus, ouvir o depoimento de uma senhora, que dizia 
o seguinte: contra a força da natureza, nada podemos 
fazer; mas, para amenizar a dor e o sofrimento do 
nosso povo os governos podem fazer muito. E é exa-
tamente isso que V. Exª está dizendo neste momento 
da tribuna, que contra a força da natureza nada pode-
mos fazer, mas, para amenizar o sofrimento do povo 
do Acre, do povo do Amazonas, no povo do Pará, do 

povo do Maranhão, que vão sofrer com essa enchente, 
é claro que o Governo Federal, os governos estaduais 
e os governos municipais podem muito fazer. Quando 
governador, enfrentei a maior seca do Estado do Ama-
zonas e uma das maiores enchentes do Amazonas, 
em 2009. Implantamos, àquela altura, um cartão cha-
mado SOS Enchente e, com esse cartão, atendemos 
30 mil famílias que ficaram desabrigadas. O governo 
do Amazonas distribuiu hoje, com recursos próprios do 
Estado, já para 11 mil famílias desabrigadas no Vale 
do Purus e no Vale do Juruá, o cartão solidariedade do 
governo do Estado do Amazonas. Nós estamos agora 
solidarizados com o Acre e aguardando as ações do 
Governo Federal para potencializar o socorro ao povo 
do Amazonas. Nossas solidariedades ao povo acriano 
e os nossos parabéns à ação do governo do Estado, à 
ação do Governo Federal e dos governos municipais 
em socorro ao povo do Estado do Acre.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Senador Eduardo Braga.

O Sr. José Sarney (Bloco/PMDB – AP) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Vou ou-
vir com muita honra o aparte do Presidente da nossa 
Casa, o Senador Sarney. Eu ainda há pouco conversa-
va com ele. O Acre viveu duas outras grandes cheias, 
uma em 88 e outra em 97. Elas foram um pouco me-
nores do que esta, atingiram menos gente. Naquela 
época, o Acre era isolado, em 88, não havia estrada 
para lugar nenhum, e o Presidente Sarney presidia o 
Brasil. Aconteceu um desastre natural com a cheia no 
Acre e em Petrópolis, no Rio de Janeiro. O Presiden-
te Sarney, naquela época, deu um exemplo de amor 
pelo Brasil e de respeito pelo povo acrano: mudou 
as regras do jogo, alterou a liberação de recursos do 
FGTS, e fez um processo exemplar de reconstrução 
do desastre natural.

V. Exª, que, como Presidente, nos socorreu na-
quele período, sabe a importância que teve a reunião 
da bancada federal do Acre com os 11 Parlamentares, 
3 Senadores – Senador Petecão, Senador Aníbal e eu 
– e os oito Deputados Federais que estamos juntos 
para buscar no Governo Federal o apoio que recebe-
mos de V. Exª quando V. Exª presidia o Brasil. 

É com satisfação que ouço o aparte do Presi-
dente Sarney, que é Senador também na Amazônia.

O Sr. José Sarney (Bloco/PMDB – AP) – Eu vim 
ao plenário, Senador Jorge Viana, para me congra-
tular com a intervenção que V. Exª faz em defesa do 
povo do Estado do Acre. E ao mesmo tempo para me 
solidarizar com toda a população daquela terra, com 
o governador, com todas as autoridades, com todos 
aqueles que estão sofrendo, porque realmente é uma 
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tragédia. Sem dúvida alguma, é a maior enchente que 
tem o Acre em todos os tempos. Eu me recordo que 
era Presidente da República quando houve uma en-
chente também no Acre e era Governador o Flaviano 
Melo. Nós também tivemos oportunidade de mandar 
socorrer o povo daquela terra com a construção de 
muitas casas, dar a infraestrutura para ser restaurada 
e, ao mesmo tempo, abrindo crédito especial de modo 
a socorrer a população daquela unidade da Federação. 
Acredito que a Presidente Dilma, com o mesmo espírito 
de solidariedade, vai sem dúvida alguma atender às 
solicitações da bancada e do povo da sua terra. Por-
tanto, minha solidariedade e minhas congratulações 
com as palavras de V. Exª.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente, Presidente desta Casa e co-
lega Senador José Sarney. Ainda hoje, na reunião da 
bancada, nós falávamos e lembrávamos a maneira 
como o governo federal, na época em que V. Exª era 
Presidente, nos socorreu. Somos moradores do vale 
da Amazônia; todo ano temos uma cheia. Mas uma 
enchente como essa, uma alagação como essa, de 
fato, é um grande desastre natural, tendo em vista as 
ocupações desordenadas que ocorreram ao longo de 
décadas em vários Municípios. Passaram por situações 
de emergência os Municípios de Assis Brasil, Basiléia, 
Manoel Urbano, Porto Acre, Rio Branco, Santa Rosa, 
Sena Madureira e Xapuri. O Acre tem 22 Municípios 
e nós tivemos oito deles em situação grave.

A situação de Rio Branco e Brasiléia é extrema-
mente grave, é de calamidade pública. Daí eu fazer um 
apelo da tribuna do Senado para que o mais rápido 
possível – se possível hoje ou o mais tardar amanhã 
–, o Sr. Humberto de Azevedo Viana Filho, que me 
recebeu hoje de manhã, a quem tive a satisfação de 
entregar cópia dos dois decretos, um da Prefeita Leila 
Galvão e outro do Prefeito de Rio Branco, Raimundo 
Angelim, que decretam estado de calamidade pública 
em Rio Branco e Brasiléia e pedem o reconhecimento 
dessa decretação por parte do Governo Federal.

Os decretos estão em minha mão. Vou pedir que 
constem, Sr. Presidente, nos Anais do Senado.

Eu queria também dizer que o que passaram e 
estão passando os ribeirinhos de todo o vale do Acre 
e do Purus é uma situação de dar pena, de dar dó.

Como dissemos hoje na reunião da Bancada, 
é um sofrimento, é uma destruição que vai merecer 
muito trabalho por parte dos prefeitos e do governo 
do Estado – o Governador Tião Viana sabe disso – e 
também por parte do Governo Federal.

É muito importante essa união de toda a Banca-
da federal para fazermos aquilo que nós, Senadores 

e Deputados federais, podermos fazer para diminuir o 
sofrimento dos nossos irmãos acrianos. 

É com satisfação que ouço o aparte do Sena-
dor Sérgio Petecão, que também compõe a Bancada 
acriana no Senado.

O Sr. Sérgio Petecão (PSD – AC) – Agradeço o 
aparte cedido pelo Senador Jorge Viana. Hoje nós tive-
mos uma reunião da nossa Bancada em que estavam 
presentes os oito Deputados federais e os três Senado-
res; cem por cento da nossa Bancada estava presente. 
Isso demonstra o espírito de união, o espírito acriano. 
Quando nosso povo está sofrendo, a Bancada se une. 
O Senador Jorge Viana saiu com a missão de se dirigir 
ao Palácio para, dentro das suas possibilidades, marcar 
uma audiência com a Ministra Ideli Salvatti. Recebemos 
a informação de que a Presidente Dilma não está em 
Brasília, mas a situação por que o povo do Estado do 
Acre está passando neste momento e por que vem pas-
sando ao longo desses dias os Municípios que decre-
taram calamidade, Rio Branco e Brasiléia. Brasiléia foi 
completamente devastada. O rio passou por dentro da 
cidade. Eu queria aqui, Senador Jorge Viana, colocar-
-me à disposição para que se até às 21 ou 22 horas o 
senhor não tiver conseguido a audiência – sei do seu 
esforço, da luta que o senhor está tendo –, nós possa-
mos mobilizar a Bancada e nos dirigirmos à Presidên-
cia da República para ficar lá, de uma forma ordeira, 
da melhor forma possível. Que possamos estar lá, os 
oito Deputados Federais e os três Senadores, ficando 
lá até quando for necessário para que a Ministra Ideli 
Salvatti possa nos atender e nós possamos expressar 
o nosso sentimento em nome daquela população que 
tanto espera que os problemas sejam resolvidos. Eu não 
tenho condições de voltar para Rio Branco esta sema-
na sem ter uma reunião, seja com a nossa Presidente, 
que não está presente, seja com os Ministros, para que 
nós possamos colocar a situação. Uma coisa é ouvir as 
notícias, outra coisa é nós podermos dar o depoimento 
daquelas mães de família, daqueles pais de família que 
estão lá no nosso Estado. Então, mais uma vez, quero 
parabenizá-lo pelo seu discurso. Daqui a pouco vou usar 
a tribuna, mas quero me colocar à disposição. Se for 
preciso, vamos ficar lá até meia-noite, uma, duas horas 
da manhã para que hoje possamos ser recebidos pela 
Ministra. Obrigado, Senador.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Senador Sérgio Petecão. É com satisfação que 
ouvi o aparte de V. Exª. A determinação é da Bancada. 

Daqui a pouco, o mais tardar amanhã cedo, va-
mos estar com a Ministra Ideli, porque agora é hora de 
todos nós estarmos unidos, porque vamos ter, agora, 
que seguir socorrendo a população, mas daqui a pouco 
vamos ter que trabalhar na reconstrução de parte dos 
nossos Municípios que foram destruídos. 

Devo dizer, inclusive, para os amigos da imprensa: 
a imprensa nacional não tem conseguido reproduzir o 
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que de fato aconteceu no Acre. O Jornal Nacional no 
ar está em Rio Branco hoje e vai a Brasiléia. Talvez a 
partir dessa presença de jornalistas do próprio Jornal 
Nacional é que o Brasil terá a dimensão do desastre 
natural que o Acre está enfrentando. É a maior tragé-
dia natural que tivemos até aqui. 

O milagre foi não termos perdido vidas de forma 
diretamente ligada à enchente. Tivemos um óbito, que 
foi uma infeliz fatalidade, de um jovem, um voluntário 
que estava trabalhando e que, por conta de uma ligação 
clandestina de energia, veio a falecer. Fui ao enterro e 
foi algo que comoveu a todos nós, porque era um garo-
to de 19 anos que estava socorrendo os outros e foi a 
óbito. Se não fosse o grau de envolvimento pessoal do 
Governador Tião Viana, que, durante anos, ficou aqui, 
no Senado, e que hoje conduz o Acre, se não fossem 
a experiência e a dedicação do Prefeito Angelim e o 
amor da Prefeita Leila, certamente, centenas de vidas 
teriam sido perdidas em nosso Estado. 

Por coincidência, V. Exª, meu colega Casildo Mal-
daner, que preside esta sessão, ajudou a fazer um tra-
balho na Comissão Temporária da Defesa Civil no Se-
nado. Estão aqui, na minha mão, as dez propostas que 
estamos apresentando, projetos que estão na Comissão 
de Constituição e Justiça, para que o Brasil possa evitar 
desastres no que puder, desastres de perdas materiais 
e perdas de vidas humanas. O Brasil é um país tropical, 
mas podemos planejar melhor. Estão aqui dez itens: re-
estruturar o sistema de defesa civil, operacionalizar a 
coordenadoria de defesa civil em todos os Municípios, 
recriar um fundo de calamidade pública – são pontos 
fundamentais –, impedir contingenciamento de verbas 
alocadas para a defesa civil, como, ainda este ano, está 
ocorrendo, criminalizar a conduta de agente público ou 
privado que permita ou estimule a ocupação de áreas 
de risco... São dez itens que nós – V. Exª foi relator – 
estamos oferecendo ao Brasil. 

Ouço, com muita satisfação – e peço um pouco 
mais de tempo a V. Exª, Sr. Presidente –, o Líder do Go-
verno, colega também da Amazônia, Senador Romero 
Jucá, que pediu para apartear o meu pronunciamento.

O Sr. Romero Jucá (Bloco/PMDB – RR) – Meu 
caro Senador Jorge Viana, eu pedi a palavra para 
também registrar a solidariedade minha, da Liderança 
do Governo e do povo de Roraima ao povo acriano. 
No ano passado, tivemos a infeliz condição de viver 
também a maior enchente da história de Roraima. Ti-
vemos a cidade de Caracaraí completamente tomada 
por água, assim como uma parte da cidade de Boa 
Vista. O rio Branco subiu a níveis a que nunca tinha 
subido antes na sua história. Vivemos momentos dra-
máticos. É bem verdade que a Presidenta Dilma agiu 
rapidamente. O Governo Federal deu todo o suporte. 
E o povo de Roraima, com fé, com esperança e com 

garra, conseguiu vencer aquele momento tão difícil. Te-
nho certeza de que povo do Acre vai vencer também. 
O Governador Tião Viana, toda a estrutura de gover-
no, V. Exª, os Senadores do Acre, o Senador Petecão, 
o Senador Anibal Diniz, enfim, todos os Senadores e 
toda a bancada federal do Acre estão engajados. E 
nós estamos torcendo para que o Acre possa sair ra-
pidamente desse momento. Temos notícia de que as 
águas já começam a baixar, a situação vai se norma-
lizar, mas é importante depois haver a reconstrução e 
uma ação complementar para voltar ao normal a vida 
das pessoas. Então, quero me associar às palavras 
de V. Exª e abraçar os nossos irmãos acrianos pela 
dificuldade que estão passando.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Líder Romero Jucá.

Queria só dizer aos colegas Senadores e a todos 
que me assistem e me ouvem pela Rádio e pela TV 
Senado que, numa das visitas a Brasileia, terra do meu 
pai, onde também vivi durante muito tempo, andando 
nas ruas, o desespero estava no olhar das pessoas, 
por terem perdido tudo, por não ter dado tempo de re-
tirar nada; a vida desmontada, destruída. E uma delas 
disse: Senador, fale com o Governador. Nós precisa-
mos de psicólogos aqui. Para se ver, Senador Inácio 
Arruda, a gravidade da situação.

Não tenho dúvida de que teremos que promover a 
reconstrução de boa parte de Brasileia e de Rio Bran-
co. E o legado nessa reconstrução será responsável, 
transparente, como tem feito o Governador Tião Viana 
com as doações. Então, faço um apelo às pessoas: 
sigam doando, colaborando com o Estado do Acre, 
com a sua população especificamente. É de absoluta 
transparência a aplicação de todos os donativos.

É com satisfação que ouço o Senador Inácio 
Arruda, também colega da Comissão de Defesa Civil.

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Sena-
dor Jorge Viana, a nossa solidariedade. Essa situação do 
Acre mexe com o Estado do Ceará inteiro, completamen-
te. A nossa relação é muito forte com o Estado do Acre. 
Todos nós estamos muito comovidos. Vivenciamos, em 
algumas oportunidades, situações dessa ordem, porque, 
na nossa região, primeiro sofremos com a seca, que se 
espalha pelo Brasil inteiro. E seca no Ceará dura, às ve-
zes, três anos. Pouca gente conhece ou sabe por que a 
diáspora cearense é tão grande. Aprendemos a conviver 
com esse dilema. Mas, quando chove, são pancadas de 
chuva imensas que levaram muitas regiões a sacrifícios 
enormes. Eu me lembro das cheias do Rio Jaguaribe 
que levavam quase que cidades inteiras adiante. E nes-
sa hora queremos, então, prestar a nossa solidariedade, 
conscientes, porque V. Exª fez esse trabalho aqui, no ano 
passado, na área da Defesa Civil, sintonizado com essas 
preocupações recorrentes, agora no Acre, mas, antes, 
no Rio de Janeiro, em Santa Catarina, Estado do Presi-
dente que dirige os trabalhos neste momento, Senador 
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Maldaner, que conhece muito bem a crise que aconteceu 
em seu Estado. Há pouco falou o Senador Eduardo Bra-
ga, que também conhece a recorrência do problema das 
grandes enchentes na região do Amazonas, onde está 
o Estado do Amazonas. Há poucos anos, tivemos duas 
grandes enchentes no Maranhão que causaram tragédias 
enormes, perdas humanas e materiais, com necessidade 
de reconstrução de cidades inteiras. Eu quero propor que 
o Senado – talvez mais –, o Congresso Nacional inteiro 
façamos doações para o Acre. A Força Aérea dispõe de 
uma equipe de aviação que pode levar mantimentos, 
materiais, roupas, lençóis e, principalmente, alimentos. 
Se for necessário, V. Exª, o Senador Anibal, o Senador 
Petecão poderão listar e nos dizer quais as necessidades 
e o que devemos recolher, que material devemos mandar. 
Acho que deveríamos ter aqui no Senado, no Congresso 
Nacional, uma central de recolhimento de mantimentos 
e materiais para que possamos ajudar os nossos irmãos 
acrianos. Nós, do Ceará, queremos dizer a V. Exª que es-
tamos muito sensíveis. Ontem, pela manhã, estive com a 
Presidente Dilma, com o Governador do Estado do Ceará, 
estávamos ao lado do Senador Eunício Oliveira, os dois 
preocupados. A preocupação da Presidente Dilma era 
basicamente igual à preocupação do Governador, porque 
todos nós nos sentimos acrianos naquela hora. Então, o 
senhor receba o nosso apoio, o apoio dos cearenses, do 
nosso Estado, tenho certeza de que em nome de toda 
a nossa bancada do Estado do Ceará aqui no Senado 
Federal, o apoio, o calor do povo cearense e nos diga o 
que precisamos fazer, porque queremos ajudar em sin-
tonia com V. Exª. Muito obrigado.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Senador Inácio Arruda.

Sr. Presidente, peço a compreensão de V. Exª, mas 
queria apenas lembrar aqui que são duas contas oficiais 
que quero que constem: agência 0071-X, do Banco do 
Brasil, em Rio Branco, conta nº100.000-4; e, na Caixa 
Econômica do Acre, agência 3320, a conta nº 71-7. 

Peço aqui da tribuna – sei que falo em nome de 
todos os Senadores e Deputados do Acre – que sejam 
imediatamente liberados também os recursos solicitados 
pelo Governador e pelo Prefeito de Rio Branco: R$9 mi-
lhões da Prefeitura e R$12 milhões do Governo do Esta-
do para as ações de emergência. E, obviamente, que os 
recursos necessários à reconstrução virão mais adiante.

Então, eu queria dizer, por fim, Sr. Presidente, que 
tramita aqui, nos próximos dias vamos votar a Medida 
Provisória nº 6.766, a Medida Provisória nº 547, que 
reestrutura três leis ligadas à Defesa Civil. Nós vamos 
ter oportunidade de dar passos importantes com algu-
mas emendas, aproximando o propósito nessa medida 
provisória do projeto nosso, elaborado por V. Exª, com 
nossa ajuda, que se encontra na Comissão de Cons-
tituição e Justiça do Senado.

Então, Sr. Presidente, para mim, não é um dia co-
mum vir aqui. É um dia em que eu comunico ao Brasil, 

faço um apelo aos colegas Senadores, ao Governo Fe-
deral, à imprensa: voltem os olhos para o povo acriano. 
O povo acriano está enfrentando extrema dificuldade, 
mas, com a solidariedade de todos, nós vamos supe-
rar esse momento de extrema dificuldade.

Não é fácil para mim. Meu pai tem 84 anos, nas-
ceu em Brasileia. Chego à frente da casa onde meu 
pai nasceu; a água o máximo que alcançou foi o as-
soalho. E chego lá tem um metro e meio de água na 
casa onde meu pai foi criado. Isso demonstra o que 
ocorreu nesses últimos 84 anos. Nada parecido com 
o que a gente está vivendo hoje. 

Então, do fundo do coração, obrigado a todo o 
Brasil pela solidariedade. Parabéns ao Governador 
Tião Viana, ao Prefeito Raimundo Angelim e à Presi-
dente Dilma pelo apoio dado, mas o trabalho duro e 
difícil ainda está por vir, que é o de reconstruir a vida 
de nossos irmãos acrianos.

Para encerrar, eu passo ao querido colega Sena-
dor, que, por ser nordestino, vai se solidarizar conosco.

O Sr. Vital do Rêgo (Bloco/PMDB – PB) – O Se-
nador Eunício perguntou-me há pouco como eu me 
manifestaria neste momento.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Obri-
gado, Vital.

O Sr. Vital do Rêgo (Bloco/PMDB – PB) – Para 
nós, a quem falta água lá no Nordeste, para mim, para 
o cearense, quando sobra em abundância, como no 
Acre, o que eu farei agora é prestar solidariedade ao 
povo acriano por meio de V. Exª, por meio dos nossos 
Senadores que representam o Acre, porque é duro ver e 
ouvir o que passa o povo acriano neste momento, fruto 
das cheias que aconteceram e vêm dando problemas 
intermináveis, sanitários, físicos, ao povo do Acre. Quero 
me manifestar. Estava agora, há pouco, e, ao mesmo 
tempo, peço a V. Exª que justifique a minha ausência na 
única votação, porque estávamos ouvindo, na Comis-
são de Constituição e Justiça, a Ministra Eliana Calmon. 
Foi por acordo, mas queria me colocar nesse acordo. 
Por isso, quero prestar solidariedade ao povo acriano.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente, peço desculpas por ter-me 
estendido. 

Agradeço, porque a destruição foi grande, na ci-
dade e junto aos produtores e seringueiros que vivem 
na margem do rio Acre, no rio Purus, especialmente 
os nossos irmãos índios também, que sofreram tanto.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR JORGE VIANA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Jorge Viana, o 
Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Casildo 
Maldaner, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Senador Jorge Viana, sei que a Mesa 
foi bem representada, uma vez que o Presidente José 
Sarney, pessoalmente, foi ao plenário para se mani-
festar em solidariedade ao Acre.

Agora, não posso deixar, como catarinense, neste 
momento, e ainda na última semana em que o nosso 
Governador lançava um plano de recuperação das en-
chentes no Vale do Itajaí, na região de Blumenau, Ita-
jaí, o Alto Vale, Senador Jorge Viana, de dizer que nós 
comentávamos, na última quinta-feira e sexta-feira, do 
que vinha ocorrendo no Acre, na terra do então colega 
Tião Viana, e agora com V. Exª, que presidiu inclusive a 
Comissão de Defesa Civil, uma comissão temporária, 
para nós buscarmos maneiras de darmos uma nova 
medida para a defesa civil no Brasil, principalmente 
no campo da prevenção. Então a nossa solidariedade 
aos irmãos do Acre, muita gente do Sul assim como 
também, pois este é o momento de somarmos esfor-
ços, Senador Jorge Viana.

É esse o manifesto que queremos deixar, neste 
momento, em relação a V. Exª e em relação ao Acre.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/

PMDB – SC) – Na sequência, na ordem de inscrição, 
passo a palavra ao eminente Senador Anibal Diniz. V. 
Exª tem o tempo regimental.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (PSD – AC) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Pois não, pela ordem.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (PSD – AC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Só gostaria de saber 
a ordem dos oradores.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Está inscrito em seguida o Senador 
Sérgio Petecão, como Líder do PSD.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (PSD – AC) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, telespectadores da 
TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, equipe da co-
municação que nos acompanha aqui, equipe de Taqui-
grafia, volto à tribuna hoje para me somar ao Senador 
Jorge Viana, coisa que também fará daqui a pouco o 
Senador Sérgio Petecão. E, por uma feliz coincidên-
cia, acabamos os três inscritos, os três Senadores do 
Acre, para tratar exatamente do mesmo assunto que é 

a alagação do rio Acre, mais fortemente, embora tenha 
também atingido o rio Purus, pegando os Municípios 
de Santa Rosa e Manoel Urbano; o Município de Sena 
Madureira também foi afetado pelo rio Iaco; e no Vale 
do Acre, a gente teve o maior número de Municípios 
e a maior população atingida. Porque o Vale do Acre 
é formado pelos Municípios de Assis Brasil, Brasileia, 
Epitaciolândia, Xapuri e, mais abaixo, rio Branco, que 
é a capital dos acreanos, uma cidade que hoje conta 
com praticamente 350 mil habitantes e que concentra 
também o maior número de problemas.

Então essa alagação do rio Acre é, sem dúvida, 
a que causou mais transtornos, a que afetou o maior 
número de pessoas, e que também atingiu o nível mais 
alto, o maior volume de água, porque atingiu 17,64m; 
em 1997, quando havia atingido o nível de 17,70m, a 
população de Rio Branco era de 240 mil habitantes. 
Vejam que agora nós temos aproximadamente 350 mil 
habitantes, e tivemos praticamente a mesma extensão 
territorial atingida pelas águas.

De tal maneira que este assunto é de extrema 
gravidade. E a gente fica feliz pela solidariedade ma-
nifestada aqui de Senadores dos mais diferentes par-
tidos, das mais diferentes regiões, a começar pelo 
Presidente da Casa, Senador José Sarney; Senador 
Vital do Rêgo, que é um representante do Nordeste; o 
Senador Eduardo Braga, do Amazonas; Senador Eu-
nício Oliveira, e vários outros Senadores se manifes-
taram, assim como também o Senador Sérgio Petecão 
que aparteou o Senador Jorge Viana, justamente para 
manifestar a gravidade dessa situação e, ao mesmo 
tempo, externar a sua solidariedade ao povo acreano.

Temos nesse um dos momentos mais preocu-
pantes pois há um alerta especial de cada um dos 
prefeitos. Porque as pessoas, quando ouvem falar de 
alagação, pensam que o problema acaba quando as 
águas começam a vazar, mas na realidade não aca-
ba. A mobilização precisa continuar. E nesse sentido 
é feito um apelo especial do Prefeito Raimundo An-
gelim, o Prefeito da Capital, Rio Branco, no sentido 
de que a estrutura seja mantida, a mobilização seja 
mantida, porque o período da vazante é exatamente 
aquele período em que ocorre a multiplicação das do-
enças, quando tem que haver todo um trabalho para a 
reposição das famílias nas suas residências; é quando 
também acontece a necessidade de uma mobilização 
maior para a desinfecção das áreas, das residências, 
das ruas. E nem sempre essa mobilização continua.

Às vezes, quem está acompanhando ou quem 
está mobilizado, como as instituições, as organizações 
pensa que no momento em que as águas começam 
a baixar os problemas também diminuem e acabam 
se desmobilizando.



004224  Quarta-feira  29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012

Então é nesse sentido que o Prefeito Raimundo 
Angelim faz um apelo especial a todas as instituições 
que estão mobilizadas, principalmente o Exército brasi-
leiro, que está lá com mais de 800 homens; também a 
todos os órgãos do Governo do Estado, das prefeituras 
atingidas, para que permaneçam mobilizados, porque 
o período da vazante é um período de extrema peri-
culosidade e exige atenção especial de todos os que 
estão sendo solidários com esse momento.

Veja que o número de pessoas atingidas pelas 
enchentes no Acre, hoje, já chega a 133.387 pessoas 
e estão distribuídas assim: na cidade de Rio Branco, 
101.320 pessoas; na cidade de Manuel Urbano, 255 
pessoas; Sena Madureira, 6.807 pessoas; Santa Rosa 
do Purus, 924 pessoas; Assis Brasil, 720 pessoas; Bra-
sileia, 19.600 pessoas; Xapuri, 1.280 pessoas; Porto 
Acre, 1.008 pessoas; e Epitaciolândia, 1500 pessoas, 
num total de 133.387 pessoas atingidas pelas enchen-
tes, em oito Municípios do Acre, neste ano de 2012.

Dois desses Municípios já tiveram o decreto de 
estado de calamidade reconhecido pelo Governo do 
Estado. Hoje, pela manhã, o Senador Jorge Viana en-
tregou esses decretos à Comissão Nacional de Defesa 
Civil e ao Ministério de Integração, mas precisamos que 
esse estado de calamidade seja decretado o quanto 
antes pela Defesa Civil nacional, exatamente para fa-
cilitar as ações dos gestores públicos, para que tomem 
providências em apoio às famílias atingidas.

Para finalizar, Sr. Presidente, eu gostaria de fa-
lar também da minha satisfação de ter participado, há 
pouco, de uma reunião da Bancada Federal do Acre, 
onde conseguimos reunir os oito Deputados Federais e 
os três Senadores, todos falando a mesma linguagem, 
todos com o mesmo nível de preocupação no sentido 
de buscar os caminhos para ajudar o Governo do Es-
tado e as oito prefeituras atingidas, a população des-
sas oito cidades, para melhor podermos agir e ajudar 
essas cidades afetadas pela alagação.

Fiquei bastante feliz porque, nesse momento, não 
há diferença de cor partidária; não tem oposição, não 
tem situação. Na realidade, temos a Bancada Federal 
do Acre unida, preocupada em buscar uma ajuda do 
Governo Federal para esse momento emergencial.

O Senador Jorge Viana, inclusive, que está hoje 
como Líder do Partido dos Trabalhadores – uma vez 
que o nosso Líder Walter Pinheiro encontra-se em via-
gem –, está tentando uma audiência com a Ministra 
Ideli para ainda hoje ou no mais tardar amanhã cedo, a 
gente ter uma conversa com S. Exª, pois o momento é 
de extrema gravidade e a gente quer apresentar essa 
situação para a Ministra, porque somente as pesso-
as que estavam lá e acompanharam essa realidade 
é que têm a dimensão real do que está acontecendo.

Agradecemos muito a sensibilidade do Ministro 
da Integração Nacional Fernando Bezerra e também 
do Ministro das Cidades Aguinaldo Ribeiro, que estive-
ram em Rio Branco e sentiram – puderam sobrevoar, 
visitar áreas alagadas – o quanto a questão é grave.

Também a Comissão Nacional de Defesa Civil 
com a sua equipe técnica – o Dr. Braun representan-
do o Ministério de Defesa – estiveram presentes em 
todos os momentos, orientando as prefeituras, dando 
os indicativos adequados, para que as providências 
sejam tomadas.

Queremos agradecer a atenção daqueles que têm 
sido solidários e têm estado conosco nesse momento. 
Mas queremos alertar, principalmente, a Presidenta 
Dilma e os Ministros de Estado, que vão estar direta-
mente sendo chamados a dar uma atenção especial, 
porque vivemos uma situação especial e temos que ser 
tratados com toda a seriedade que a situação exige.

É uma situação de calamidade pública no Municí-
pio de Brasileia, que ficou completamente destruído. É 
uma situação de calamidade pública em praticamente 
40 bairros de Rio Branco, que também ficou comple-
tamente coberto pelas águas. E temos situação de 
emergência em praticamente outros seis Municípios.

Precisamos, diante de uma situação dessa, de 
uma destruição jamais vista em alagações no Acre, 
de um tratamento especial da Presidenta Dilma e dos 
Ministros de Estado, no sentido de que sejam liberados 
os recursos. Primeiro, para atender emergencialmente 
as famílias, com alimentação, água, utensílios básicos 
essenciais para a sobrevivência. Mas, em seguida, pre-
cisaremos ter um plano emergencial de reconstrução 
da cidade de Brasileia e de reposição dos prejuízos 
causados por essa enchente, para que a vida do povo 
acreano volte a sua normalidade.

Eu gostaria de reafirmar, também, que aquelas 
contas para as doações, que foram mencionadas aqui 
pelo Senador Jorge Viana, como a conta nº 100000-4, 
Agência 0071-X, Banco do Brasil, é uma conta admi-
nistrada pela Arquidiocese de Rio Branco. Nem o Go-
verno do Estado nem a prefeitura têm acesso a esse 
dinheiro, porque justamente queremos que a própria 
Igreja Católica, a Arquidiocese de Rio Branco, admi-
nistre essa conta. O mesmo acontece com a conta da 
Caixa Econômica Federal. Essa conta aberta na Caixa 
Econômica Federal é gerenciada por um conselho de 
igrejas evangélicas, justamente para que possamos 
somar os esforços de todos os donativos chegarem 
exatamente àqueles mais necessitados, que são os 
moradores, as pessoas que estão sofrendo com essa 
alagação.

No mais, queremos agradecer a solidariedade de 
todos. Sabemos que já tem uma informação importante 
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no Brasil acontecendo, porque, na última sexta-feira, 
houve uma reportagem no Jornal Nacional sobre a situ-
ação de Brasileia, feita pelo repórter Jeferson Dourado. 
Uma reportagem honesta, mostrando a destruição da 
cidade de Brasileia. Hoje nós estamos com o JN no Ar, 
no Acre. Acreditamos que, com essa outra matéria que 
deve sair no Jornal Nacional, tenhamos mais ainda a 
solidariedade do povo brasileiro para esse momento 
difícil vivido pela população do Acre.

Era o que eu tinha a dizer para esse momento, 
Sr. Presidente.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Anibal Diniz, o 
Sr. Casildo Maldaner, Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Paulo Davim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV 
– RN) – Senador Anibal Diniz, em meu nome e em 
nome do meu partido, gostaria que V. Exª, o Senador 
Jorge Viana e o Senador Petecão levassem ao povo 
do Acre a nossa mais sincera solidariedade. Temos 
absoluta certeza de que não faltará a solidariedade 
do povo brasileiro para com os nossos irmãos acria-
nos. E quero parabenizá-lo pelo pronunciamento que 
acaba de concluir.

Inscrito como Líder, eu convido o Senador Sérgio 
Petecão, que disporá do tempo regulamentar.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (PSD – AC. Pela Li-
derança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srª 
e Srs. Senadores, ouvimos atentamente o pronuncia-
mento do Senador Jorge Viana e do Senador Anibal, 
que falaram da situação por que hoje o nosso Estado 
está passando.

Em Rio Branco, o Prefeito Angelim já decretou 
estado de calamidade; em Brasiléia, a Prefeita Leila 
também decretou estado de calamidade; e os demais 
Municípios ainda estão em estado de emergência.

Eu vou procurar aqui, dentro do meu tempo, re-
tratar também um pouco da situação, da realidade por 
que hoje o povo acriano está passando.

Tive a oportunidade de acompanhar de perto, 
até porque eu nasci em Rio Branco, nasci na Seis de 
Agosto, e convivi com algumas alagações. No Segundo 
Distrito é onde está a maior parte de meus familiares e 
também de meus amigos. Eu tenho uma relação mui-
to próxima com o Segundo Distrito: nasci na Seis de 
Agosto, criei-me no Triângulo Novo, e, sinceramente, 
tenho 50 anos e nunca tinha me deparado com uma 
situação, Senador Armando Monteiro, de tanta triste-
za, de tanto sofrimento.

Houve a morte de um jovem voluntário que esta-
va ajudando as pessoas. Naquele momento, eu estava 

lá na Seis de Agosto, no bairro Santa Terezinha, que 
muitos conhecem como Bostal. Eu estava ali, naquele 
momento. Ele foi para um lado. Eu estava ajudando, 
levando água potável, e ele estava ajudando com os 
sacolões. Houve uma fatalidade: ele morreu por conta 
de um choque. Foi uma cena muito triste. Eu, sincera-
mente, fiquei com medo, porque nem eu tinha a dimen-
são do perigo que estava correndo. O que aconteceu 
com aquele jovem poderia ter acontecido comigo e 
com as pessoas que estavam comigo no barco, pois 
o barco em que eu estava era um barco de alumínio. 
Estou dizendo isso para vocês terem a dimensão da 
situação por que hoje estão passando a nossa capital, 
Rio Branco, e os demais Municípios.

A enchente verificada no rio do meu Estado, o 
Estado do Acre, resultou num enorme sofrimento da 
população atingida, além de um imenso prejuízo eco-
nômico. Só para se ter uma ideia, o Acre possui cerca 
de 732.739 pessoas, segundo o IBGE. A estimativa da 
Defesa Civil é de que 133 mil pessoas foram vítimas 
da cheia – 133 mil, Senador Armando Monteiro! Só em 
Rio Branco, a estimativa é de mais de 100 mil – foram 
101 mil as vítimas. Esses são os dados divulgados 
pela Prefeitura e pelo Governo do Estado.

A Prefeitura de Rio Branco decretou calamidade 
e também o Município de Brasiléia. E os Municípios 
de Assis Brasil, Epitaciolândia, Porto do Acre, Santa 
Rosa do Purus, Sena Madureira decretaram estado 
de emergência. Por sua vez, os Municípios de Mano-
el Urbano e Cruzeiro do Sul sofrem com a subida do 
nível dos rios nas áreas de maior risco.

Srs. Senadores, as águas do rio Acre chegaram 
a 17,64 m. Em 1997, nós tivemos uma alagação que 
foi de 17,66 m, só que a nossa população era muito 
menor. De 1997 para cá, a nossa população aumen-
tou muito nessas áreas de risco. Essa de 1997 foi uma 
marca histórica.

A Defesa Civil informou que o rio mostra sinais 
de vazante. No entanto, os meteorologistas prevêem 
que o recorde no volume de água vai ser quebrado em 
breve, por causa das chuvas. Segundo o Instituto Na-
cional de Meteorologia, choveu, do início de fevereiro 
até este final de semana, 77% acima do esperado. O 
agravante é que há mais chuva por vir. Esse fenômeno 
El Niño, que é o resfriamento das águas do oceano 
Pacífico, e o inverno amazônico, período de chuva de 
dezembro a maio...

Outro problema na nossa cheia, segundo o Ser-
viço Geológico do Brasil: as águas do rio Purus, na ci-
dade de Boca do Acre, Amazônia, continuam subindo; 
lá o nível do rio subiu para 20 m, alcançando a taxa 
de emergência. O rio Purus é o rio onde o rio Acre 
despeja, e ele está cheio. Com a subida do rio Purus, 
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as águas do rio Acre não podem baixar. Isso nos traz 
mais problema.

Em Rio Branco, são nada menos do que 15 mil 
alunos sem aula, 20 escolas atingidas, mais de 25 
mil imóveis inundados e 6.500 pessoas em abrigos 
feitos pelo Governo, mas a maioria das pessoas está 
em casas de parentes e de amigos. Graças a Deus, o 
povo acriano é um povo hospitaleiro, que acolhe es-
sas pessoas, porque, se não, o Governo não teria nem 
condições de abrigar essas pessoas todas.

A Capital tem mais de 336 mil habitantes e está 
em calamidade pública em 37 bairros e 28 comunida-
des da zona rural. Na zona rural, aliás, a Prefeitura es-
tima prejuízo na ordem de R$18 milhões na agricultura. 
Nós temos uma agricultura pequena; com um prejuízo 
desses, nós vamos passar por uma situação muito di-
fícil. As nossas perspectivas são as piores possíveis.

O pior é que, por não possuírem terras regula-
rizadas, e sem referência do calendário de produção 
formulado pela Embrapa, os agricultores familiares não 
têm acesso ao seguro agrícola. Isso é grave! As pes-
soas perderam tudo e sequer têm acesso aos seguros. 
Quando as águas baixarem, a produção será refeita.

Em todo o Estado, os prejuízos com a cheia do 
rio Acre, do rio Purus e do rio Iaco já ultrapassam os 
R$20 milhões.

No interior, a situação não é menos preocupante. 
Em Xapuri, cinco casas já desabaram e 30 foram iso-
ladas. Segundo o Corpo de Bombeiros, o maior risco 
no momento é com o desbarrancamento dos rios, por-
que agora, quando seca, Senador Anibal, é aí que os 
barrancos começam a cair e é aí que vem o prejuízo, 
porque as casas começam a desmoronar, e isso leva 
a um prejuízo muito maior para os Municípios.

Mais de 1000 pessoas ficaram desabrigadas de-
vido à enchente, mas é em Brasiléia que a situação 
se revela mais dramática: nada menos que 80% da 
cidade, de uma forma ou de outra, foi atingida pela 
cheia do rio Acre, causando transtornos, prejuízos e 
uma enorme preocupação com o risco de doenças, 
que, com certeza, virão com a vazante do rio. Até os 
próprios abrigos foram atingidos pela força das águas. 
Em Brasiléia, foi uma situação que nunca havia acon-
tecido. Na Amazônia, temos uma situação que chama-
mos de “furo”: o rio mudou o curso! O rio Acre faz uma 
curva em Brasiléia. Desta vez, por conta da violência 
das águas e pelo grande volume de chuvas na região, 
o rio praticamente passou por dentro da cidade. E, 
quando o rio passa por dentro da cidade, meu amigo, 
quem estiver pela frente o rio leva! Eu recebi vários 
telefonemas da população, de amigos, de pessoas de 
Brasiléia. Nós cuidando de Rio Branco, e as pessoas 
de Brasiléia pedindo para que nós nos dirigíssemos a 

Brasiléia, por conta da situação. Eu, sinceramente, não 
tinha dimensão do que tinha acontecido em Brasiléia. 
Mas, quando cheguei lá, confesso que não aguentei 
o sofrimento das pessoas, as casas totalmente des-
truídas. Na casa de dona Emília, onde eu sempre fico, 
da família da minha esposa, as pessoas perderam 
tudo! Perderam tudo! Não é uma alagação normal! É 
uma alagação em que a violência das águas foi muito 
grande! O comércio, que é um comércio tradicional, 
um comércio que faz parte da história da cidade, pra-
ticamente sumiu!

Eu tenho conversado com as pessoas em Bra-
siléia e ouvido o depoimento, principalmente das pes-
soas do comércio. Eu conversei com um comerciante 
na sexta-feira, e ele desabou. Ele começou a chorar! 
Ele dizia: “Petecão, e agora? O que vamos fazer? O 
comércio aqui já vinha em uma situação difícil por 
conta da concorrência com o país vizinho, a Bolívia, 
e agora acabou tudo!” Ele vendia cimento e perdeu 
todo o seu estoque de cimento, porque a água entrou 
em seu depósito.

Então, é preciso que o Governo Federal... Nós 
não queremos nenhum tipo de privilégio! Nós não 
queremos nenhum tipo de privilégio! Nós queremos 
que o Governo Federal dê a exata atenção que nós, 
acrianos – e esse é o sentimento dos Senadores, da 
nossa bancada federal, dos nossos Deputados Fede-
rais –, entendemos que o Estado merece.

Nós já vimos outros Estados que passaram por 
catástrofes, eu não sei se iguais à nossa, mas pelo 
menos parecidas com a nossa, e que tiveram um tra-
tamento diferenciado.

Em Sena Madureira – eu estive lá, no domingo –, 
a situação também é muito difícil. Visitei alguns abrigos, 
visitei alguns bairros; as pessoas não tinham água para 
beber. Fomos lá, os amigos, montamos uma frente e 
fomos levar água para aquelas pessoas, porque acho 
que é o mínimo que nós podemos fazer.

Em Cruzeiro do Sul – já estamos recebendo 
essa informação –, em Feijó, as águas também estão 
subindo.

Hoje, na nossa reunião de bancada, estavam 
ali presentes os oito Deputados Federais, os três Se-
nadores, e, graças a Deus, o sentimento é de união. 
Lá no Estado, faço oposição ao Governo, mas, nesse 
momento, não existe oposição ao Governo. Eu con-
versava hoje... Passei a manhã no gabinete do Depu-
tado Flaviano Melo, junto com o Deputado Márcio Bit-
tar. O Deputado Flaviano Melo, que já foi governador, 
já se deparou com situações como essa, foi prefeito 
da capital, tem uma experiência acumulada, fez uma 
proposta, e a proposta, graças a Deus, foi aceita lá 
na nossa reunião, hoje, da bancada. É uma proposta 
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que... Nós não estamos querendo dinheiro do Governo 
Federal, não! Há os pleitos aqui do Prefeito Angelim, 
como foi dito aqui pelo Governador Jorge Viana. São 
pleitos justos: são 9 milhões que o Prefeito Angelim 
está pleiteando; e o Governo do Estado, 12 milhões. 
Mas o que nós estamos querendo é que o Governo 
libere as nossas emendas de bancada. Nós estamos 
disponibilizando as nossas emendas de bancada para 
que o Governo Federal possa atender aos Municípios 
que foram afetados, como Assis Brasil, Brasiléia, Rio 
Branco – que é nossa capital, que vai precisar, e muito, 
do apoio da nossa bancada, vai precisar e muito das 
nossas emendas –, o Município de Sena Madureira, 
Santa Rosa, Feijó, Tarauacá, que também teve uma 
alagação e foi prejudicado, o Município de Cruzeiro do 
Sul, que está prejudicado. É isso que nós queremos. 

Eu, sinceramente, tenho dito que o Acre é um 
Estado que está lá no norte, na Amazônia, é um Es-
tado que passa por dificuldades, mas o momento que 
estamos vivendo é de extrema necessidade. Eu, pes-
soalmente, procurei alguns amigos, entrei em contato, 
inclusive, com a nossa amiga aqui, minha companheira 
de partido, a Senadora Kátia Abreu, e pedi que nos 
ajudasse, através da entidade que ela dirige, que é a 
CNA. Ela ficou de analisar com carinho a nossa rei-
vindicação.

E aqui eu queria externar esse sentimento a to-
dos os Senadores que tenham relação com alguma 
entidade.

Fiz um telefonema também para o Prefeito de 
São Paulo, meu amigo pessoal, Prefeito Kassab, Pre-
sidente do meu partido, para que ele visse de que for-
ma os paulistanos poderiam nos ajudar. No Acre nós 
aceitamos tudo. É só entrar em contato com o Prefeito 
Angelim, entrar em contato com o Governador Tião 
Viana, entrar em contato com a Prefeita Leila, com o 
Prefeito Nilson Areal, e ver qual é a prioridade. 

Duas contas que acabaram de ser citadas aqui, 
tanto pelo Senador Jorge Viana, como pelo Senador 
Anibal, se não quiser... Pode ajudar através dessas 
contas. Eu conversava também com o Senador Edu-
ardo Braga, que já tem experiência, foi Governador do 
Amazonas, sempre se depara com a situação. E con-
versei com o Governador Omar Aziz, e o Governador 
Omar Aziz me falava, Anibal, que lá no Amazonas, 
ele criou o cartão solidariedade para aquelas pesso-
as que foram afetadas, ele vai dar através do recurso 
do Estado... Mas não dá para comparar o Estado do 
Amazonas com o Estado do Acre. É por isso que nós 
precisamos do apoio do Governo Federal. O Estado 
do Amazonas tem indústria. Sabemos do esforço do 
Governador Omar Aziz, esse sentimento é muito legal. 
E eu fico feliz por ser um Governador do meu partido.

Fiquei muito feliz quando ele me disse: “Pete-
cão, olha, nós vamos ajudar o desabrigado aqui com 
o cartão solidariedade”. Vai ser R$400,00, para essas 
pessoas que foram atingidas lá pelas enchentes do 
rio Amazonas. 

Seria muito bom se o Governo Federal passasse 
esse recurso para o Governador Tião Viana para que 
o Governador Tião Viana pudesse criar esse cartão 
solidariedade lá no nosso Estado, para que aquelas 
pessoas que foram atingidas, aquelas pessoas da Ci-
dade Nova, aquelas pessoas lá do Taquari, da Seis 
de Agosto, da Baixada da Habitasa, do Ayrton Sen-
na, do Aeroporto Velho, do Areal, do Boa União, de 
todos os bairros, aqueles bairros que sofreram mais. 
Nós sabemos que tem outros bairros que também fo-
ram atingidos, mas esses bairros aqui foram também 
bairros que eu percorri, que eu andei, que eu tive a 
oportunidade de visitar e onde me deparei com uma 
situação muito difícil. 

Então, meus amigos, aqui fica o meu apelo. Nós 
sabemos que a TV Senado tem um alcance muito 
grande.

Fica aqui o nosso apelo aos empresários que es-
tão assistindo, às instituições, às empresas que quei-
ram ajudar, porque nós estamos precisando. 

O Estado do Acre está passando por uma situação 
por que nunca passou. Já tivemos várias enchentes, 
mas, hoje, a nossa população cresceu muito, e cres-
ceu nessas áreas mais alagadiças, infelizmente, que 
é onde as pessoas com poder aquisitivo mais baixo 
podem ter acesso a um terreno, construir sua casa. 
Mas, infelizmente, quando vem a alagação, essas são 
as pessoas que sofrem.

Então, estou aqui, confesso a vocês, desprovido 
de qualquer vaidade, de qualquer interesse político. A 
nossa bandeira, agora, é a bandeira do Acre. Termina-
mos uma reunião ali com o Governador Jorge Viana, 
que hoje está à frente da liderança do PT. Ele saiu com 
esta missão de marcar uma audiência, inclusive pediu 
que tivéssemos um pouquinho de paciência porque, 
na verdade, o entendimento que a bancada teve foi 
de que saíssemos dali, daquela reunião, e fôssemos 
direto ao Palácio, os oito Deputados Federais e os três 
Senadores. E ele pediu um crédito, pediu um prazo, 
para que pudesse intermediar essa conversa com a 
Ministra Ideli Salvatti. Chegou-nos a informação de que 
a Presidente Dilma não está em Brasília. Mas nós pre-
cisamos conversar com a Ministra porque precisamos 
expressar o nosso sentimento. Nós precisamos dizer. 

Tenho acompanhado pela mídia, e o Senador 
Anibal já dizia, eu acho que a imprensa nacional talvez 
não tenha a dimensão do que está se passando no 
Acre. Depois da ida da TV Globo, que ontem anunciou 
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que iria estar lá no nosso Estado e iria estar em Boca 
do Acre, vocês vão ver que a situação é mais grave 
do que estou dizendo aqui.

Quando fui a Brasiléia e recebi telefonemas, rece-
bi chamados, recebi pedidos de socorro, eu não tinha 
a dimensão do que Brasiléia tinha passado. E quando 
eu cheguei a Brasiléia e me deparei com aquela cida-
de naquela situação, a prefeita chorando, pedindo a 
ajuda de todos para que não deixassem a cidade se 
acabar, eu também não aguentei. Nós, que vivemos 
num Estado pequeno como o Acre, onde todos nós 
nos conhecemos, é de partir o coração. Temos ali mi-
lhares e milhares de pessoas que estão sofrendo, e 
nós precisamos dar uma resposta. 

Eu não tenho condições de voltar ao Acre na 
quinta-feira, como vou voltar, sem ter tido uma con-
versa ou com a Presidente Dilma, ou com a Ministra 
Ideli, seja lá com quem for, com algum ministro que 
seja, sei lá, ou com um grupo de ministros, para que 
possamos apresentar os pleitos dos prefeitos, do go-
vernador, e também discutindo a possibilidade da li-
beração das nossas emendas. Mas sem aquela buro-
cracia, porque não vai adiantar a nossa emenda ser 
liberada daqui a um ano, daqui a dois anos, pois aí já 
morreu todo mundo. Agora, vem o pós-alagação. O rio 
já baixou. É verdade.

(Interrupção do som.)

O SR. SÉRGIO PETECÃO (PSD – AC) – Só 
mais um minuto para concluir, Sr. Presidente. Prometo. 
O rio já baixou. Temos informações de que o rio está 
baixando, mas também temos informações de que a 
água poderá subir também. Isso gera uma insegurança 
muito grande na população, em todos nós.

Então, é preciso que o Governo Federal... So-
mos gratos. Estivemos lá, recebemos a visita de dois 
Ministros. Eu, sinceramente, perdoe-me o Governo 
Federal, recebemos uma visita, um Ministro levou R$3 
milhões para o Governo do Estado e R$2 milhões para 
a Prefeitura de Rio Branco. Eu, sinceramente, acho 
que aquilo ali é brincadeira. Não dá para, diante da 
situação, diante do caos que está, você administrar 
uma situação daquela, o Governo do Estado com R$3 
milhões, e a Prefeitura da capital com R$2 milhões. 
Eu, sinceramente, quero acreditar que aquilo ali foi o 
começo da liberação de muito recurso que o nosso 
Estado vai precisar.

Então, ficam aqui o nosso apelo e o nosso agra-
decimento. Queria fazer um agradecimento especial 
a todos, à Defesa Civil, que já está lá, à Defesa Civil 
do Município, do Estado, mas eu queria fazer aqui um 
agradecimento especial ao Exército Brasileiro. Eu con-
vivi e estive ali nesses dias, junto com eles, e vi assim 

o esforço, a dedicação, o carinho com que aqueles 
membros do Exército trataram a nossa população e 
estão tratando. Então, queria aqui, de público, já fazer 
este agradecimento.

E quero agradecer a todos e pedir: aqui estou 
pedindo socorro. Socorro ao Brasil, para que nos aju-
de. Hoje é o Acre. Amanhã poderá ser outro Estado 
da Federação brasileira.

Então, meus amigos Senadoras e Senadores aqui 
presentes, eu agradeço a solidariedade e as palavras 
de apoio que foram ditas na tarde e na noite de hoje.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 

RN) – Senador Anibal, da mesma forma, reitero meus 
votos de solidariedade ao povo acriano.

Gostaria de ler alguns comunicados que chega-
ram à Mesa.

A Presidência recebeu o Ofício nº 9, de 2012, 
do Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, comuni-
cando que, em 3 de fevereiro de 2012, transitou em 
julgado a decisão que deferiu o registro do Partido da 
Pátria Livre (PPL), nos termos do art. 39 da Resolução 
TSE 23.282/2010.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 9/2012/SPR

Brasília, 14 de fevereiro de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 39 do Resolução-TSE nº 

23.282/2010, comunico que, em 3 de fevereiro de 
2012, transitou em julgado a decisão que deferiu o re-
gistro do Partido da Pátria Livre – PPL (RPP nº 1426-
58.2011.6.00,0000).

Aproveito o ensejo para externar meus protestos 
de elevada estima e distinta consideração. – Ministro 
Ricardo Lewandowski, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 
RN) – A Presidência designa o Senador Alvaro Dias 
para integrar a Comissão Temporária Externa criada 
com o objetivo de visitar o Congresso Nacional do 
Paraguai, nos termos do Ofício nº 18, de 2012, da 
Liderança do PSDB.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 18/12-GLPSDB

Brasília, de fevereiro de 2012

Senhor Presidente,
Em resposta ao ofício nº 150/2012, indico o Sena-

dor Alvaro  Dias, para integrar a Comissão Temporária 
Externa com objetivo de visitar o Congresso Nacional 
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do Paraguai para estreitar as relações com os sena-
dores paraguaios, tratar da crise que envolve os agri-
cultores brasileiros no Paraguai e conhecer as ações 
que estão sendo realizadas pelo Governo daquele 
País para proteger os brasileiros no conflito de terras 
que envolvem os chamados “carperos” e “brasiguaios”.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Alvaro Dias, Líder 
do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – RN) 
– Temos cinco requerimentos para serem apreciados.

Em votação o Requerimento nº 66, de 2012, do 
Senador Rodrigo Rollemberg, que solicita autorização 
para participar do VI Fórum Mundial da Água, a ser re-
alizado no período de 12 a 17 de março de 2012, em 
Marselha, na França.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 

RN) – Em votação o Requerimento nº 67, de 2012, 
da Senadora Kátia Abreu, que solicita autorização 
para participar do VI Fórum Mundial da Água, a ser 
realizado no período de 12 a 17 de março de 2012, 
em Marselha, na França.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 

RN) – Em votação o Requerimento nº 72, de 2012, 
do Senador Sérgio Souza, que solicita autorização 
para participar do VI Fórum Mundial da Água, a ser 
realizado no período de 12 a 17 de março de 2012, 
em Marselha, na França.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 

RN) – Em votação o Requerimento nº 73, de 2012, do 
Senador Francisco Dornelles, que solicita autorização 
para representar o Senado Federal, como observador, 
no Seminário Internacional sobre Relação entre Taxas de 
Câmbio e Comércio Internacional promovido pela Orga-
nização Mundial do Comércio – OMC, a realizar-se entre 
os dias 27 e 28 de março de 2012, em Genebra, na Suíça.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 

RN) – Em votação o Requerimento nº 75, de 2012, 
do Senador Ricardo Ferraço, que solicita autorização 
para participar do VI Fórum Mundial da Água, a ser 

realizado no período de 12 a 17 de março de 2012, 
em Marselha, na França.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 

RN) – Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 77, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a inserção em ata de 
Voto de Congratulações e Aplausos, aos 30 anos da 
Fucapi, comemorado no dia 26 de fevereiro, bem como 
seja encaminhado o referido voto a senhora Isa Assef 
dos Santos, no seguinte endereço: Av. Gov. Danilo de 
Matos Areosa, 381, Distrito Industrial, Manaus/AM, 
CEP 69075-351.

Justificação

Pioneira na condução de novas formas de pensar 
o desenvolvimento da Amazônia, a Fundação Centro 
de Análise, Pesquisa e Inovação Tecnológica foi institu-
ída em 1982, a partir de iniciativa conjunta da Federa-
ção das Indústrias do Estado do Amazonas _ FIEAM, 
Centro da Indústria do Estado do Amazonas _ CIEAM 
e Grupo Executivo Interministerial de Componentes e 
Materiais _ GEICOM, ligado ao Governo Federal.

A busca da inovação em todas as suas áreas de 
atuação é uma das características mais fortes da Fuca-
pi. Instituição privada, sem fins lucrativos, está voltada 
para o desenvolvimento de pesquisa e serviços tecno-
lógicos e incremento à competitividade de empresas e 
organizações na região amazônica. A FUCAPI é certi-
ficada pelas normas da qualidade ISO 9001:2000 em 
todas as suas áreas de atuação. É certificada, ainda, 
nas normas 27001 e 14001.

A Fucapi desenvolve atividades nas dimensões 
Educacional e Tecnológica, atuando nas áreas de Tec-
nologias da Informação e Comunicação, Tecnologias 
Ambientais, Tecnologia Industrial Básica, Tecnologia 
de Produtos e Tecnologias de Gestão. Dessa forma, a 
FUCAPI vem se consolidando a cada ano como ins-
tituição de apoio à melhoria da competitividade das 
empresas e ao desenvolvimento sustentável da região.

Ao completar 30 anos de existência, em 26 de 
fevereiro de 2012, a FUCAPI realiza, de forma sus-
tentável, atividades educacionais, serviços técnicos 
especializados, pesquisa e inovações tecnológicas 
voltadas para o desenvolvimento da Amazônia e é 
uma instituição de excelência na geração e difusão de 
conhecimento e promoção de inovações tecnológicas.
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Parabéns, a Fucapi pelo seu aniversário e seus 
dirigentes por promover o desenvolvimento da Região 
Amazônica através de Prestação de Serviços na área 
de Educação e Tecnologia,com competências e habi-
lidades em: Tecnologia da Informação (informática e 
telecomunicações), Tecnologias Industriais Básicas, 
Meio Ambiente e Gestão do Conhecimento.

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nadora Vanessa Grazziotin.

REQUERIMENTO Nº 78, DE 2011

Requeiro, nos termos dos artigos 218 e 221 do 
Regimento Interno do Senado Federal, inserção de 
Voto de Pesar pelo falecimento do suboficial Carlos 
Alberto Vieira Figueiredo e o primeiro-sargento Ro-
berto Lopes dos Santos, em virtude no incêndio que 
destruiu a Base Brasileira na Antártica, bem como 
seja encaminhada o referido Voto aos seus familiares 
e amigos em nome da Srª Nilsa Costa Figueredo no 
endereço: Travessa Castro Alves nº 79 - Bairro Gua-
rany - Vitória da Conquista/BA, CEP: 45035-080, da 
Srª Sueli Maria Colares dos Santos, no endereço Rua 
Caruaru, 131 – Olinda - Nilópolis/RJ, CEP 26525-022, 
bem como ao Comandante Almirante de Esquadra 
Júlio Soares de Moura Neto Comandante da Marinha 
Esplanada dos Ministérios - Bloco N - 2º andar Brasí-
lia - DF, CEP 70049-900.

Justificação

Uma explosão seguida de incêndio destruiu a 
base naval brasileira na Antártica, a Estação Coman-
dante Ferraz, foi destruída por um incêndio na ma-
drugada do dia 25 de fevereiro de 2012. Dois milita-
res morreram. Havia 60 pessoas na estação, metade 
delas pesquisadores de universidades nacionais, que 
escaparam ilesos.

As vítimas fatais do incêndio na Estação Antárti-
ca Comandante Ferraz são o suboficial Carlos Alberto 
Vieira Figueiredo e o primeiro-sargento Roberto Lopes 
dos Santos, segundo o ministério.

O primeiro-sargento Luciano Gomes Medeiros, 
ferido no incidente, está em condição estável e é tra-
tado na base militar chilena Eduardo Frei, sem risco 
de morte.

O incêndio começou na casa de máquinas da 
base, uma estação de pesquisa localizada na Baía 
Admiralty, Ilha Rei Jorge, próxima Península Antártica.

Segundo pesquisadores que trabalhavam na 
estação, os militares mortos não conseguiram sair da 
casa de máquinas quando as chamas se alastraram.

Ao menos 30 pesquisadores, um alpinista e um 
representante do ministério do Meio Ambiente brasileiro 
que estavam na estação no momento do acidente foram 

levados à base chilena Eduardo Frei. A Força Aérea do 
Chile informou que 42 brasileiros e dois chilenos foram 
evacuados para a cidade chilena de Punta Arenas.

A base Comandante Ferraz realizava pesquisas 
científicas biológicas, especialmente de ecossistemas 
marinhos costeiros e de recifes. O incêndio destruiu 
tudo na Comandante Ferraz. A base abrigava labora-
tórios científicos, dormitórios, cozinha industrial, biblio-
teca, oficiais e instalações técnicas para embarcações.

A Estação Antártica Comandante Ferraz foi ins-
talada em 1984 e era ocupada pelo Brasil durante todo 
o ano, de acordo com os tratados assinados entre as 
nações que compartilham o território antártico.

Neste momento de perda e dor, é com enorme 
consternação que recebemos a notícia do falecimen-
to do suboficial Carlos Alberto Vieira Figueiredo e o 
primeiro-sargento Roberto Lopes dos Santos, lamen-
tamos essa fatalidade e sem poder traduzir os verda-
deiros sentimentos que nos assolam nesse momento 
tão difícil transmito meus sentimentos a seus familia-
res e amigos.

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2012. – Se-
nadora Vanessa Grazziotin.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 
RN) – A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 
RN) – Voltamos à lista de oradores.

Passo a palavra ao Senador Ricardo Ferraço, 
que disporá do tempo regulamentar.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tivemos o 
prazer e a satisfação de participarmos de uma memo-
rável audiência pública na Comissão de Constituição 
e Justiça, uma audiência pública que aguardávamos 
com expectativa e cuja realização conseguimos ter 
nesta tarde.

A audiência foi promovida para que pudéssemos 
instruir a Proposta de Emenda Constitucional nº 97, de 
autoria do eminente Senador Demóstenes Torres. Nós 
tivemos o prazer de receber, na Comissão de Consti-
tuição e Justiça, a eminente Corregedora do Conselho 
Nacional de Justiça, Ministra do Superior Tribunal de 
Justiça, Drª Eliana Calmon.

Foi um debate do mais alto nível, com destaque, 
naturalmente, para a Corregedora Nacional, Eliana 
Calmon, uma Ministra que tem merecido toda nossa 
admiração, todo nosso respeito, pela determinação e 
coragem com que tem ajudado a tirar muita coisa es-
condida, empoeirada e errada, debaixo do tapete. Está, 
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na verdade, ajudando a jogar luz sobre “segredos de 
Polichinelo”, como manifestou a Ministra Eliana Calmon 
na Comissão de Constituição e Justiça.

A Ministra Eliana Calmon foi direto ao ponto, Se-
nadora Ana Rita, Presidente em exercício desta sessão. 
Segundo ela, é preciso aceitar que existem problemas, 
e problemas que precisam ser enfrentados, em nosso 
Judiciário. E eu completaria: dentro do Judiciário ou 
dentro de qualquer órgão público, ou qualquer empresa 
privada, ou qualquer instituição. O problema, quando 
não é enfrentado, costuma aumentar de tamanho. Por 
isso, julgo adequados os necessários enfrentamentos.

O fortalecimento do CNJ e o reconhecimento 
de sua competência, competência concorrente, com-
petência originária, e não subsidiária em relação aos 
tribunais estaduais, são fundamentais diante do que 
a Ministra resumiu como “a dificuldade que temos de 
punir nossos iguais”.

Pois bem. A audiência pública, convocada para 
orientar a votação da PEC 97, do Senador Demóste-
nes, uma PEC totalmente sintonizada com os anseios 
da sociedade por um Judiciário mais eficiente e trans-
parente, foi uma oportunidade para que nós pudésse-
mos, além da decisão do Supremo Tribunal Federal, 
aprofundar ainda mais algumas medidas que podem 
fortalecer ainda mais o papel do Conselho Nacional 
de Justiça. E um tema muito caro aos brasileiros foi 
debatido nessa audiência pública, o cargo que tem a 
ver com a vitaliciedade dos mandatos públicos. 

Ora, qualquer pessoa que ocupa um cargo ou 
função pública tem, por força legal, de obedecer aos 
princípios da moralidade e da probidade administrativa.

Qualquer parlamentar, Deputado ou Senador, ou 
mesmo o Presidente da República está sujeito a pro-
cesso, está sujeito a perder o seu cargo, está sujeito 
até mesmo ao impeachment. 

Qual a justificativa, qual a explicação para que 
magistrados eventualmente flagrados em desvios de 
conduta, em delitos, sejam intocáveis, até porque a 
preservação se dá em razão da função, não em ra-
zão da pessoa? Esses mandatos não podem e não 
devem ser intocáveis, porque eles podem representar 
um monumento à impunidade, que tanto precisamos 
combater em nosso País.

Quando o Constituinte votou pela vitaliciedade 
dos cargos, o objetivo era, seguramente, dar indepen-
dência, proteger, proporcionar isenção para que ma-
gistrados pudessem ser blindados na sua ação e no 
seu exercício público. O objetivo não foi, em momento 
algum, dar um salvo conduto para a prática de irregu-
laridades que pudessem desonrar o importante Poder 
Judiciário, que, em sua ampla e esmagadora maioria, é 

composto por homens e mulheres que, seguramente, 
honram a toga que vestem. 

Não basta, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, apertar a fiscalização. Isso o CNJ tem feito, feito 
bem, nos seus quase sete anos. Uma organização, 
uma estrutura, uma instituição que nasce da Emenda 
45, que nasce da reforma do Judiciário, que vem junto 
com a súmula vinculante, que vem junto com o estudo 
da repercussão geral, que de fato melhorou e deu ao 
nosso Poder Judiciário mais transparência. 

Abro aqui aspas para lembrarmos que, amanhã, 
na Comissão de Constituição e Justiça, está pautado 
para que o Senador Aloysio Nunes Ferreira possa 
relatar uma proposta de emenda constitucional que 
ficou conhecida como a PEC dos Recursos, que tem 
a finalidade de incorporamos velocidade e agilidade 
ao Poder Judiciário, sem, com isso, ofender o devido 
processo legal, sem, com isso, inibir ou intimidar que 
recursos possam ser feitos, mas que esses recursos 
possam ser feitos com a sentença efetivada.

A nós, parece-nos – e foi isto que discutimos com 
a nossa Ministra Eliana Calmon, inclusive encontran-
do, por parte dela, toda acolhida com relação à mani-
festação – que o sentido é que o Conselho Nacional 
de Justiça possa não apenas decretar ou declarar a 
aposentadoria desses magistrados que não honram 
a sua toga, mas declarar até mesmo a perda do seu 
mandato, porque, em muitos casos, a aposentadoria 
tem representado um prêmio. Nós achamos que chegou 
o momento de darmos mais força ainda ao CNJ, para 
que ele possa decretar, quem sabe, o fim do mandato 
desses magistrados que não honram a dimensão e a 
responsabilidade com que estão investidos.

Aliás, se buscarmos mundo afora exemplos, nós 
vamos encontrar, na doutrina, na literatura, casos como 
o de Portugal, por exemplo, onde cabe ao Conselho 
Superior da Magistratura julgar processos disciplinares 
de juízes, podendo aplicar-lhes a pena de demissão 
quando revelem definitiva incapacidade de adaptação 
às exigências da função, inaptidão profissional, falta 
de honestidade, quando tenham conduta imoral ou de-
sonrosa ou quando forem condenados por crime pra-
ticado com flagrante e grave abuso da função ou com 
manifesta e grave violação dos deveres a ela ineren-
tes. Assim também na Espanha, onde a Lei Orgânica 
do Poder Judiciário prevê a perda do cargo de juiz na 
hipótese de condenação à pena privativa de liberdade 
pela prática de crime doloso e na sanção disciplinar 
de demissão, meu estimado Senador Pedro Taques, 
que participou ativamente da audiência pública com 
a Ministra Eliana Calmon. 

A pena de demissão é aplicada, em processo 
disciplinar, pelo Conselho Superior do Poder Judiciá-
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rio, em virtude da prática de faltas graves, tais como 
o abandono de serviço, o abuso das prerrogativas do 
cargo, a obtenção de benefícios injustificáveis, a reve-
lação de fatos ou dados de que tenha conhecimento no 
exercício de sua função e assim por diante. Também 
poderíamos citar aqui os casos da Áustria e da França 
em razão dessa pesquisa que fizemos.

Ouço, com prazer, o eminente Senador Pedro 
Taques.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Senador 
Ferraço, participamos juntos dessa audiência com a 
Ministra Eliana Calmon. A vitaliciedade é uma garantia 
fundamental não do juiz, não do magistrado. A vitalicie-
dade é uma garantia fundamental do próprio cidadão, 
porque o cidadão tem o direito constitucional a um jul-
gamento justo. Para que esse julgamento seja justo, 
necessária a existência de juízes dotados do predica-
tivo da qualidade e da imparcialidade. A vitaliciedade 
garante essa imparcialidade. Imagine a seguinte situ-
ação: um juiz, depois de dois anos, é vitalício. Está lá 
no art. 95, inciso I, da Constituição. Aí ele vai para uma 
cidade, uma comarca pequena do interior de qualquer 
dos Estados da Federação. Nessa comarca, ele con-
dena o prefeito por improbidade administrativa e afasta 
o prefeito corrupto. O prefeito é do mesmo partido do 
governador. O prefeito vai ao governador, que conver-
sa com o presidente do tribunal de justiça, que precisa 
do apoio do governador para aumentar privilégios ou-
tros, notadamente privilégios corporativos, privilégios 
salariais, por exemplo. O governador tem a maioria da 
assembleia legislativa. Imaginem. O presidente do tri-
bunal de justiça poderia, administrativamente, afastar 
esse membro da magistratura. Isso representa uma 
ofensa ao direito fundamental do cidadão. Concordo 
inteiramente com V. Exª que algo precisa ser feito no 
tocante às chamadas aposentadorias compulsórias. Eu 
concordo absolutamente. Aposentadoria compulsória 
é prêmio, não é sanção, não é pena. Para isso, preci-
samos que o Supremo Tribunal Federal apresente o 
projeto da Lei Orgânica da Magistratura, porque há 23 
anos o Supremo está em mora. O Supremo Tribunal 
Federal está omisso na apresentação desse projeto da 
Lei Orgânica da Magistratura Nacional, a chamada Lo-
man, que é a Lei Complementar nº 35, de 1979. Se V. 
Exª me permite, vou contar rapidamente um caso aqui. 
Imagine, eu fui Procurador da República no Estado do 
Mato Grosso e os procuradores, os membros do Mi-
nistério Público também são dotados de vitaliciedade. 
Muito bem, um dia chega um promotor de justiça e me 
oferece um determinado valor para que eu mudasse o 
meu parecer em uma ação de desapropriação. Pediu 
isso. Ele foi preso, processado e condenado, por 17 
votos do Tribunal de Justiça do meu Estado, mas está 

até hoje exercendo a sua função de promotor de justiça, 
em razão da vitaliciedade. Nós precisamos modificar 
a legislação. Precisamos fazer com que os processos 
possam caminhar não lentamente, mas em um prazo 
que seja razoável. Agora, a vitaliciedade dos membros 
do Ministério Público, a vitaliciedade dos magistrados 
não é um instrumento corporativista, é um instrumento 
de defesa do próprio cidadão. O cidadão precisa de um 
juiz que seja independente, e essa independência do 
magistrado, no momento de decidir, é garantida pela 
vitaliciedade. Agora, existem essas distorções que são 
absurdas. No meu Estado mesmo existem 10 membros 
da magistratura que estão afastados pelo Conselho 
Nacional de Justiça. Conseguiram uma decisão no 
Supremo Tribunal Federal e estão exercendo as suas 
atribuições. Aí, precisamos mudar a legislação, mas 
a vitaliciedade é um direito fundamental de todos nós. 

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– São exatamente essas exceções, esses excessos 
que V. Exª acaba de trazer para este Plenário, no caso 
do Estado de Mato Grosso, que nos obrigam, que nos 
movem na direção de fazer esse debate. Esse é um 
debate que não podemos deixar de enfrentar, porque, 
na prática, ainda que haja previsão legal, ainda que 
haja previsão constitucional para a perda do mandato, 
o que temos observado é que o corporativismo tem 
falado muito mais alto, e isso tem gerado o que estou 
chamando aqui de um monumento à impunidade.

É isso que precisamos aprofundar na direção 
de consolidarmos o papel do CNJ e darmos a ele os 
poderes necessários para que possa agir na direção, 
inclusive, de fazer com que a nossa Justiça possa ser 
cada vez mais transparente, cada vez mais célere, 
porque essa, em resumo, é a grande expectativa que 
tem a população brasileira, que têm os contribuintes 
brasileiros, que, no País, pagam elevados impostos 
para manter um Estado muito caro para a sociedade 
brasileira. Aí se faz necessário, de fato, que o Estado 
brasileiro seja mais eficiente e possa oferecer mais 
retorno ao contribuinte brasileiro.

Muito obrigado, Srª Presidente. Muito obrigado, 
Srªs e Srs. Senadores.

Durante o discurso do Sr. Ricardo Fer-
raço, o Sr. Paulo Davim deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pela Srª Ana Rita.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Rita. Bloco/PT – ES) 
– Parabéns, Senador Ricardo Ferraço. Quero dizer que 
tive a oportunidade de também subscrever a impor-
tante iniciativa de projeto de lei de V. Exª, hoje à tarde. 

O próximo Senador inscrito seria o Senador Mag-
no Malta pela Liderança. Senador Magno Malta não 
está presente.
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Senador Paulo Paim.
Convido agora o Senador Rodrigo Rollemberg.
Senador Armando Monteiro.
O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a esta 
tribuna hoje para registrar um encontro que se realizou 
hoje na sala do Presidente do Senado, Senador José 
Sarney, um encontro que eu defino como histórico, 
que reuniu lideranças do setor empresarial e do setor 
sindical laboral quando essas lideranças reclamavam 
do Senado Federal uma providência que assegure efe-
tivamente a votação da Resolução nº 72, que enten-
demos que é da maior importância para que o Brasil 
emita um sinal claro em defesa de um dos maiores 
patrimônios deste País, que é a nossa indústria, a in-
dústria nacional.

Naquele momento, vários representantes de di-
versos segmentos do setor empresarial, do setor de 
bens de capital, do setor têxtil, do setor siderúrgico, 
do setor farmacoquímico puderam expressar a sua 
preocupação com esse quadro que hoje se abate so-
bre a indústria nacional. Essa indústria que cresceu 
muito pouco no ano passado, que praticamente ficou 
estagnada no ano passado. A despeito disso, o que se 
verifica é uma presença cada vez mais avassaladora 
dos produtos importados que vêm ampliando a sua 
participação do suprimento do consumo doméstico. 
Essa participação já alcança e alcançou no final do 
ano uma cifra de 22%; hoje é o que chamam os eco-
nomistas de coeficiente de importação, o que significa 
dizer que essa presença forte do produto importado 
vem deslocando a produção nacional e subtraindo 
empregos em nosso País. 

Portanto, essa reunião, a meu ver, resultou numa 
solução de compromisso, na medida em que vários 
líderes partidários que estavam presentes se mani-
festaram de forma clara, inequívoca, manifestando a 
sua compreensão para a urgência desse assunto; a 
urgência que nos aponta o caminho de votar efetiva-
mente a Resolução 72.

Mas, quero, Srª Presidente, em atenção aos ilus-
tres representantes que estão aqui presentes de Estado, 
que hoje concedem incentivos fiscais às importações, 
quero dizer que tem absoluta compreensão para a pre-
ocupação desses entes da Federação que evidente-
mente passaram a extrair uma parcela expressiva da 
sua receita tributária desse sistema de incentivos e 
que, portanto não podem ficar de uma hora para outra, 
não podem sofrer um prejuízo maior, sob pena da de-
sestabilização das finanças públicas desses Estados. 

Portanto, reconheço que é justo, que é razoável 
poder oferecer a esses Estados mecanismos compen-

satórios para que a população desses Estados não 
venha a ser afetada por essa medida.

De qualquer forma, o que me parece fundamen-
tal é que o Brasil emita um sinal inequívoco de que 
nós temos um compromisso com a competitividade 
da produção nacional. E a indústria representa para 
o Brasil uma conquista importante; nós construímos, 
pelo esforço de gerações, a mais importante platafor-
ma manufatureira da América Latina e não podemos 
permitir uma aventura regressiva, supor que o Brasil 
agora admita perder posição relativa da indústria, para 
voltarmos à condição de uma economia exportadora 
de commodities agrícolas e minerais. 

É evidente que o Brasil, com essa dotação extra-
ordinária de recursos naturais, é claramente um País 
vocacionado para exportar produtos e commodities 
agrícolas e minerais, mas isso de nenhuma forma 
pode significar que o Brasil abdique da justa ambição 
de manter uma presença importante no cenário inter-
nacional, como uma potência industrial. 

E eu tenho certeza de que todos nesta Casa 
têm a compreensão de que a indústria tem uma força 
transformadora, a indústria dissemina o conhecimen-
to, a indústria impacta de maneira decisiva a produ-
tividade global da economia, a indústria qualifica os 
recursos humanos. Portanto, crescer pela indústria é 
sempre a melhor forma de crescer, meu caro Senador 
Wellington Dias. 

Mas quero ouvir com muita atenção o aparte do 
nobre, do estimadíssimo Senador Ricardo Ferraço, que 
tem sempre uma posição, no debate dessa questão, 
uma posição sempre, invariavelmente, eu diria, muito 
coerente com os interesses do seu Estado. Honra-me 
muito poder fazer com ele um debate, evidentemente 
não à altura do brilho do nobre Senador, mas procuro 
esgrimir aqui os meus pontos de vista, sempre com 
grande respeito pelo Senador Ferraço.

Por favor, Senador. 
O Sr. Ricardo Ferraço (Bloco/PMDB –ES) – Se-

nador Armando Monteiro, quero me manifestar como 
capixaba porque julgo que a primeira obrigação de um 
representante que chega a esta Casa, a Casa dos Es-
tados brasileiros, a Casa que representa a Federação 
brasileira é defender o seu Estado. Esse é o primeiro 
compromisso de qualquer um de nós. E eu venho de 
um Estado que, de fato, nos últimos 40 anos, desen-
volveu uma plataforma muito eficiente no campo da 
importação, no campo da exportação. Pelos nossos 
portos transitam um conjunto relevante daquilo que 
nós exportamos e daquilo que nós importamos. Nós 
temos em nosso Estado de fato um fundo que é de 
fundamental importância. Esse fundo representa hoje, 
aproximadamente, um terço da nossa arrecadação de 
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ICMS. Para que tenhamos uma dimensão, a importân-
cia que tem o fundo para o desenvolvimento da ativi-
dade portuária em nosso Estado é mais ou menos 
semelhante à importância que tem a Zona Franca de 
Manaus para o Estado do Amazonas. Então, o reco-
nhecimento, por parte de V. Exª, dessa importância de 
fato nos deixa numa situação muito confortável de que 
o debate pelo bom senso, o debate pela racionalidade 
vai fazer com que possamos evoluir nesse debate. Até 
porque, na condição de relator do Projeto de Resolu-
ção 72, na Comissão de Constituição e Justiça, tudo 
o que desejamos é fazer o enfrentamento do debate. 
Nós estamos convencidos de que a aprovação dessa 
resolução, na forma que ela está apresentada pelo Lí-
der do Governo, Senador Romero Jucá, desorganiza 
algumas finanças estaduais e não contribui para o País. 
Nós dispomos de dados estatísticos que consolidam 
que menos de 1% das importações incentivadas, ou 
seja, que 1% das importações, em nosso País, são 
incentivadas e que mais de 85% das importações que 
o nosso País está fazendo são bens utilizados no pro-
cesso de produção, como máquinas e equipamentos, 
como insumos agrícolas. Enfim, nós temos um debate 
robusto para fazer. Nós precisamos fazer o enfrenta-
mento dessa questão, porque de fato existem alguns 
setores e alguns arranjos que estão fora da curva. Eu 
acho que o que precisamos fazer é instalar na CCJ 
as audiências públicas, para que possamos trazer os 
nossos governadores, para que nós possamos trazer 
ministros, para que nós possamos trazer especialis-
tas, técnicos, e nós possamos fazer esse contraditó-
rio, não apenas na CCJ, mas também na Comissão 
de Assuntos Econômicos. Esse é um debate muito, 
muito bem-vindo, e debater com V. Exª é antes de tudo 
uma honra, não apenas pela fidalguia, mas pela expe-
riência e pela solidariedade federativa com que V. Exª 
expressa a representação do Estado de Pernambuco 
na nossa Casa. Agradeço o aparte a V. Exª.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE) – 
Muito obrigado, Senador Ricardo Ferraço.

Eu concedo então, com muita satisfação tam-
bém, a palavra ao nosso eminente colega Senador 
Wellington Dias. 

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Senador 
Armando Monteiro, eu estava aqui tentando ver como 
é que o nosso Senador Ferraço iria, pelo menos, em-
patar com a sua gentileza, com a sua fidalguia, como 
ele lembra. E conseguiu. Eu quero aqui dizer que é 
muito importante para este Parlamento ter alguém com 
a experiência de V. Exª, com a legitimidade de quem 
presidiu a Federação das Indústrias do Brasil, em Per-
nambuco, enfim, e que conhece bem a realidade de 
todo o Brasil; esteve no meu Estado como esteve nas 

27 Unidades da Federação. Eu quero aqui também di-
zer que me sinto muito confortável nesse debate tendo 
o Senador Ferraço como Relator, porque isso nos dá 
a tranquilidade, pelo que ele conhece da realidade do 
Espírito Santo, de o que sair desta Casa sairá de forma 
responsável, sairá considerando a situação do Espírito 
Santo, de Santa Catarina, enfim, de alguns Estados 
que realmente precisam. Eu quero, porém, dizer que, 
do que eu percebo deste projeto, que pode haver me-
lhoramento e pode haver regras de proteção a esses 
Estados, sem nenhuma dúvida é uma medida que 
tem tudo de necessidade para o momento do mundo, 
não é só do Brasil. Ou seja, trabalhar as condições de 
uma política em que possamos destravar, olhar a polí-
tica tributária do ponto de vista do empreendedor e do 
consumidor. Hoje, a gente olha muito do ponto de vista 
do Poder Público, do Estado, da Nação, enfim. Quero 
acreditar que nós vamos, sim, chegar a essa condição. 
Tenho dialogado com o Governo. O Governo sabe a 
importância dessa proposta e, diferentemente do que 
ocorre com outras matérias, se dispõe a partilhar, a 
encontrar alternativa. O Governador Casagrande, o 
Ex-Governador Paulo Hartung e a Bancada do Espí-
rito Santo, assim como de Goiás, de Santa Catarina, 
enfim, têm colocado suas posições para o Governo. E 
eu quero dar um testemunho da minha percepção de 
que há, pela importância estratégica para o País, um 
desejo do Governo de encontrar uma equação nessa 
direção, melhorando a proposta, criando regras de 
proteção, criando alternativas. Por exemplo, uma das 
alternativas possíveis: se eu tenho num Estado uma 
política econômica que é centrada no incentivo à im-
portação e se precisa, pelos efeitos colaterais que tem, 
não no Espírito Santo...

O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE) – 
No País.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Mas no 
País, se há necessidade de uma política diferenciada, 
então eu acho que é possível a gente encontrar uma 
alternativa. Por último, eu quero lhe dizer que come-
çamos na CCJ esse debate, na CAE e na Comissão 
de Desenvolvimento Regional. Da mesma forma como 
fizemos com o Código Florestal, eu acho que está na 
hora de fazermos uma agenda comum dessas três 
Comissões, como foi feito no Código Florestal, para 
que a gente saia com a condição amadurecida para 
a votação pelo Plenário. Participei agora do encontro 
dos governadores com o Presidente Sarney e com o 
Presidente Marco Maia e um dos pontos que um gru-
po de trabalho dos governadores quer tratar aqui com 
o Relator, com a Comissão de Constituição e Justiça, 
com as outras Comissões e também com o Governo 
Federal é esse tema. Apenas quero chamar a atenção 
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de que precisamos ter um olhar, que vale também para 
o Espírito Santo, vale para Pernambuco e para outras 
regiões, de que o Brasil, se olharmos hoje, perdeu a 
capacidade de ter uma política mais clara de incentivo. 
Por exemplo, qual a diferença que tem se alguém que 
tenha condições colocar uma indústria numa região 
pouco desenvolvida para uma região mais desenvolvi-
da? Então, eu acho que ao longo dos últimos trinta anos 
tivemos um conjunto de alterações que desmantelou 
a política de incentivos; mesmo a Sudene, mesmo os 
fundos constitucionais já não têm mais essa abran-
gência, essa clareza. Eu, pessoalmente, sou daqueles 
que têm dito: ou a gente faz uma grande transformação 
em instrumentos como Sudene e Sudam, enfim, ou é 
melhor fechar, porque não têm a eficiência necessária. 
Como eu não quero que feche, eu quero a gente possa 
fazer uma grande transformação. Quero dizer com isso 
que, além de tratar desse Projeto de Resolução nº 72, 
acho que temos que ir um pouco mais além para rever, 
fazer uma revisão na política de desenvolvimento que 
permita um desenvolvimento descentralizado. Era isso. 
Quero parabenizar V. Exª. Muito obrigado.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE) – 
Agradeço ao Senador Wellington Dias.

Retomando aqui, para concluir o nosso pronun-
ciamento, hoje, quando tive a oportunidade de me ma-
nifestar naquela reunião, que chamei de histórica, que 
reuniu representantes do setor empresarial e grandes 
lideranças do movimento sindical do Brasil, pude dizer 
o seguinte: que tinha absoluta consciência de que te-
mos um imenso desafio, que é o de voltarmos a nossa 
atenção para uma agenda pró-competitividade. Essa 
é uma agenda densa, complexa, uma agenda desa-
fiadora e que passa pelo enfrentamento de uma série 
de ineficiências estruturais que a economia brasileira 
ainda tem.

Portanto, discutir a questão da qualidade do sis-
tema educacional, os grandes problemas da área de 
infraestrutura e logística, um sistema tributário ana-
crônico, disfuncional para a própria economia, um 
custo de capital que ainda se situa acima do padrão 
internacional, e até fatores que, mais recentemente, 
meu caro Senador Wellington, passaram a afetar, de 
forma muito grave, o desempenho da economia, como 
o próprio custo da energia no Brasil.

Eu reconheço que essa agenda é complexa e só 
teremos resultado nesse enfrentamento a médio e lon-
go prazos. No entanto, qualquer questão pode afetar, 
no curto prazo, o desempenho de setores da indústria, 
sobretudo da chamada indústria manufatureira, da in-
dústria de transformação, essa, sim, que vem sendo 
desmontada de forma grave, no Brasil.

Imagine que a participação hoje na indústria de 
transformação, no PIB nacional, declinou para algo 
próximo de 17%, se desconsiderarmos aí a participa-
ção da indústria extrativa mineral, que é algo que nós 
podemos traduzir como, na realidade, commodities 
minerais, que são hoje consideradas no grande agre-
gado da indústria. Mas a indústria de transformação, a 
indústria manufatureira, representa apenas 16% do PIB.

Então, se não cuidarmos desse setor, se não in-
terrompermos mecanismos que contribuem hoje, de 
forma deletéria, para causar graves prejuízos a seto-
res da indústria brasileira, como, por exemplo, o setor 
têxtil, a cadeia têxtil de vestuário, que V. Exª conhece 
bem e que está sendo atingida de forma direta; se 
não interrompermos esse processo, meu caro Sena-
dor Wellington, poderemos já lamentar prejuízos que 
serão, aí sim, irreversíveis. E aí o Brasil vai assistir ao 
desmonte de estruturas produtivas que foram, ao lon-
go do tempo, construídas neste País.

Quero dizer que fiquei muito feliz com o resultado 
desse encontro, com essa mobilização dos setores e 
dos atores mais legítimos de defesa da indústria bra-
sileira, que hoje aqui trouxeram, de forma madura, de 
forma solidária, uma preocupação com essa agenda. 
E tenho certeza de que o Senado vai reagir de forma 
positiva a esse clamor.

Tenho certeza que os Senadores saberão também 
identificar o sentido de urgência dessas reivindicações.

Encerro dizendo que nós precisamos, mais do 
nunca, entender que o tempo político tem de se ajus-
tar as pressões do tempo econômico.

Nós não podemos supor que por força de expe-
dientes e de mecanismos que são próprios da vida 
parlamentar...

(Interrupção do som.)

O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE) – Sr. 
Presidente, peço mais dois minutos para concluir.

Obrigado!
Nós não podemos ficar imaginando que temos 

todo tempo do mundo para agir nessa agenda. Nós 
precisamos entender que temos de dar um sentido de 
urgência ao enfrentamento dessas questões.

Então, quero agradecer pela tolerância da Mesa 
e dizer que tenho certeza que com esse espírito o Se-
nador Ferraço, o Senador Wellington Dias e todos os 
nossos companheiros aqui no Senado saberão, vamos 
dizer, responder e estar à altura da responsabilidade 
que temos neste momento.

O Sr. Ricardo Ferraço (Bloco/PMDB – ES) – 
Posso abusar da benevolência de V. Exª. Serei rápido

O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE) – V. 
Exª com seu brilho, mas de forma um pouco invasiva já 
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subtraiu aí uma parte importante do meu pronunciamen-
to. Mas, eu não posso nunca negar a palavra a V. Exª.

O Sr. Ricardo Ferraço (Bloco/PMDB – ES) – 
Sabe o que é Senador Armando Monteiro, é que ao 
mesmo tempo em que estamos debatendo esse tema 
que V. Exª traz, e traz oportunamente à tribuna, nós 
estamos de maneira simultânea debatendo tantos 
outros. Nós estamos debatendo o royalty de petró-
leo; nós estamos debatendo a possibilidade, após a 
definição e o debate da Resolução 72, da alteração 
da incidência de ICMS da origem para o destino; nós 
estamos com a declaração do Supremo Tribunal Fe-
deral de que a distribuição do FPE é inconstitucional. 
Então, são temos muito relevantes para as economias 
estaduais. E tudo isso sendo feito de maneira fatiada. 
A minha preocupação é como num jogo de varetas, 
nós possamos ao puxar uma vareta desorganizar a 
vida de alguns Estados e sem dar uma contribuição 
efetiva ao país. Essa é a preocupação, mas esse é 
um debate que nós faremos, seguramente, com sua 
profundidade na Comissão de Constituição e Justiça 
e também, seguramente, faremos na Comissão de 
Assuntos Econômicos. Tenho certeza de que S. Exª, 
com a experiência que tem, com a grandeza que tem, 
estará contribuindo para nos ajudar a desatar esse 
nó, com regras de transição que não deixem alguns 
Estados em situação de muita dificuldade, como é o 
caso do meu Estado do Espírito Santo. Muito obrigado, 
Senador Armando Monteiro.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (PTB – PE) – 
Muito bem. 

Eu, então, me despeço, agradecendo a tolerân-
cia da Mesa.

Muito obrigado, meus companheiros.

Durante o discurso do Sr. Armando Mon-
teiro, a Srª Ana Rita deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Magno Malta.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. PR – ES) – 
Passo a palavra ao eminente Senador Vital do Rêgo. 
(Pausa.) 

Ausente S. Exª, passo a palavra ao Senador 
Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Senador Magno Malta, Srªs e Srs 
Senadores, quero primeiro agradecer ao Senador 
Cristovam por me permitir a permuta, o que me pos-
sibilitou esta fala.

Quero ser breve, apenas para atualizar além des-
se importante encontro do setor empresarial e dos tra-
balhadores, das representações de centrais sindicais. 
Destaco aqui também um encontro importante com a 

presença de prefeitos de várias regiões do Brasil; de 
Governadores também de várias regiões do Brasil, que 
tiveram um encontro com os Presidentes da Câmara e 
do Senado, quando trataram da pauta federativa. Isto é, 
mostra a sintonia do debate que faz o Senado Federal.

Aliás, se a gente observa o que está acontecendo 
aqui nesses dias, é a pauta do Brasil: é a discussão 
da aviação civil; é a discussão do pacto federativo; é 
a discussão do setor de energia; é a discussão da si-
tuação econômica no Brasil e no mundo. Fico muito 
feliz, honrado e orgulhoso de fazer parte de todo esse 
debate pela importante pauta do Congresso. 

Pois bem, os governadores de praticamente todas 
as regiões do País, o fórum dos governadores, trata-
ram de uma pauta que consideram prioritária. Primei-
ro, fizeram um diagnóstico da realidade dos Estados. 
Chamam a atenção para decisões que nós tomamos 
aqui, no Senado e na Câmara. Decisões como a que 
há pouco tempo aprovamos aqui, a Emenda nº 29, sem 
definir uma fonte nova de recursos. A conseqüência é a 
necessidade de crescimento de despesas para Estados 
e Municípios que, segundo eles, não estavam sequer 
previstas no orçamento de muitos Estados. Estão tendo 
de adaptar seus orçamentos, seus planos plurianuais 
para poder arcar com novas despesas.

Regras importantíssimas para a área da educa-
ção, como a do piso da educação. Porém, novamente, 
pela forma de cálculo, isto é, com o reajuste de 22% 
acima da média – o que é muito bom, para ter um piso 
salarial maior e melhor para o professor – novamente 
sem definir uma receita. Isso termina gerando um de-
sequilíbrio para muitos Estados e muitos Municípios.

Quanto aos Municípios, o presidente da Federa-
ção Nacional dizia de um impacto de mais ou menos 
R$7 bilhões para todos os Municípios do Brasil, acima 
daquilo que estava planejado.

Cito esses dois exemplos para que eles também 
aqui apresentassem não uma pauta de alterar o que 
foi feito, mas há necessidade de se buscar alternativas 
para poder garantir esse reequilíbrio.

Estamos aqui para regulamentar – e agora não 
temos como correr, vai ter que ser este ano – o Fundo 
de Participação. Como é que vai ficar a regra? O Supre-
mo deu um prazo até dezembro deste ano de validade 
da regra atual. Acho que o pior que pode acontecer é 
não chegarmos a ter uma regra ou deixarmos que o 
Judiciário faça essa regra. Há um conjunto de proje-
tos tramitando aqui e temos que tratar sobre eles: co-
mércio eletrônico; ICMS no destino, que é exatamente 
o que é tratado aqui com o Projeto de Resolução nº 
72; a discussão relacionada à divida – ou seja, mais 
uma vez, colocaram os impactos das dívidas. Mato 
Grosso do Sul, para citar um exemplo, tem uma recei-
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ta de mais ou menos R$5 bilhões e paga de dívida, 
aproximadamente, R$700 milhões. Portanto, mais do 
que os 11% previstos na legislação. O meu Piauí, da 
mesma forma, tem lá uma receita corrente líquida de, 
aproximadamente, 4,5 bilhões e tem um encargo de 
dívida, por conta de dívidas não pagas nos anos 90, 
por conta de vencimentos de contratos, que este ano 
devem chegar à casa de 600 milhões. Enfim, ali colo-
caram na mesa a necessidade de um entendimento 
sobre esses pontos.

Além desses, citaram a regulamentação do pré-
-sal, ou seja, royalties e participação especial. Sobre 
esse tema, com a presença do Deputado Marco Maia, 
ficou acertado que haverá uma janela para votação 
na Câmara Federal na segunda quinzena do mês de 
março. Então, ali, o Presidente José Sarney e o Presi-
dente Marco Maia, e também o conjunto dos Líderes, 
colocamos um desafio, para que se abram as negocia-
ções, para que se tenham as condições de votação, de 
tal modo que possamos aqui não ter novas medidas 
provisórias sendo encaminhadas à Câmara – estão 
obstruindo a pauta – e com isso garantindo as condi-
ções de votação. 

É um projeto que precisa de entendimento com 
o Rio e o Espírito Santo. É um projeto que tem condi-
ções de fonte nova de recursos para todos os outros 
Estados e que precisa, portanto, desse entendimen-
to, nesse caso, na Câmara. O objetivo é que se possa 
garantir aquilo que esses Estados confrontantes – Rio 
e Espírito Santo, especialmente – receberam no ano 
anterior, que se tenha uma regra de transição e que a 
partir daí se viabilize as condições de votação. 

Então, quero dizer da importância dessa pauta 
tratada com os governadores, com os prefeitos, com 
as lideranças da sociedade sobre temas da maior im-
portância. E acho que essa é a Casa que tem essa 
grande tarefa, a Casa da federação, o Senado Federal 
tem essa tarefa de tratar sobre esse tema.

E, finalmente, para encerrar, quero aqui dizer que 
hoje também instalamos, iniciamos o funcionamento 
da Comissão que, junto à área dos direitos humanos 
e a área social, acompanha o Brasil Sem Miséria”. Eu 
diria um dos mais importantes programas do nosso 
País, na conjuntura que vivenciamos e o objetivo é 
podermos não só acompanhar no sentido de vermos 
o cumprimento das metas, mas também poder bus-
car em cada região do Brasil situações na área que 
de verdade erradica a miséria, na área de educação, 
na área que permite a ampliação da longevidade, na 
expectativa de vida, naquilo que amplia a renda, prin-
cipalmente dessa fatia desses 16 milhões de brasilei-
ros que têm uma situação de maior dificuldade, que 
possamos garantir as condições de extrair de regiões 

que estão acolhendo bons resultados em situações 
semelhantes a outras que acumulam muita miséria e 
pobreza e poder contribuir com o Brasil. 

Quero aqui deixar aos Senadores e também a 
todos que nos escutam através da rádio e da TV Se-
nado, a todos os brasileiros, os que são gestores, os 
que são do setor privado, dos movimentos sociais que 
possam contribuir aqui com esse importante grupo de 
trabalho do Senado no acompanhamento do Brasil 
Sem Miséria. 

Sr. Presidente, agradeço mais uma vez ao Se-
nador Cristovam Buarque e a todos que possam aqui 
estar participando desse momento. 

Muito obrigado, era o que tinha a dizer 
O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. PR – ES) 

– Agradeço ao Senador Wellington Dias. O assunto 
tratado por V. Exª na tribuna, agora, é de muita im-
portância para o Brasil, para toda a Nação brasileira, 
para os interesses do País. Acho que esta, realmente, 
deve ser a ação do homem público, fazer esse tipo de 
acompanhamento que gere e crie bem-estar para a 
sociedade brasileira. Aliás, é a expectativa da socie-
dade com relação a nós, que façamos aquilo que é a 
expectativa de um cidadão que abre um jornal, que 
está na frente da televisão, esperando alguma coisa 
que venha, de forma muito imediata, ao encontro de 
suas necessidades primordiais. O cidadão já se can-
sou de promessas fantasmagóricas, de coisas muito 
grandes e que não tratam do seu dia a dia, não tratam 
do seu prato, que não tratam do caderno, do livro do 
menino, que não falam da sala nova da escola, des-
sas coisas do dia a dia e que fazem a dignidade do 
cidadão, como V. Exª acabou de tratar. Parabéns a V. 
Exª pelo assunto.

Senador Cristovam Buarque, antes de V. Exª 
chegar à tribuna, eu gostaria de fazer um registro. A 
Frente da Família vai se reunir e pedir uma audiência 
ao Embaixador do Irã. Há um pastor iraniano preso, 
condenado à forca, à morte, e nós queremos fazer 
uma intercessão. Aliás, a Frente da Família vai ten-
tar também uma audiência com o ex-presidente Lula, 
que tem uma relação respeitosa e comercial – o Brasil 
tem – com o Presidente do Irã, Ahmadinejad. O sujeito 
está preso, condenado à forca, porque se recusou a 
negar a sua fé cristã. A gente respeita, é um país mu-
çulmano, mas eu duvido que aqui no Brasil, onde há 
democracia, e nos países livres, alguém seja conde-
nado. E nós vamos, com a autoridade e a grandeza de 
um país que respeita os muçulmanos, que os acolhe, 
que os valoriza, que os honra e respeita a fé que eles 
praticam. O Brasil tem essa cultura. Então, nos dá essa 
autoridade. Assim como Lula foi lá fazer um pedido a 
ele nessa coisa do enriquecimento de urânio, de usi-
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na nuclear, e foi criada aquela polêmica e ele acabou 
ouvindo o Lula, que nos ajude também. Esse pastor 
cristão está preso, condenado à morte, por não querer 
renunciar a sua fé cristã. E a ele já foram dadas três 
oportunidades e ele não quis renunciar a sua fé cris-
tã. Acho também que eu não o faria. São convicções. 
Como também ninguém pode ser levado à forca por 
renunciar a sua fé muçulmana, seja ela hinduísta, seja 
budista, seja o que for.

De maneira que vamos pedir uma audiência ao 
Cônsul do Irã, ao Embaixador do Irã, para que ele 
possa nos ouvir. E nós, como cristãos, no Brasil, a 
Frente da Família, possamos fazer, Senador Lauro, 
Senador Cristovam Buarque, esse apelo ao Irã para 
que esse pastor não seja executado tão somente em 
nome da sua fé. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Senador Magno Malta, antes de qualquer outra 
coisa, quero me manifestar totalmente solidário com 
a sua convocação da Frente da Família, porque esse 
fato é tão absurdo que, sinceramente, às vezes acho 
que não está sendo bem divulgado. Ele é tão absurdo 
que eu continuo achando que deve ser algo diferente. 
É impossível que, em pleno século XXI, a gente possa 
ter alguém queimado vivo – porque a morte é a morte 
– porque não quer abrir mão de sua religião.

Então, conte com minha solidariedade, e acho 
que devemos, sim, fazer manifestações fortes junto à 
Embaixada do Irã, a não ser que eles expliquem que 
tudo isso que está saindo aí é mentira, que o pastor 
não existe, que ele não se converteu, qualquer outra 
coisa com que eles possam tentar nos convencer.

Mas, Sr. Presidente, o que eu venho falar hoje 
aqui indiretamente tem a ver com isso. Eu venho falar 
da falta de diálogo, mas não da falta de diálogo político, 
da falta de diálogo entre as pessoas; e, sim, da falta 
de diálogo, na realidade, entre o presente e o futuro 
na maneira como o Brasil vem sendo administrado.

Muitos de nós se lembram ainda da falta de di-
álogo político que havia inclusive nesta Casa, que se 
manteve aberta durante a maior parte do regime militar, 
mas não havia diálogo. Havia uma oposição brava, que 
falava para criticar a falta de democracia e um grupo 
de parlamentares que estava aqui para defender o re-
gime militar. Mas não havia diálogo. Eles falavam cada 
um como se o outro fosse surdo, até que as massas 
nas ruas forçaram os surdos a perceberem que não 
era mais possível manter um regime militar autoritário.

A democracia trouxe um diálogo entre os políti-
cos, apesar de que, aqui, não se vê tanto diálogo do 
ponto de vista formal. Cada um fala e vai embora, mas 
nas comissões há diálogo, nas reuniões há diálogo. A 

mídia diz o que quer, forçando um diálogo. Hoje nós 
temos um livre diálogo de opiniões, mas nós estamos 
sem diálogo entre o presente e o futuro.

Vou explicar: em Pernambuco, está-se fazendo 
um dos mais importantes projetos, Senador Arman-
do Monteiro, de todo o Brasil, que é o projeto Suape, 
que é um projeto olhando o futuro. Mas não dialogou 
com o presente na hora de começar um projeto para 
o futuro. Ao não dialogar com o presente, não formou 
a mão de obra necessária para aquele projeto que ia 
em direção ao futuro.

Resultado: pela falta de diálogo entre o futuro 
de um projeto e o presente que serviria de base para 
este projeto futuro, por essa falta de diálogo, Suape 
hoje sofre de maneira terrível a falta de mão de obra 
qualificada; tem que importar mão de obra de outras 
regiões do Brasil, aumentando os custos de produção. 
Faltou diálogo; faltou diálogo entre o presente e o futuro. 

Por incrível que pareça, temos que tirar o chapéu 
em respeito a muitos daqueles que fizeram o regime 
militar, quando não havia diálogo político, mas havia 
diálogo intertemporal, entre presente e futuro. O regi-
me militar teve projetos de longo prazo para este País 
e preparava as bases de maneira estratégica para 
que, quando chegasse a hora, essa base pudesse 
dar a sustentação ao projeto lá no futuro, quando ele 
começasse a funcionar.

Hoje a gente não tem esse tipo de diálogo; hoje o 
que a gente vê é o País voltado para a próxima eleição 
e não para a próxima geração. E, de vez em quando, 
quando vem alguma coisa para a próxima geração é 
sem pensar que a próxima geração será formada pelas 
pessoas que hoje são crianças, são adolescentes, e 
nós não cuidamos delas. Nós não cuidamos do pre-
sente para construir o futuro, ou ficamos prisioneiros 
do presente e esquecemos o futuro, ou sonhamos 
um futuro sem criar a base no presente para que este 
futuro seja sólido. Nós estamos sem diálogo entre o 
presente e o futuro; estamos preocupados com a pró-
xima eleição e não com a próxima geração. Ou com 
a próxima geração, sem lembrar que é a de hoje que 
vai construir o futuro. 

Suape não é um caso isolado de projetos vol-
tados para o futuro sem criar a base necessária para 
que ele dê certo. E a base para que os projetos do 
futuro deem certo chama-se educação de base hoje. 
Não vamos conseguir ter uma grande sociedade no 
futuro se não dialogarmos com o presente das crian-
ças que estão fora da escola ou que estão em escolas 
incompatíveis com o futuro. Escolas prisioneiras não 
do presente, mas do século XIX. Precisamos criar um 
diálogo entre o presente e o futuro; retomar a ideia de 
planejamento, sim, de que abrimos mão de maneira 
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absurda, embora eu não acredite que o planejamento 
seja capaz de controlar as coisas. E o mercado é fun-
damental para que o processo ocorra.

Mas o mercado precisa ter uma linha aonde quere-
mos que este País chegue, e não estamos fazendo isso. 

Vejam a falta de diálogo entre o presente e o fu-
turo no que se refere à política e à matriz energética. 
Estamos fazendo hidrelétricas, mas estamos esque-
cendo a energia eólica, estamos esquecendo a energia 
solar. Estamos abandonando a solução do etanol, que 
é uma visão de futuro. Mas, quando o presente começa 
a mostrar que, do ponto de vista dos preços, é melhor 
usar o combustível fóssil do petróleo, a gente aban-
dona o etanol, porque não olhamos lá na frente. Não 
olhamos o momento em que o preço do petróleo vai ter 
que subir cada vez mais, o petróleo vai ficar escasso 
e, pior ainda, proibido pelos seus impactos nocivos. 

Nós não conseguimos fazer esse diálogo. O Go-
verno brasileiro não está fazendo o diálogo entre uma 
nação de daqui a vinte, trinta anos e aquilo que é pre-
ciso fazer hoje para dar sustentação ao futuro. Nós 
estamos prisioneiros do imediatismo das eleições, do 
atendimento das vontades populares inclusive de hoje.

Vejam a quantidade de recursos que gastamos 
para fazer a Copa, para fazer as Olimpíadas, uma 
coisa para hoje, que não vai deixar algo para o futuro. 

Vejam a preferência para o consumo, abando-
nando a poupança!

Vejam a supervalorização do real, desindustriali-
zando este País para beneficiar, no presente, o nosso 
consumo, o gosto de cada brasileiro de classe média 
alta de, com cartão de crédito, fazer compras e se 
apropriar de uma parte de Miami, para se beneficiar 
no presente, desindustrializando o Brasil, que seria o 
Brasil do futuro!

Não há diálogo entre o presente e o futuro, ou 
agimos para atender às vontades de hoje, ou, às ve-
zes, agimos para os sonhos do futuro, sem ver que 
esses sonhos dependem dos pés no hoje, ou o hoje 
não durará muito se não tomarmos algumas decisões 
corretas, pensando no longo prazo.

O próprio Bolsa Família não está tendo um diá-
logo do presente com o futuro. O Bolsa Família é um 
programa – e eu sou responsável porque tive um pa-
pel fundamental na concepção da idéia original com o 
Bolsa Escola –, é um projeto fundamental para o hoje, 
mas não é um projeto que dialogue com o futuro. Nós 
estamos conseguindo erradicar a fome graças ao Bolsa 
Família, e isso tem de ser elogiado, mas não estamos 
dando sustentação, através do  Programa Bolsa Fa-
mília, para que a próxima geração não precise mais 
de Bolsa Família 

Lembro-me bem, quando criei o Bolsa Escola, 
de que eu dizia: “Esse programa terá fracassado se as 
crianças que hoje recebem Bolsa Escola continuarem 
precisando de Bolsa Escola quando ficarem adultas e 
tiverem seus filhos”. 

Hoje, Senador Armando Monteiro, já há pais do 
Bolsa Escola. Meninos e meninas que recebiam Bolsa 
Escola na sua família e que hoje têm seus filhos e pre-
cisam de Bolsa Escola, porque não dialogamos com 
o futuro. Não olhamos como fazer o Programa Bolsa 
Família, que é um bom programa para o presente, ter 
um papel no futuro. Qual seria o caminho? As crianças 
em boas escolas. 

O Programa Bolsa Escola seria o fruto de um di-
álogo entre o presente e o futuro se a gente desse a 
renda hoje e desse a escola hoje para que, no futuro, 
essas crianças fossem educadas. Mas nós não esta-
mos conseguindo fazer o diálogo entre o longo prazo 
e o curto prazo, entre o futuro e o presente. 

Vejam essa ânsia de aumentar a produção de au-
tomóveis, que atende ao presente, em vez de construir 
um melhor sistema de transporte público, que atende-
ria ao futuro. Não conseguimos fazer as duas coisas. 
Nós não conseguimos pensar as duas coisas, o curto 
e o longo prazo. Os governos democráticos são gover-
nos prisioneiros do presente. Às vezes, para ganhar 
eleição, abrem mão do futuro. Às vezes, para ganhar 
eleição, criam sonhos do futuro, sem dar a base para 
que ele venha a ocorrer um dia. 

Nós estamos vivendo, vendendo e oferecendo 
ilusões na economia brasileira, que vai bem, que está 
bem neste momento. Mas ela não irá bem no futuro 
se não pudermos perceber que cada gesto de hoje 
tem uma repercussão amanhã e que o amanhã está 
sendo construído hoje. Nós não estamos conseguindo 
fazer isso, nem o Poder Executivo, nem nós aqui. Nós 
não estamos casando futuro e presente, não estamos 
dialogando presente e futuro. 

Os militares proibiram o diálogo político, mas eles 
fizeram o diálogo entre o presente e o futuro da Nação. 
Temos que reconhecer isso. Está na hora de usarmos 
o diálogo político das palavras para fazermos um diá-
logo na realidade entre o futuro e o presente do Brasil. 

Faz parte desse diálogo a reconstrução da base 
que temos na Antártica chamada Comandante Ferraz. 
O que aconteceu, neste final de semana, foi uma tragé-
dia para o futuro não só do Brasil, mas do mundo, da 
humanidade, que tinha ali uma base financiada, man-
tida por brasileiros, pelo Brasil, com cientistas brasilei-
ros, com militares brasileiros, estudando as mudanças 
climáticas, estudando o impacto do aumento da tem-
peratura sobre as geleiras da Antártica, estudando a 
vida marinha naquela região, que, amanhã, pode servir 



004240  Quarta-feira  29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012

de substituto para muitos alimentos. De repente, um 
incêndio consome quase toda nossa base. 

Eu sou, Senador Magno, Presidente da Frente 
Parlamentar de Apoio ao Projeto Antártico. Já fui lá 
ver aquilo. Um dos momentos de maior orgulho de 
brasileiro foi estar naquela base. Eu me senti como 
se estivesse numa base na lua. Fruto da competência, 
do esforço, da vontade e da visão de futuro do Brasil. 
De repente, isso desaparece, mas a ideia está firme. 
Eu sinto que – o próprio Governo brasileiro já se ma-
nifestou e o Ministro Celso Amorim já disse – a base 
será reconstruída o mais rápido possível. Amanhã, 
teremos uma reunião da Frente Parlamentar de Apoio 
ao Projeto Antártico aqui, no Senado, na Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. Vamos ali ouvir 
o relato das autoridades da Marinha, das autoridades 
do Ministério da Defesa sobre quais foram as causas 
daquela tragédia, daquele acidente, que não apenas 
destruiu uma infraestrutura nossa, mas tirou a vida de 
dois de nossos soldados. Vamos ouvir o que eles pre-
cisam para recuperar essa base, no mais curto espaço 
de tempo possível, fazendo o dialogo do presente da 
tragédia do incêndio com o futuro de uma base sólida 
que orgulhe o Brasil.

Nós queremos que o Brasil retome o diálogo entre 
o futuro e o presente que os militares fizeram durante 
os 21 anos de seu governo, mas, desta vez, com um 
diálogo também político entre nós todos, pensando hoje 
como construir o futuro, agindo hoje para mudar o futuro 
do nosso País, formulando o futuro, mas agindo hoje 
para que aconteça o futuro com base, e não como está 
acontecendo em Suape, Pernambuco, onde não tem 
mão de obra preparada para levar adiante os projetos.

Sou acusado de mania por educação, mas é 
porque educação, Senador Magno Malta, é o lugar 
onde o diálogo entre presente e futuro acontece. É ao 
atender às crianças com a boa educação que a gen-
te está hoje, presente, construindo amanhã o futuro. 
Esse diálogo tem que ser feito e o lugar é esta Casa.

Agradeço o tempo que me foi dedicado, Senador 
Magno Malta, mas foi positivo que o senhor estivesse 
na Presidência, porque o senhor tem, como já vi mui-
tas vezes, esse sentimento de que a partir das famílias 
nós temos que construir o futuro. É o local pensando 
no nacional. E trago aqui o hoje pensando no amanhã.

Era isso que eu tinha para dizer.
O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. PR – ES) – 

Agradeço ao Senador Cristovam Buarque pelo pronun-
ciamento sempre oportuno, com temas sempre oportu-
nos, a respeito da tragédia ocorrida na base brasileira. 
O que nos conforta é a decisão da Presidente de que 
vai reconstruí-la, o que alegra V. Exª e todos nós. V. Exª 
relata que lá esteve e que se orgulhou da sua pátria.

O investimento na tecnologia e na educação 
é tudo. É o investimento no conhecimento. Quando 
V. Exª diz que o presente fala com o futuro é porque 
amanhã o futuro passa a ser presente com mais um 
futuro pela frente.

Esse é um raciocínio absolutamente inteligente. 
O Brasil agradece a V. Exª por trazer à baila esse tema, 
essa discussão que o caracteriza. É assim que V. Exª 
é conhecido, pela sua determinação com a janela do 
conhecimento sempre, para balizar a vida, a socieda-
de, dar entendimento à sociedade. E eu, particular-
mente, que sou seu fã, parado aqui, ouvindo-o falar, 
olhando-o daqui, agradeço de modo muito pessoal o 
pronunciamento de V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Obrigado, Senador Magno Malta, mas acho que o 
senhor, como cantor, deve ser fã de um outro Buarque, 
que é o meu primo Chico.

O SR. PRESIDENTE (Magno Malta. PR – ES) – 
Então, sou fã dos dois. Nem sabia que ele era seu primo.

Passo a palavra ao nosso querido Deputado Lauro 
Antonio, do nosso querido Sergipe, fazendo o registro, 
Senador Eunício, de que... Nosso Deputado, não, nos-
so Senador Lauro Antonio, querido Lauro Antonio, do 
nosso querido Sergipe, do nosso Marcelo Déda, das 
águas quentes.

Daqui a pouco, farei um pronunciamento, Senador 
Paim, tratando da questão da formação de uma frente 
parlamentar em defesa dos servidores de praia, Se-
nador Eunício, V. Exª que é do Ceará, das mais belas 
praias, depois do Espírito Santo, neste País. Há uma 
determinação, e alguns juízes começam a mandar 
que desmantelem quiosques, as cabanas nas praias, 
porque dizem pertencer à União. 

Se pertencem à União, pertencem ao povo. Os tu-
ristas são atraídos para essas barracas. Veja o caso de 
Porto Seguro, na Bahia; veja o caso do meu Estado. Os 
turistas ficam nesses lugares. Neles, eles comem o pei-
xe, as comidas regionais. Esses estabelecimentos geram 
empregos diretos e indiretos. Se fosse para retirar por ser 
uma boca de fumo, está certo, mas para banir trabalho, 
Senador Paim? É algo difícil e queremos enfrentar. 

Daqui a pouco, farei um pronunciamento a respei-
to desse tema e gostaria de ter todos os Senadores de 
cidades de praia ou não, como V. Exª, que é defensor 
do trabalhador, Senador Paulo Paim, nessa frente em 
defesa do trabalho de praia.

Com todo respeito ao Judiciário, aos juízes fe-
derais, mas eles, quando tomam decisões, o fazem 
com base técnica na lei, mas a lei é fria, o papel é frio. 
Devemos pensar no emprego, no trabalho, no turismo 
deste País.

Senador Lauro Antonio. 
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O SR. LAURO ANTONIO (PR – SE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Senador Magno Malta, Srªs e Srs. Senadores, a 
Constituição Federal, no capítulo destinado à ordem 
econômica e financeira, ampara a atividade do Turis-
mo ao determinar que “a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios devem promover o turismo 
como fator de desenvolvimento econômico e social”.

Já o Plano Nacional de Turismo, criado para dar 
efetividade a esse comando constitucional, estabelece 
entre os seus objetivos a democratização do acesso 
ao turismo no País e, através deste, a redução das 
desigualdades sociais e econômicas de ordem regio-
nal, promovendo, desta maneira, a inclusão social pelo 
crescimento da oferta de trabalho e de renda. Dentre 
outros objetivos, está também o de promover, descen-
tralizar e regionalizar o turismo, estimulando os Entes 
Federados a planejar e estimular a prática do uso sus-
tentável das áreas naturais, desenvolvendo a atividade 
turística como veículo de educação ambiental, além 
de preservar a identidade cultural das comunidades e 
populações tradicionais.

E, diante disso, é indiscutível a necessidade de 
promoção do desenvolvimento de novos segmentos 
turísticos, dentre os quais o turismo rural, que vem 
despontando de forma promissora em nosso País, já 
que tem como particularidade ser parte do produto 
turístico sua própria ruralidade, com sua cultura, seu 
modo de vida e suas paisagens. Porém, a atual Políti-
ca Nacional de Turismo reserva um pequeno espaço a 
esse segmento, embora o Ministério de Turismo tenha 
estabelecido as diretrizes para o desenvolvimento do 
turismo rural no Brasil. Em 2004, pouca coisa foi de 
fato concretizada.

Srªs e Srs. Senadores, a prática desse segmento 
turístico tem crescido não apenas no nosso País, mas 
em todo o mundo e vem agregando muitos benefícios 
às localidades, tais como a interiorização e diversifica-
ção do turismo; ampliação da economia regional pelo 
estabelecimento de micro e pequenos negócios; me-
lhoria das condições de vida das famílias e diminuição 
da migração rural; integração das propriedades rurais 
com a comunidade e com as cidades; promoção de in-
tercâmbio cultural e conservação dos recursos naturais, 
além de resgatar a autoestima do homem do campo.

Por tudo isso, é fundamental que possamos apoiar 
projetos que estimulem o desenvolvimento do turismo 
rural. Sabemos que, em alguns Estados brasileiros, 
existem leis de estímulo a essa atividade, mas vejo 
a necessidade de ampliarmos as ações estratégicas 
visando a expansão e o fortalecimento do mercado in-
terno, com especial ênfase na função social do turismo.

Por acreditarmos firmemente que o turismo, em 
todos os seus segmentos e, especialmente, no âmbito 
do turismo rural, é uma atividade geradora de desen-
volvimento e cidadania para as regiões onde os em-
preendimentos estão instalados, eu estou apresentan-
do a esta Casa três projetos que tratam de questões 
tributárias, previdenciárias e trabalhistas para nortear 
esse importante setor.

As propostas têm como base as diretrizes para o 
desenvolvimento do turismo rural no Brasil; do Ministé-
rio do Turismo e dos estudos do Idestur – Instituto de 
Desenvolvimento do Turismo Rural –, que apresentam 
como principal objetivo suprir a ausência de ações 
capazes de regular, incentivar e oficializar o Turismo 
Rural como segmento turístico.

Gostaria de aqui, no plenário desta Casa, reiterar 
meu convite aos colegas Parlamentares para estarem 
conosco, membros da Subcomissão Permanente de 
Desenvolvimento do Nordeste, em Aracaju, no dia 19 
de março, para, durante a Visita Técnica ao nosso Es-
tado, discutirmos temas de incontestável importância 
para a nossa região, tais como Turismo e Cultura, Ca-
nal de Xingó e Bacia de Irrigação.

Contudo, Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, alguns aspectos relacionados ao desen-
volvimento atuam de maneira simultânea e, por isso 
mesmo, não podemos deixar passar a oportunidade 
de juntos refletirmos e cobrarmos posições a respeito 
de temas como, por exemplo, a otimização e a regio-
nalização da malha aérea brasileira, um dos fatores 
determinantes para o crescimento do turismo na Re-
gião Nordeste.

Por tudo isso, tenho certeza que, juntos, nesta 
Casa, conseguiremos aprovar projetos que efetiva-
mente estimulem e apóiem o desenvolvimento desse 
crescente segmento econômico que é o Turismo Ru-
ral, principalmente na nossa região, o Nordeste, e em 
todo o nosso País.

Quero neste momento, Sr. Presidente, abrir um 
parêntese para informar que serei também parte inte-
grante em defesa dos trabalhadores de praia no Brasil, 
para continuarem gerando emprego e renda.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Lauro Antonio, 
o Sr. Magno Malta deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Eunício Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – Concedo a palavra ao Senador Mag-
no Malta.

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Presidente, Senador Eunício, Senador Lauro, Senador 
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Paim, Senador Flexa Ribeiro, o Brasil, aqueles que nos 
ouvem pelos meios de comunicação, pela Rádio Sena-
do e também na TV Senado, Sr. Presidente, estamos 
voltando de um período carnavalesco, e estou muito 
ávido para poder entender os números do Carnaval: 
das ocorrências policiais, dos estupros, dos seques-
tros, das mortes, dos atropelamentos que ficaram como 
rastro da festa do Carnaval.

Quero fazer dois registros muito importantes. O 
primeiro deles é que amanhã eu estou pedindo, para 
às 17h, uma reunião com a Frente da Família, Sena-
dor Paim, V. Exª que é defensor dos direitos humanos, 
aliás, referência na defesa dos direitos humanos. Nós 
temos um pastor iraniano, condenado à forca no Irã. 
Condenado à forca porque é cristão e não está dis-
posto a abrir mão da sua fé. 

Na época da cortina de ferro, há muitas histórias 
de pessoas que morreram por professarem a fé cristã. 
Por isso criou-se aquela mística de que o cistianismo 
matava cristãos, e a pessoa precisava abrir mão da 
sua fé, ser ateu para manter a sua pele. E tantos na-
queles dias pagaram com a própria vida. 

Lembro-me de uma história, Senador Paim, que 
li num livro chamado Torturados por Amor a Cristo. 
Aquele líder é preso, colocado numa cela, numa soli-
tária, e espancado todos os dias. E na sua narrativa, 
porque ele sobreviveu, cortado com navalha, ele era 
levado, espancado no pátio do presídio, para negar a 
sua fé e dizer onde estavam os irmãos, que, normal-
mente, estavam em cavernas, escondidos, para que 
eles pudessem ser mortos, os cristãos, ou, no mínimo, 
abdicarem da sua fé, por causa do regime. 

Essa história me comove muito porque ele conta 
que, em determinado momento, eles acharam a famí-
lia dele, e levaram para o presídio o filho de 13 anos, 
que começaram a espancar, e o menino foi cortado 
à navalha na frente dele, no pátio. E já tinha mais de 
cinco, seis anos que ele tinha visto a família, saiu, dei-
xou aquele menino com sete anos de idade, seis anos, 
e viu o filho agora sangrando no pátio do presídio, e 
o colocaram para ver a cena, para que ele ficasse 
constrangido, sofrido e resolvesse falar. E ele disse, 
naqueles dias das imposições que colocavam sobre 
ele, uma delas era ser obrigado a comer as próprias 
fezes. E ele disse que, ao chegar ao pátio do presídio, 
num domingo pela manhã, ele calculava que era domin-
go pela manhã, eles começaram a cortar o menino à 
navalha, e o menino começou a sangrar, sangrar, Se-
nador Eunício, e sendo espancado. O menino olhava 
para ele, e ele, de longe, sem poder chegar perto do 
menino, e o menino foi obrigado a comer as próprias 
fezes, diante do pai.

E perguntaram a ele: “Agora é hora de falar?”. 
E ele olhou para o filho e disse: “É, meu filho, eu vou 
falar. Eu sou seu pai, você é meu sangue, eu não su-
porto ver você morrer dessa forma, e eu vou ter que 
entregar todo mundo”. Está no livro Torturados por 
Amor a Cristo.

E ele diz que o filho de 13 anos levanta os olhos, 
sangrando, machucado, olha para ele e diz: “Papai, 
não seja um traidor do Evangelho, deixe que eles me 
matem, e eu morrerei dizendo que Jesus é minha terra 
natal”. Quem sabe seja essa a convicção desse pastor 
iraniano – “Jesus é minha terra natal” – que está sendo 
condenado à forca.

Então, nós estamos pedindo, Senador Flexa, 
amanhã, pela Frente da Família, V. Exª, que perten-
ce à Frente da Família, Senador Paim, que pertence 
à Frente da Família, que assinou a Frente, Senador 
Eunício, uma audiência com o embaixador iraniano, 
para intercedermos.

É verdade que eles podem ter as suas regras, mas 
nós entendemos que num mundo livre... E nós temos 
autoridade para isso, porque no Brasil nós respeitamos 
a fé islâmica, nós respeitamos a confissão de fé islâ-
mica, nós respeitamos as vestes, o comportamento, 
as tradições. Este é um país laico, um país democrá-
tico. E eu penso também, Senador Paim, em pedir ao 
Presidente Lula, que é um cristão, que é católico, que 
interceda junto a Ahmadinejad, com quem ele tem uma 
boa relação, por causa das relações comerciais Brasil–
Irã, assim como ele intercedeu, a pedido dos Estados 
Unidos, na questão da usina nuclear, para que tenha 
clemência, e as pessoas tenham a possibilidade, não 
desrespeitando, porque ninguém tem esse direito, mas 
respeitando a todos, de confessar, de respeitar na sua 
confissão de fé, na sua profissão de fé.

Então, eu pretendo, amanhã, fazer esse pedido 
de audiência, e pretendo também, na Comissão de 
Direitos Humanos, fazer um convite ao embaixador 
iraniano. Ele vai aceitar se ele quiser. Mas eu acho 
que seria elegante, de bom-tom, ele vir e nos dizer o 
porquê de esse pastor estar sendo condenado à forca. 
Já por três vezes foi suspensa a sua execução, são as 
informações que tenho, e que ele nos informe melhor, 
porque o mundo moderno, Senador Eunício, em que 
nós estamos vivendo, não comporta mais esse tipo de 
coisa, de alguém ser apedrejado, de alguém ser en-
forcado por causa de confissão de fé, Senador Flexa.

Por isso, amanhã tomarei essa atitude. Amanhã, 
com a Frente da Família, farei esse ofício para ele nos 
receba. E também, não sei se amanhã ou na quinta-
-feira, quando nos reunimos, a nossa Comissão de 
Direitos Humanos, vou propor duas coisas a V. Exª, 
Senador Paim. 
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Primeiro, que o convidemos para vir à Comissão 
de Direitos Humanos. E vou propor a V. Exª que crie 
a subcomissão de enfrentamento à pedofilia e abuso 
de criança na Comissão de Direitos Humanos, porque, 
passada a CPI da Pedofilia, são diversos os casos que 
precisam de acompanhamento. E o melhor lugar é a 
Comissão de Direitos Humanos. 

Em segundo lugar, vou protocolar amanha a cria-
ção de uma frente parlamentar em defesa dos traba-
lhadores de praia, Senador Paim. Urge. O Brasil, se 
trabalhasse bem o turismo, faríamos dele o que Israel 
faz. A maior indústria de Israel é o turismo. E Deus nos 
deu geograficamente um presente. Deus nos deu mon-
tanhas, uma costa maravilhosa. Temos quilômetros e 
quilômetros de praias. De águas geladas a águas quen-
tes, temos neste País. As mais lindas praias do Planeta 
estão aqui. Se soubéssemos trabalhar isso, teríamos 
a indústria do turismo. A indústria do turismo salvaria 
este País, seria o nosso maior gerador de riquezas. 

Mas, hoje, veja o caso de Porto Seguro. Também 
o meu Estado é assim. Também o Ceará é assim. Os 
Estados de praia são assim: as grandes barracas, os 
restaurantes, onde acontecem grandes shows, que 
geram empregos diretos de cozinheiro, de garçom, 
de segurança, de entretenimento, o poder de atração 
desses investimentos na praia é muito grande. No meu 
Estado, as barracas de praia, os quiosques são muito 
bem feitos, localizados. As pessoas colocam barracas 
na areia. Até a pessoa mais simples aluga cadeira ali. 
O aluguel de cadeira, o trabalho informal, o vendedor 
de picolé, o vendedor de coxinha e até o restaurante 
de luxo ali dentro, com ar-condicionado, gerando em-
prego, gerando renda, gerando dignidade. Gerando 
dignidade por quê? Porque a honra de um homem é 
o seu trabalho. Um homem sem trabalho é um homem 
sem honra. 

E aí, com todo o respeito ao Judiciário, com todo 
respeito aos juízes federais, são jovens juízes que não 
querem nem saber. Alguns deles, quando os empresá-
rios, quando as associações vão argumentar a respeito 
dos empregos, do trabalho, sabem o que eles dizem?

 “Eu não chamei o senhor aqui para fazer 
propaganda do seu negócio, o meu negócio 
é a lei”.

Ora, a minha mãe dizia que há momentos na 
vida em que a graça é maior do que a lei. Dizem que 
numa época, Senador Paim, a lei marcou um encontro 
com a graça. A lei é o texto, é legalista, é dura, é fria. 
Marcaram um encontro para oito horas da manhã, a 
lei chegou faltando cinco minutos para as oito horas e 
a graça não apareceu. Deu nove, deu dez e nada, deu 
meio-dia e a lei começou a xingar, começou a falar: 

“irresponsável, não cumpre, não cumpre, eu estou aqui 
desde cinco para as oito, cadê essa graça, irresponsá-
vel, não cumpre”. Deu meio-dia, deu três da tarde, seis 
e a graça não chegou. No outro dia, oito horas vem a 
graça cansada, arrastando os pés, andando devagar. 
A lei começou: “você é irresponsável, por que marcou? 
Ora, você não respeita, você desrespeita e começou a 
esbravejar”. A graça disse: “calma, eu estava chegando, 
mas eu vi uma mãe chorando, porque um filho tinha 
acabado de matar o outro por inveja e eu fui consolar 
o coração daquela mãe; eu vi alguns profetas no ca-
labouço, sofrendo sozinhos por amor à verdade que 
pregavam, por amor a Deus, e rejeitaram-se curvar a 
Baal, eu fiquei com eles; por fim, quando eu estava 
chegando aqui vi um jovem de 33 anos, a natureza 
revoltava-se com tudo aquilo, ele estava crucificado, 
morrendo, sofrendo, abandonado pelo pecado do mun-
do inteiro, eu resolvi ficar um pouco com ele, para ele 
não ficar sozinho, por isso me atrasei.”

Senador Eunício, minha mãe era analfabeta pro-
fissional. Sabe o que ela me dizia? Que há momentos 
na vida em que a graça tem que ser maior do que a lei. 
Sr. Juiz, a graça tem que ser maior do que a lei! Entre 
um texto da lei e o emprego de um pai que precisa co-
locar comida na mesa, ficamos com quem, Senador 
Paim? Sem transgredir, as crianças precisam comer! 
As famílias precisam se alimentar! Há uma margina-
lidade incrustada.

Se esses quiosques de praia, aqueles que forem 
boca de fumo e forem pontos de tráfico de droga é 
preciso que sejam fechados e os donos serem presos. 
Mas aqueles que estão trabalhando, os empresários 
que estão trabalhando, que estão gerando o emprego... 
Veja o caso de Porto Seguro, agora, Senador Lauro, V. 
Exª que conhece bem Porto Seguro. Em Porto Seguro 
agora o juiz determinou fechamento de algumas gran-
des barracas, outras estão sendo fechadas. Lá tem o 
caso do Axé Moi, por exemplo, do Tô à toa, que é gran-
de, sabe, tem até heliporto, heliporto, porque causa 
dos turistas do mundo inteiro, porque Porto Seguro é 
o útero do Brasil, é o útero, o Brasil foi gerado ali. Ali 
descobriram o Brasil. O mundo inteiro faz turismo ali, 
no útero. E agora uma determinação para se tirar... Os 
turistas são atraídos por aquilo lá, pela cultura musical 
baiana, onde acontecem os grandes shows de axé, as 
grandes passagens de ano.

No Tô à Toa, aliás, foi a minha amiga Gilmelândia 
que fez essa passagem de ano. Quem chega a Porto 
Seguro vê a mão de obra qualificada e a mão de obra 
que também não é, porque é um trabalho informal, 
que é gerado. Aí, é em nome de quê? Porque é área 
de marinha...Vem cá, nós vamos ser invadidos agora 
pela Inglaterra? Estão pedindo para botar os canhões 
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lá, é? Bin Laden vai mandar algum negócio para cá? 
Quem vai invadir aqui, oh? Quem é? Por quê? O que 
vai acontecer? Nessa área de marinha, o quiosque 
está errado, por que ali tem de colocar o quê? Tem de 
colocar canhão para atirar lá para dentro? Não, por-
que é área de marinha e pertence à Federação? Se 
pertence à Federação, pertence ao povo. Ué, se é do 
Brasil, é nosso mesmo, é de quem está trabalhando 
lá. Está tudo certo.

Então, essa frente, Senador, e quero convocar 
os deputados dessas áreas, dos Estados; quero con-
vocar o Senhor, que é do Ceará, para não pagar o 
preço depois, quando for governador, de ser arruado 
por ordem judicial, por atrevimento do Ministério Pú-
blico – tem muito promotor sério, mas tem muito pro-
motor atrevido –, quando for governador e ter de tirar 
o emprego e o pão de quem está lá, com dignidade, 
na ponta, tratando bem o turista. V. Exª, Senador Iná-
cio... Os Senadores do Ceará que se juntem; os Se-
nadores do Rio Grande do Sul que se juntem. Lá não 
tem praia de água salgada, Flexa; mas de água doce, 
no seu Estado, as mas mais bonitas estão lá, não é? 
As de água doce?

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – E sal-
gada também, Senador.

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Mas as de 
água doce, as mais bonitas, estão onde?

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – No 
Pará. E as salgadas também.

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Está vendo? 
Você vai assinar a frente conosco?

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – É ló-
gico que sim.

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – E eu gosta-
ria que V. Exª, com a ousadia que tem, fosse conosco 
ao Embaixador do Irã, também em nome dos cristãos 
do Brasil.

O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – Eu 
apoio, mas não vou ao Irã, não.

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Não, ao Irã, 
não; só à Embaixada aqui. Mas não é ao Irã. Nós va-
mos só à embaixada, não é, Paim? Então, veja que 
há uma determinação de todo mundo, não é Senador 
Eunício, de fazermos esse enfrentamento. Se a legisla-
ção precisa ser mudada nesta Casa, porque é a Casa 
de leis, nós vamos mudar – não é Senador Paim? –, 
para que o juiz não tenha dificuldades.

Então, com todo o respeito aos juízes deste País, 
é preciso que respeitemos primeiro o trabalho. Com 
todo o respeito aos trabalhadores de praia do meu 
Estado, o Espírito Santo, 

De Conceição da Barra, desde as praias de São 
Mateus até Presidente Kennedy, toda costa do meu 

Estado, aos trabalhadores de praia, saibam que essa 
frente vai fazer esse enfrentamento para que nós não 
permitamos esse tipo de abuso em área da Marinha 
ou em área da nação que pertence a todos nós.

A área da nação pertence a quem recolhe im-
posto na nação.

Senador Paim com o aparte.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Magno Malta, rapidamente para não tirar o seu tempo, 
quero cumprimentar pelo pronunciamento e pode saber 
que a Comissão de Direitos Humanos concorda com a 
linha do seu pronunciamento, convidando o Embaixador 
do Irã. É um convite. V. Exª colocou muito bem, para 
que ele venha à comissão. Nós não podemos concor-
dar que um pastor seja executado porque tem a sua 
religião. Por outro lado, também, a subcomissão que 
V. Exª propõe eu achei muito interessante e de fato é 
lá, na Comissão de Direitos Humanos que nós temos 
de discutir esse tema sob a coordenação, já digo de 
pronto, de V. Exª assim que a comissão for empossa-
da. Terceiro os trabalhadores de praia, V. Exª também 
tem toda razão. E aí falando de juiz, quero aproveitar 
esse gancho, já falei ontem, venha uma decisão do TST 
por unanimidade em uma das turmas. O trabalhador 
que por ventura ficar com dívida junto ao Serviço de 
Proteção ao Crédito ou Cerasa isso será motivo da 
empresa não empregá-lo. Então, no momento que ele 
mais precisa, que está desempregado, atrasou uma 
prestação na loja, no botequim da esquina ou no ban-
co... Felizmente hoje, visitaram-me aqui a Associação 
dos Magistrados do Trabalho e disseram que não há 
entendimento nenhum, foi uma turma que tomou essa 
decisão absurda. Nós já aprovamos projetos aqui e isso 
é crime hediondo. Por fim, parabéns a V. Exª. Estamos 
juntos na frente em defesa dos trabalhadores de praia.

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Aliás, qual-
quer lei e qualquer regra imposta ou para ser posta 
deve ser não da exceção para a regra. Deve ser feita 
da regra para a exceção. 

O sujeito pode está com o nome no Cerasa, por-
que o filho ficou doente e ele não teve como pagar o 
carnê da C&A, porque teve de pagar a farmácia.

Aí é tratar todo mundo como bandido.
Bandido tem, mas é em todo lugar. Na igreja, aqui 

e em todo lugar. Todo lugar tem.
As coisas têm de ser tratadas da regra e não 

da exceção para a regra. É da regra para a exceção. 
Então, V. Exª está certo. Se demandar uma luta, 

certamente estaremos juntos. V. Exª sabe que pode 
estar comigo. Então, conto com todos, conto com a 
solidariedade do País em relação às duas causas.

Quero pedir aos irmãos brasileiros, nossos ir-
mãos cristãos, sejam católicos ou sejam evangélicos, 
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qualquer que professe a fé cristã que nos unamos nas 
redes sociais em defesa do pastor iraniano, no Twitter, 
no Facebook, no Orkut.

Aliás, quero avisar que há um fake no Twitter, 
MagnoPMalta, que não sou eu. É um fake que cria-
ram. Há pessoas achando que estão falando comigo. 

Ele já foi detectado, já com ação judicial. Foi de-
tectado pela Polícia Federal. Ele foi criado em 2010, 
e essa detectação é criminosa! E já sabemos quem 
criou também!

Então, não está falando comigo, porque eu não 
tenho twitter, eu não tenho Facebook, eu não tenho 
Orkut. Então, esse MagnoPMalta não sou eu – há uma 
foto minha. Alguém fez isso criminosamente.

Por favor não acessem, porque não estão falan-
do comigo.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/

PMDB – CE) – Obrigado, Senador Magno Malta.
Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Eunício Oliveira, Srs. Sena-
dores, venho à tribuna hoje tratar de um assunto que 
já abordamos em outras ocasiões. Lamento inclusive 
voltar a tratá-lo, em função de trazer aqui uma notícia 
trágica no pronunciamento que faço hoje.

Trata-se de graves acidentes que têm ocorrido 
na Amazônia, em especial no Estado do Pará, aci-
dentes aéreos. 

A miopia do Governo Federal está causando sé-
rios prejuízos à Amazônia. Faltam recursos em diver-
sas áreas, Presidente Senador Eunício, mas uma, em 
especial eu, como disse, gostaria de chamar a atenção 
neste meu pronunciamento na noite de hoje.

Hoje, terça-feira, tivemos mais um – o quinto! – 
acidente aéreo em apenas vinte dias. De acordo com 
informações da imprensa, um avião bimotor Caravan, 
com prefixo PTPTB, da companhia CTA (Claiton Táxi 
Aéreo), caiu na manhã de hoje logo depois de decolar 
do Aeroclube Amazonas, em Manaus. O acidente viti-
mou fatalmente o piloto, Antônio José de Almeida Maia.

Sr. Presidente, como disse, este é o quinto aci-
dente em vinte dias. No último sábado, tivemos no Pará 
outra tragédia, que comoveu todo o Estado.

Pela manhã de sábado passado, três pessoas 
morreram na queda de um bimotor modelo Sêneca, 
de prefixo PT-LAB, na localidade Jenipaúba, perto do 
Município do Acará.

Segundo informações do Aeroclube do Pará, a 
aeronave sumiu dos radares da Aeronáutica cerca de 
18 minutos após decolar do aeroporto Brigadeiro Protá-

sio Lopes de Oliveira. O avião passou por manutenção 
na véspera e estava liberado para voo.

Com a queda do avião, o Pará perdeu três filhos, 
entre eles o meu amigo Deputado Estadual Alessandro 
Novelino, de apenas 39 anos. Também morreram os 
outros dois ocupantes do avião: o assessor do Depu-
tado Novelino, José Augusto dos Santos, e o piloto da 
aeronave, Roberto Carlos Figueiredo.

O Deputado Estadual Alessandro Albuquerque 
Novelino, do Partido da Mobilização Nacional (PMN), 
tinha, como eu disse, 39 anos, era casado com a Srª 
Christiane e pai de duas filhas, Liandra e Alexia. Ele 
iniciou sua carreira política como Deputado Estadual no 
ano de 2002, quando foi eleito pela primeira vez pela 
legenda do PL (Partido Liberal), recebendo cerca de 
28 mil votos no Estado. Naquele mandato, apresen-
tou inúmeros projetos de relevante valor, tais como o 
projeto de gás veicular, dando início à construção da 
Gaspará, empresa de economia mista subsidiada pelo 
Governo do Estado. 

Foi líder da bancada do partido durante o primei-
ro mandato, apresentando inúmeras proposições em 
benefício do Estado do Pará, sendo ainda membro da 
Comissão Permanente de Transporte. Após 4 anos de 
mandato, em 2006, Novelino reelegeu-se deputado es-
tadual pelo PSC (Partido Social Cristão), sendo eleito 
com aproximadamente 36 mil votos. No atual mandato, 
Alessandra Novelino era líder da bancada e apresen-
tou vários projetos e proposições em favor do Pará, 
especialmente nas regiões do Marajó, Sul e Sudeste 
do Estado. Com estas lembranças, deixo minha soli-
dariedade aos amigos e familiares de Alessandro, do 
piloto Roberto e do assessor, José Augusto.

Encaminho à Mesa, Presidente, um requerimento, 
nos termos dos arts. 218 e 221 do Regimento Inter-
no, para que seja consignado nos Anais do Senado 
voto de pesar pelo falecimento do Deputado Estadual 
Alessandro Novelinho.

Requeiro ainda a inserção em ata do voto de pro-
fundo pesar pelo falecimento, que sejam apresentadas 
condolências à família e que o voto seja encaminhado 
também aos deputados da Assembleia Legislativa do 
Estado do Pará.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – Será V. Exª atendido, Senador Flexa 
Ribeiro, na forma regimental.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Sr. 
Presidente, como fiz referência, foram cinco acidentes 
nos últimos 20 dias na Amazônia. 

Hoje pela manhã, tivemos uma audiência pública 
na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, com requerimento dos 
Senadores Rodrigo Rollemberg e Sérgio Souza; lá 
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estiveram como convidados a Srª Danielle Alcântara, 
Superintendente de Regulação Econômica e Acompa-
nhamento de Mercado da Agência Nacional da Aviação 
Civil – ANAC; o Sr. Rogério Coimbra, Secretário de 
Política Regulatória da Secretaria da Aviação Civil da 
Presidência da República; o Sr. José Márcio Monsão 
Mollo, Diretor-Presidente do Sindicato Nacional das 
Empresas Aeroviárias; o Sr. Luiz Miyada, Assessor da 
Diretoria de Aeroportos da Empresa Brasileira da Infra-
estrutura Aeroportuárias – Infraero; e o Sr. Adalberto 
Vasconcelos, Secretário de Fiscalização de Desesta-
tização e Regulação do Tribunal de Contas da União; 
e também a senhora representante do Ministério da 
Justiça, cujo nome não está aqui na relação.

Essa audiência da Comissão de Meio Ambien-
te foi muito proveitosa porque, com a participação de 
vários Senadores, se pode discutir toda essa proble-
mática não só da infraestrutura aeroportuária, como 
também da segurança do setor aeroviário no Brasil, 
em especial na Amazônia, porque lá estavam vários 
Senadores da Amazônia – Senador Pedro Taques, 
Senador Eduardo Braga, Senador Jorge Viana –, que 
puderam tecer vários comentários sobre isso.

Vamos também discutir com mais profundidade, 
inclusive, na Comissão de Infraestrutura. Lá foi instala-
da uma subcomissão temporária sobre a aviação civil, 
que tem a presidi-la o Senador Vicentinho Alves, do PR 
do Tocantins, como Vice-Presidente o Senador Vital do 
Rêgo, do PMDB da Paraíba, e como relator o Senador 
Walter Pinheiro, do PT da Bahia. Essa subcomissão vai 
poder aprofundar o estudo sobre todo o setor de avia-
ção no Brasil, tendo um plano de trabalho já aprovado 
na reunião de instalação. Amanhã, nós vamos fazer a 
primeira reunião e, com certeza absoluta, vamos po-
der estudar em profundidade essa questão não só da 
infraestrutura aeroportuária, mas, em especial, essa 
questão que aflige a nós, da Amazônia, que é a ques-
tão da segurança e também dos aeródromos da nossa 
região, que têm necessidade de uma infraestrutura de 
aviação regional bastante importante.

Há algum tempo, aqui, no Senado Federal, lá em 
2009, quando a Anac anunciou a intenção de fechar os 
escritórios regionais, eu lembro que fiz pressão, aqui 
da tribuna, Senador Paim, porque não era possível que 
a Anac fechasse os seus escritórios nos Estados, para 
que as reclamações fossem feitas pela Internet, e esse 
esvaziamento acabou acontecendo gradativamente.

Em março de 2011, estive na Anac, com o então 
presidente interino, hoje Diretor de Aeronavegabilidade, 
Sr. Cláudio Passos Simão, que fez algumas conside-
rações preocupantes.

Trouxe o assunto à tribuna no mesmo dia, 2 de 
março, alertando para o tema. Vou relembrar alguns 
trechos daquele pronunciamento que fiz há pratica-
mente um ano:

O Dr. Cláudio Passos disse-me que, a 
partir do fechamento dos escritórios, a fisca-
lização e o atendimento, fora do eixo Rio/São 
Paulo/Brasília, serão feitos pela Internet e pelo 
telefone, através do Fale com a Anac, portanto 
o atendimento virtual.

O Dr. Cláudio Passos fez uma referência 
à falta de pessoas no quadro da Anac; às di-
ficuldades orçamentárias, uma vez que 80% 
das taxas pagas nos aeroportos brasileiros vão 
para o Tesouro Nacional, e a Anac fica sem 
recursos para cumprir com as obrigações de 
fiscalização da aviação civil em nosso País.

Preocupa-nos, porque é um sistema de 
transporte que precisa realmente ter controle 
não só nos aeroportos como também contro-
le pela Anac das revisões dos equipamentos. 
É necessário saber se os equipamentos que 
estão voando estão com as suas revisões em 
dia; não só as grandes aeronaves, mas tam-
bém os aviões de pequeno porte que ligam 
cidades do interior do Brasil e, em especial, 
no meu Estado do Pará e na minha Amazônia.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Governo 
Federal não pode ser omisso. Não podemos afirmar 
que esses acidentes possuem relação direta com a 
falta de estrutura da Anac. As investigações sobre as 
causas ainda estão ocorrendo. Porém, infelizmente, 
elas podem, sim, ter alguma conexão.

Não sou eu quem afirma isso. Gostaria de, rapi-
damente, ler trecho de entrevista com o piloto aposen-
tado Carlos Camacho, que hoje é um dos principais 
especialistas em segurança de voo no Brasil e diretor 
do Sindicato Nacional dos Aeronautas. A entrevista, 
concedida ao repórter Cláudio Darwich, foi publicada 
no Diário do Pará Online, nesta terça-feira.

Diário: As medidas necessárias de se-
gurança estão adequadas na nossa região?

Carlos Camacho: Como um todo ainda 
não. A Anac precisa de um número de pro-
fissionais, investigadores e inspetores muito 
maior do que hoje ela tem. No passado, os 
militares da Força Aérea Brasileira cobriam 
todo o território nacional fazendo este tipo de 
fiscalização. Hoje, não estando mais na mão 
dos militares, a Anac tem a obrigação de efe-
tuar as fiscalizações e acompanhamentos das 
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aeronaves. Este é um ponto que a Anac de-
veria esclarecer.

Diário: Mas estas fiscalizações aconte-
cem ou não?

Camacho: Nosso entendimento é que 
ainda tem muita aeronave circulando em situ-
ações que, se passassem realmente por uma 
fiscalização, elas não poderiam estar voando. 
São pilotos com credenciais vencidas e manu-
tenções que não foram bem feitas.

Sr. Presidente, para reforçar essa urgente ne-
cessidade de maior atuação da Anac na Amazônia, 
registro também matéria publicada hoje, no início da 
tarde, no Portal ORM. Diz a reportagem:

Pilotos querem o retorno do escritório 
da Anac no Pará

De acordo com o presidente do Aeroclu-
be, Paulo Rodrigues, com o número de aero-
naves, a fiscalização, por apenas dois agentes, 
fica muito deficiente. “Só no Pará são, pelo 
menos, 300 aeronaves, sendo que eles ainda 
são responsáveis em fiscalizar as atividades 
no Amapá e no Maranhão”, denuncia Rodri-
gues, diz a matéria do Portal ORM.

Srªs e Srs. Senadores, a Anac deve explicações. 
Mais que isso: deve tomar atitudes para melhorar a 
fiscalização. E isso não pode ser feito online, como 
pensam alguns tecnocratas que se preocupam mais 
com números do que com pessoas.

Peço à direção da Anac e ao Governo Federal 
que sejam mais humanos. Apenas isso. E que deixe 
de ser omisso em relação às tragédias e mortes que 
estão ocorrendo na Amazônia. O risco de algo ainda 
maior é permanente se nada for feito.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/

PMDB – CE) – Obrigado, Senador Flexa Ribeiro.
Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 79, DE 2012

Requeiro nos termos dos artigos 218 e 221 do 
Regimento Interno, e ouvido o Plenário, que seja con-
signado nos anais do Senado Voto de Pesar pelo fa-
lecimento do Deputado Estadual Alessandro Novelino. 
Requeiro, ainda:

a) Inserção em ata de voto de profundo pesar 
pelo falecimento;

b) Apresentação de condolências à família;

c) Que o voto seja encaminhado aos Deputados 
da Assembléia Legislativa do Estado do Pará.

Justificação

No sábado (25), um avião bimotor modelo Sêneca, 
de prefixo PT-LAB, caiu na localidade Jenipaúba, perto 
do Município do Acará. A aeronave sumiu dos radares 
da Aeronáutica cerca de 18 minutos após decolar do 
aeroporto Brigadeiro Protásio Lopes de Oliveira.

Com a queda do avião, o Pará perdeu três filhos, 
entre eles o deputado estadual Alessandro Novelino, 
de apenas 39 anos. Também morreram os outros dois 
ocupantes do avião: o assessor de Novelino, José 
Augusto dos Santos e o piloto da aeronave, Roberto 
Carlos Figueiredo.

O deputado estadual Alessandro Alburque Nove-
lino, do Partido da Mobilização Nacional (PMN) tinha 
39 anos, era casado com a senhora Christiane e pai 
de duas filhas: Liandra e Alexia. Ele iniciou sua carrei-
ra política como deputado estadual no ano de 2002, 
quando foi eleito pela primeira vez pela legenda do PL 
(Partido Liberal), recebendo cerca de 28 mil votos no 
Estado. Naquele mandato apresentou inúmeros projetos 
de relevante valor, tais como: o projeto de gás veicular, 
dando início à construção da Gaspará, empresa de 
economia mista subsidiada pelo Governo do Estado.

Foi líder da bancada do partido durante o primei-
ro mandato, apresentando inúmeras proposições em 
benefício do Estado do Pará, sendo ainda membro da 
Comissão Permanente de Transporte. Após 4 anos 
de mandato, em 2006, Novelino reelegeu-se deputa-
do estadual pelo PSC (Partido Social Cristão), sendo 
eleito com aproximadamente 36 mil votos. No atual 
mandato, Alessandro Novelino era líder da bancada 
e apresentou vários projetos e proposições em favor 
do Pará, especialmente nas regiões do Marajó, Sul e 
Sudeste do Estado.

Peço que este voto seja estendido aos outros dois 
mortos no acidente, o Assessor do Deputado, Sr. José 
Augusto, e ao piloto da aeronave, Sr. Roberto Carlos.

Sala das Sessões, de 2012. - Senador Flexa 
Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – A Presidência encaminhará o voto de 
pesar solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – Eu solicito a V. Exª que assuma a Pre-
sidência. Vou dar uma palavra e, depois, o Senador 
Paulo Paim, que está na ordem de inscrição.

Passo a Presidência a V. Exª.
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O Sr. Eunício Oliveira deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Fle-
xa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 
– PA) – Concedo a palavra ao Senador Eunício Olivei-
ra, do PMDB, do Ceará. 

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem, 
segunda-feira, tivemos a oportunidade de acompanhar 
um importante dia de trabalho da Presidente Dilma 
Rousseff no meu Estado, Ceará.

Sem dúvida, foi um dia em que todos os cearen-
ses renovaram a admiração e o reconhecimento pelo 
que a Presidente tem feito para melhorar as condições 
de desenvolvimento do Estado e do nosso povo.

Ao lado do Governador Cid Gomes e de outras 
autoridades, acompanhamos visitas a uma série de 
obras fundamentais para a região metropolitana de 
Fortaleza. 

No Município de Maracanaú, na Grande Forta-
leza, tivemos a oportunidade de presenciar a primeira 
viagem entre as Estações Virgílio Távora e Rachel de 
Queiroz da linha do Metrô de Fortaleza, o Metrofor.

Logo depois, Sr. Presidente, nosso Governo anun-
ciou investimentos de R$2 bilhões para a nova linha 
do sistema. Será uma estrutura que vai unir o Metrô, o 
Veículo Leve sobre Trilhos, o chamado VLT, e as demais 
linhas que compõem o sistema viário de Fortaleza.

Como reconheceu a própria Presidente, dizendo 
em seu discurso: “Poucas cidades do Brasil terão uma 
estrutura de transporte coletivo como a que eu vejo 
sendo construída em Fortaleza”.

São obras que vão apagar a frustração popular 
decorrente dos históricos atrasos que já sofreram ao 
longo de mais de dez anos.

Hoje, Sr. Presidente, o Ceará vive um momento 
importante do seu planejamento administrativo, ge-
renciado e capitaneado pelo nosso Governador, Cid 
Gomes.

Com isso, podemos ver os resultados de inves-
timentos em obras de infraestrutura, com recursos 
próprios ou em parcerias com os governos federal e 
municipal.

Aproveito a oportunidade para lembrar a esta 
Casa que as obras do Metrô de Fortaleza, o Metrofor, 
estão dentro dos princípios da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana, que amplamente discutimos na 
Comissão de Constituição e Justiça e aprovamos no 
final do ano passado.

Outro dado para assinalar sobre o nosso metrô 
é a qualidade dos trens urbanos, fabricados por uma 
empresa cearense, instalada numa pequena cidade do 

interior do Estado, no meu querido cariri, na cidade de 
Barbalha, gerando segurança em nossos empresários 
e emprego para os nossos trabalhadores.

Tenho confiança que, pelo ritmo de trabalho veri-
ficado e pelas palavras ditas pelo Governador Cid Go-
mes, na tarde de segunda-feira, realmente em junho 
deste ano o metrô iniciará o trajeto entre Maracanaú 
e Parangaba e, em outubro, o trecho completo, até o 
centro de Fortaleza.

Sr. Presidente, no Município de Caucaia, a Pre-
sidenta Dilma conheceu a Estação de Tratamento de 
Água, a chamada ETA-Oeste, integrada ao projeto do 
“Eixão das Águas”.

Realmente, a Companhia de Água e Esgoto do 
Ceará, Cagece, e a Secretaria de Recursos Hídricos, 
tão bem dirigida pelo Secretário César Pinheiro, rea-
lizam, em parceria, uma obra impressionante no Es-
tado do Ceará.

Esse empreendimento, que é outra parceria entre 
o Governo Federal e o Governo Estadual, possibilita 
mais de cinco mil litros de água tratados por segundo, 
o que dá segurança hídrica a Fortaleza, Maracanaú, 
Caucaia e Região Metropolitana, até o ano de 2030.

A primeira etapa foi entregue há pouco tempo. 
Agora, a Cagece trabalha já na segunda etapa, com 
a colocação de filtros, um reservatório-pulmão, uma 
estação elevada e uma adutora de 11,7 quilômetros 
de extensão. O investimento total será da ordem de 
R$158 milhões, com a conclusão da obra prevista para 
outubro deste ano.

Aproveito ainda, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, para lembrar que o “Eixão das Águas” é essencial 
para o funcionamento de projetos importantes, como 
a siderúrgica que está sendo construída no Ceará e a 
Refinaria Premium, da Petrobras, no complexo indus-
trial e portuário do Pecem.

Para o Estado do Ceará, onde os problemas de 
abastecimento de água exigem um trabalho perma-
nente, é muito importante assinalar que a maior obra 
hídrica do Brasil está acontecendo no chamado Eixão 
das Águas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é por esse 
motivo que tenho a certeza de que a Presidente Dilma, 
nessa segunda visita que fez ao Ceará, presenciou um 
momento excepcional que a economia do nosso Estado 
está vivendo, fruto da garra e do empreendedorismo 
do povo cearense e também da grande parceria que 
une o Governo Estadual, tão bem dirigido pelo Gover-
nador Cid Gomes, e o Governo Federal.

Antes de concluir, Sr. Presidente, quero fazer tam-
bém um registro importante. Não é de hoje que tenho 
ocupado esta tribuna para chamar atenção do Gover-
no Federal para as péssimas condições de tráfego na 
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BR-230, a chamada Transamazônica, que passa pela 
minha querida cidade de Lavras da Mangabeira e que 
tem causado muitos acidentes, pelo péssimo estado 
em que ela se encontra: desgastada, deteriorando ve-
ículos, fazendo com que as pessoas tenham uma de-
mora imensa nos seus deslocamentos, prejudicando 
com isso os veículos que transportam cargas. Trajetos 
que poderiam ser feitos em menos de trinta minutos 
levam mais de uma hora, uma hora e meia, duas horas!

Pois bem, cumpre-me aqui assinalar que, na se-
mana passada, depois de um longo período de espera, 
de questionamentos e de reclamações, o Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes – Dnit, final-
mente, anunciou a emissão da ordem de serviço para 
início imediato da recuperação do trecho verdadeira-
mente intransitável de 34 quilômetros daquela rodovia, 
que atravessa três Municípios do Cariri: Farias Brito, 
Várzea Alegre e a minha querida terra natal, Lavras 
da Mangabeira. O projeto contempla duas etapas: a 
manutenção do trecho orçado em R$7 milhões e a sua 
reconstrução, com investimentos previstos da ordem 
de R$30 milhões.

Eu queria aproveitar esta oportunidade para pa-
rabenizar, portanto, ao povo e aos prefeitos daqueles 
três Municípios que compõem a região do Cariri, que 
tanto reivindicaram e batalharam por essa obra, cuja 
realização removerá um sério entrave ao desenvolvi-
mento econômico da nossa região do Cariri.

Concluo, Sr. Presidente, agradecendo e afirman-
do que atualmente o nosso Estado realiza investimen-
tos em parceria com o Governo Federal – como diria 
o Presidente Lula – nunca vistos em toda a história 
deste País.

Era o que eu tinha a dizer, agradecendo ao Se-
nador Paulo Paim e a V. Exª pela sua presença aqui 
no Senado e pela paciência de nos ouvir.

Muito obrigado e boa-noite!
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 

– PA) – Agradeço ao Senador Eunício e convido o Se-
nador Paulo Paim, do PT do Rio Grande do Sul, para 
fazer o seu pronunciamento.

V. Exª dispõe de vinte minutos, Senador Paulo 
Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Flexa Ribeiro, Senador Eunício, acabei falando às 
20h34min porque, embora estivesse inscrito bem mais 
cedo, fui à posse do Presidente da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores no Comércio, o Presidente 
Levi. Foi uma atividade belíssima, que se realizou mais 
ou menos às 19 horas. Fiz o meu pronunciamento, e 
cumprimento, mais uma vez, o Levi e o Schultz, esse 
lutador que passou por um momento muito difícil em 

termos de saúde, mas se recuperou. E lá, Presidente 
Flexa, foi muito festejada a aprovação, pelo Senado, 
da regulamentação da profissão de comerciário, pro-
jeto de nossa autoria do qual foi relator o Senador Ri-
cardo Ferraço. Estavam lá todas as centrais sindicais, 
representantes de empresários, de trabalhadores e do 
Ministério Público, fazendo essa justa homenagem aos 
trabalhadores do comércio.

Queria também, Sr. Presidente, aproveitar este 
momento para agradecer muito o convite que recebi 
para falar, ainda este mês, no México, sobre o Esta-
tuto do Idoso e políticas públicas da época em que se 
avança na idade, a partir dos 60 a 65 anos, mas infe-
lizmente não poderei atender. Posso tentar, no outro 
encontro, que será no Caribe – e o convite também já 
veio –, adaptar a agenda para que, na oportunidade, 
consiga, então, estar nesse segundo encontro interna-
cional. Agradeço a todos pelo convite e justifico aqui 
porque entendo que, neste momento, é fundamental 
continuar no Brasil devido a vários projetos que se 
encontram na pauta.

Também agradeço o convite feito pelo ex-Gover-
nador do Rio Grande do Sul Antônio Britto, que coor-
dena o setor farmacêutico no Brasil, as associações 
de empresários, pelo convite que fez a mim e a outros 
Senadores e Deputados para que visitássemos diversos 
países da Europa, no feriado da Semana Santa, com 
o objetivo de ver como se dá a produção de remédios 
nesses países, para que possamos produzir aqui cada 
vez com mais qualidade. Tentaremos adaptar a agenda.

Sr. Presidente, também é importante registrar, eu 
que falo tanto dos trabalhadores, a situação do setor 
têxtil em nosso País.

Trago à tribuna um tema de extrema importância 
para a economia de nosso País, ou seja, a perda de 
competitividade da indústria têxtil brasileira, que, de 
alguns anos para cá, vem somando saldos negativos 
em nível de emprego, déficit de milhões de dólares na 
balança comercial.

São, sem dúvida, uma questão de emergência 
as políticas que devem ser adotadas para estimular 
essa indústria para que ela continue competitiva e 
gerando emprego dentro e fora do País. Começando 
pela reestruturação da carga tributária, muito pesada, 
fazendo com que a concorrência seja desleal, sendo 
que, há 20 anos, o setor têxtil vem sofrendo perdas 
com a entrada de produtos importados no País. Por 
exemplo, em 2011, as importações, principalmente da 
China, cresceram 40,6% nesse setor. Enquanto a in-
dústria têxtil nacional caiu 14,7%, a de vestuário caiu 
3,2%, conforme dados da Associação Brasileira da 
Indústria Têxtil (Abit).
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Segundo a Associação Brasileira de Indústria 
Têxtil (Abit), o setor tem reclamado, com justa razão, 
um tratamento mais justo e com maior isonomia na 
competição, para que o emprego de milhares de tra-
balhadores seja mantido. Números apresentados pela 
Abit mostram que, em 2011, houve queda em torno 
de 20 mil empregos no Brasil. A balança comercial 
registrou um déficit, nessa área, de US$4,5 milhões, 
o maior déficit desde o ano de 2006. Sabemos que 
outros setores também encontram dificuldade: o setor 
moveleiro, o setor do calçado, o setor da tecnologia. 
Enfim, é preciso que se faça o movimento para forta-
lecer esses setores tão importantes.

Cabe lembrar – e hoje houve uma reunião na 
Presidência do Senado – que está para ser votada em 
breve, aqui na Casa, a Resolução nº 72, de 2010, que 
estabelece a alíquota de ICMS (Imposto sobre Circula-
ção de Mercadorias e Serviços) e sobre prestação de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal 
e de comunicação, nas operações interestaduais com 
bens e mercadorias importados do exterior. Ou seja, 
em resumo, com a aprovação dessa resolução, nós 
estaremos, em verdade, melhorando a vida, eu diria, 
de todos os Estados. A Resolução nº 72, de 2010, de 
autoria do Senador Romero Jucá, encontra-se pronta 
para votação e, pela reunião que tivemos hoje, acre-
dito, Sr. Presidente, que ela seja votada com urgência 
aqui no Plenário do Senado.

Senador Flexa Ribeiro, permita-me que eu faça 
agora um comentário diferente de tudo aquilo que eu 
tenho aqui falado, da questão dos empresários e dos 
trabalhadores. Não posso deixar de registrar a home-
nagem que recebi na capital Porto Alegre, eu diria, 
de uma das principais escolas de samba do meu Es-
tado, a escola Imperadores do Samba. Tive a grata 
satisfação de ser homenageado na avenida, onde a 
Imperadores do Samba conta a nossa história. Eu digo 
nossa porque não é minha; nós aqui representamos a 
população, mas pega a referência de um menino ne-
gro, nascido em Caxias, até o Senado da República. 
Foi um momento lindo, em que milhares de pessoas 
aplaudiam e batiam palmas de pé. Ali eles estavam 
fazendo homenagem não ao Senador Paim, mas aos 
aposentados, por quem nós aqui lutamos tanto, às 
pessoas com deficiência, aos idosos, aos negros, aos 
índios, aos brancos, aos pobres, àqueles que são, de 
uma forma ou de outra, discriminados.

Foi uma festa linda. Quero cumprimentar não 
só a Imperadores do Samba. Eu cumprimento todas 
as escolas, e quero dizer que fomos vice-campões. A 
Imperadores do Samba perdeu por um décimo pela 
escola da Tinga, que também conta a história da minha 
cidade natal, Caxias do Sul, que é a Festa da Uva. Um 

décimo foi a diferença entre o 1º e o 2º lugar, e a es-
cola, então, que fez a homenagem ao nosso trabalho, 
às causas que nós defendemos aqui no Congresso 
perdeu por um décimo. Não um ponto: um décimo! 
Um décimo somente foi a diferença. Então, ficam meus 
cumprimentos também à Tinga.

Quero aqui também destacar, com certeza, to-
dos aqueles que ali estavam naquela avenida. E re-
pito, Senador Flexa: eram milhares de pessoas. E há 
uma parte do samba em que eles dizem: “Aplausos ao 
nosso Senador, orgulho do Brasil”. E a bateria parava, 
e todos batiam palmas de pé. 

Isso emociona qualquer um. Eu confesso que, ao 
mesmo tempo em que eu acompanhava o samba, eu 
deixei que as lágrimas rolassem. Foi uma homenagem 
bonita, linda, emocionante, que fez com que eu valori-
zasse ainda mais essa cultura popular, o carnaval, que 
é hoje uma referência no Brasil, no âmbito internacional.

Falo com a maior traquilidade porque sei que 
alguns não gostam de samba e não gostam de car-
naval, mas é legítimo, como existem alguns que não 
gostam de futebol. Mas, com certeza absoluta, o car-
naval se torna, a cada dia que passa, uma verdadeira 
aula de história.

Eu acompanhei o carnaval do Rio, lamentei o que 
aconteceu em São Paulo, onde a história do Brasil, em 
certos momentos, é contada na avenida, não homena-
geando somente personalidades, ou lideranças, mas 
porque ali se retratam momentos da vida nacional. E 
foi isso que eu vi, inclusive com a Tinga, que ganhou, 
que retrata a Festa da Uva e a história da participa-
ção principalmente da comunidade italiana na Serra 
Gaúcha, e, claro, bem mais forte em Caxias do Sul.

O tema enredo de 2012 da Imperadores do Sam-
ba levava como nome: “O leão na luta, que faz o bem 
sem olhar a quem”.

Muito mais do que falar de mim eu quero mais é 
agradecer às seguintes pessoas: o presidente da es-
cola, Luis Carlos Amorim; a vice-presidente, Ademira 
Silva; a diretora do Departamento Social, Flávia Re-
gina Costa; o diretor do Departamento de Marketing, 
Marcos Vinicius Lima da Silva; o Diretor de Carnaval, 
Bráulio Pontes; o intérprete oficial, Vinícius Machado; 
o autor do samba, Hugo Fiscal; o Diretor de Harmo-
nia, Victor Nascimento; o Diretor de Bateria, Sandro 
Brinco; a rainha da bateria, Liliane Pereira; a madrinha 
da bateria, Raquel Nunes; a musa da bateria, Ketlyn 
Couto; o mestre-sala e a porta-bandeira, Tiago Nas-
cimento e Fernanda Costa; a rainha da escola, Aline; 
o primeiro casal de passistas, Viviane e Andrezinho; 
a porta-estandarte – quem levou o estandarte que ti-
nha o leão com a nossa estampa –, Elisandra Farias; 
o figurinista, Luciano Maia.
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Na abertura da escola, um menino de 11 anos, 
Senador Flexa, fazia o papel de Senador. Era João 
Marcelo, 11 anos, ginasta do Clube Atlético União. O 
menino fez uma apresentação incrível. Parece que ele 
tinha visto cada gesto que faço aqui na tribuna, cada 
gesto quando falo da luta contra o preconceito, quando 
falo da liberdade, da igualdade, da justiça. O menino 
repetia cada gesto na tribuna. Foi magnífico! 

Cumprimento a assessora de imprensa, a Caro-
lina Rodrigues. Lema da Escola: “Nós somos a Resis-
tência do Samba”. O tema desenvolvido pelo historia-
dor Ramón Carvalho contou a nossa vida, desde que 
nascemos, em 1950, lá em Caxias do Sul. 

O carnavalesco Silvio Oliveira desenvolveu o 
tema em cinco setores, compostos por cinco carros 
alegóricos. Foram 20 Alas e cerca de 2.000 figurantes.

O primeiro carro: O Jovem Caxiense, que vence 
as adversidades, se desenvolve e cresce, trabalha e 
estuda.

O segundo carro: O Trabalhador pelo Rio Grande 
do Sul, já adulto, trabalhando em uma indústria meta-
lúrgica, vinculado ao movimento sindical, onde passa 
a defender as causas dos trabalhadores e todos os 
discriminados.

O terceiro carro: Conquista o Brasil, quando líder 
sindicalista, lutador das questões sociais, combate os 
preconceitos, ativista, é eleito pelo povo gaúcho quatro 
vezes Deputado Federal, uma vez Constituinte e duas 
vezes para o Senado.

O quarto carro: O Homem é um Mundo. Fala 
muito da nossa ida à África do Sul, quando fomos, em 
nome do Congresso, numa delegação de seis parla-
mentares, exigir a libertação do Nelson Mandela. Para 
alegria nossa, fomos recebidos por Winnie Mandela, 
entregamos o documento em nome deste Congres-
so, e o Nelson Mandela felizmente, pelo movimento 
internacional, naturalmente, foi libertado naquele ano.

E aí havia um carro que era uma maquete do 
Congresso Nacional, da Câmara e principalmente do 
Senado, e ali estavam os principais projetos que nós 
– V. Exª ajudou – aprovamos aqui, como, por exemplo, 
o Estatuto da Igualdade Racial, o Estatuto do Idoso, 
o Estatuto da Pessoa com Deficiência, a política do 
salário mínimo, a questão do ensino técnico, e outros 
tantos que nós aqui discutimos e aprovamos, e a po-
lítica dos aposentados e pensionistas, como o fim do 
fator e o reajuste das aposentadorias, que aqui nós 
aprovamos, está parado na Câmara dos Deputados.

O quinto carro: O Homem é Um Leão, conquista 
o Senado e dá prosseguimento a uma luta iniciada na 
Câmara dos Deputados. 

Ali estavam amigos, inclusive irmãos, enfim, o 
Prefeito de Porto Alegre, que não é do meu Partido, 

José Fortunati, estava ali, desfilou junto, no mesmo car-
ro, a Secretária de Turismo do Estado, Abgail Pereira, 
que é do PCdoB, os Deputados Estaduais Nelsinho 
Metalúrgico e Adão Villaverde, e o Vereador de Porto 
Alegre João Bosco Vaz. 

Destaco aqui que apenas um jurado deu nove 
para o samba enredo. Todos deram nota dez.

A Rádio Guaíba deu como melhor samba enredo, 
com nota 10. Mas um jurado tirou dez pontos percen-
tuais ao dar 9. Se ele desse 9,2, nós tínhamos ficado 
em primeiro lugar.

Mas aqui estou contando só história. O impor-
tante é que foi belíssimo o evento, no seu conjunto, 
e está de parabéns o Samba da Restinga, que ficou 
em primeiro lugar, com um décimo a mais do que nós.

Os Imperadores, com esse samba enredo, con-
taram essa história, que é a história de nós todos. E 
como é que eles construíram a história? Vejam o cui-
dado que eles tiveram. 

Eles leram todos os livros que eu escrevi, que são 
livros reais. Por exemplo, O Trabalhador na Constituin-
te, que foi o primeiro livro que eu escrevi; O Poder que 
Emana do Povo; O Canto dos Pássaros nas Manhãs 
do Brasil; Pátria Somos Todos; O Rufar dos Tambores; 
Salário Mínimo – Uma História de Luta; Cumplicidade 
– Política em Poesia; Vida – Sonhos e Poesia; Os Tra-
balhadores na Constituinte; e as revistas Caminhos; 
59 anos minha vida nossas lutas; Gibi do Paim – Uma 
Nova História para Contar; Lei Maria da Penha, que 
não é de nossa autoria, mas nós escrevemos sobre 
a importância da Lei Maria da Penha, e votamos aqui 
favoravelmente e a defendemos; Atuação Parlamen-
tar 2006; Meio Ambiente: Cidadania e Qualidade de 
Vida; Fundep – Fundo de Desenvolvimento do Ensino 
Profissional e Qualificação do Trabalhador; Cantando 
as Diferenças – É Coisa Nossa; Relatório Final da 
Comissão Mista do Salário Mínimo, que gerou a atual 
política do salário mínimo; Desemprego e Redução da 
Jornada de Trabalho, casualmente, Senador Inácio Ar-
ruda, algo que apresentamos juntos e eu escrevi um 
livro sobre essa questão; Estatuto do Idoso; Estatuto 
da Pessoa com Deficiência; Estatuto da Igualdade Ra-
cial; Emprego e Renda; Previdência Pública na Visão 
dos Trabalhadores e dos Aposentados, mostrando que 
a Previdência é superavitária; Discussão e busca de 
caminhos para eliminar o racismo; Quilombo Silva – 
Porto Alegre; A vitória contra o preconceito; O Poder 
que Emana do Povo; Manual do Vereador; Reformas: 
raça, gênero e política de inclusão social; Estatuto 
Comentado da Criança e do Adolescente; Código de 
Proteção e Defesa do

Consumidor; e ainda escrevi um livro sobre quan-
do sabatinamos aqui o Dr. Joaquim Benedito Barbosa 



004252  Quarta-feira  29  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012

Gomes, que foi o primeiro negro a chegar ao Supremo 
Tribunal Federal.

Enfim, me permita, nesses últimos quatro minu-
tos, apenas ler a letra do samba. E aí terminou. O tí-
tulo é: “Um leão que só faz o bem, sem olhar a quem”

Diz a letra:

“Vem meu amor, a Imperadores chegou 
A nossa família te envolve em seu manto 
Respeite o leão nessa avenida 
Traz Paulo Paim lição de vida
(Estava amanhecendo)
O céu se enfeitou
E o sol nascendo vem pra clarear
É luz que iluminou o seu caminhar
Menino começa a sonhar
Vem lá de Caxias do Sul
Trabalho é sua verdade
Pra mudar toda realidade
Encontrou no aço e no metal
Resistência, é luta sindical
As ideias chegam e vão surgir 
É a liderança a lhe seguir
Sua estrela brilhou
Companheira é a sua verdade
O povo quer paz, mais amor e dignidade
O negro sonhou, vibrou e gritou igualdade
Liberdade
O homem é um mundo
De coragem, carinho e paixão
Que roda o mundo, unindo a nossa nação”.

Termina dizendo: 

Exemplo de garra, cidadão brasileiro É gente da 
gente, um bravo guerreiro. 

Aí a parte que achei mais bonita, e aqui termino. 
Dá aquela paradinha, a bateria, como foi na festa 

dos campeões, e disse: 

Aplausos, aplausos ao grande Senador orgulho 
do país, 

Hoje sou mais feliz 
E ao som da sinfônica vem 
Um leão que só faz o bem sem olhar a quem.

Muito obrigado, Imperadores. Muito obrigado a 
todos aqueles que organizaram o carnaval de Porto 
Alegre. 

Ficamos como vice-campeões, mas, com certe-
za, é como se fôssemos campeões, junto com a Tinga. 
Toda a minha homenagem à Tinga também, essa bela 
escola que homenageou a Festa da Uva e a cidade 
de Caxias do Sul.

E o intérprete, com aquela voz belíssima, termina 
sempre dizendo: Sou Imperador até morrer.

Eu diria aqui, além de Imperador, quero lutar 
pelos aposentados e pelos trabalhadores até morrer.

Muito obrigado, Senador Flexa Ribeiro e Sena-
dor Inácio Arruda. 

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 
– PA) – Parabéns ao Senador Paulo Paim pela justa 
homenagem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. Bloco/PSDB 

– PA) – Como último orador inscrito, Senador Inácio 
Arruda, do PC do B do Ceará.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiro, Senador 
Paim sabe que o nosso Senador Flexa Ribeiro é um 
paraense sempre disposto a enfrentar aqui os dilemas 
da República e os debates no Congresso Nacional.

Sr. Presidente, quero fazer uma breve prestação 
de contas de nossa participação, ontem, na viagem 
com a nossa Presidenta Dilma Rousseff ao Estado do 
Ceará, onde participamos de uma visita às obras do 
metrô de Fortaleza, na sua primeira linha, que é a Linha 
Sul, que vai do Município vizinho de Pacatuba, passa 
pelo Município de Maracanaú até atingir a cidade de 
Fortaleza, no seu centro. Percorre toda a região sul da 
cidade até o centro histórico da cidade de Fortaleza.

Em seguida, a Presidenta anunciou, naquele ato 
na cidade de Maracanaú, na Estação Virgílio Távora, 
ex-Senador, Governador do nosso Estado, Deputa-
do Federal, que foi um dos entusiastas do projeto de 
desenvolvimento da nossa região e do nosso Estado, 
em especial, ali na Estação Virgílio Távora, a Presi-
denta da República anunciou o financiamento para a 
construção da Linha Leste do metrô de Fortaleza. São 
mais 12 quilômetros, saindo do centro de Fortaleza, 
em direção à região leste, percorrendo todo um eixo na 
Av. Santos Dumont, até o Hospital Geral de Fortaleza, 
entrando em um bairro popular chamado Cidade 2000, 
depois mergulhando por baixo do rio Cocó, saindo no 
Fórum Clóvis Beviláqua – esse nome em homenagem 
ao jurista Clóvis Beviláqua, que foi o autor do nosso 
primeiro grande Código Civil Brasileiro.

Então, Sr. Presidente, são 12 quilômetros de in-
vestimentos, num total de recursos de R$3,34 bilhões, 
sendo que R$2 bilhões do Governo Federal, R$1 bilhão 
em Orçamento Geral da União e mais R$1 bilhão de 
empréstimos, garantidos pelo Governo Federal em suas 
agências. É o maior investimento de todos os tempos 
na história da cidade de Fortaleza e de investimento 
público em um único empreendimento no Estado do 
Ceará, diretamente entre União e o Estado do Ceará.
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Em seguida, não pude continuar na visita da Se-
nhora Presidenta, que também esteve no Município de 
Caucaia, esteve no Município de Fortaleza, visitando 
as obras de uma região considerada periferia, mas 
muito nobre da cidade de Fortaleza, que é o bairro do 
Pirambu, em que o Projeto Vila do Mar foi visitado pela 
Presidente da República, empreendimento em uma 
área popular da cidade de Fortaleza, conduzido pela 
Prefeitura de Fortaleza. Tive a oportunidade de contri-
buir, de ajudar, durante o período em que comandava 
a Habitafor, a secretária dessa Secretaria de Habita-
ção do Município, que era a Srª Olinda Marques, em 
conjunto com o Olívio Dutra, Ermínia Maricato, Ra-
quel Rolnik, que estavam no Ministério das Cidades, 
a Drª Inês e mais o Daniel Nolasco, trabalhamos para 
garantir os recursos dessa importante obra do nosso 
Município. Já está em fase avançada de conclusão, já 
alcançamos pelo menos mais que metade dessa obra. 
Espero que, em breve, a gente conclua todo aquele 
projeto, que é belíssimo, para a cidade de Fortaleza.

Mas, Sr. Presidente, eu queria também aprovei-
tar essa oportunidade de estar presente na tribuna do 
Senado Federal para prestar a minha solidariedade e 
também os nossos votos de pesar às famílias dos dois 
militares brasileiros que faleceram defendendo a nossa 
base, defendendo o nosso território na Antártica, em 
um projeto ousado de pesquisa científica.

Quantos Senadores, Deputados, cientistas bra-
sileiros, gente do povo, estiveram presentes naquela 
base de ciência, de produção de modelos tecnológicos 
e, ao mesmo tempo, de entrelaçamento de culturas, 
porque a nossa base está situada em uma região do 
mundo onde um tratado internacional, a que aderimos 
em 1975, com países como Argentina, Austrália, Bélgi-
ca, Chile, República Francesa, Japão, Nova Zelândia, 
Noruega, África do Sul, ainda, àquela época, União 
das Repúblicas Socialistas Soviéticas, hoje a Rússia 
e os seus países, porque todos têm direito a participar 
daquela base russa, Reino Unido, Irlanda do Norte, 
Estados Unidos da América, todos buscam examinar 
o clima, como se desenvolve a fauna, que tipo de flora, 
que algas podem sobreviver, a história da formação 
do nosso Planeta, o que estamos fazendo aqui, como 
surgimos por aqui, tudo isso é objeto de exame, de 
estudo da nossa base na Antártica.

E esses brasileiros faleceram, buscando debelar 
o incêndio que destruiu grande parte daquele pedaço 
do Brasil no território antártico, com o nosso programa 
tão debatido na nossa Casa, o Senado Federal. Eu 
me lembro do esforço permanente do nosso Senador 
Cristovam Buarque, um dos entusiastas do programa, 
da nossa luta na Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, para garantir os recursos, os meios, 

à Marinha Brasileira e aos cientistas brasileiros, para 
desenvolver as suas pesquisas, nem sempre bem com-
preendidas pelo governo, de antes e de hoje, que, via 
de regra, criava alguma dificuldade para a liberação 
dos recursos.

Quero fazer esse registro do nosso Programa 
Antártico, criado em 82. E, naquele mesmo ano, a 
Marinha do Brasil adquiriu o navio polar dinamarquês 
Thala Dan, denominando de Navio de Apoio Oceano-
gráfico Barão de Teffé.

Nós rebatizamos o navio dinamarquês.
A Estação Antártica Comandante Ferraz (EACF), 

pertencente ao Brasil, fica localizada na Ilha Rei Ge-
orge, a 130km da Península Antártica, na base de 
Almirantado. Começou a operar em 06 de fevereiro 
de 1984, levada à Antártica, em módulos, pelo navio 
oceanográfico Barão de Teffé e diversos outros navios 
da Marinha do Brasil. Atualmente abrigava cerca de 60 
pessoas, entre pesquisadores, técnicos e funcionários, 
militares e civis.

O nome da estação homenageia Luiz Antônio de 
Carvalho Ferraz, um comandante da Marinha do Bra-
sil, hidrógrafo e oceanógrafo que visitou o continente 
antártico por duas vezes a bordo de navios britânicos. 
Ferraz desempenhou importante papel na península ao 
persuadir o Brasil a desenvolver um programa antártico.

A estação dispunha de todas as instalações ne-
cessárias como se fosse uma pequena cidade. Recen-
temente, passou a fazer parte da EACF, a Estação Co-
mandante Ferraz, um heliponto, construído de acordo 
com as normas internacionais.

Até 2004, a composição modular chegou a ses-
senta habitáculos com capacidade de viverem conforta-
velmente 48 pessoas, parecendo uma pequena vila em 
meio ao gelo antártico. A estação opera durante todo 
o ano. A estrutura é composta por depósitos, oficinas, 
biblioteca, salas de lazer e estar, enfermaria, sala de 
comunicações, ginásio de esportes, cozinha e refeitório.

Até a Operação Antártica XII (verão de 1993-94), 
uma preocupação da comunidade científica nacional 
estava centrada na ausência de um navio de pesquisa 
capaz de transportar os cientistas e seus laboratórios 
para regiões distantes da Baía do Almirantado e ain-
da não estudadas. Para atender a essa necessidade, 
a Marinha do Brasil decidiu adquirir, em 1994, o navio 
polar norueguês Polar Queen, construído em 1981 e 
submetido a um processo de “jumborização” em 1986, 
recebendo o nome de NApOc Ary Rongel. O novo na-
vio, que substituiu o NApOc Barão de Teffé a partir da 
Operação Antártica XIII, opera helicópteros de pequeno 
porte, transporta 2.400m3 de carga e está dotado de 
laboratórios para pesquisas nas áreas de oceanografia 
física e biológica e meteorologia.
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A participação da FAB, por meio do 1o Grupo 
de Transporte, que tem como uma de suas missões: 
apoiar o Proantar no continente antártico, proporciona 
suporte essencial ao Programa, com o transporte de 
equipamentos, material e pessoal, durante todo o ciclo 
das Operações Antárticas, por meio das aeronaves 
C-130 – Hércules. A partir da Operantar XXVIII, entre 
os anos de 2008/2009, a FAB passou a executar dez 
vôos anuais para a região antártica, o que conferiu 
maior flexibilidade ao planejamento logístico e às ati-
vidades científicas desenvolvidas pelos pesquisadores 
durante toda a operação.

Na madrugada do dia 25 de fevereiro de 2012, 
2h, com 60 pessoas na base, ocorreu um incêndio por 
uma explosão sem causa estimada na Praça das Má-
quinas, onde ficam os geradores de energia da estação. 

Suspeitas variadas existem, mas não há nada con-
firmado que possa indicar que houve alguma sabota-
gem, mas é bom verificar todas as hipóteses. Espera-se 
que possa ter sido um acidente, como outro qualquer.

Por ser anexa ao restante das instalações, o 
fogo se alastrou. Um suboficial e um primeiro-sargen-
to morreram porque não conseguiram deixar a Praça 
das Máquinas, devido a surpresa do ataque. Um sar-
gento foi ferido, mas levado com vida para a estação 
polonesa onde recebeu primeiros socorros e posterior 
transferência para uma base chilena. Para esta foram 
transportados também todos os civis, encaminhados 
então para a cidade de Punta Arenas, na Patagônia, e 
por fim de volta ao Brasil, em um avião da Força Aérea 
Brasileira. Após a avaliação dos danos, concluiu-se que 
70% da estação foram destruída.

Já existe uma definição e uma decisão, anuncia-
da pelo Ministro da Defesa Celso Amorim no sentido 
de que vamos reconstruir a nossa base em uma situ-
ação ainda mais avançada do ponto de vista tecno-
lógico, porque é o que merecemos e é o que esses 
heróis brasileiros, que faleceram defendendo a sua 
base, o seu território naquele pedaço da Antártida. É 
a única forma de mostrarmos para esses familiares, 
filhos, parentes, para a Marinha brasileira e para o povo 
brasileiro, que reafirmamos o compromisso da nossa 
Nação de reconstruir a base Comandante Ferraz, meu 
caro Presidente Paulo Paim, levando para lá o que há 
de mais avançado do ponto de vista tecnológico. Isso 
para ajudar o povo brasileiro a compreender melhor 
o que é e o que significa o programa que ali desen-
volvemos há tantos anos, mostrando o seu peso e a 
sua importância do ponto de vista político, econômico 
e social para nós brasileiros, para a América do Sul, 
para o nosso desenvolvimento, para o conhecimento 
que nós precisamos ter sobre a possibilidade de de-

senvolvimento da nossa região e, sobretudo, também, 
para a nossa defesa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero tam-
bém referir-me à posição, à postura do nosso Embaixa-
dor no Chile, Frederico Cezar, que deu toda a atenção. 
Ele esteve com o Ministro Celso Amorim, no início do 
ano, na base de Comandante Ferraz, em uma visita 
do Ministro da Defesa juntamente com o Embaixador 
brasileiro. Há uma relação muito forte com o Chile, e 
queremos também agradecer todo o apoio do Gover-
no chileno e da representação diplomática do Chile, 
a atenção que tiveram com o povo brasileiro, com os 
cidadãos brasileiros que ali estavam, que foram não 
só socorridos, mas tratados de forma elegante, cortês 
e com a solidariedade instantânea conferida pelo povo 
chileno por meio de seus representantes.

Isso me faz lembrar o episódio do incêndio no 
Chile, recentemente, nas suas florestas, em que o 
Brasil, por iniciativa da nossa embaixada – mais uma 
vez, do nosso Embaixador Frederico Cezar – foi con-
vocado a dar sua contribuição, levando para ali aviões 
da Força Aérea Brasileira e do Ibama, que ajudaram a 
combater o incêndio nas florestas chilenas.

Então, quero também me congratular, agradecer 
ao povo chileno, ao seu governo, à sua área diplomá-
tica e, sobretudo, ao nosso Embaixador; que receba 
a nossa solidariedade também ele, que teve que en-
frentar ali, juntamente com os chilenos, essa situação 
crítica da base brasileira.

Queremos, Sr. Presidente, reafirmar o nosso 
compromisso, na Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, com o Programa Antártico, com a 
ciência brasileira, com os nossos pesquisadores, os 
nossos cientistas, que estão movidos por grande entu-
siasmo. Eu assistia a isso em cada visita que fazíamos 
às universidades brasileiras. Hoje temos, em várias 
universidades brasileiras, inclusive no meu Estado, o 
Ceará, o curso de Oceanografia, que, entre outros tra-
balhos, discutia o aperfeiçoamento da nossa atuação 
na base Comandante Ferraz.

Então, Sr. Presidente, quero, ao me congratular 
e me solidarizar com todos da Marinha, com todos os 
pesquisadores, com os acadêmicos que ali se encon-
travam, com seus funcionários, seus técnicos e com a 
representação Parlamentar brasileira, que tem condu-
zido, aqui no Congresso Nacional, o apoio ao Projeto 
Antártico, reafirmar esse nosso compromisso, que é, 
ao mesmo tempo, com a ciência, com o desenvolvi-
mento tecnológico, com a defesa e também com o 
apoio de recursos

Com o apoio de recursos porque sem os meios 
materiais esses objetivos que o Brasil deseja alcançar 
naquela região do mundo não terão êxito. 
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Então, agradeço a V. Exª essa oportunidade de 
poder me manifestar em nome do meu Partido, da 
nossa liderança e, sobretudo, da nossa atuação que 
fazemos aqui, de forma conjunta, eu V. Exª e todos os 
outros em defesa do Programa Antártico.

Muito obrigado. Um abraço. 

Durante o discurso do Sr. Inácio Arruda, 
o Sr. Flexa Ribeiro deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Parabéns, Senador Inácio Arruda, aceite que 

a nossa posição seja a mesma que a sua assinamos 
embaixo o seu pronunciamento em defesa desse belo 
projeto da Antártica e infelizmente sofremos esse in-
cêndio que perdemos inclusive vidas.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu do Ministério da Fazen-
da o Aviso nº 3, de 2012-CN (nº 39/MF, na origem), 
encaminhando ao Congresso Nacional o Relatório de 
Desempenho do Fundo Soberano do Brasil – FSB, 
referente ao quarto trimestre de 2011. 

É o seguinte o Aviso:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação da matéria:

Leitura: 28-2-2012
Até 4-3 prazo para publicação e distribuição dos avul-

sos da matéria;
Até 19-3 prazo para apresentação de relatório;
até 26-3 prazo para apresentação de emendas ao 

relatório; e
até 2-4 prazo para apresentação, publicação, distribui-

ção e votação do relatório e encaminhamento do 
parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

A matéria será publicada no Diário do Senado 

Federal de 29 de fevereiro do corrente.

O Aviso será encaminhado à Comissão Mista de 

Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Sobre a mesa, proposta de emenda à Consti-

tuição que será lida.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A proposta de emenda à Constituição que acaba 
de ser lida está sujeita às disposições constantes nos 
arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Sr. Senador Ciro Nogueira enviou discurso à 
Mesa, para ser publicado na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco PP – PI. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, hoje, fala-se muito das cri-
ses econômicas mundiais. Os Estados Unidos estão 
procurando as soluções para conter o desemprego 
e reaquecer esse gigante que é a economia norte– 
americana.

Na União Europeia, discutem-se os problemas das 
grandes economias como a Grécia, Portugal, Espanha, 
Itália e outras vinculadas à zona do euro. Para se pro-
mover os ajustes necessários, indicam-se cortes nas 
aposentadorias e demissões de servidores públicos. 

O mundo, Senhor Presidente, está vivendo uma 
verdadeira ebulição econômica. Esta pode ser a hora 
de muitas oportunidades para as economias, como o 
Brasil, que conseguiram uma certa estabilidade eco-
nômica e estão em pleno desenvolvimento.

Aqui, são várias as nossas inquietações; mas, 
nesse cenário da economia mundial, estamos preocu-
pados, dentre outras coisas, com a invasão Chinesa, 
que vem com toda a força de bilhões de pessoas para 
ocupar mais espaço no mercado internacional. 

Nossas autoridades econômicas e monetárias 
estudam cenários para manter a inflação sob controle e 
ao mesmo tempo para que possamos avançar com de-
senvolvimento econômico. De um lado temos o controle 
da demanda, que deve ser contida para não estourar, 
pois gera inflação, coisa que não queremos mais. Do 
outro lado, temos a necessidade de mais investimen-
tos, para gerar emprego, renda e bem-estar social.

Sr. Presidente, Sr{s e Srs. Senadores, diante disso 
tudo, não podemos deixar de registrar a luta dos pe-
quenos empreendedores brasileiros, os nossos micro 
e pequenos empresários. 

Esses verdadeiros heróis formam uma base eco-
nômica que fortalece especialmente a economia fa-
miliar, gerando inúmeros postos de serviços. Formam 
uma base de sustentação econômica que não pode 
ser desprezada por nenhuma grande economia. É um 
verdadeiro estado produtor, dentro do Estado Brasileiro.

São vários os exemplos de sucesso que podería-
mos alinhar entre esses heróis empreendedores. Mas, 

neste momento, quero prestar uma homenagem a to-
dos os micro e pequenos empresários, aos milhares 
de empreendedores pelo nosso Brasil afora, em nome 
de uma empreendedora Piauiense. 

Trata-se da empresária Adilza Maria de Andra-
de, que montou uma empresa no Estado do Piauí e 
hoje vende seus produtos para vários estados, como 
Maranhão, Pará, Espírito Santo, São Paulo, Ceará e 
Pernambuco; e, também, exporta para os Estados 
Unidos e África. 

Adilza montou a Cheiros & Delírius, uma empre-
sa que produz aromatizantes para ambientes, difuso-
res, sabonetes medicinais de ervas, água de cheiro e 
deo colônia. 

Os produtos da empresa Cheiros & Delírius têm 
uma grande aceitação no mercado nacional e inter-
nacional porque, segundo a empresária, ela utiliza 
essências verdadeiras e emprega particularmente um 
grande número de mulheres. 

Em reportagem recente do jornalista Helder de 
Freitas, no Portal 180Graus, uma rede de portais re-
gionais do Nordeste, a empresária é tratada como um 
exemplo de empreendedorismo. Isso é a pura verdade. 
Existem muito mais exemplos como esse, tanto no nos-
so Estado, como pelo País afora, e isso nos dá a cer-
teza de que o Brasil pode superar as suas dificuldades 
e se tornar uma grande potência econômica e social.

Por isso, Sr. Presidente, faço questão de registrar 
o meu reconhecimento aos empreendedores de todo 
o Brasil, que, com a sua luta diária, muita dedicação e 
trabalho, estão ajudando a construir um País melhor.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se amanhã às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 544, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 2, de 2012, que esta-
belece normas especiais para as compras, as 
contratações e o desenvolvimento de produtos 
e de sistemas de defesa; dispõe sobre regras 
de incentivo à área estratégica de defesa; al-
tera a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 544, de 2011). 
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(Lido no Senado Federal no dia: 15-2-
2012)

Relator Revisor: Senador Fernando Collor
(Sobrestando a pauta a partir de: 14-

11-2011)
Prazo final prorrogado: 8-3-2012

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 545, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 3, de 2012, que altera as 
Leis nºs 10.893, de 13 de julho de 2004, que 
dispõe sobre o Adicional ao Frete para a Re-
novação da Marinha Mercante – AFRMM e o 
Fundo da Marinha Mercante – FMM, 11.434, 
de 28 de dezembro de 2006, 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 8.685, de 20 de julho de 1993, 12.249, 
de 11 de junho de 2010, 11.775, de 17 de se-
tembro de 2008, e 11.491, de 20 de junho de 
2007, e a Medida Provisória nº 2.228-1, de 
6 de setembro de 2001; revoga dispositivos 
das Leis nºs 9.432, de 8 de janeiro de 1997, 
e 10.925, de 23 de junho de 2004; altera a in-
cidência da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Contribuição para o Financiamento da Se-
guridade Social – COFINS na cadeia produtiva 
do café; institui o Programa Cinema Perto de 
Você; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 545, de 2011).

(Lido no Senado Federal no dia: 17-2-
2012)

Relator Revisor: Senador Eunício Oliveira
(Sobrestando a pauta a partir de: 14-

11-2011)
Prazo final prorrogado: 8-3-2012

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 241, DE 

2011

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 241, de 2011 (nº 
60/2011, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado de Extradição entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo do Estado de Israel, celebrado em 
Brasília, em 11 de novembro de 2009.

Parecer favorável, sob nº 29, de 2012, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Luiz Henrique.

4 
REQUERIMENTO Nº 39, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-

to nº 39, de 2012, da Comissão de Meio Am-

biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 

e Controle, solicitando a criação de Comissão 

Externa do Senado Federal, composta por doze 

Senadores, destinada a representar o Senado 

Federal no âmbito das Nações Unidas sobre 

Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20.

5 
REQUERIMENTO Nº 40, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-

to nº 40, de 2012, da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional, solicitando a cria-

ção de Comissão Externa do Senado Federal, 

composta por doze Senadores titulares e igual 

número de suplentes, destinada a representar 

o Senado Federal no âmbito da Conferência 

das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 

Sustentável, a Rio+20.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 9 

minutos.) 

Agenda cumprida pelo Presidente José Sarney 
28-2-2012 
terça-feira

10h30 – Reunião com o Deputado Paulinho da For-
ça, Senhor Paulo Skaff presidente da Federa-
ção das Indústrias do Estado de São Paulo e 
lideranças patronais e de trabalhadores para 
tratar do PSR 72/2010

Sala de Audiências

11h30 – Recebe o Deputado Marco Maia, presiden-
te da Câmara dos Deputados e Governadores 
de vários Estados

Sala de Audiências

16h – Ordem do Dia
Plenário
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
PR - Alfredo Nascimento*
Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PMDB - Roberto Requião**
Bloco-PMDB - Sérgio Souza** (S)

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-DEM - Clovis Fecury** (S)

Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PSDB - Cássio Cunha Lima**
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
PSD - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
Bloco-PMDB - Jader Barbalho**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
PR - Antonio Russo* (S)

Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Ivonete Dantas* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
S/PARTIDO - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
Bloco-PDT - Zeze Perrella** (S)

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
PSD - Kátia Abreu*
PR - João Ribeiro**
PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PSB - João Capiberibe**
PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
PR - Lauro Antonio** (S)

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por sete titulares e cinco suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil, suas causas,
consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência da convenção
de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, da Senadora Marinor Brito e outros Senadores)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: VAGO    (5,11)

RELATORA: Senadora Lídice da Mata   (PSB-BA)  (15,16)

 

Leitura: 16/03/2011
Instalação: 27/04/2011

Prazo final: 06/09/2011
Prazo prorrogado: 15/04/2012

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (3,4,7)

Angela Portela   (PT-RR)   (3)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (3)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (3,6,9)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (3)

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Paulo Davim   (PV-RN)

VAGO    (8)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)

 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (13)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1,14)  1.   

PTB
VAGO    (2,12)  

 
Notas:
*. Em 12.8.2011, foi lido o Requerimento nº 995, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 180 dias, a partir de 7.9.2011.
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
3. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, bem como designada Relatora a Senadora Marinor Brito.
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6. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
8. Em 07.06.2011, a Liderança do PMDB solicita, a pedido, a exclusão do Senador Waldemir Moka da Comissão (OF. GLPMDB nº 182/2011).
9. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
11. Em 26.09.2011, vago em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011 - GRSS).
12. Vago, em 26.09.2011, em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011-GRSS).
13. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
14. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
15. Vago, em 28.12.2011, em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
16. Em 15.02.2012, foi lido o Of. nº 3/12-SSCEPI, comunicando que a Senadora Lídice da Mata foi designanda Relatora.

Secretário(a): José Augusto Panisset Santana
Telefone(s): 33033492

Fax: 33031176
E-mail: panisset@senado.gov.br
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2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por onze titulares e seis suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na arrecadação
e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de cartel no
arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de direitos
autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (9)

VICE-PRESIDENTE: Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)  (9)

RELATOR: Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)  (9)

 

Leitura: 17/05/2011
Instalação: 28/06/2011

Prazo final: 22/12/2011
Prazo prorrogado: 31/05/2012

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

VAGO    (6,13)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (6)

Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (1,2)

 1.  Pedro Taques   (PDT-MT)   (6)

 2.  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (14)

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB-PB)   (3)

Ciro Nogueira   (PP-PI)   (3)

Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3,16)

 

 1.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (3,15)

 2.  VAGO    (3,17)

 

 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)   (5)

VAGO    (10,12)

 1.  VAGO    (7,8)

 

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (4)  1.  Gim Argello   (DF)   (4)

 
Notas:
*. Em 14.12.2011, foi lido o Requerimento nº 1.550, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 120 dias, a partir de 23.12.2011.
1. Vaga cedida temporariamente ao PSOL (OF. Nº 67/2011-GLDBAG).
2. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL (Of. nº 273/11-GSMB) em vaga cedida temporariamente pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 67/11-GLDBAG).
3. Em 02.06.2011, são designados os Senadores Vital do Rêgo, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão membros titulares e os Senadores João Alberto Souza e
Geovani Borges membros suplentes do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 166/2011-GLPMDB).



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4. Em 02.06.2011, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão
(Of. nº 88/2011-GLPTB).
5. Em 02.06.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 41/2011-GLDEM).
6. Em 15.06.2011, são designados os Senadores Lindbergh Farias, Lídice da Mata e Eduardo Suplicy membros titulares e o Senador Pedro Taques membro
suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 074/2011-GLDBAG).
7. Em 20.06.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
134/11-GLPSDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 28.06.2011, foi lido o Of. 019/11-SSCEPI, que comunica a instalação da CPI e a eleição do Senador Randolfe Rodrigues para Presidente e do
Senador Ciro Nogueira para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Lindberg Farias para Relator.
10. Em 06.07.2011, o Senador Aloysio Nunes é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
150/11-GLPSDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 14.09.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de integrar a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) (Of. nº
168/11-GLPSDB).
13. Vago em virtude da indicação da Senadora Lídice da Mata para vaga de suplente na Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
14. Em 29.09.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente da Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
15. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
16. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
17. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 6133033514

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de noventa dias, projeto de resolução para reforma do Regimento Interno
do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, da Mesa do Senado Federal, aditado
pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Aprovação do Requerimento: 05/03/2008

Aprovação do Requerimento de Aditamento: 10/12/2008
Instalação: 06/11/2008

Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010
Prazo prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).

2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE
ELABORAR ANTEPROJETO DE CÓDIGO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de cento e oitenta dias, anteprojeto de Código Penal. 

(Requerimento nº 756, de 2011, do Senador Pedro Taques, aditado
pelo Requerimento nº 1.034, de 2011, do Senador José Sarney)

Número de membros: 17

PRESIDENTE:  Gilson Dipp    (1)

RELATOR:  Luiz Carlos Gonçalves  
Aprovação do Requerimento: 10/08/2011

Designação: 21/09/2011
Instalação: 18/10/2011

MEMBROS

Gilson Dipp 

Maria Tereza Moura 

Antonio Nabor Areias Bulhões 

Emanuel Messias Oliveira Cacho 

Gamil Föppel El Hireche 

José Muiños Piñeiro Filho 

Juliana Garcia Belloque 

Luiza Nagib Eluf 

Luiz Carlos Gonçalves 

Luiz Flávio Gomes 

Marcelo André de Azevedo 

Marcelo Leal Lima Oliveira 

Marcelo Leonardo 

René Ariel Dotti 

Técio Lins e Silva 

Tiago Ivo Odon 

Marco Antonio Marques da Silva 

 
Notas:
*. Em 23.08.2011, foi aprovado o Requerimento nº 1.034/2011, alterando o número de membros da Comissão de sete para quinze.
**. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação dos membros para comporem a Comissão de Juristas.
***. Acrescida de uma vaga destinada a Consultor Legislativo do Senado, nos termos do Requerimento nº 756, de 2011, aprovado. Designado em
22.09.2011.
****. Em 31.10.2011, foi lido o Of. nº 032/11-SSCEPI, comunicando a instalação da Comissão em 18.10.2011, bem como a designação, como Relator, do
Dr. Luiz Carlos Gonçalves, Procurador Regional do Estado de São Paulo.
*****. Acrescida de uma vaga, conforme proposta da Presidência do Senado, aprovada na sessão de 20.10.2011, a ser ocupada pelo Desembargador
Marco Antonio Marques da Silva, do Tribunal de Justiça de São Paulo.
1. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação do Ministro Gilson Dipp como presidente da Comissão.
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3) COMISSÃO EXTERNA PARA VISITAR O CONGRESSO NACIONAL DO PARAGUAI
Finalidade: Visitar o Congresso Nacional do Paraguai para estreitar as relações com os senadores
paraguaios, tratar da crise que envolve os agricultores brasileiros no Paraguai e conhecer as ações que estão
sendo realizadas pelo Governo daquele País para proteger os brasileiros no conflito de terras que envolvem
os chamados "carperos" e "brasiguaios". 

(Requerimento nº 30, de 2012, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional)

Número de membros: 5

Aprovação do Requerimento: 14/02/2012
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (14)

Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)   (10,11)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Zeze Perrella   (PDT)   (11,15)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Cristovam Buarque   (PDT)   (9)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (12,13,19,21)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (18,23)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amélia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  VAGO    (4,8,17)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Clovis Fecury   (DEM)   (5,16)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 

 2.  Gim Argello 
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PR  (20)

Clésio Andrade   (S/PARTIDO)

João Ribeiro    (7)

 1.  Blairo Maggi 

 2.  Alfredo Nascimento    (22)

PSD PSOL
Kátia Abreu   (PSD)   (24,25)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro
como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
9. Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).
10. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
11. Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).
12. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
13. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
14. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
15. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 104/2011 - GLDBAG).
16. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
17. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).
18. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
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19. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
20. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
21. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
22. Em 23.11.2011, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro suplente do PR na Comissão, em decorrência de novas indicações do Partido
(Of. Leg. 017/2011 GLPR).
23. Em 28.11.2011, foi lido o Ofício nº 298-2011-GLPMDB, comunicando o remanejamento do Senador Sérgio Souza, da 6ª para a 2ª suplência do Bloco
Parlamentar da Maioria na Comissão.
24. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
25. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)

Instalação:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Marta Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 173/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 26.4.2011, bem como a eleição dos Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e José Pimental para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)

Instalação:  18/05/2011

Prazo prorrogado:  22/12/2012

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Lindbergh Farias   (PT)   (4,7)

Clésio Andrade   (S/PARTIDO)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)   (6)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Francisco Dornelles   (PP)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (2)  1.  Armando Monteiro   (PTB)   (1,3)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
3. Em 25.05.2011, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves, em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 159/2011-CAE).
4. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 03.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao
Senador Lindbergh Farias (Of. nº 350/2011/CAE).
7. Em 03.10.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 350/2011/CAE).
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 174/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 18.5.2011, bem como a eleição dos Senadores Francisco
Dornelles e Cyro Miranda para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  VAGO 

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Cristovam Buarque   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (15,16,17)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)   (7,18)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PSD)   (11)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (8,10)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (10,12,14)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 

João Vicente Claudino    (1,6)

 1.  Armando Monteiro 

 2.  Gim Argello 

PR  (13)

Vicentinho Alves  1.  Clésio Andrade   (S/PARTIDO)
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano
como membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a
Senadora Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)
6. Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)
7. Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº
194/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 26.10.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 184/11 -GLPSDB).
11. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
12. Em 14.11.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 190/11 -GLPSDB).
13. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
14. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Alvaro Dias. (Of. nº 191/2011 - GLPSDB)
15. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
16. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
17. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
18. Em 16.02.2012, o Senador Vital do Rêgo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eunício Oliveira (OF. GLPMDB nº 14/2012).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,3)

Instalação:  24/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Lindbergh Farias   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  VAGO    (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (4)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido Ofício comunicando a eleição do Senador Lindbergh Farias e da Senadora Marisa Serrano para Presidente e Vice-Presidente da
Subcomissão, respectivamente.
2. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).
3. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
4. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:      (2,5,6)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Humberto Costa   (PT)

Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)

 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (5,6)

Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).
3. Em 15.06.2011, vago em virtude de o Senador Vital do Rêgo não pertencer mais à CAS (Of. nº 194/2011 - GLPMDB).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
6. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

Instalação:  29/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Paulo Paim   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)

 2.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  VAGO    (5)

 2.  Sérgio Petecão   (PSD)   (4)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido Ofício comunicando a eleição do Senador Paulo Paim e da Senadora Lídice da Mata para Presidente e Vice-Presidente da
Subcomissão, respectivamente.
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE
SERVIÇO - FGTS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 4/2012, do Senador Cyro Miranda, com a finalidade de, até o
final da sessão legislativa, examinar as questões pertinentes à remuneração das contas vinculadas ao FGTS,
a sustentabilidade de capitalização desse Fundo, bem como propor o devido aprimoramento na legislação
específica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

 1.  Wellington Dias   (PT)

 2.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Ana Amélia   (PP)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Waldemir Moka   (PMDB)

 2.  Lauro Antonio   (PR)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Paulo Bauer   (PSDB)

 
Notas:
*. Em 15.02.2012, foi lido o Of. nº 16/2012-CAS, que designa o Senador Paulo Paim e a Senadora Marta Suplicy como membros titulares e os Senadores
Wellington Dias e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; a Senadora Ana Amélia e o Senador Casildo Maldaner
como membros titulares e os Senadores Waldemir Moka e Lauro Antonio como membros suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Cyro
Miranda como membro titular e o Senador Paulo Bauer como membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (24)

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (8)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (9)

 2.  Ana Rita   (PT)   (9)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (9,12)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)   (25,26)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)   (10)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 7.  Humberto Costa   (PT)   (13)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eunício Oliveira   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)   (2,17)

Romero Jucá   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Luiz Henrique   (PMDB)   (27)

Francisco Dornelles   (PP)

Sérgio Petecão   (PSD)   (29)

 1.  Roberto Requião   (PMDB)   (3,4,16,21,28)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,16)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (14,16)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,16)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Lauro Antonio   (PR)   (31,32,33)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)   (18)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (23)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (11)

 4.  José Agripino   (DEM)   (19)

PTB
Armando Monteiro 

Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PR  (30)

Magno Malta  1.  Clésio Andrade   (S/PARTIDO)   (20,22)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  VAGO    (34)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
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**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ
(Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
********. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de
10.02.2011, lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
11. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
12. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
13. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
14. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
17. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
18. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
19. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
22. Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).
23. Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto
(Of. nº 125/2011-GLPSDB.
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24. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
25. Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).
26. Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).
27. Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto
Requião (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
28. Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz
Henrique (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
29. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
30. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
31. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
32. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
33. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
34. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)

RELATOR:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)

Designação:  19/10/2011

Instalação:  19/10/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Pedro Taques   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)

 

 

PTB
Armando Monteiro  

PSOL
Randolfe Rodrigues  

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 26.10.2011, foi lido o Of. 188/2011-CCJ, que fixa a composição, designa os membros e comunica a instalação da Subcomissão em 19.10.2011;
a fixação de sete membros titulares; a designação dos Senadores Pedro Taques e Lindbergh Farias como membros titulares do Bloco de Apoio ao
Governo; a designação do Senador Eduardo Braga como membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV; a designação dos Senadores
Aloysio Nunes Ferreira e Demóstenes Torres como membros titulares do Bloco Parlamentar da Minoria PSDB/DEM; a designação do Senador Armando
Monteiro como membro titular do PTB; a designação do Senador Randolfe Rodrigues como membro titular do PSOL; e a eleição dos Senadores Pedro
Taques e Aloysio Nunes Ferreira para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente, e a designação do Senador Eduardo Braga para
Relator.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Bauer  (PSDB-SC)  (3,15,17)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (18)

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (14,27)

 5.  Pedro Taques   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 7.  Zeze Perrella   (PDT)   (19)

 8.  João Capiberibe   (PSB)   (33)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Roberto Requião   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (29,30,32)

VAGO    (7,13,28)

Ivonete Dantas   (PMDB)   (31,34)

João Alberto Souza   (PMDB)   (20)

Pedro Simon   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (2,22)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)

 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PSD)   (23)

 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   

 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (6)

Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (16,25)

Paulo Bauer   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

José Agripino   (DEM)   (9)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)   (36)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (5)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (4)

 4.  Clovis Fecury   (DEM)   (21)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (8)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.      (1)

PR  (24)

Magno Malta    (12,26)

João Ribeiro    (26)

 1.  Clésio Andrade   (S/PARTIDO)

 2.  Vicentinho Alves 
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PSD/PSOL  (37)

Kátia Abreu   (PSD)   (35,38)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
5. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
9. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul (expediente lido na sessão de 27.06.2011).
16. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
17. Em 12.07.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Bauer Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 72/2011-CE).
18. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
19. Em 31.08.2011, o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 114/2011-GLDBAG).
20. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
21. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
22. Em 18.10.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. nº 274/11-GLPMDB).
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23. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
24. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
25. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria. (Of. 192/2011 - GLPSDB)
26. Em 23.11.2011, os Senadores Magno Malta e João Ribeiro são confirmados membros titulares do PR na Comissão, em decorrência das novas
indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
27. Em 23.11.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (Of. nº 139/2011-GLDBAG).
28. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.
29. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
30. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
31. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
32. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
33. Em 08.12.2011, O Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. nº 146/2011-GLDBAG).
34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro titular do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 330/2011).
35. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
36. Em 13.02.2012, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Alvaro Dias (Of. nº 13/2012 - GLPSDB).
37. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
38. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 
Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3,19)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (15)

Anibal Diniz   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)   (12,16)

Jorge Viana   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Cristovam Buarque   (PDT)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Luiz Henrique   (PMDB)   (17)

Waldemir Moka   (PMDB)   (21,22)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Sérgio Souza   (PMDB)   (7)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ivo Cassol   (PP)   (13,14,24,25)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)   (22,23)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

 5.  Ivonete Dantas   (PMDB)   (32,34)

 6.  Lauro Antonio   (PR)   (9,30,31,33)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)   (8,11)

José Agripino   (DEM)   (20,28,29)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (28)

PTB
Gim Argello    (1,27)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PR  (26)

Vicentinho Alves  1.  Blairo Maggi 

PSD/PSOL  (36)

Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (5)  1.  Kátia Abreu   (PSD)   (5,6,10,35)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.



*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 1º.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL e a Senadora Marinor Brito deixa de ocupar a vaga de suplente do
PSOL (Of. SF/GSMB nº 0275/2011).
6. Em 1º.06.2011, o PSOL cede a vaga de suplente ao Partido dos Trabalhadores - PT (Of. SF/GSMB nº 0276/2011).
7. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Romero Jucá (OF. nº 196/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 30.6.2011, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 210/2011 - GLPMDB).
10. Em 05.07.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida, provisoriamente, pelo PSOL (OF. nº
087/2011 - GLDBAG / OF. nº 276/2011-GSMB).
11. Em 06.07.2011, o senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (OF nº 143/11-GLPSDB).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
16. Em 10.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 100/2011 - GLDBAG).
17. Em 20.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Vital do Rêgo (OF. nº 255/2011 - GLPMDB).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 5.10.2011, o cargo de Vice-Presidente da Comissão fica vago em virtude da saída da Senadora Kátia Abreu do Colegiado, obedecido o disposto
no art. 81, § 2º, do Regimento Interno (OF. nº 59/2011 - GLDEM).
20. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Kátia Abreu, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão(Of nº 059/2011-GLDEM).
21. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
22. Em 9/11/2011, o Senador Waldemir Moka é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, deixando de ocupar a suplência
(OF. 289/11-GLPMDB)
23. Em 10.11.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. 292/2011 - GLPMDB).
24. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
25. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
26. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
27. Em 16.11.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular da Comissão, em substituição ao Senador Paulo Davim (Of. nº 125/2011 -
GLPTB).
28. Em 17.11.2011, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Clóvis Fecury, que assume a suplência (Of. 072/2011 -GLDEM).
29. Em 23.11.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador José Agripino Maia é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão (Of nº 074/2011-GLDEM).
30. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
31. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
32. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
33. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 331/2011).
35. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).
36. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando compartilhamento de vagas entre PSD e PSOL na Comissão.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1,3,6,9)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (1,6)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Jorge Viana   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Anibal Diniz   (PT)   (4,12)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (11)

Sérgio Souza   (PMDB)   (10)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)   (7,11)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2,13)  1.  Kátia Abreu   (PSD)

PTB
VAGO    (8)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 15.03.2011, a Senadora Marisa Serrano e o Senador Paulo Davim foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº
02/2011-CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, dos Senadores Paulo Davim e Rodrigo
Rollembeerg para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
7. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
8. Vago, em 16.11.2011, em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
9. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
10. Em 27.2.2012, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Vital do Rêgo (Of. nº 34/2012/CMA).
11. Em 27.2.2012, o Senador Waldemir Moka é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
12. Em 27.2.2012, o Senador Anibal Diniz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
13. Em 27.2.2012, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 15.03.2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando
os Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)  (2)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Blairo Maggi   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (1,5)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
VAGO    (4)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
2. Em 15.03.2011, os Senadores Blairo Maggi e Cícero Lucena foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº 04/2011-CMA).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
5. Em 27.2.2012, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
15.03.2011 os Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes
Ferreira e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir
Moka, Lobão Filho, Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1,2,3)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Jorge Viana   (PT)   (8)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  VAGO    (8)

 2.  Pedro Taques   (PDT)

 3.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Sérgio Souza   (PMDB)   (2,3,5,6,9)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
VAGO    (7)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
2. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
3. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
6. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of.
nº 656/2011-GSICAS).
7. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
8. Em 27.2.2012, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
9. Em 27.2.2012, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (1,4,9)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,12)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

Instalação:  05/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Cristovam Buarque   (PDT)   (3,8)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)

Sérgio Souza   (PMDB)   (5,7,10,13)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)   (15)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2,14)

PTB
VAGO    (11)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
7. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
8. Em 11.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 91/2011-CMA).
9. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, do Senador Cristovam Buarque para
Presidente da Subcomissão.
10. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
11. Vago, em 16.11.2011, em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
12. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
13. Em 27.2.2012, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
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14. Em 27.2.2012, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão (Of. nº
34/2012/CMA).
15. Em 27.2.2012, o Senador Luiz Henrique é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
05.05.2011 os Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros
titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como
membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento
Sustentável - RIO+20.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Cristovam Buarque   (PDT)

Marcelo Crivella   (PRB)   (12)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)   (14,24)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  Anibal Diniz   (PT)   (15,25,27)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Pedro Simon   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (2,13,28,29,32)

Ivonete Dantas   (PMDB)   (31,34)

Casildo Maldaner   (PMDB)   (18,30)

Sérgio Petecão   (PSD)   (20)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Roberto Requião   (PMDB)   (8,10,26,33)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  VAGO    (21)

 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (7,9,17,36)

VAGO    (5)

Demóstenes Torres   (DEM)   (19,37)

 1.  Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (6,23)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (1)

Gim Argello    (11)

 1.   

 2.   

PR  (22)

Magno Malta  1.  Vicentinho Alves 

PSOL
VAGO    (35)  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e
Marta Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela
Portela e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
*******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
12. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
20. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
21. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
22. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
23. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão. (Of. nº 194/2011 -
GLPSDB)
24. Em 22.11.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 138/2011-GLDBAG).
25. Em 23.11.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
140/2011-GLDBAG).
26. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.
27. Em 29.11.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Vanessa Grazziotin (Of. nº 142/2011-GLDBAG).
28. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
29. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
30. Em 07.12.2011, o Senador Casildo Maldaner é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
João Alberto Souza. (Of. s/n-GLPMDB)
31. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
32. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
33. Em 08.12.2011, o Senador Roberto Requião é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão. (Of. nº
320/2011-GLPMDB)



34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro titular do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 324/2011).
35. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
36. Em 08.02.2012, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. 10/12 - GLPSDB).
37. Em 14.02.2012, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Clóvis Fecury (Of. nº 1/2012 - GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Angela Portela   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)

 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Sérgio Petecão   (PSD)   (3)

VAGO    (1)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela
Portela e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1,7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

Instalação:  19/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

VAGO    (8)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (5)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)   (6)

 2.  VAGO    (4)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 19.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (OF. Nº 269/11-CDH).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
4. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
6. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
7. Vago, em 28.12.2011, em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
8. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 269/11-CDH designando a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella como titulares e as Senadoras
Ana Rita e Lídice da Mata como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Eduardo Amorim e Paulo Davim como titulares e os Senadores
Garibaldi Alves e Wilson Santiago como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV; e o Senador Ataídes Oliveira como titular e o
Senador Cyro Miranda como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PSD-AC)  (1)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Ana Rita   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Sérgio Petecão   (PSD)   (4)

Paulo Davim   (PV)

 1.  VAGO    (5)

 2.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cristovam Buarque   (PDT)

 
Notas:
1. Em 18.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Wellington Dias e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 268/2011/CDH designando a Senadora Ana Rita e o Senador Wellington Dias como titulares e as Senadoras
Ângela Portela e Gleisi Hoffmann como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, os Senadores Sérgio Petecão e Paulo Davim como titulares e os
Senadores Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV, e o Senador Cyro Miranda como titular e
o Senador Cristovam Buarque como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 80/2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de desenvolver ações de combate às formas contemporâneas de escravidão. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  02/06/2011

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,7)

Sérgio Souza   (PMDB)   (6,9,10)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Pedro Taques   (PDT)   (17)

 6.  João Capiberibe   (PSB)   (16)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amélia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  Lauro Antonio   (PR)   (13,14,15)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (11)

PTB
Fernando Collor 

Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PR  (12)

Blairo Maggi  1.  Clésio Andrade   (S/PARTIDO)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
*****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz,
Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para
comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº
098/2011 - GLDBAG)
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
9. Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).
10. Em 29.08.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 237/2011
- GLPMDB).
11. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011 e do Of. nº 17/2011-GLPR.
13. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
14. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
15. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
16. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Rodrigo Rollemberg. (Of. nº 147/2011-GLDBAG)
17. Em 09.02.2012, o Senador Pedro Taques é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz. (Of. 022/2012 - GLDBAG)

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (2)

Instalação:  19/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,5)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
2. Em 26.05.2011, foi lido o Ofício nº 061/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 19 de abril do ano em curso, dos Senadores Cristovam
Buarque e Francisco Dornelles para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
3. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 16.11.2011, o Senador Sérgio Souza é designado como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº 134/2011 - GLDBAG)
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.
***. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam
Buarque, Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi,
Gleisi Hoffmann, Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Rio +20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Luiz Henrique  (PMDB-SC)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (3)

Instalação:  11/08/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Blairo Maggi   (PR)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Marcelo Crivella   (PRB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO  1.  José Agripino   (DEM)   (1)

 
Notas:
1. Em 03.08.2011, o Senador José Agripino é designado como membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aloysio Nunes Ferreira.(Ofício nº 157/2011-CRE/PRES)
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 18.08.2011, foi lido o Ofício nº 171/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 11 de agosto do ano em curso, dos Senadores Luiz Henrique
e Marcelo Crivella para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.07.2011, foi lido o Ofício nº 155/2011-CRE designando os Senadores Blairo Maggi e Delcídio do Amaral como titulares e os Senadores
Jorge Viana e Marcelo Crivella como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como titulares e
a Senadora Ana Amélia e o Senador Pedro Simon como suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Demóstenes Torres como titular e o
Senador Aloysio Nunes Ferreira como suplente do Bloco Parlamentar da Minoria.
***. Em 08.12.2011, foi lido o Of. 219/2011-CRE/PRES, que comunica nova composição da Subcomissão, designando os Senadores Blairo Maggi e
Delcídio do Amaral como membros titulares e dos Senadores Jorge Viana e Marcelo Crivella como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo,
os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e a Senadora Ana Amélia como membro suplente do Bloco Parlamentar da
Maioria, e o Senador José Agripino como membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

Instalação:  01/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (7)

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,9)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Acir Gurgacz   (PDT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

 4.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,6,10)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  VAGO    (1,8)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011, foi lido o Ofício nº 29/2011-CREPRES comunicando a eleição do Senador Mozarildo Cavalcanti e da Senadora Ana Amélia para
Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
8. Vago em virtude do desligamento do Senador Cyro Miranda da Subcomissão (OF nº 194/2011 - CRE/PRES).
9. Em 28.09.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (OF. nº 194/2011 - CRE/PRES).
10. Em 16.11.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. nº 135/2011 - GLDBAG)
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)

João Capiberibe   (PSB)   (19)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Pedro Taques   (PDT)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 7.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Valdir Raupp   (PMDB)

Waldemir Moka   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,4,11)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (10)

 5.  VAGO    (12)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)

 7.  Lauro Antonio   (PR)   (16,17,18)

 8.  Ivo Cassol   (PP)   (6,7,13,14)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (2,5)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)   (5,8)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  João Vicente Claudino 

PR  (15)

Blairo Maggi  1.  Vicentinho Alves 

PSOL
    (20)  1.      (20)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
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***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh
Farias, Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares;
e os Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
5. Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.
6. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
7. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
8. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Of. nº 151/11-GLPSDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
11. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 272/2011 - GLPMDB).
12. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
13. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
14. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
15. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
16. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
17. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
18. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
19. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares. (Of. nº 148/2011-GLDBAG)
20. Vaga cedida temporariamente ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 20/2012-GSRR).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A AVIAÇÃO CIVIL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 68/2011, do Senador Vicentinho Alves, com a finalidade de,
no prazo de doze meses, realizar ciclo de debates sobre a situação de todos os seguimentos da aviação
nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Walter Pinheiro   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)   (1)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Ivo Cassol   (PP)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido da República - PR (OF. nº 002/2012-GLDBAG).
2. Em 15.02.2012, foi lido o Of. nº 11/2012-CI, comunicando a eleição do Senador Vicentinho Alves para Presidente da Subcomissão.
*. Em 06.02.2012, foram lidos os Ofícios nºs 115, de 2011, e 1, de 2012, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, designando os Senadores Walter
Pinheiro, Vicentinho Alves, Vital do Rêgo, Eduardo Braga e Flexa Ribeiro como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Delcídio do Amaral,
Ivo Cassol, Valdir Raupp e a Senadora Lúcia Vânia como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lauro Antonio  (PR-SE)  (1,22,24,28)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Zeze Perrella   (PDT)   (8,12)

 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)

 5.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (14)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Ana Amélia   (PP)

Lauro Antonio   (PR)   (22,23,24,25)

Vital do Rêgo   (PMDB)

VAGO    (17)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)   (16)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)   (9,10,18,20)

 6.  Ivonete Dantas   (PMDB)   (26,27)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (6,13,21)

Cícero Lucena   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 2.  VAGO    (7)

 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PR  (19)

Vicentinho Alves  1.  Magno Malta 

PSD/PSOL  (29)

  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (15)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o
Senador Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).
7. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
8. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
9. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
10. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 102/2011 - GLDBAG).
13. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
14. Em 29.09.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF nº 120/2011 - GLDBAG).
15. Em 29.09.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado suplente do PSOL na Comissão (OF nº 481/2011 - GSMB).
16. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
17. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
18. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
19. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
20. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
21. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão. (Of. nº 193/2011 - GLPSDB)
22. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
23. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
24. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
25. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
26. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
27. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 326/2011).
28. Em 14.12.2011, foi lido o Ofício nº 342/2011-PRES/CDR comunicando a eleição do Senador Lauro Antônio, no dia 13.12.2011, para Vice-Presidente
da Comissão.
29. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lauro Antonio  (PR-SE)  (6,7)

Instalação:  29/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Wellington Dias   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Lauro Antonio   (PR)   (4,5)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, foi lido o Ofício nº 01/2011-CDR comunicando a eleição dos Senadores Wellington Dias e Eduardo Amorim para Presidente e
Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
4. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
5. Em 21.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, licenciado (OF. Nº 377/2011-PRES/CDR).
6. O Senador Eduardo Amorim licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/11, aprovados na sessão de 30.11.2011, e foi substituído na Subcomissão pelo Senador Lauro Antonio, em 21.12.2011 (OF. Nº
377/2011-PRES/CDR).
7. Em 14.02.2012, foi lido o Ofício nº 11/2012-CDR comunicando a eleição do Senador Lauro Antônio para Vice-Presidente da Subcomissão.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

Instalação:  12/04/2011 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Ana Amélia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (4,6,7,8)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.
2. Vago em 10.05.2011 em virtude de o Senador Aécio Neves não pertencer mais à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo(Of. nº
113/2011-GLPSDB).
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 18.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (OF. Nº 162/2011-PRES/CDR).
7. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of.
nº 656/2011-GSICAS).
8. Em 22.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (OF. Nº
339/2011-PRES/CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 
Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Zeze Perrella  (PDT-MG)  (1,4,7)

Designação:  14/06/2011

Instalação:  05/07/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Zeze Perrella   (PDT)   (2,6)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB)

VAGO    (8)

 1.  VAGO    (9)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 06.07.2011, foi lido Ofício comunicando a eleição da senadora Lídice da Mata e do senador Ataídes Oliveira para Presidente e Vice-Presidente da
Subcomissão, respectivamente.
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.09.2011, vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro.
5. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
6. Em 20.09.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. nº 220/2011-PRES/CDR).
7. Em 20.09.2011, foi lido o Ofício nº 221/2011-PRESCDR comunicando a eleição do Senador Zeze Perrella para vice-presidente da Subcomissão.
8. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
9. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Em 14.6.2011, foi lido o Ofício nº 85, de 2011, da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, designando os Senadores João Pedro, Lídice da
Mata, Vital do Rêgo, Wilson Santiago e Ataídes Oliveira como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Eduardo Amorim, Eunício Oliveira e
Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 2016.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Delcídio do Amaral   (PT)

Antonio Russo   (PR)   (8,11,23,25)

Zeze Perrella   (PDT)   (12,17)

Acir Gurgacz   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  João Durval   (PDT)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (26,27,28)

Ana Amélia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (13,14,20,21)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Ivonete Dantas   (PMDB)   (29,30)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (4)

Cyro Miranda   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB)   (3,10,15)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (7,19)

PTB
Sérgio Souza   (PMDB)   (1,9)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PR  (22)

Clésio Andrade   (S/PARTIDO)   (24)  1.  Blairo Maggi 

PSD/PSOL  (33)

Sérgio Petecão   (PSD)   (32)  1.  Kátia Abreu   (PSD)   (31)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blairo Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
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2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
4. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
8. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
9. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão, em vaga cedida pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (Of. nº
197/2011 - GLPMDB).
10. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
11. Em 29.06.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 083/2011-GLBAG).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão (Of. nº 152/11-GLPSDB).
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 103/2011 - GLDBAG).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
20. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
21. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
22. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
23. Em 22.11.2011, vaga cedida ao PR pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 137/2011-GLDBAG).
24. Em 23.11.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro titular do PR na Comissão, em decorrência da revisão da cálculo da
proporcionalidade da participação do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
25. Em 23.11.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. Leg. nº
18/2011-GLPR).
26. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
27. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
28. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
29. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
30. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 329/2011).
31. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).
32. Em 16.02.2012, o Senador Sérgio Petecão é designado membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).
33. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Capiberibe   (PSB)   (10,11,19)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)   (12,14)

 4.  Lídice da Mata   (PSB)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,5,13)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)   (7,8,15,17)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PR  (16)

Alfredo Nascimento    (4,18)  1.  João Ribeiro    (18)

PSD/PSOL  (22)

    (6)  1.  Sérgio Petecão   (PSD)   (20,21)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
********. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.nº 026/2011-GLDBAG).
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
6. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 274/11-GSMB).
7. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
8. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 18.08.2011, o Senador Pedro Taques deixa de compor a Comissão (Of. nº 99/11-GLDBAG).
11. Em 27.09.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 116/2011 -
GLDBAG)
12. Em 05.10.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (OF. nº 126/2011 - GLDBAG).
13. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 270/2011 - GLPMDB).
14. Em 18.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 128/11-GLDBAG).
15. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
16. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
17. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
18. Em 23.11.2011, os Senadores Alfredo Nascimento e João Ribeiro são designados membros titular e suplente do PR na Comissão, respectivamente, em
decorrência das novas indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
19. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares. (Of. nº 145/2011-GLDBAG).
20. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
21. Em 16.02.2012, o Senador Sérgio Petecão é designado membro suplentePSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).
22. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando compartilhamento de vagas entre PSD e PSOL na Comissão.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:     (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES

PMDB
Lobão Filho   (MA)

João Alberto Souza   (MA)   (3)

Renan Calheiros   (AL)

Romero Jucá   (RR)

 1.   

 2.  VAGO    (4)

 3.  Valdir Raupp   (RO)

 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)

Wellington Dias   (PI)

José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)

 2.  Walter Pinheiro   (BA)

 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)

Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)

 2.  VAGO    (2)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  08/11/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.
2. Em 27.06.2011, lido o Ofício da Senadora Marisa Serrano comunicando, nos termos do art. 29 do Regimento Interno do Senado Federal, renúncia a seu
mandato, em razão de ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Em 29.09.2011, foi lido, na Sessão Deliberativa Extraordinária do Senado Federal, o OF. GSJALB nº 0208/2011, do Senador João Alberto Souza,
comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o afastamento do exercício do mandato para assumir o cargo
de Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais da Casa Civil do Estado do Maranhão (Diário Oficial do Estado do Maranhão nº 186, de
26.09.2011).
4. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago( PMDB-PB) ter deixado o mandato.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

OUVIDOR-GERAL: Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

1ª Designação:  26/04/2011
 

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (6)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

Ivonete Dantas   (RN)   (10)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (3)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (5)

PR
Clésio Andrade   (S/PARTIDO-MG)   (8)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (2)

PSOL
VAGO    (4,11)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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Eduardo Amorim   (SE)   (7)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  28/12/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.
7. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.
8. Indicado para ocupar a vaga do PR, conforme Of. Leg. nº 020/2011-GLPR, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
9. Indicada para ocupar a vaga do PT,conforme Of. nº 063/2011-GLDPT, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
10. Indicada para ocupar a vaga do PMDB, conforme OF.GLPMDB nº 323, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
11. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro  (PTB-PE)  (13)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (13)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (7)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (10)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (9)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
Clésio Andrade   (S/PARTIDO-MG)   (11)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (16)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (12)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
VAGO    (14,15)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (3,17)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  06/12/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
12. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
13. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.
14. Designado para ocupar a vaga cedida pelo PSOL ao PSDB, nos termos dos Ofs. nºs 118/2011, da Liderança do PSDB, e 213/2011 da Liderança do
PSOL, respectivamente, lidos na sessão do Senado Federal do dia 19/05/2011.
15. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
16. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 77/2011-GLDPP, de 24/11/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
17. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (14)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (7)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (11)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amélia   (RS)   (6)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
VAGO    (16,18)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (5,17)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  28/12/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
15. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
16. Designada para ocupar a vaga do PSOL, nos termos do Of. SF/GSMB nº 0417/2011, de 10/08/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia
11/08/2011.
17. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.
18. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DO PROJETO JOVEM SENADOR

(Art. 17 da Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora
nº 07, de 2011.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  14/03/2011
 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (5)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (S/PARTIDO-MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (6)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4,16)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (7)

PV
Paulo Davim   (RN)   (2)

Atualização:  06/12/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.
16. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):(61)3303-5255   Fax:(61)3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70/1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1/1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Waldemir Moka (PMDB/MS) 1 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 16.11.2011) 

1- O Senador Waldemir Moka foi eleito 2º Vice-Presidente na sessão do Senado Federal de 16.11.2011. 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

  

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

  

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução nº 1/2011-CN 

 

COMPOSIÇÃO 1 
37 Titulares (27 Deputados e 10 Senadores) e 37 Suplentes (27 Deputados e 10 Senadores) 

Presidente: Senador Roberto Requião 6 
Vice-Presidente: Deputado Antônio Carlos Mendes Thame 6 
Vice-Presidente: Senadora Ana Amélia 6 

Instalação: 31.08.2011 

Deputados 

Titulares Suplentes 
PT 

Benedita da Silva Bohn Gass 
Dr. Rosinha Newton Lima 
Emiliano José Sibá Machado 
Jilmar Tatto Weliton Prado 
Paulo Pimenta Zé Geraldo 

PMDB 
Íris de Araújo Fátima Pelaes 
Marçal Filho Gastão Vieira 
Moacir Micheletto Lelo Coimbra 
Raul Henry Valdir Colatto 

PSDB 
Eduardo Azeredo Duarte Nogueira 3 
Antonio Carlos Mendes Thame 2 Luiz Nishimori 3 
Sergio Guerra Reinaldo Azambuja 3 

PP 
Dilceu Sperafico Afonso Hamm 
Renato Molling Raul Lima 

DEM 
Júlio Campos Marcos Montes 4 
Mandetta Augusto Coutinho 5 

PR 
Paulo Freire Giacobo 
 Henrique Oliveira 

PSB 
José Stédile Antonio Balhmann 
Ribamar Alves Audifax 

PDT 
Vieira da Cunha Sebastião Bala Rocha 

Bloco PV / PPS 
Roberto Freire (PPS) Antônio Roberto (PV) 

PTB 
Sérgio Moraes Paes Landim 

PSC 
Nelson Padovani Takayama 

PCdoB 
Manuela D’ávila Assis Melo 

PRB 
George Hilton Vitor Paulo 

PMN 
Dr. Carlos Alberto Fábio Faria 

PTdoB 
Luis Tibé 8  
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Senadores 

 

Titulares Suplentes 
Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PMN / PSC / PV) 

Pedro Simon (PMDB) Casildo Maldaner (PMDB) 
Roberto Requião (PMDB) Waldemir Moka (PMDB) 
Vago 7 Valdir Raupp (PMDB) 
Ana Amélia (PP)  

Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 
Paulo Paim (PT) Eduardo Suplicy (PT) 
Inácio Arruda (PCdoB) Humberto Costa (PT) 
Antonio Carlos Valadares (PSB) Cristovam Buarque (PDT) 
 Magno Malta (PR) 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Paulo Bauer (PSDB)  
 José Agripino (DEM) 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti Fernando Collor 

(Atualizada em 08.11.2011) 
________________________ 
1- Designados pelo Ato n° 28, de 2011, do Presidente da Mesa do Congresso Nacional, lido na sessão do Senado Federal de 15 de julho de 
2011. 
2- Designado para ocupar a vaga de titular do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011, em virtude da renúncia do Dep. Reinaldo Azambuja, conf. OF. nº 697/2011/PSDB, de 10-8-2011. 
3- Designados para ocuparem as vagas de suplente do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado 
Federal de 10-8-2011. 
4- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 285-L-DEM/11, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011. 
5- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 295-L-DEM/11, de 16-8-2011, lido na sessão do Senado Federal 
dessa mesma data. 
6- Eleitos na Reunão Ordinária do dia 13/09/2011. 
7- Em 8-11-2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago (PMDB/PB) ter deixado o mandato. 
8- Vaga cedida pelo PR. 
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Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
PT 

Dr. Rosinha (PT/PR) 1. Dalva Figueiredo (PT/AP)  
Marina Santanna (PT/GO) 2. Luci Choinacki (PT/SC) 

PMDB 
Teresa Surita (PMDB/RR) 1. Elcione Barbalho (PMDB/PA) 
Jô Moraes (PCdoB/MG) 1 2. Fátima Pelaes (PMDB/AP) 

PSDB 
Eduardo Azeredo (PSDB/MG) 1.  

PP 
Rebecca Garcia (PP/AM) 1. Aline Corrêa (PP/SP) 

DEM 
Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM/TO) 1. Rosinha Da Adefal (PTdoB/AL) 5 

PR 
Gorete Pereira (PR/CE) 1. Neilton Mulim (PR/RJ) 2 e 4 

PSB 
Keiko Ota (PSB/SP) 7 1 Sandra Rosado (PSB/RN) 7 

PDT 
Sueli Vidigal (PDT/ES) 1. Flávia Morais (PDT/GO) 

Bloco PV, PPS 
Carmen Zanotto (PPS/SC) 1. Rosane Ferreira (PV/PR) 6 

PTB 
Celia Rocha (PTB/AL) 1. Marinha Raupp (PMDB/RO) 3 

 
________________ 
Notas: 
1- Vaga cedida pelo PMDB. 
2- Vaga cedida pelo PR. 
3- Vaga cedida pelo PTB. 
4- Designado o Deputado Neilton Mulim, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), em substituição à Deputada Liliam Sá, conforme Ofício nº 
503/2011, da Liderança do Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL, da Câmara dos Deputados. 
5- Designada a Deputada Rosinha Da Adefal (PTdoB/AL), em 9-2-2012 (Sessão do Senado Federal), em vaga pertencente ao Democratas na Câmara 
dos Deputados, conforme Ofício nº 3/2012, da Liderança do Democratas. 
6- Designada a Deputada Rosane Ferreira, em 15-2-2012 (Sessão do Senado Federal), em substituição ao Deputado Arnaldo Jordy, conforme Ofício nº 
18/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar PV/PPS, da Câmara dos Deputados. 
7- Designadas, em 15-2-2012 (Sessão do Senado Federal), a Deputada Keiko Ota, como membro titular, em substituição à Deputada Sandra Rosado, e a 
Deputada Sandra Rosado, como membro suplente, em substituição à Deputada Keiko Ota, conforme Ofício nº 4/2012, da Liderança do PSB, da Câmara 
dos Deputados. 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/cn 
E-mail: sclcn@senado.gov.br 
Informações: (61) 3303-4050 

 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 
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COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883/1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 1 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 2 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 3 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 

(Atualizada em 07.06.2011) 
________________________ 
Notas: 
1- Assumiu a presidência na 1ª Reunião de 2011, realizada em 3-5-2011, em substituição ao Senador Fernando Collor, conforme alternância 
estabelecida na 1ª Reunião de 2001 da CCAI, realizada em 15-8-2011. 
2- Conforme Of. nº 216/2011/SGM da Câmara dos Deputados, o Líder do PT, Deputado Paulo Teixeira, responde pela Maioria daquela Casa 
Legislativa, de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
3- Indicado o Líder da Maioria, conforme expediente subscrito pelos líderes Renan Calheiros, Eduardo Amorim, Francisco Dornelles e Paulo Davim. 
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COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 
(Requerimento nº 4, de 2011-CN) 

 
Requer a criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, composta por 11 (onze) Senadores e 11 (onze) Deputados e 

igual número de suplentes, para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar a situação de violência contra a mulher no Brasil e 
apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as 
mulheres em situação de violência. 

 
- Leitura: 13-7-2011 
- Designação da Comissão: 14-12-2011 
- Instalação da Comissão: 8-2-2012 
- Prazo final da Comissão: 19-8-2012 

Presidente: Deputada Jô Moraes 
Vice-Presidente:  

Relatora: Senadora Ana Rita 

 
Senado Federal 

 

Titulares Suplentes 
Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 

Ana Rita (PT/ES) 1. Humberto Costa (PT/PE) 
Marta Suplicy (PT/SP) 2. Wellington Dias (PT/PI) 
Lídice da Mata (PSB/BA) 3. Pedro Taques (PDT/MT) 
Angela Portela (PT/RR) 4. Marcelo Crivella (PRB/RJ) 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PSC / PMN / PV) 
Ivonete Dantas (PMDB/RN) 2 1. 
Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM) 3 e 4 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Lúcia Vânia (PSDB/GO) 1.  
Maria do Carmo Alves (DEM/SE) 2. José Agripino (DEM/RN) 

PTB 
Armando Monteiro (PTB/PE) 1. João Vicente Claudino (PTB/PI) 

PSOL 1 

5 1. 
 

________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 
2- Designada a Senadora Ivonete Dantas, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 3/2011, da Liderança do Bloco 
Parlamentar da Maioria. 
3- Cedida uma vaga de membro titular ao Bloco de Apoio ao Governo, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 2/2011, da 
Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria. 
4- Designada a Senadora Vanessa Grazziotin, em 21-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 149/2011, da Liderança do Bloco 
Parlamentar de Apoio ao Governo. 
5- Em 28-12-2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato. 



Secretaria Especial de
Editoração e Publicações _ SEEP

Edição de hoje: 298 páginas

(OS: 10456/2012)


